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293 

235 

Participação  Regional  nos  Empréstimos  concedi- 
dos à Agricultura  pela  CREAI  do  Banco 
do  Brasil  

299 

239 

1 — 33  353 


APRESENTAÇÃO 


o Conselho  Nacional  de  Economia,  na  forma 
que  lhe  confere  o Art.  205,  § 2.^  da  Constituição  Fe- 
deral — 0 qual,  além  de  determinar  o estudo  da 
vida  econômica  do  País,  o autoriza  a fazer  suges- 
tões de  medidas  capazes  de  corrigir -lhe  os  desa- 
justes — vem,  a partir  de  1951,  através  de  suas  Ex- 
posições Gerais,  advertindo  os  Podêres  da  Republica 
sôbre  a forma  tumultuária  pela  qual  se  vem  desen- 
volvendo os  fenômenos  sócio-econômicos  e finan- 
ceiros. 

Desde  então,  procura  demonstrar  a despropor- 
cionalidade  entre  a distribuição  e formação  da 
renda  em  bens  de  consumo  genérico,  consignando 
que  a expansão  econômica  poderia  ser  mais  favo- 
rável à grande  massa  dos  consumidores  se  o Go- 
verno adotasse  uma  política  de  coordenação  dos 
investimentos,  consubstanciável  em  duas  medidas 
interdependentes:  a hierarquização  do  uso  dos  fa- 
tôres  de  produção  disponíveis  e a ampliação  das 
s disponibilidades  desses  fatôres.  Com  êsse  procedi- 
mento os  investimentos  se  sucederiam  e se  desdo- 
brariam, sem  prejudicar  o suprimento  de  utilida- 
des, a fim  de  permitir  que  o progresso  se  realizasse 
e se  intensificasse  num  ambiente  de  bem-estar 
social. 

Analisando  cada  ano,  no  período  de  1951161, 
registrou  o Conselho  a acentuada  expansão  econô- 
mica verificada,  havendo  a renda  nacional  crescido 
em  termos  reais  e se  concretizado  a realização  de 
notáveis  investimentos.  Mas,  ao  lado  de  tantas  ocor- 
rências, constatou  a existência  de  bem  agudo  mal- 
-estar  social,  devido  a uma  inflação  de  propmçôes 
tão  acentuadas  que  as  diferentes  classes  que  com- 
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põem  a coletividade  brasileira  se  viram  forçadas  a 
cuidar  mais  da  distribuição  da  renda  do  que  em 
produzi-la.  Registrou  também  substanciais  muta- 
ções na  ordem  econômica  e,  ao  procurar  caracteri- 
zar a sua  estrutura,  diz  que  ressaltam  ali  os  con- 
frontos regionais,  deixando  em  evidência  o desni- 
velamento da  formação  do  Brasil  que  se  identifica 
como  um  grave  fenômeno  de  desintegração  nacio- 
nal suscetível  de  criar  obstáculos  à própria  unidade 
política  e territorial. 

A última  análise  realizada  pelo  Conselho  sôbre 
aquele  confronto  regional  é feita  na  presente  Ex- 
posição, a qual  se  divide  em  duas  partes.  A 
primeira  está  consagrada  à Situação  Económico- 
Financeira  em  1962,  e a segunda,  — Integração 
Nacional  — compreende  oito  Capítulos,  a saber: 
Introdução  ao  Estudo  das  Economias  Regionais, 
Estrutura  Econômica,  Análise  Regional,  Aspectos 
da  Estrutura  Financeira,  Regionalização  da  Re- 
forma Agrária,  Posição  das  Entidades  Públicas  de 
Desenvolvimento  Regional,  Produtos  Brasileiros  de 
Exportação  e Algumas  Diretrizes  para  uma  Política 
de  Integração. 

Sugerindo  os  têrmos  de  uma  Política  de  Inte- 
gração Nacional,  manifesta  o Conselho  aos  Podêres 
da  República,  em  cumprimento  de  suas  atribuições 
constitucionais,  que  a desintegração  econômica  que 
os  tempos  vêm  promovendo  deve  ser  objeto  de  es- 
tudos mais  completos  e,  sobretudo,  mais  aprofun- 
dados, os  quais  possam  servir  de  fundamento  a uma 
reformulação  das  condições  atuais  da  economia 
brasileira,  no  que  se  refere  a essa  disparidade  re- 
gional . 

Não  é somente  agora  que  o Conselho  Nacional 
de  Economia  se  volta  para  as  economias  regionais. 
Também  em  sua  Exposição  relativa  a 1956  dedicou 
a primeira  parte  à análise  do  crescimento  da  pro- 
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dução  nacional,  destacando  na  linha  de  desenvolvi- 
mento aspectos  regionais,  de  vez  que  a economia 
brasileira  é extremamente  regionalizada,  indican- 
do ao  mesmo  tempo  os  desequilíbrios  registrados 
no  nível  de  vida  entre  as  regiões,  mais  acentuada- 
mente  entre  os  grupos  Centro-Sul  e Norte,  Nor- 
deste e Leste.  Na  segunda  parte  destacou  a im- 
portância da  hierarquia  dos  investimentos  e su- 
geriu como  medida  acertada  reuniões  sistemáticas 
dos  Ministros  de  Estado,  dos  presidentes  das  Co- 
missões de  Orçamento,  Finanças  e de  Economia 
das  duas  Casas  do  Congresso  e de  representantes 
do  Conselho  Nacional  de  Economia,  sob  a direção 
pessoal  do  Presidente  da  República,  a fim  de  tra- 
çar a orientação  geral  da  política  orçamentária  da 
União. 

Ao  apresentar  esta  Exposição  — a primeira 
tentativa  mais  ampla  de  interpretação  das  eco- 
nomias regionais  — cumpre  a êste  Conselho  con- 
signar as  conhecidas  dificuldades  na  obtenção  de 
dados  estatísticos,  tarefa  da  alçada  de  órgãos  es- 
pecializados. A apuração  dos  diversos  censos  de 
1960  se  encontra  retardada,  tendo-nos  sido  impos- 
sível a completa  obtenção  de  elementos  numéricos 
sôbre  os  diversos  setores  da  economia  nacional, 
principalmente  nos  órgãos  estaduais  vinculados 
ao  sistema  oficial  especializado.  O Conselho  sa- 
lienta esta  dificuldade  não  como  justificativa  pelas 
naturais  deficiências  do  presente  trabalho  pioneiro 
e sim  como  um  apelo  no  sentido  de  atualização 
das  coletas  e apurações,  notadamente  as  que  se 
referem  à situação  do  comércio  de  cabotagem  e por 
vias  terrestres. 


I PARTE 


SITUAÇÃO  ECONÓMICO-FINANCEIRA 


SITUAÇÃO  ECONÔMICO-FINANCEIRA 


1 o Conselho  Nacional  de  Economia  tem  constantemente 
advertido  de  que  se  não  fôr  executada  uma  série  de  medidas 
no  setor  econômico  e financeiro,  devidamente  coordenadas 
e com  energia,  o nosso  ritmo  de  desenvolvimento  entrará 
numa  fase  de  depressão.  Em  1961  e 1962,  bem  recente- 
mente, portanto,  através  de  mensagens  especiais,  nos  dirigi- 
mos aos  Exmos.  Srs.  Presidentes  da  República,  do  Senado 
e da  Câmara,  encarecendo  a urgência  daquelas  medidas, 
objetivando,  de  um  lado,  conter  a pressão  inflacionária  e, 
de  outro,  não  deixar  reduzir-se  a nossa  taxa  de  crescimento. 
Para  isso  aconselhamos  mais  definido  apoio  aos  setores 
produtivos . 

2 Num  clima  de  estabilidade  e de  estímulos  hierarquizados 
à produção  poder-se-iam  obter  resultados  mais  positivos  no 
que  se  refere  ao  fortalecimento  da  estrutura  econômica 
brasileira . 

3 É bem  verdade  que  certos  desajustes  pertubadores  no  setor 
agrícola  têm  suas  origens  em  causas  que  êste  Conselho  vem 
analisando,  tais  como  a rigidez  da  taxa  de  câmbio,  falta  de 
um  programa  amplo  de  assistência  financeira  e técnica  e uma 
política  por  vêzes  irreal  de  preços  mínimos . 

4 Infelizmente  a instabilidade  política  reinante,  aliada  à 
espiral  inflacionária  que  alcançou  intensidade  sem  prece- 
dentes, em  1962,  ocasionou  graves  prejuízos  à vida  sócio 
-econômica  do  País,  manifestando  a necessidade  das  providên- 
cias preconizadas.  A intranqüilidade  generalizada  não  pro- 
porcionou perspectivas  favoráveis  às  classes  empresariais  para 
o desenvolvimento  de  suas  atividades  e no  decorrer  dêste 
capítulo  verificaremos  as  repercussões  nos  variados  setores. 
Do  lado  das  classes  assalariadas,  intensificou-se  a luta  pelos 
reajustamentos  salariais,  cujos  padrões  e níveis  foram  tam- 
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bém  afetados  pela  inflação,  dando  origem,  por  parte  dos  tra- 
balhadores, a graves  sucessivas  que  paralizaram  importantes 
setores  da  Nação. 

5 Os  reajustamentos  realizados,  sobretudo  nos  setores  au- 
tárquicos e de  economia  mista,  promoveram  em  parte  uma 
ampliação  do  déficit  orçamentário  do  qual  resultou  maior 
expansão  inflacionária  e ainda  determinaram  uma  quebra 
na  hierarquia  salarial.  Assim  o ano  de  1962  caracterizou-se 
também  por  uma  luta  mais  intensa  em  favor  de  elevações 
salariais,  o que  traduz  o anseio  de  maior  participação  no 
produto  social.  Êste  fenômeno,  inclusive,  acentuou  o desnível 
entre  salários  urbanos  e rurais. 

6 As  circunstâncias  resumidamente  acima  apontadas  pre- 
judicaram como  era  de  se  esperar,  o nosso  processo  de 
desenvolvimento.  Os  dados  até  agora  apresentados,  embora 
preliminares,  revelam  que  a taxa  de  crescimento  da  nossa 
economia,  no  período  em  questão,  reduziu-se  sensivelmente 
em  relação  a 1961.  O produto  interno  bruto  se  elevou  em 
1962,  em  relação  ao  ano  de  1961  de  apenas  3,5%,  quando  em 
1961  para  1960  o aumento  fôra  de  7,7%  . 

Considerando  esta  taxa  de  crescimento  de  3,5%  e o 
incremento  populacional,  que  segundo  o último  censo  eleva-se 
a mais  de  3,1  % ao  ano,  concluímos  que  o aumento  da  renda 
“per  capita”  no  ano  passado  foi  inferior  a 0,4% . Cabe  ressal- 
var que  a queda  na  produção  do  café,  se  por  um  lado,  res- 
tringiu de  modo  insignificante  o incremento  da  produção, 
terá  tido  o efeito  benéfico  de  não  haver  aumentado  grande- 
mente os  nossos  estoques  de  produtos  financiados  pelo  Te- 
souro e sem  colocação  no  mercado  internacional,  o que  im- 
porta em  menores  encargos  para  a União. 

SETOR  AGROPECUÁRIO 

7 Os  dados  disponíveis  referentes  às  atividades  do  setor  agro- 
pecuário nos  revelam  que  houve,  em  1962,  sensível  redução 
em  sua  taxa  de  crescimento.  Além  da  grave  crise  política 
que  gerou  lamentável  instabilidade  administrativa  e inquie- 
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tação  social  com  todos  os  seus  reflexos  negativos,  cumpre 
salientar  que  as  condições  climáticas  de  modo  predominante 
influiram  na  redução  generalizada  que  se  verificou  em  todos 
os  setores  da  produção  primária.  Conforme  se  observa  no 
QUADRO  I ANEXO  o “quantum”  produzido  nas  atividades 
agrícolas  aumentou  de  1,3%  contra  8,4%  verificado  em  1961. 

Excluindo-se  a produção  cafeeira  (que  segundo  os  dados 
fornecidos  pelo  S.E.P.  sofreu  uma  redução  de  14%)  a 
produção  do  setor  agropecuário  se  eleva  a 3,2%,  índice  ainda 
muito  inferior  ao  observado  em  1961  sôbre  1960  (7,7%). 
(QUADRO  II  AÍÍEXO) . 

Somente  os  produtos  para  exportação,  cacau  e outros 
(excluído  o café)  apresentaram  índices  superiores  aos  obser- 
vados no  ano  1961 . A taxa  de  crescimento  dos  produtos  para 
consumo  interno  reduziu-se  acentuadamente;  1,7%  em  1962 
contra  7,4%  em  1961,  agravando  assim  as  já  insatisfatórias 
condições  de  atendimento  da  maior  procura  interna  de  alimen- 
tos e matérias-primas,  resultando  da  melhoria  nos  padrões 
de  vida  e da  industrialização  do  país . 

S Aliás,  neste  ano  de  1962,  verificaram-se  também  irregu- 
laridades no  abastecimento  de  gêneros  alimentícios  nos  prin- 
cipais centros  urbanos.  A par  do  decréscimo  da  produção 
de  certos  gêneros  de  primeira  necessidade,  desordenou-se  o 
abastecimento  dêsses  produtos,  devido  à falta  de  coordenação 
de  vários  órgãos  governamentais,  greves  em  diferentes  setores 
e o aumento  de  ações  especulativas,  facilitadas  pelas  causas 
anteriormente  mencionadas . 

A título  de  ilustração,  tivemos  a fixação  dos  preços  do 
arroz  pelo  IRGA  no  Rio  Grande  do  Sul  em  níveis  mais  eleva- 
dos do  que  os  preços  de  venda  a varejo,  nos  centros  consu- 
midores, estabelecidos  pela  COFAP. 

Em  fins  de  1962  o Govêrno  considerou  como  precária  a 
situação  do  abastecimento  e executou  uma  série  de  interven- 
ções para  restabelecer  a normalidade  nos  principais  centros. 
Além  disso  sancionou  leis  e expediu  decretos  no  sentido,  não 
só  de  resolver  o problema  da  conjuntura  como  para  incre- 


— 6 — 


mentar  e promover  as  atividades  rurais  futuras.  Assim,  além 
da  lei  delegada  n.°  4 (autoriza  o Govêrno  a intervir  no  domí- 
nio econômico  para  assegurar  a livre  distribuição  de  produ- 
tos necessários  ao  consumo)  foram  criadas  a SUNAB  (Supe- 
rintendência Nacional  de  Abastecimento) , Fundo  Federal 
Agropecuário,  Superintendência  da  Pesca.  Os  efeitos,  entre- 
tanto, não  se  fizeram  ainda  sentir,  dado  o curto  espaço  de 
tempo  decorrido  de  sua  vigência. 

POSIÇÃO  DA  INDÚSTRIA 

9 O setor  industrial  não  escapou  à anormalidade  da  situa- 
ção em  1962  e apresentou  uma  redução  de  2%  no  seu  ritmo 
de  crescimento.  Êsse  fenômeno  atingiu  os  diversos  setores 
industriais,  com  maiores  repercussões  em  alguns  pelos  seus 
vínculos  mais  íntimos  com  as  decisões  governamentais. 

Houve  desequilíbrios  cambiais,  greves  sucessivas,  quebra 
nos  fornecimentos  estrangeiros  de  bens  de  capital,  redução 
nos  investimentos  provenientes  de  poupanças  externas  e uma 
série  de  outros  fatos  desalentadores . 

A indústria  em  1962  foi  o setor  da  economia  que  maior 
acréscimo  teve  sôbre  1961,  isto  é,  6%,  inferior  entretanto  ao 
encontrado  sôbre  a relação  1961/60,  que  foi  de  8% . 

Pelo  Quadro  abaixo  podemos  aquilatar  a importância  dos 
diversos  ramos  na  formação  da  taxa  de  crescimento  acima 
descrita; 


INDÚSTRIAS 

196^/60 

19^/61 

Pêso  Relativo 
no  Agregado 

Manufatureira 

8 

6,9 

83,8 

Construção  Civil 

10 

— 5,6 

7,5 

Energia  Elétrica 

10 

9,1 

7,4 

Extrativa  Mineral 

19 

— 0,9 

1,3 

TOTAL 

8 

6 

100,0 

FONTE  — F.G.V. 


10  A indústria  manufatureira  contribuiu  com  a melhor 
percentagem  para  o Produto  Interno  Líquido  apesar  da  de 


fel 
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Energia  Elétrica  apresentar  maior  acréscimo  relativo.  Isso 
se  deve  em  virtude  da  primeira  ter  uma  ponderação  no  agre- 
gado muito  superior  à segunda  como  seja  83,8%  contra  7,4%. 
Admite-se,  pois,  que  a queda  com  relação  ao  ano  de  1961  do 
produto  industrial  deva-se  principalmente  aos  setores  de  Cons- 
trução Civil  e Extrativa  Mineral. 

A queda  de  cêrca  de  6%  ocorrida  no  setor  de  Construção 
Civil  deve-se  principalmente  aos  fatos  de  que  no  momento 
não  mais  apresentavam  as  mesmas  condições  de  alta  e segura 
rentabilidade  dos  anos  anteriores.  Atribui-se,  em  parte,  à 
adoção  e discussão  de  medidas  legislativas  como  ocorreu  na 
Câmara  Federal  e no  Estado  da  Guanabara  e que  fêz  com 
que  se  tornassem  pouco  atraentes  as  aplicações  nesse  setor, 
e de  outro  lado  ao  grande  afluxo  do  capital  disponível  para 
a compra  de  títulos  na  Bôlsa  de  Valores  e operações  de  em- 
préstimos na  área  da  agiotagem. 

11  Ko  setor  da  Mineração  a queda  de  0,9%  contrasta  com 
o aumento  de  19%  em  1961  e tem  suas  origens  nos  preços 
menos  compensadores  do  mercado  internacional,  mna  vez  que 
os  minérios  de  ferro  e manganês,  produtos  de  exportação, 
apresentaram  queda  na  extração  e lavra. 

12  O setor  de  Energia  Elétrica  apresentou  nos  últimos  anos 
uma  constância  de  crescimento  da  ordem  de  10%,  tendo  sido 
de  9,1%  em  1962.  Deve-se  isso  às  diversas  realizações  nesse 
campo  que  entraram  em  funcionamento  no  ano  findo. 


PRODUÇÃO  EM  MILHARES  DE  kWh 


DISCRIMINAÇÃO 

1960 

1961 

1962 

Emprêsas  não  Estatais 

14  898 

16  216 

17  270 

Estatais 

3 417 

4 103 

4 950 

Auto-produtores 

1 603 

1 853 

2 040 

Outros 

2 748 

2 234 

2 635 

TOTAL 

22  666 

24  406 

26  895 

Assim,  devido  ao  pêso  relativo  que  o setor  manufatureiro 
tem  no  agregado  industrial  (83,8)  tornou-se  o responsável 
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pelos  6%  de  aumento  do  produto  industrial,  apesar  do 
acréscimo  verificado  no  setor  de  Energia  Elétrica  (9,1%). 

O Quadro  abaixo,  organizado  à base  de  estimativas,  indica 
a posição  industrial  em  1962  a 1961: 


DISCRIMINAÇÃO 

61/60 

62/61 

Pêso  no  Agro- 
gado  Industrial 

Alimentação 

5 

6,2 

12,9 

TêxtU 

7 

3.8 

12,7 

Siderurgia  e Metalurgia 

11 

6,5 

9.8 

Cimento.  Cerâmica  e Vidro 

7 

6,2 

5.8 

Petróleo 

22 

21,2 

5,5 

Química  e Farmacêutica 

10 

16,5 

6.5 

Material  Elétrico 

24 

9,7 

3.4 

Automobilística 

11 

30,7 

3,3 

Bebidas 

16 

— 1,5 

2,9 

Editorial  e Gráfica 

6 

9.7 

2.7 

Borracha 

— 13 

7,2 

1.9 

Fumo 

15 

6,4 

1.3 

Couros 

7 

25,2 

1,0 

Outros 

— 2 

— 4 

15,1 

TOTAL 

8 

6 

83,8 

FONTE  — F.G.V. 


13  As  quedas  nas  indústrias  Têxtil,  Siderurgia  e Metalurgia, 

Petróleo  e Bebidas  tiveram  como  causa  principal  as  paraliza-  ! 

ções  por  que  passaram,  em  virtude  do  fator  político  ter  afe-  j 

tado  as  relações  de  trabalho,  ocasionando  greves  sucessivas. 

^ Outras  como  a de  Material  Elétrico,  Cimento,  Cerâmica  e | 

^yj  Vidro,  tiveram  seu  ritmo  diminuído  em  virtude,  principal-  j 

mente,  do  fator  crédito  a médio  prazo  e,  em  menor  escala,  i 

pela  queda  de  solicitações  do  setor  de  construções  civis,  ao  | 

qual  estão  intimamente  ligados  e que  apresentou  ponderável  | 
baixa.  j 

14  Entre  as  indústrias  que  alcançaram  resultados  expressivos  j 
em  relação  a 1961,  destacamos  a automobilística  e de 
auto-peças  (-1-  30,7%),  petróleo  (-}-  21,  2%),  e a de  couros  I 
(-1-25,2%). 

A indústria  mecânica,  apesar  de  ter  seus  preços  compa-  j 

rados  favoràvelmente  com  os  dos  países  mais  desenvolvidos,  1 


ressente-se  da  falta  de  financiamneto  interno  o que,  aliado 
à crescente  elevação  dos  custos  de  produção,  exige  forte  mo- 
bilização de  recursos  destinados  à constituição  de  capital 
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de  giro  que  foi  o grande  entrave  para  o crescimento  dêsse 
setor,  o que,  de  resto,  ocorre  com  a pequena  e média  indústrias. 

15  Quanto  aos  novos  investimentos  siderúrgicos,  o avanço 
da  inflação,  desequilibrando  os  orçamentos  dêsses  empreen- 
dimentos de  instalação  demorada,  dificultará  sua  conclusão 
comprometendo  cêrca  de  700  000  ton/ano  de  ferro  que  seria 
a produção  das  diversas  usinas  em  construção  como  a 
Cosigua-GB,  Piratini-RS,  Sedesc-SC,  Usipa-RJ  e Siderama- 
-AM.  A Cosipa-SP  em  virtude  dêsse  problema  acabou  sob  o 
controle  do  B.N.D.E. 

RELAÇÕES  COMERCIAIS  COM  O EXTERIOR 

16  O intercâmbio  comercial  brasileiro,  em  1962,  registrou, 
em  seu  movimento  global  (exportações  mais  importações), 
uma  redução  de  cêrca  de  6%  em  relação  ao  ano  anterior. 
Êste  decréscimo  reflete  uma  retração  generalizada  nas  nossas 
exportações  confirmando  aliás  a instabilidade  que  se  vinha 
fazendo  sentir  desde  1958,  compensada  em  1961,  quando  se 
modificou  a política  cambial  do  país . Sobretudo  pela  deterio- 
ração de  preços  das  matérias-primas.  Nesse  ano,  exportamos 
um  total  de  12,7%  milhões  de  toneladas,  no  valor  de  1,403  bi- 
lhões de  dólares;  em  1962,  essas  cifras  situaram-se  em  12,3 
milhões  de  toneladas  e 1,214  bilhões  de  dólares,  o que  repre- 
senta uma  queda  de  2,8%  em  relação  ao  volume  e de  13,5% 
quanto  ao  valor. 

17  O preço  médio  dos  produtos  exportados  situou-se  em 
tôrno  de  98  dólares  para  a tonelada,  enquanto  em  1961  fixou- 
-se  em  110  dólares.  O decréscimo  verificado,  no  ano  findo, 
tem  sido  aliás,  um.a  constante  há  alguns  anos,  e se  deve, 
principalmente,  à deterioração  dos  preços  do  café  — e outros 
produtos  nos  mercados  consumidores. 

Êsse  resultado  negativo  no  setor  da  exportação  reflete, 
sem  dúvida,  os  efeitos  da  política  cambial  praticada  no  país 
no  ano  passado.  A manipulação  da  taxa  cambial  que  voltou 
a ser  praticada  desde  o início  de  1962  evitou  que  as  cotações 
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no  mercado  da  taxa  livre  refletissem  a desvalorização  da 
moeda  nacional.  Dêsse  modo,  as  exportações  foram  desen- 
corajadas, pois,  em  virtude  da  constante  elevação  dos  seus 
custos  de  produção,  a remuneração  oferecida  às  suas  cam- 
biais não  lhes  permitia  resultados  compensadores.  Êste  é, 
entretanto,  um  dos  ângulos  do  problema.  A crise  conjuntural 
que  se  verifica  é parte  de  uma  crise  maior  que  se  vem  obser- 
vando há  alguns  anos  na  deterioração  das  relações  de  inter- 
câmbio entre  os  países  menos  desenvolvidos  — cuja  exporta- 
ção se  reduz  a um  pequeno  número  de  produtos  primários  — 
e as  Nações  altamente  industrializadas. 

18  Quanto  às  importações,  no  montante  de  16,8  milhões  de 
toneladas,  equivalentes  a 1,475  bilhões  de  dólares,  observa-se, 
em  relação  a 1961,  acréscimo  de  5%  e 1%,  respectivamente, 
no  tocante  ao  volume  físico  e valor. 

Vale  assinalar  que,  em  1962,  nossas  aquisições  no  exterior 
apresentaram  algumas  modificações  estruturais.  Assim  é 
que,  dentre  os  itens  que  apresentaram  acréscimo  de  dispêndio 
em  divisas,  destaca-se  o petróleo  em  bruto,  cujos  gastos  (174 
milhões  de  dólares)  foram  maiores  em  26,5%  do  que  em  1961, 
em  razão  do  aumento  da  nossa  capacidade  de  refino . O trigo, 
da  mesma  forma  que  o petróleo,  registrou  um  acréscimo  de 
139  para  161  milhões  de  dólares  (-f  16%) . Dentre  os  itens 
em  que  ocorreram  diminuições  nos  gastos  de  importação, 
assinalam-se  os  óleos  combustíveis  (41,3  milhões  para  3,3 
milhões)  e gasolina  comum  (20,5  milhões  para  5,5  milhões) , 
em  virtude  da  maior  capacidade  da  indústria  nacional  em 
atender  ao  mercado  interno. 

O preço  médio  da  tonelada  importada  situou-se  em  88 
dólares,  quando  em  1961,  foi  de  93  dólares,  registrando-se, 
por  conseguinte,  uma  queda  de  aproximadamente  4% . 

Êsse  decréscimo,  já  registrado  também  nos  anos  ante- 
riores, se  deve  fundamentalmente,  nos  últimos  anos,  ao  con- 
siderável aumento  ocorrido  na  aquisição  de  petróleo  em  bru- 
to, do  exterior,  em  substituição  à gasolina  e aos  óleos  Fuel 
e Diesel,  produtos  preparados  e,  por  isso  mesmo,  de  maior 
cotação  no  mercado  internacional. 
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BALANÇO  DE  PAGAMENTOS 

19  Em  1962,  o mercado  cambial  apresentou-se  com  um 
déficit  da  ordem  de  393  milhões  de  dólares.  Considerando-se, 
entretanto,  o resultado  obtido  em  1961,  quando  se  registrou 
um  superavit  de  US$  56  milhões,  verifica-se  que,  efetiva- 
mente, as  nossas  transações  econômicas  e financeiras  com  o 
exterior,  no  último  ano,  agravaram-se  em  cêrca  de  449  mi- 
lhões de  dólares. 

A instabilidade  política  vivida  pelo  País,  desde  agôsto 
de  1961,  aliada  à persistente  inflação  interna  e à desnecessá- 
ria agitação  em  tôrno  da  lei  sôbre  capitais  estrangeiros  e 
remessa  de  lucros,  cujo  projeto  tramitou  pelo  Congresso  por 
todo  o ano  de  1962,  refletiu-se  nas  dificuldades  de  nosso  ba- 
lanço de  pagamentos  no  último  exercício. 

20  O setor  das  transações  correntes  (itens  relativos  a mer- 
cadorias, serviços  e donativos)  mostrou-se  com  um  resultado 
negativo  de  409  milhões  de  dólares,  quando  em  1961  fôra  da 
ordem  de  US$  240  bilhões;  a balança  comercial  (medida  em 
têrmos  FOB  tanto  para  as  exportações  quanto  para  as  im- 
portações), acusou  o déficit  de  90  milhões  de  dólares,  agra- 
vando-se em  cêrca  de  US$  203  milhões. 

Cabe  salientar,  entretanto,  que  estas  perdas  verificadas 
no  valor  das  exportações  teriam  sido  maiores,  não  fôra  o rea- 
juste operado  nas  taxas  cambiais  fixadas  pelo  Govêrno, 
aproximando-se  do  valor  daquelas  vigorantes  no  mercado 
livre,  através  do  artifício  ilegal  denominado  “boneco”. 

21  O item  “Serviços”  registrou  um  déficit  inferior  ao  alcan- 
çado em  1961,  com  a economia  de  gastos  de  US$  40  milhões, 
graças  à qual  não  foi  ainda  mais  elevado  o desequilíbrio  re- 
gistrado em  Transações  Correntes. 

Quanto  aos  valores  dos  componentes  dêste  item,  pràtica- 
mente  mantiveram  êles  a mesma  participação  relativa,  exce- 
ção feita  à rubrica  de  “Rendas  de  Investimento”  que  caiu  em 
USS  11  milhões,  em  virtude  das  medidas  prevalecentes  para 
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controlar  as  taxas  cambiais,  do  que  resultou  forte  deprecia- 
ção do  cruzeiro  no  mercado  paralelo,  encarecendo  exage- 
radamente  as  remessas  de  lucros  e dividendos. 

22  O afluxo  de  “Capitais  Autônomos”  limitou-se  à cifra  de 
US$  425  milhões,  representando  menos  de  dois  têrços  do  in- 
gresso verificado  em  1961 . O saldo  líquido  positivo  dêsse  item, 
US$  123  milhões,  deu  para  cobrir  apenas  30%  do  déficit  de 
“Transações  Correntes”,  não  proporcionando,  pois,  substan- 
cial melhoria  para  a situação  crítica  do  Balanço  de  Paga- 
mentos de  1962. 

A circunstância  de  haver  ocorrido  tão  expressiva  retra- 
ção na  conta  “Capitais”,  encontra  sua  explicação  na  atitude 
de  expectativa  que  mantiveram  todos  os  homens  de  negócios, 
no  estrangeiro,  em  relação  ao  Brasil,  não  só  em  virtude  de 
insegurança  política  como  também  devido  a fatores  de  ordem 
econômica.  Assim  é que  a discussão  e votação  da  Lei 
n.o  4 131,  de  3-9-62,  que  regulamentou  o fluxo  dos  recursos 
estrangeiros,  representaram  fator  de  grande  alcance  psicoló- 
gico a atuar  negativamente,  dada  a reconhecida  cautela  dos 
investidores  internacionais.  Outro  elemento  que  influiu  foi, 
sem  dúvida,  a falta  de  um  planejamento  que  indicasse  os 
meios  de  que  o Govêmo  poderia  lançar  mão  para  fazer  face 
ao  previsto  déficit  de  1962. 

23  Afinal,  levantamos  empréstimos  junto  a instituições 
oficiais  estrangeiras  que  totalizaram  US$  193  milhões  líqui- 
dos, dos  quais  87  % foram  obtidos  nos  E . U . A . e os  restantes 
nos  países  europeus.  Os  US$  200  milhões  restantes  foram 
financiados  através  a formação  de  “Atrasados  Comerciais” 
no  total  de  US$  128  milhões,  e da  redução  de  haveres 
brasileiros  a curto  prazo  no  total  de  US$  80  milhões  e da 
elevação  de  nossas  obrigações  a curto  prazo  junto  a ban- 
queiros no  exterior,  no  valor  de  US$  10  milhões. 

É oportuno  observar  que,  no- exercício  de  1962,  o Brasil 
reduziu  a sua  posição  devedora  junto  ao  F.M.I.,  efetuando 
recompras  no  montante  de  US$  18  milhões. 
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POLÍTICA  DE  CÂMBIO 

24  Não  resta  a menor  dúvida  que,  apesar  do  clima  político 
de  instabilidade  e insegurança,  procurou  o Gtovêmo,  através 
das  Autoridades  Monetárias,  reduzir  as  dificuldades  externas 
e internas,  embora  tenha  apresentado  poucos  resultados 
positivos . 

Afinal  de  contas  não  se  pode  obscurecer  que  a taxa 
de  câmbio  se  manteve  artificial  durante  largo  período,  que 
os  recursos  externos  não  afluíram  numa  escala  desejada  e 
que  os  meios  de  pagamento  aumentaram  sensivelmente.  Não 
fôsse,  portanto,  a série  de  providências  aqui  registradas  te- 
riam sido  bem  mais  negativos  os  resultados  da  análise  de 
1962. 

O regime  cambial  em  1962  sofreu  várias  alterações  atra- 
vés Instruções  da  SUMOC. 

Até  o final  do  l.°  quadrimestre  do  ano,  o mercado  cam- 
bial esteve  orientado  pela  Instrução  n.°  222,  de  29-12-61,  a 
qual  reuniu  os  mercados  comercial  e financeiro,  que  haviam 
sido  dissociados  pela  Instrução  n.o  219,  de  26-10-61,  reinician- 
do, assim,  a política  de  simplificação  cambial  objetivada  nas 
Resoluções  n.°s  204  e 208 . Por  outro  lado,  a Instrução  n.^  222 
condicionava  que  as  cambiais  de  café  e cacau,  negociadas 
nos  bancos  particulares,  deveriam  ser  repassadas  ao  Banco 
do  Brasil  na  proporção  de  80%,  deixando  que  as  demais  fôssem 
transacionadas  livremente . 

Objetivou  esta  medida  remunerar  mais  satisfatoriamente 
os  exportadores  que,  no  caso  do  café,  tinham  sua  taxa  de 
câmbio  relativamente  fixa. 

25  Foi  lançada  em  30-4-62  a Instrução  n.°  223  que  deter- 
minou a manutenção  do  depósito  compulsório  em  10%  do 
valor  das  remessas  financeiras,  o qual  anteriormente  fôra 
fixado  em  50%  e que  pela  Instrução  n.o  221,  de  15-12-61, 
deveria  se  extinguir  até  maio  de  62. 

26  A Instrução  n.°  226,  de  18-5-62,  suspendeu  até  30  de 
setembro  do  mesmo  ano  a redução  de  10%  que  se  vinha  ope- 
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rando  nos  depósitos  compulsórios  de  150%  por  conta  de  im- 
portações (Instrução  n.°  218),  conforme  havia  prescrito  a 
Iiistrução  n.o  221,  como  medida  corretiva  para  as  perturba- 
ções sofridas  no  mercado  cambial.  Ao  mesmo  tempo,  deter- 
minou aos  importadores  a subscrição  de  apenas  30%  do  valor 
do  depósito,  em  letras  do  Banco  do  Brasil,  que  anteriormente 
estava  fixada  em  150%,  que  equivale  ao  montante  do  de- 
pósito. , , 

27  O repasse  obrigatório  pelos  bancos  particulares  ao  Banco 
do  Brasil,  de  80%  do  valor  das  cambiais  de  café  e cacau  esta- 
belecido pela  Instrução  n.°  222,  foi  reduzido  para  60%  através 
da  Instrução  n.°  227,  de  18-5-62.  Ao  mesmo  tempo,  esta 
resolução  elevou  a “quota  de  contribuição”  destinada  ao 
“Fundo  de  Defesa  do  Café”,  de  US$  22,00  para  US$  23,00, 
relativa  à exportação  dêste  produto  proveniente  da  safra  de 
1962/63. 

28  Com  a Instrução  n.°  228,  de  7-7-62,  passou  a Carteira 
de  Câmbio  do  Banco  do  Brasil  a monopolizar  o mercado 
cambial,  o que  havia  sido  interrompido  pela  Instrução  nP  222, 
de  29-12-61 . Tôdas  as  cambiais  de  exportação  negociadas  em 
estabelecimentos  particulares  autorizados  a operar  em  câm- 
bio tinham  de  ser  repassadas  ao  Banco  do  Brasü  em  seu 
valor  total. 

29  A Instrução  n.°  229,  de  15-8-62  sustou  o repasse  obriga- 
tório das  cambiais  e baixou  para  80%  os  depósitos  compul- 
sórios aos  importadores,  ao  mesmo  tempo  que  eliminava  a 
subscrição,  pelos  importadores  de  letras  do  Banco  do  Brasil. 
Esta  última  orientação  caiu  completamente  em  desacôrdo 
com  a política  de  limitação  ao  setor  importador  iniciada  em 
18-5-62  pela  Instrução  n.°  226  que  procurava  conter  o movi- 
mento de  compras  do  exterior  nos  limites  de  nossa  capacidade 
para  importar,  evitando  assim  que  o saldo  negativo  da  nossa 
Balança  Comercial  não  pesasse  muito  sôbre  o déficit  do  Ba- 
lanço de  Pagamentos. 

30  Em  6-9-62,  com  a Instrução  n.°  230,  a SUMOC  estabele- 
ceu novas  “quotas  de  contribuição”  a serem  pagas  pelos  ex- 
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portadores  de  café,  fixando  para  as  safras  1961-62  e 1962-63 
os  valores  de  US$  26,00  e US$  22,00,  respectivamente.  Por 
esta  medida  ficava  o repasse  das  cambiais  de  café  e cacau  a 
critério  do  Diretor  da  Carteira  de  Câmbio  do  Banco  do  Brasil . 

31  As  Instruções  n.°s  231  e 232,  postas  em  vigor  em  24-10-62, 
regulamentaram  a Lei  n.°  4 131,  de  3-9-62,  sôbre  capitais 
estrangeiros  e remessa  de  lucros. 

32  Pela  Instrução  n.o  233,  de  7-11-62,  cuidaram  as  Autori- 
dades Monetárias  de  condicionar  a entrega  dos  depósitos 
compulsórios  por  conta  de  importações,  contra  Letras  do  Te- 
souro, que  pela  Instrução  n.o  229  haviam  sido  liberados  da 
subscrição  obrigatória  em  letras  do  Banco  do  Brasil.  Estas 
letras  do  Tesouro  seriam  emitidas  em  vários  valores  nominais, 
ao  prazo  de  12  meses  com  juros  de  8%  a. a.  Com  isto  preten- 
dia o Govêrno  resguardar  o mercado  financeiro  de  operações 
marginais  que  se  estavam  tornando  comuns  dentro  da  orien- 
tação dada  pela  Instrução  n.°  299  quanto  aos  referidos  de- 
pósitos . 


BALANÇO  DE  PAGAMENTOS  DO  BRASIL  — 1961/62 
{Valor  em  milhões  de  dólares) 


DISCRIMINAÇÃO 

1961 

1962(*) 

I - — Mercadorias 

113 

— 90 

Exportação  (FOB) 

1 405 

1 214 

Importação  (FOB) 

— 1 292 

— 1 304 

II  — Serviços 

— 360 

— 320 

Receita 

120 

100 

Despesa 

480 

420 

Fretes 

102 

100 

Rendas  de  Investimentos 

141 

130 

Investimentos  diretos 

22 

17 

Reinvestimentos 

Investimentos  de  participação 

9 

3 

Juros 

110 

110 

Outros 

237 

190 

III  — Mercadorias  e Serviços 

— 247 

— 410 

IV  — Donativos 

7 

1 

V — Movimento  de  Capitais 

a)  Capitais  autônomos 

270 

123 

b)  Capitais  Compensatórios 

— 56 

393 

VI  — Erros  e Omissões 

26 

— 107 

FONTE  — SUMOC. 

(»)  Estimativa  em  que  se  aproveitaram  os  levantamentos  efetuados  pela  SUMOC  em  8.3.1 
e 29.3.63,  para  fins  de  desdobramentos  de  contas  que,  na  última  citada,  estavam  englobados. 
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BALANÇA  COMERCIAL  — ALALC  E MEC 

33  No  Quadro  abaixo  faz-se  o confronto  das  quantidades 
e valores  em  dólares  das  exportações  e importações  nos  anos 
de  1961  e 1962,  janeiro  a dezembro. 


ESPECIFICAÇÃO 

1 000  TONELADAS 

US$  1.000.000 

1961 

1962 

1961 

1962 

Exportação  (FOB) 

Importação  (CIF) 

12  717 
15  859 

12  361 
16  786 

1 403 
1 460 

1 214 
1 475 

Saldo  a Favor  das  Importações 

3 142 

4 425 

57 

261 

Além  de  não  termos  conseguido  expandir  as  nossas  ex- 
portações, a fim  de  fazer  face  ao  acréscimo  das  importações, 
verificou-se,  em  1962,  uma  queda  de  6%  no  valor  global  do 
intercâmbio  (exportação  -f  importação),  muito  embora  ti- 
vesse ocorrido  um  aumento  de  2%  em  volume  físico. 

34  Ocorreu,  em  1962,  um  déficit  de  261  milbões  de  dólares, 
4,5  vêzes  maior  portanto,  do  que  o verificado  em  1961,  que 
se  fixou  em  57  milhões  de  dólares . Êsse  avultado  saldo  nega- 
tivo deveu-se  fundamentalmente  ao  acentuado  decréscimo 
no  valor  das  exportações,  dado  que  foi  de  apenas  15  milhões 
de  dólares  o aumento  dos  gastos. 

Para  situar-se,  entretanto,  em  seus  justos  têrmos,  os 
valores  acima  apontados  é preciso  considerar  que  do  montante 
de  1,475  bilhão  de  dólares,  a parcela  de  1,304  bilhão  corres- 
pondeu ao  custo  das  mercadorias  no  país  de  origem  e a de 
171  milhões  ao  frete  e outras  despesas . 

A cifra  correspondente  a êstes  dois  últimos  itens  repre- 
senta, por  conseguinte,  11,6%  do  valor  total  de  nossa  impor- 
tação, a bordo  no  Brasü.  Em  1961,  se  registrou  a parcela  de 
1,292  bilhão  de  dólares  para  o valor  FOB,  com  um  dispêndio 
de  168  milhões  (11,5%  do  total),  em  frete  e outras  despesas, 
tais  como  seguro,  comissões,  etc. 

35  Por  outro  lado,  considere-se  qüe,  de  fato,  não  houve,  em 
1962,  pelo  equivalente  em  dólares,  o déficit  acima  indicado. 
Isto  porque  cêrca  de  33%  do  montante  global  das  aquisições 
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feitas  pelo  Brasil,  no  exterior,  ou  seja,  454,3  milhões  de  dóla- 
res, correspondem  a importações  financiadas,  sem  a devida 
cobertura  cambial.  Tais  operações,  como  se  sabe,  não  as  que 
se  realizam  segundo  o disposto  no  Decreto  n.°  42  820,  de 
15-12-1957,  e em  parte,  as  que  são  feitas  sem  financiamento. 
No  ano  passado,  superaram  em  6,9%  as  que,  em  1961  foram 
efetuadas  nestas  mesmas  condições,  quando,  então,  atingi- 
ram o montante  de  485,9  milhões  de  dólares,  ou  seja,  31,1%. 

Incluem-se  nestas  transações,  principalmente,  as  que  são 
realizadas  sob  a forma  de  investimentos  de  capitai  estran- 
geiro e financiamentos  a setores  particulares  e públicos. 
Além  dêstes,  são  computadas,  também,  as  operações  com 
pagamentos  em  cruzeiros,  doações,  indenizações  de  seguro, 
retomo  de  mercadorias  importadas,  amostras  e,  ainda,  impor- 
tação de  peças  para  montagem  de  veículos  (GEIA) . 

No  Quadro  a seguir  podem  ser  observadas  as  modificações 
ocorridas  nesses  itens,  num  confronto  com  os  valores  regis- 
trados em  1961 . 


PARTICIPAÇAO  DAS  IMPORTAÇÕES  FINANCIADAS  E SEM 
COBERTURA  CAMBIAL 


{Em  milhões  de  dólares) 


DISCRtMINAÇÃO 

1961 

1962 

VariaçSo  % 

N.«s 

Absolutos 

% 

N.«s 

Absolutos 

% 

(-1-  ou  — sô- 
bre  1961) 

Investimento  de  capital  estran- 
geiro  

60  393 

3,4 

36  032 

2,4 

28,5 

2. 

Financiamento  ao  setor  parti- 
cular  

67  909 

4,7 

79  128 

5,4 

4- 

16,6 

3. 

Financiamento  ao  setor  pú- 
blico   

188  613 

12,9 

276  160 

18,7 

-1- 

46,4 

4. 

Operações  com  pagamentos  em 
cruzeiros 

119  644 

8,2 

78  538 

5,3 

_ 

34,4 

5. 

Importação  de  peças  para  mon- 
tagem de  veículos  (GEIA) 

11  648 

0,8 



_ 

6. 

Doações,  amostras,  etc 

16  104 

1,1 

16  028 

1.1 

— 

0,5 

Importações  financiadas  e sem 
cobertura  cambial 

454  311 

31,1 

485  886 

32,9 

+ 

6.9 

Importações  pagas  à vista 

1 005  782 

68,9 

989  161 

67,1 

-1- 

1.7 

TOTAL  GERAL  DAS  IM- 
PORTAÇÕES  

1 460  093 

100,0 

1 476  047 

100,0 

+ 

1.0 

Conforme  se  observa,  os  aumentos  ocorridos  no  ano  pas- 
sado devem-se,  de  modo  marcante,  aos  financiamentos,  salien- 
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tando-se  os  do  setor  público,  que  registram  acréscimo  de 
46,4%.  Estas  operações  participaram,  em  1962,  com  a par- 
cela de  18,7%  do  total  das  importações,  enquanto  no  ano 
anterior,  representavam  12,9%.  O financiamento  ao  setor 
particular,  com  um  acréscimo  de  16,5%  passou  de  4,7%  no 
primeiro  ano  para  5,4  no  segundo. 

Nos  outros  itens,  ocorreu  diminuição  nos  valores  repre- 
sentativos das  respectivas  importações.  Assim,  cairam  de 
78,5  milhões  de  dólares  as  operações  com  pagamento  em 
cruzeiros,  e de  36  milhões,  as  que  representam  investimento 
de  capital  estrangeiro.  As  que  dependem  de  autorização  do 
GEIA,  isto  é,  peças  para  montagem  de  Veículos,  não  registra- 
ram nenhuma  transação  em  1962 . 

36  No  que  concerne  à distribuição  geográfica  de  nosso  co- 
mércio exterior,  revelam  as  estatísticas  que  ainda  hoje  temos 
os  nossos  mercados  consumidores  e fornecedores  concentra- 
dos em  um  reduzido  número  de  países.  É bem  verdade  que 
o Brasil  mantém  relações  de  comércio  com  um  grande  núme- 
ro de  Nações,  em  todos  os  continentes,  mas  essa  diversifica- 
ção de  mercados  está  ainda  relacionada,  em  sua  maior  parte, 
a uns  poucos  produtos  de  pouca  expressão  quanto  aos  valores 
do  intercâmbio.  Em  1962,  cêrca  de  90%  do  movimento  global 
de  nossas  trocas  comerciais  (exportação  -f  importação), 
concentrou-se  em  20  países.  De  um  total  de  2,7  bilhões  de 
dólares,  os  Estados  Unidos  participaram  com  a parcela  de 
35%.  Seguem-se,  em  ordem  de  importância  quanto  ao  volu- 
me do  intercâmbio,  a Alemanha  Ocidental,  com  9,7%,  a Ar- 
gentina, com  5%  e a França  e Venezuela  com  4% . 

Confrontando  os  valores  em  dólares  das  nossas  expor- 
tações, nos  dois  últimos  anos  (1961  e 1962),  as  modificações 
mais  importantes  a assinalar,  quanto  aos  países  que  detêm 
as  maiores  parcelas  do  nosso  comércio  exterior,  são  as 
seguintes: 

1 Decréscimos  em  mUhões  de  dólares:  78  com  os  Es- 
tados Unidos;  19  com  a Argentina;  14  com  o Japão 
e com  as  Antilhas  Holandesas;  12  com  a Itália  e a 


— 19  — 


Espanha;  11  com  a Tchecoslováquia;  10  com  a 
França;  9 com  a Polônia;  8 com  o Reino  Unido;  4 
com  a Alemanha  Ocidental;  3 com  a Noruega;  2 
com  a Finlândia  e 1 com  a Venezuela.  Com  a Sué- 
cia, registrou-se  também  uma  queda  de  quase  350 
mil  dólares;  e 

2 Aumento  de,  aproximadamente,  20  milhões  de  dó- 
lares, nas  vendas  para  a U.R.S.S.;  de  3 milhões, 
para  o Canadá  e os  Países  Baixos;  de  700  mil  dólares 
para  a Dinamarca  e de  155  mil  para  a Bélgica  e 
Luxemburgo . 

37  Quanto  às  importações,  os  fatos  de  maior  destaque  são 
os  seguintes: 

1 Acréscimos  em  milhões  de  dólares:  56  com  a Argen- 
tina; 23  com  a França;  13  com  a U.R.S.S.;  11  com 
a Alemanha  Ocidental;  9 com  a Espanha  e 8 com  a 
Venezuela  e Bélgica  e Luxemburgo.  Com  a Finlân- 
dia, registrou-se,  também,  um  aumento  de  900  mil 
dólares  nas  compras  que  fizemos  a êsse  país;  e 

2 Decréscimos  em  milhões  de  dólares:  58  com  os  Es- 
tados Unidos;  29  com  as  Antilhas  Holandesas;  22 
com  a Dinamarca;  19  com  o Japão;  9 com  a Polônia; 
6 com  a Noruega;  3 milhões  com  a Tchecoslováquia, 
e de  pouco  mais  de  1 milhão  com  os  Países  Baixos, 
Itália  e Canadá.  Do  mesmo  modo,  registraram-se 
quedas  nas  compras  feitas  ao  Reino  Unido  (928  mil 
dólares)  e na  Suécia  (588  mil  dólares) . 

É importante  assinalar,  finalmente,  nesse  exame  dos 
resultados  do  nosso  comércio  exterior,  em  1962,  dois  fatos 
que  estão  a merecer  a máxima  atenção  em  nossas  preocupa- 
ções de  política  de  expansão  comercial.  Referimo-nos,  par- 
ticularmente, às  tentativas  que  vimos  fazendo,  nos  últimos 
anos,  de  conquista  de  novos  mercados  e,  simultâneamente, 
de  ampliação  do  intercâmbio  com  os  mercados  tradicionais. 
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Em  primeiro  lugar,  cabe  uma  referência  às  nossas  rela- 
ções comerciais  com  os  países  latino-americanos.  Em  18  de 
fevereiro  de  1960  foi  assinado  o Tratado  de  Montevidéu,  que 
criou  a Associação  Latino-Americana  de  Livre  Comércio 
(ALALC),  originalmente  integrada  pelo  Brasil,  Argentina, 
Chile,  México,  Peru,  Paraguai  e Uruguai,  e,  posteriormente, 
acrescida  com  a adesão  da  Colômbia  e o Equador,  Desde  aí 
partimos,  decididamente,  para  uma  política  de  regionalização 
do  comércio  e de  integração  econômica  na  área . Duas  séries 
de  negociações  ordinárias,  de  caráter  multilateral,  — a pri- 
meira, em  Montevidéu,  em  1961,  e a segunda,  no  México, 
em  1962  — foram  realizadas  com  o objetivo  principal  de 
reduzir  ou  eliminar  os  gravames  de  qualquer  natureza  que 
incidam  sôbre  o comércio  zonal,  a fim  de  permitir  a expansão 
do  intercâmbio  comercial  recíproco. 

38  É interessante  assinalar  que  o processo  de  redução  ou 
eliminação  de  gravames,  fixado  mediante  negociações  anuais, 
dá  aos  países  associados  o ensejo  de  comparar  as  vantagens, 
ou  melhor  dizendo,  as  reduções  de  gravames  que  pretendem 
conceder  aos  demais  com  as  que  lhe  são  oferecidas.  Através 
dessas  reduções  sucessivas,  procura-se,  ainda  que  sob  a forma 
de  simples  expectativa,  conseguir  a reciprocidade  de  conces- 
sões que  em  etapa  posterior  se  traduza  em  aumento  equiva- 
lente das  trocas  comerciais  entre  os  mesmos. 

É óbvio  que  a simples  redução  de  gravames  aduaneiros 
não  cria,  por  si  só,  para  o país  que  as  recebeu  ou  que  as  con- 
cedeu, correntes  de  comércio  com  os  demais  parceiros  da  área. 
O aperfeiçoamento  da  Zona  de  Livre  Comércio,  além  dos  na- 
turais óbices,  já  previstos,  vem  encontrando  ainda  sérias 
dificuldades  em  ampliar  o número  de  produtos  negociados, 
ainda  quando  importados  de  terceiros. 

Para  o Brasil,  até  agora,  o comércio  conjunto  com  os 
países  da  ALALC  vem  resultando  em  posição  deficitária  no 
que  tange  ao  programa  de  liberação.  Isto  significa  que  o 
nosso  País,  como  maior  mercado  consumidor  da  área,  não 
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está  aproveitando  a oportunidade  de  expansão  comercial  cria- 
da, em  nosso  continente,  com  a formação  do  mercado  regio- 
nal ao  qual  estamos  filiados . 

Em  1962,  o nosso  intercâmbio  comercial  com  aquêles 
países  apresentou-se  com  mn  déficit  da  ordem  de  52,8  mi- 
lhões de  dólares,  como  resultado  de  um  volume  de  exporta- 
ções de,  aproximadamente,  75,8  milhões  e de  importações  que 
alcançaram  a cifra  de  128,6  milhões  de  dólares.  Deve-se 
notar  que,  em  1961,  registrou-se  posição  inversa,  desde  que 
houve  um  superavit  de  50,1  milhões  de  dólares,  com  as  ex- 
portações fixadas  em  95,3  milhões  e as  importações  em  45,2 
milhões.  Para  o resultado  negativo  ocorrido  no  ano  passado 
concorreram,  substancialmente,  os  déficits  verificados  no  co- 
mércio com  a Argentina  (37  milhões),  com  o Peru  (12,3  mi- 
lhões), com  0 México  (10,3  milhões)  e com  o Chile  (6,2  mi- 
lhões) . 

Em  tais  condições,  torna-se  necessário  que  o nosso  país 
procure  ajustar  sua  política  comercial  à nova  realidade 
surgida  com  a criação  da  Zona  de  Livre  Comércio.  Quanto 
aos  setores  privados,  devem  multiplicar  suas  visitas  aos 
países,  tomar  contato  com  os  interêsses  comuns  aos  mesmos 
e vincular  sua  ação  com  a perspectiva  certa  de  um  mercado 
ampliado  na  oferta  e na  demanda. 

39  O outro  ponto  importante  a focalizar  diz  respeito  ao 
intercâmbio  com  os  países  pertencentes  ao  Mercado  Comum 
Europeu.  De  um  resultado  favorável  em  1961,  da  ordem  de 
51,3  milhões  de  dólares,  registrou-se,  em  1962,  um  déficit 
da  ordem  de  12,5  milhões.  É esta,  evidentemente,  uma 
situação  que,  não  há  como  deixar  de  reconhecer-se,  tem 
de  ser  modificada,  se,  realmente,  pretende-se  promover  a 
expansão  do  comércio  exterior  brasileiro. 

Sôbre  êsses  dois  últimos  pontos  (ALALC  e MEC)  êste 
Conselho  já  tem  feito  várias  advertências  em  Exposições 
anteriores  e se  reserva  para,  oportunamente,  apresentar 
balanço  mais  completo. 
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AGRAVAMENTO  DA  INFLAÇÃO 

40  Conforme  já  foi  salientado,  o ano  de  1962  caracterizou-se 
pelo  agravamento  do  processo  inflacionário.  Como  resultado 
do  crescente  desequilíbrio  orçamentário,  da  política  de  crédito 
fácil  e da  acentuada  liberalidade  na  concessão  de  aumentos 
de  salários,  o índice  geral  de  preços  elevou-se  de  aproximada- 
mente 50%.  òbviamente,  houve  afrouxamento  das  medidas 
tendentes  a conter  a inflação,  a qual  já  vem  se  agravando 
progressivamente . 

Em  1962,  o déficit  orçamentário  determinou  maciças 
emissões  de  papel-moeda,  com  a conseqüente  expansão  do 
crédito  bancário. 

41  No  Quadro  a seguir  pode-se  observar  a acentuada  expan- 
são dos  elementos  que  compõem  o total  dos  meios  de  paga- 
mentos. As  emissões  de  papel-moeda  alcançaram,  durante 
o período,  o montante  de  194,5  bilhões  de  cruzeiros,  sendo 
que  85  bilhões  foram  emitidos  sòmente  em  dezembro,  a fim 
de  financiar  o pagamento  do  13.°  salário. 

EVOLUÇÃO  DE  MEIOS  DE  PAGAMENTOS  — 1958/1962 
{Em  bilhões  de  cruzeiros) 


ANOS 

SALDOS  EM 

31-XII 

VARUCÕES  ANUAIS 

Papel 

moeda 

emi- 

tido 

Papel 
moeda 
em  cir- 
culapão 

Papel 
moeda 
em  po- 
der do 
público 
(1) 

Moeda 

escri- 

turai 

(2) 

Meios  dc 
paga- 
mentos 

Do 

papel 

moeda 

emitido 

Do 
papel 
moeda 
em  cir- 
culapSo 

Da 

moeda 

escri- 

turai 

Dos 

meios  de 
paga- 
mentos 

RelatSo 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

8/7 

1958 

119,8 

115,3 

99,7 

253,4 

353,1 

1969 

154,6 

148,5 

127,0 

373,6 

600,6 

34,8 

33,2 

120,2 

147,6 

3,6 

1960 

206,1 

197,5 

169,3 

622,7 

692,0 

51,5 

49,0 

149,1 

191,4 

3,0 

1961 

313,8 

295,6 

255,8 

786,1 

1 041,8 

107,7 

98,1 

247,3 

349,8 

2,5 

(•) 

(•) 

(•) 

1962 

508,8 

477,7 

403,7 

1 298,5 

1 702,2 

194,6 

182,1 

612,4 

660,4 

2.8 

FONTE  — SUMOC. 

(1)  Total  emitido  menos  s Cai^  em  Moeda  Corrente  do  Banco  do  Brasil  e da  SUMOC.  — (2)  Exclusive 
a Caixa  em  Moeda  Corrente  dos  Bancos  Comerciais. 

{•)  Estimativa.  » 

Os  efeitos  desta  última  parcela  se  farão  sentir  mais 
pesadamente  no  transcurso  dos  primeiros  meses  de  1963. 
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Dêste  modo,  o montante  de  papel-moeda  em  circulação 
atingiu  a 477,7  bilhões  de  cruzeiros,  contra  295,6  bilhões  em 
1961,  ou  seja  um  aurnento  de  61,6%  em  relação  ao  ano 
anterior. 

A par  desta  elevação,  modificou-se  a tendência  decres- 
cente da  relação  entre  os  saldos  de  papel-moeda  em  circulação 
e os  saldos  da  moeda  escriturai,  o que  evidencia  a liberação 
das  medidas  corretoras  da  expansão  de  crédito  bancário. 
Conforme  se  verifica  na  última  coluna  do  Quadro  anterior,  o 
aumento  de  182,1  bilhões  de  cruzeiros  de  papel-moeda  em 
circulação  elevou  para  512,4  bilhões  de  cruzeiros  a moeda 
escriturai,  o que  equivale  dizer  que  o multiplicador  do  depósito 
foi  de  2,8  aproximadamente,  superior  ao  verificado  em  1961, 
que  havia  sido  de  2,5. 

42  O déficit  de  caixa  da  União  em  1962  foi  o maior  já 
verificado;  o montante  previsto  de  134,5  bilhões  de  cruzeiros 
atingiu  à elevada  cifra  de  Cr$  280,9  bilhões  na  execução,  não 
obstante  medidas  de  contenção  tomadas.  Para  que  se  avalie 
o acréscimo  ocorrido,  convém  assinalar  que  em  1961  o déficit 
— inclusive  despesas  extra-orçamentárias  da  União  — alcan- 
çou a Cr$  137,5  bilhões  de  cruzeiros  correspondendo  a 43,3% 
da  receita  enquanto  no  ano  findo  foi  equivalente  a 56,4%  do 
total  arrecadado. 

Dentre  os  fatores  que  motivaram  o excedente  das  despesas 
federais  em  relação  à Receita  Total  releva  destacar: 

a)  o aumento  concedido  ao  pessoal  civil  e militar  a 
partir  de  abril,  da  ordem  de  Cr$  108,7  bilhões  de 
cruzeiros  ultrapassando,  portanto,  os  Cv$  94,5  bilhões 
correspondentes  ao  crédito  aberto  para  aquêle  fim; 

b)  subvenções  e auxílios  a companhias  de  navegação 
aérea  num  total  de  12,2  bilhões,  inclusive  juros; 

c)  financiamento  dos  déficits  das  autarquias  de  trans- 
porte em  virtude  principalmente  da  cobertura  de 
gastos  com  pessoal,  e que  atingiram  aproximadamen- 
te a 120  bilhões  de  cruzeiros; 

d)  subsídios  para  importação  de  trigo  em  grão  da  ordem 
de  31,1  bilhões  de  cruzeiros; 
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e)  13,5  bilhões  relativos  a financiamento  de  dívidas  dos 
Estados  e Municípios;  e 

/)  e outras  despesas  diversas  sem  crédito  ou  além  dos  j 
créditos  autorizados. 

Incluindo-se  as  esferas  de  Governos  Estadual  e Municipal,  j 
ter-se-ia  uma  receita  global  do  setor  público  em  tôrno  de  970  ! 

bilhões  de  cruzeiros  e uma  despesa  de  mais  de  1 200  bilhões . 

Em  têrmos  de  caixa,  o déficit  dos  Estados  atingiu  a 10,5  bi- 
lhões e o dos  Municípios  a 0,5  bilhões.  Torna-se,  pois,  evidente 
que  ao  Govêmo  da  União  cabe  a principal  responsabilidade 
pelo  desequilíbrio  das  finanças  públicas  do  país.  | 

43  O financiamento  do  déficit,  como  é freqüente,  ficou  | 
sobretudo  a cargo  do  Banco  do  Brasil  (cêrca  de  87  % do  total) . | 

O restante  foi  coberto  parcialmente  por  Letras  do  Tesouro  ; 
(22,8  bilhões  de  cruzeiros)  e por  empréstimo  público  de  j 
emergência  autorizado  pela  Lei  n.°  4 069,  de  1962,  equivalente  | 
a 11,2  bilhões  de  cruzeiros.  Mais  uma  vez  foi  assim  o Banco 
do  Brasil  levado  a recorrer  à Carteira  de  Redescontos,  o que 
vale  dizer,  a emissões  para  fazer  face  aos  compromissos  do 
Tesouro . 

Prosseguiu,  portanto,  a pressão  inflacionária  decorrente 
dos  gastos  públicos.  No  ano  de  1962,  em  virtude  da  elevação  | 
do  teto  do  saldo  em  circulação  relativo  a Letras  do  Tesouro  i 
(de  30  para  130  bilhões  de  cruzeiros) , foi  possível  às  autorida-  j 
des  públicas  sua  utilização  em  maior  escala  para  cobertura  ' 
de  déficits  de  caixa.  É oportuno  focalizar  o incremento  ! 
verificado  na  colocação  daquelas  letras  nos  últimos  anos ; 


PARTICIPAÇAO  DAS  LETRAS  DO  TESOURO  NO  FINANCIAMENTO 
DO  DÉFICIT  DE  CAIXA  DA  UNIÃO 

(Em  milhões  de  cruzeiros) 


ANOS 

Déficit  de 

Letras  do 

% de  è Bôbre  a 

Caixa  (a) 

Tesouro  (b) 

1958 

26,5 

9,4 

35,4 

1959 

53,7 

8,8 

16,4 

1960 

77,7 

2,2 

2,8 

1961 

137  5 

1 5 

1.1 

1962 

280Í9 

22^8 

8,1 

FONTE  — Contadoria  Geral  da  República. 


— 25  — 


44  A Receita  Orçamentária  da  União  teve  um  incremento  de 
57%  em  relação  a 1961 . A Receita  Ordinária  atingiu  à elevada 
cifra  de  472,4  bilhões  de  cruzeiros  e a Receita  Extraordinária, 
25,4  bilhões . O impôsto  de  maior  arrecadação  continuou  sendo 
o de  Consumo,  seguido  do  de  Renda,  equivalentes,  respectiva- 
mente, a 204,3  e 115,6  bilhões  de  cruzeiros.  Em  têrmos  reais, 
observa-se  um  decréscimo  na  arrecadação  do  impôsto  sôbre 
a renda  motivado,  no  caso  da  pessoa  física,  pela  nova  tabela 
do  impôsto  complementar  progressivo,  e no  da  pessoa  jurídica, 
provavelmente  decorrente  da  considerável  evasão  a êste  tributo 
e às  isenções  oferecidas  às  emprêsas  que  se  fixaram  no  Nordes- 
te, cujos  depósitos  no  BNB  montaram  a cêrca  de  6 bilhões 
de  cruzeiros  por  fôrça  da  Lei  n.o  3 995 . Quanto  ao  impôsto  de 
importação  (inclusive  taxa  de  despacho  aduaneiro)  verificou- 
-se  em  1962  grande  incremento  em  sua  arrecadação  em 
virtude  de  reajustamentos  do  dólar-fiscal  a níveis  mais  rea- 
listas; assim  é que  o impôsto  de  importação  pròpriamente 
dito  atingiu  a 47,9  bilhões  de  cruzeiros,  importância  equiva- 
lente a um  acréscimo  de  59%  em  relação  a 1961,  e,  no  caso 
da  taxa  de  despacho  aduaneiro,  o incremento  foi  ainda  mais 
elevado  — da  ordem  de  84%  — em  têrmos  absolutos  corres- 
pondendo à cifra  de  10,5  bilhões  de  cruzeiros  para  5,7  no  ano 
anterior.  No  que  concerne  ao  impôsto  do  sêlo  e afins  foi 
apreciável  sua  arrecadação  (60,7  bilhões  de  cruzeiros  contra 
36,1  em  1961),  devendo-se  atribuí-la  à intensidade  de  opera- 
ções em  vários  mercados. 

45  De  outro  lado,  a despesa  orçamentária  da  União  atingiu 
a 726,7  bilhões  de  cruzeiros.  Dêsse  total,  28,1%  corresponde- 
ram a gastos  de  custeio,  35,9%  a transferências,  12,6%  a 
desenvolvimento  econômico  e social  e 3,8%  a investimentos. 
É interessante  notar  que,  contrariando  ao  que  ocorre  habi- 
tualmente, os  gastos  em  transferências  ultrapassaram  aos 
montantes  aplicados  em  custeio.  Não  obstante  os  cortes  de 
verbas  fixados  na  Lei  n.°  4 120,  de  27  de  agôsto,  não  foi 
possível  na  execução  reduzir-se  os  gastos  aos  níveis  previstos. 

Com  as  limitações  decorrentes  de  dificuldades  adminis- 
trativas para  cômputo  exato  dos  investimentos  da  União, 
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estima-se  um  total  de  277,5  bilhões  de  cruzeiros  para  os 
investimentos  federais  orçamentários  e extraorçamentários. 

As  niaiores  aplicações  teriam  sido  no  setor  Rodoviário, 
Petrobrás,  Brasília  e Desenvolvimento  do  Nordeste.  O total 
foi  superior  ao  aplicado  em  1961,  mas  fica  aquém  do  que 
fôra  programado. 

A dívida  consolidada  interna  manteve-se'  sem  grandes 
alterações.  Seu  saldo  deve  ter  atingido  aproximadamente  a 
72  bilhões  de  cruzeiros,  contra  60  bilhões  em  1961 . A principal 
responsabilidade  pelo  acréscimo  cabe  aos  empréstimos  com- 
pulsórios através  do  impôsto  de  renda. 

46  Já  a dívida  interna  flutuante  foi  considerável  em  1962, 
atingindo  a 800  bilhões  de  cruzeiros.  Coube  à União  princi- 
palmente provocar  aquêle  incremento,  já  que  para  cobertura 
do  seu  déficit  da  execução  orçamentária,  viu-se  na  contingên- 
cia de  transferir  para  “resíduos  passivos”  cêrca  de  150  bilhões 
de  cruzeiros . 

47  E por  último,  a dívida  consolidada  externa  teve  seu  saldo 
em  circulação  reduzido  a 32  milhões  de  dólares  e a aproxi- 
madamente 7 milhões  de  libras  esterlinas. 

O ano  de  1962  se  caracterizou,  pois,  por  uma  considerável 
expansão  dos  dispêndios  públicos  em  níveis  de  tal  monta  que, 
não  obstante  medidas  acauteladoras  tomadas,  vieram  agravar 
o insuportável  impacto  da  pressão  inflacionária. 
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INTRODUÇÃO  AO  ESTUDO  DAS  ECONOMIAS  REGIONAIS 


48  Quando  se  estuda  a situação  atual  da  economia  brasileira, 
um  aspecto  desde  logo  ressalta  como  reflexo  do  processo  de 
desenvolvimento  do  País,  caracterizado,  em  suas  linhas  funda- 
mentais, pela  formação  de  núcleos  demográficos  que  polarizam 
regionalmente  a atividade  econômica . Esta  tem  tido  seu  maior 
ou  menor  incremento  em  função  da  importância  dêsse  fenô- 
meno no  momento  histórico  respectivo. 

Tal  método  de  análise  permite  melhor  compreensão  dêsse 
processo.  O início  de  nossa  história  econômica  assenta  em 
região  do  Nordeste  — Pernambuco  — como  primeiro  foco  de 
polarização  econômica.  Aí  se  instalou  o que  se  convencionou 
chamar  o “ciclo  do  açúcar”. 

Condições  ecológicas,  terras  férteis  e apropriadas,  em  que 
se  destacavam  as  de  massapé,  águas  abundantes,  não  apenas 
as  do  mar,  mas  sobretudo  as  dos  pequenos  rios  permanentes, 
pôrto  acessível  e facilidade  de  comunicação  com  o Velho 
Mundo,  onde  estava  o mercado  consumidor  do  açúcar,  fizeram 
dessa  área  o núcleo  de  polarização  demográfica  e econômica 
dos  primeiros  tempos  da  economia  brasileira.  Completou-o  a 
Bahia,  onde  igualmente  a agricultura  da  cana  e indústria  do 
açúcar  instalaram  outro  núcleo,  dadas  as  condições  semelhan- 
tes àquelas. 

49  A economia  do  açúcar  alicerçou  a formação  histórica  do 
Brasil.  Introduziu  o braço  escravo  importado  da  África  para 
o trabalho  da  lavoura,  em  virtude  da  incapacidade  cultural 
do  indígena  para  essa  tarefa  sedentária;  instalou  a grande 
propriedade  rural,  com  tôdas  as  características  típicas  de 
“plantation”;  acentuou  o exclusivismo  de  produção;  facilitou 
a intercomunicação  em  grande  parte  do  território.  E assina- 
le-se ainda  que  êsse  fato  inicial  de  nossa  história  oferece 
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conseqüências  políticas.  Realmente,  em  Salvador  o govêrno 
colonial  fixou  sua  sede,  circunstância  essa  que  muito  contri- 
buiu para  desenvolver  e consolidar  a economia  açucareira. 

Tomou-se,  desta  forma,  a agro-indústria  do  açúcar  res- 
ponsável pela  formação  dos  dois  primeiros  núcleos  demográ- 
ficos e sociais  do  BrasU.  Atravessou  os  anos  como  base  para 
o predomínio  político  dos  senhores  de  engenho.  E conseguiu, 
à base  dêsse  prestígio  de  uma  classe  social,  estabelecer  um 
conjunto  de  privilégios  e vantagens.  Essa  posição  se  fortaleceu, 
e a agro-indústria  do  açúcar  se  apresentou  como  atividade 
fundamental  na  vida  econômica  do  País.  O gado  e o fumo, 
atividades  ancilares  da  produção  açucareira,  apenas  comple- 
mentaram 0 quadro . 

Dessa  concentração,  por  outro  lado,  redundou  uma  eco- 
nomia sem  diversificação,  de  graves  deficiências  na  agricul- 
tura de  alimentação  sem  manufaturas . Todavia,  essa  situação 
não  perdurou  muito,  pois  já  nos  fins  do  século  XVII  fatores 
externos  começam  a atuar  em  detrimento  da  economia  açu- 
careira do  Brasil. 

De  fato,  naquela  época  incrementa-se  a produção  do 
açúcar  nas  AntUhas,  e o similar  brasileiro  entra  a sofrer  um 
período  de  concorrência  suficiente  para  mostrar  a tendência 
à estagnação,  pela  falta  quer  de  aperfeiçoamento  de  métodos 
que  aumentassem  a produtividade,  quer  de  investimentos  em 
outras  atividades  de  maior  rendimento.  Registra-se,  igual- 
mente, que  o incremento  da  economia  açucareira  nas  Anti- 
lhas fôra,  em  grande  parte,  alimentado  pelas  técnicas  brasi- 
leiras, quando  as  campanhas  contra  os  holandeses  transferi- 
ram de  Pernambuco  para  aquela  área  do  Caribe  numerosos 
judeus  portadores  de  capitais,  um  grande  número  de  donos 
de  engenho  conhecedores  de  técnicas  de  produção  e possuido- 
res de  considerável  soma  de  escravos  para  a mão-de-obra. 

50  Mas  já  nesse  período  mesmo,  fins  do  século  XVII,  fatôres 
internos  se  aliam  aos  externos  para  reduzir  o valor  econômico 
do  açúcar.  E sobretudo  no  século  XVIII  essa  situação  se 
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agrava,  É que,  no  auge  da  competição  do  mercado  mundial, 
se  descobrem  as  minas  de  ouro  no  planalto  central,  área  hoje 
conhecida  como  Minas  Gerais . Aí  começa  a implantar-se  outra 
forma  de  economia,  e sobretudo  um  nôvo  sistema  de  vida,  em 
tôrno  da  produção  das  minas,  a princípio  as  de  ouro  e depois 
as  de  diamantes. 

Com  a descoberta  do  ouro  milhares  de  pessoas  se  desloca- 
ram para  a região  mineira,  inclusive  escravos  fugidos  dos 
engenhos  do  Nordeste. 

Êsse  violento  deslocamento  demográfico,  quase  repentino, 
provocou  o surgimento  de  mais  um  núcleo  de  polarização 
econômica,  política  e social:  as  Minas  Gerais.  Fora  daí,  a 
Região  Sul,  (Centro-Leste  de  hoje  no  esquema  dêste  trabalho) 
não  obstante  a existência  do  Rio  de  Janeiro  e de  São  Paulo, 
se  bem  em  processo  ainda  de  crescimento,  era  de  pouca  signi- 
ficação. É certo  que  se  haviam  criado  aquêles  núcleos  — Rio 
de  Janeiro  e São  Paulo  — como  focos  capazes  de  garantir  a 
ocupação  do  território  descoberto.  Contudo,  seu  desenvolvi- 
mento foi  lento,  e somente  no  século  XVIII,  se  consolidou  em 
virtude  daquêles  fatôres. 

Não  foi  a influência  das  minas  de  ouro,  do  ponto  de  vista 
político,  uma  vez  que  já  era  significativa  sob  o aspecto  eco- 
nômico, pelo  predomínio  que  logo  passou  a ter,  constituindo 
um  nôvo  ciclo  na  vida  econômica  e social  brasileira,  pelo 
surgimento  de  nova  sociedade  caracterizada  por  faustosos 
dispêndios.  E,  em  1763,  o Rio  de  Janeiro  torna-se  sede  do 
govêrno  geral,  superando  assim  sua  posição  de  entreposto  da 
Corôa  Portuguêsa  para  escoamento  da  produção  de  ouro  e, 
logo  depois,  dos  diamantes  e pedras  preciosas.  É,  também, 
no  Rio  de  Janeiro  que  passa  a ter  sede  o Vice-Reinado. 
51  É certo,  e êsse  fato  não  deve  ser  esquecido,  estar  o Rio 
de  Janeiro  antes  apoiado,  em  parte,  nos  poucos  engenhos 
açucareiros  do  território  fluminense.  Com  as  minas  de  ouro 
abre-se  sua  fase  mercantil,  e então  surgem  as  primeiras  ma- 
nufaturas . Sua  base  econômica  verdadeira,  ainda  que  distante, 
são  os  distritos  auríferos  e diamantíferos  do  interior  mineiro . 
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Sua  baía,  excepcional  ancoradouro,  pôrto  magnífico  por  sua 
própria  situação  e não  apenas  pela  paisagem,  condiciona  seu 
destino.  Marca-lhe  aquêle  momento  histórico  e também  o fu- 
turo. 

É aí,  pois,  que  se  constitui  o terceiro  núcleo  de  polarização, 
diferente  dos  anteriores  por  não  se  apoiar  na  grande  proprie- 
dade rural  e na  monocultura,  mas  sim  no  início  de  um  proces- 
so de  diversificação  produtiva,  que  emprestava  certa  consistên- 
cia à sua  estrutura  econômica  por  fôrça  da  exploração  aurífera. 

52  Lavouras  de  subsistência,  fibras  vegetais,  tecelagens  rudi- 
mentares, artesanato  de  metal,  couro  e madeira,  foram  ativi- 
dades posteriores  que  impediram  a estagnação  do  Rio,  quando 
o ciclo  do  ouro  se  encerrou,  ao  findar  o século  XVIII . Durante 
o período,  em  que  as  minas  condicionaram  a vida  econômica, 
política  e social  do  Brasil,  restou  principalmente,  ou  quase 
unicamente,  o predomínio  de  metrópole,  sem  esquecer  igual- 
mente a importância  do  contingente  demográfico  cujo  dina- 
mismo iria  levar  avante  o impulso  produtivo  desencadeado 
pelas  minas . 

53  O Rio  de  Janeiro,  representando  êsse  terceiro  núcleo  de 
polarização  da  vida  brasileira,  teve  essa  sua  situação  impul- 
sionada por  diferentes  fatôres  que,  a partir  de  então,  se  fize- 
ram sentir.  A abertura  dos  portos  ao  comércio  mundial,  a 
vinda  da  Côrte  Portuguêsa  para  nele  sediar-se,  uma  série  de 
medidas  administrativas  então  adotadas,  avultando  entre 
elas  a criação  de  instituições  de  cultura  e de  economia,  tudo 
enfim  revelando  a aplicação  de  um  largo  programa  econômi- 
co, reforçaram  consideràvelmente  a situação,  e assinalaram  a 
continuidade  de  seu  papel. 

Não  sòmente  com  a vinda  da  Côrte  Portuguêsa,  mas  tam- 
bém, a seguir,  com  a proclamação  da  Independência  do  Brasil, 
o Rio  de  Janeiro  encontrou  no  fator  político  sua  consolidação, 
e São  Paulo  beneficiou-se,  de  algum  modo,  dessa  posição,  tendo 
em  vista  sua  proximidade.  A Independência  não  provocou 
mudança,  pelo  contrário,  mais  fortaleceu  o Rio  de  Janeiro, 
tornando-o  sede  do  Nôvo  Império.  Passam  aí  a florescer  ma- 
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nufaturas,  comércio,  atividades  secundárias  e terciárias,  que 
consolidaram  a estrutura  econômica  da  área  que  abrange  o 
Rio  de  Janeiro,  Guanabara,  São  Paulç,  Espírito  Santo  e Minas 
Gerais . 

É certo,  que  aos  três  núcleos  polarizadores  até  agora  cita- 
dos — Pernambuco,  Bahia  e Rio  de  Janeiro  — outros  pequenos, 
de  natureza  secundária,  vieram  se  somar.  Êsses  núcleos,  aos 
poucos,  foram  crescendo  de  importância.  A polarização  dos 
mesmos  se  processou  em  função  de  certos  fatôres  geográficos, 
econômicos,  demográficos  e políticos. 

57  A decadência  da  mineração,  nos  fins  do  século  XVIII  e 
definida  nos  princípios  do  século  XIX,  foi  de  perto  acompa- 
nhada por  um  nôvo  elemento  econômico:  o café.  Em  terras  da 
então  província  fluminense  começa  a plantação  da  rubiácea . 
Os  cafèzais  se  espalham,  com  uma  vitalidade  tão  poderosa 
que  ia  alongar-se  até  nossos  dias.  É certo  que  em  algumas 
outras  partes  do  Brasil  os  cafèzais  também  floriram  e deram 
frutos.  Mas  foi  na  terra  fluminense  que  encontraram  seu 
melhor  ambiente.  Daí  começa  a irradiar-se,  numa  marcha 
bem  significativa,  assinalando  o seu  roteiro  econômico  com  o 
paradoxal  episódio  de  criar  novas  cidades  e deixar  outras  em 
plena  decadência,  fenômeno  idêntico  verificado  em  parte  com 
a exploração  aurífera. 

55  Do  território  fluminense,  o café  estende-se  pelo  vale  do 
Paraíba  passando  por  Minas  Gerais  e alcançando  São  Paulo, 
onde  a chamada  terra  roxa  lhe  deu  uma  fôrça  vital  inesperada, 
num  crescendo  de  produção  que  foi,  através  do  tempo,  cor- 
tando o território  paulista  até  alcançar,  já  em  nossos  dias,  o 
paranaense  e expandir-se  para  além  das  fronteiras  nacionais . 

O café  foi,  no  Brasil,  a primeira  lavoura  moderna,  e provo- 
cou a criação  de  um  nôvo  núcleo  de  concentração,  a cidade  de 
São  Paulo,  e por  extensão,  o próprio  Estado. 

Como  o açúcar  em  Pernambuco  e Bahia  e o ouro  em  Mi- 
nas Gerais,  o café  estruturou-se  inicialmente  no  trabalho  do 
escravo  ainda  utilizado.  Mas,  ao  atingir  São  Paulo,  a mão-de- 
-obra  começa  a modificar-se,  primeiro  pela  extinção  da  escra- 
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vatura,  e depois  pela  introdução  do  imigrante  italiano,  que 
se  torna  colono  nas  fazendas  de  café. 

56  Ao  verificar-se  a libertação  dos  escravos,  em  1888,  o quadro 
econômico  do  Brasil  era,  em  suas  linhas  fundamentais,  o atual 
em  têrmos  de  núcleos  de  polarização:  o Nordeste,  com  sua 
base  em  Pernambuco  como  foco  principal;  Salvador  como 
núcleo  da  Região  Leste;  o Rio  de  Janeiro  como  centro  de  uma 
área  que  abrangia  os  Estados  vizinhos,  e agora  incluindo  Mi- 
nas Gerais;  e São  Paulo  onde  um  dinâmico  processo  de  expan- 
são indicava  as  perspectivas  do  futuro.  Em  tômo  dêsses  gran- 
des centros  de  gravidade,  alguns  outros  menores  se  formavam, 
ou  começavam  a surgir,  quase  sempre,  pOrém,  como  decorrên- 
cia de  influências  partidas  dos  núcleos  fimdamentais . 

Fatôres  externos  e internos  atuaram,  de  diferentes  ma- 
neiras, para  que  o quadro  brasileiro  pudesse  apresentar  a 
configuração  atrás  traçada.  Entre  fatôres  externos  pode  ali- 
nhar-se  o mercado  comprador:  cada  vez  mais  decrescente  para 
o açúcar,  cada  vez  mais  crescente  para  o café.  Essa  situação 
forneceu  tendências  diversas  às  suas  atividades  de  produção . 
A área  do  açúcar,  perdidos  os  mercados  externos,  manteve-se 
na  fase  de  depressão  ou  de  quase  estagnação  que  lhe  vinha 
marcando  as  atividades.  O café,  em  face  dos  estímulos  dos 
preços  e consumo  mrmdiais,  passou  a dinamizar  a economia, 
transformando-se  no  centro  cíclico  do  progresso  do  país. 

57  Pela  importância  do  mercado  externo  diante  da  pequena 
significação  do  mercado  interno,  o Brasil  viu  também  o con- 
junto de  sua  vida  econômica  integrar-se  nas  relações  comer- 
ciais com  o exterior,  o que,  ainda  pela  característica  monocul- 
tural  da  produção,  lhe  daria  o sentido  de  economia  reflexa. 

No  Nordeste,  a estrutura  econômica  pré-capitalista  da 
agro-indústria  do  açúcar  criava  reduzidos  grupos  que  se 
apropriavam  da  renda  gerada,  enquanto  a maioria  da  popula- 
ção dela  quase  não  participava.  Uma  vez  que  as  dimensões  de 
um  mercado  não  se  medem  pela  volume  demográfico,  se  não 
pela  mais  ampla  distribuição  da  renda,  o Nordeste  não  se 
transformou  em  mercado,  e,  com  isso,  perdeu  dinamismo. 
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No  atual  Centro-Leste,  o café,  já  explorado  em  têrmos  de 
trabalho  livre,  alicerçado  por  uma  organização  capitalista 
mais  definida,  provocou  a formação  de  um  mercado  interno, 
e em  conseqüência,  os  investimentos  que  não  podiam  ser  reab- 
sorvidos pela  lavoura  aplicavam-se  a outras  atividades  desti- 
nadas a atender  a êsse  mercado . 

58  Somando-se  o fenômeno  da  distribuição  da  renda,  bem 
distinto  nas  duas  Regiões  e as  tendências  dos  mercados  mun- 
diais do  café  e do  açúcar,  sente-se  acentuar-se  a tendência  de 
diferenciação.  Essa  diferenciação  agrava-se  cada  vez  mais  e 
numerosas  são  as  circunstâncias  que  vão  influir  para  apresen- 
tá-la em  seus  graus  econômicos.  O contraste,  que  a título  de 
exemplo,  procuraremos  mostrar,  tem  apenas  o significado  de 
salientar  a influência  de  uma  variada  gama  de  fatôres  que 
determinaram  a situação  atual  a exigir  uma  reformulação 
mais  definida,  como  necessidade  mesma  do  equilíbrio  da  vida 
nacional . 

Enquanto  em  São  Paulo,  como  núcleo  central  de  polari- 
zação, os  investimentos  e reinvestimentos  encontravam  ampla 
remuneração  no  mercado  existente  e promoviam  seu  cresci- 
mento, no  Nordeste  as  sobras  de  renda  não  se  dirigiam  a novas 
e continuadas  atividades  locais,  sendo  desviadas  para  dispên- 
dios improdutivos  ou  aplicações  em  outras  áreas,  sobretudo 
como  lucros  individuais,  sem  reflexo  na  economia  comunitária. 

De  modo  que  êsse  processo  de  descapitalização  do  Nor- 
deste, oriundo  de  várias  causas,  tem  suas  origens  em  passado 
distante  para  culminar  na  situação  atual  que  é de  todos  co- 
nhecida e cuja  gravidade  seria  supérfluo  querer  encobrir. 
Trata-se  de  fenômeno  que  adquiriu  profundidade  em  função 
de  duas  causas  que  o estimularam:  uma,  de  natureza  cam- 

bial, outra,  de  inter-relação  estrutural . 

Êsses  dois  fatôres  — o cambial  e o intercâmbio  regional  — 
promoveram  a descapitalização  do  Nordeste. 

Êsse  fenômeno,  é certo,  sòmente  se  torna  claro  no  século 
atual,  quase  em  nossos  dias,  quando  os  estudos  de  renda  na- 
cional e o dos  fluxos  económico-financeiros  inter-regionais 
desvendaram  o mecanismo  básico  de  descapitalização  do  Nor- 


deste,  mecanismo  que  funcionava,  e funciona  ainda,  sem  que 
dêle  se  aperceba  a maioria  da  população . 

59  Em  resumo,  verifica-se,  pois,  que  as  organizações  sociais 
nascidas  de  uma  estrutura  econômica  determinada  condicio- 
naram através  do  tempo  o processo  de  desenvolvimento  dos 
dois  polos  que  vimos  estudando  — o Nordeste  e o Centro-Leste. 
Foram  elas  também  que  marcaram  o tipo  de  relação  entre  as 
duas  Regiões,  fenômeno  que  se  reproduziu  em  outras  conforme 
teremos  oportunidade  de  examinar  no  capítulo  seguinte . Dêste 
modo  os  núcleos  de  polarização  passaram  a refletir  exatamen- 
te a base  econômica  sôbre  a qual  se  apoiam. 

Do  ponto  de  vista  histórico,  pode  verificar-se  que  os 
núcleos  polarizadores  do  Nordeste,  nascidos  de  condições  espe- 
cíficas ao  tempo  do  Brasil  colonial,  cresceram  quando  as  cir- 
custâncias  do  mercado  mundial  os  estimularam;  mas  pràtica- 
mente  entraram  em  estagnação  tão  logo  êsse  estímulo 
desapareceu.  No  Centro-Leste  e no  Sul  a evolução  começou 
muito  mais  tarde.  Pouco  a pouco  a Região  foi  tomando  as 
características  de  uma  economia  que  gerou  o mercado  interno 
paralelamente  ao  mercado  externo  do  café . 

Para  que  se  possa  avaliar  o grau  de  polarização  regional, 
visto  que  são  escassos  dados  mais  preciosos  sôbre  a nucleação 
urbana,  podemos  observar,  no  Quadro  seguinte,  a posição  das 
populações  dentro  do  total  nacional  a partir  do  censo  de  1872, 
o primeiro  realizado  em  nosso  País,  e até  1960 . 

POPULAÇÃO  BRASILEIRA  NOS  RECENSEAMENTOS  — 1872-1960 
{Nordeste  e Centro-Leste) 


POPULAÇÃO 


RECENSEAMENTOS 

Habitantes  — 
n.og  absolutos 

% sôbre  o total 
do  Brasil 

Nordeste 

Centro-Leste 

Nordeste 

Centro-Leste 

1.»  — VIII  — 

1872 

4 317  420 

4 116  756 

42,6 

40.7 

31  — XII  — 

1890 

5 571  193 

6 104  384 

38,8 

42,5 

31  — XII  — 

1900 

6 250  199 

7 704  133 

36,0 

44,4 

l.«  — IX  — 

1920 

10  371  584 

13  254  934 

33,8 

43,2 

l.«  — IX  — 

1940 

13  198  911 

. 18  278  837 

32,0 

44,3 

1.*  — VII  — 

1950 

16  389  584 

22  548  494 

31,5 

43,4 

l.«  — IX  — 

1960 

19  936  664 

30  672  135 

28,1 

43,3 

FONTE  — Serviço  Nacional  de  Recenseamento. 
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60  Os  dados  do  Quadro  anterior  completados  pelo  exposto 
no  Gráfico  a seguir  demonstram  a evolução  demográfica  do 
Nordeste  e do  Centro-Leste . Em  1872  a população  do  Nordeste 
representava  42,6%  da  população  brasileira;  de  censo  para 
censo  essa  proporção  vai  diminuindo  e,  em  1960  está  reduzida 
a 28,1%  . A Centro-Leste  em  1872  representava  40,77o  aumen- 
tando pouco  essa  participação,  que  passou  a 43,37o.  Êsse 
pequeno  acréscimo  deve-se  ao  fato  de  que  o Estado  de  Minas 
Gerais  registra  constante  movimento  emigratório . 

Onde  encontramos,  porém,  melhores  elementos  para 
expressar  a sensível  diferença  entre  as  Regiões  Nordeste  e 
Centro-Leste,  é nos  dados  oferecidos  pela  Renda  Interna,  atra- 
vés de  exame  da  participação  de  cada  uma  das  Regiões . Veri- 
fica-se que  o Nordeste,  com  28,1%  da  população,  participa 
apenas  com  14,77o  da  Renda  Interna;  a Centro-Leste  com  43,3 
da  população  participa  com  61,0%  . 

61  A renda  per-capita  média  no  Brasil  supera  os  230  dólares 
anuais;  contudo,  regionalmente,  a diferenciação  é bastante 
expressiva.  Na  Região  Centro-Leste,  em  conjunto,  ela  se  traduz 
em  320  dólares,  sendo  que,  em  São  Paulo,  em  particular,  al- 
cança a quase  407.  Enquanto  isso  o Nordeste,  em  conjunto, 
participa  apenas  com  120  dólares  per-capita-ano,  sendo  de  ob- 
servar-se ainda  que,  em  certas  áreas  regionais,  essa  cifra  desce 
a menos  de  50. 

Dentro  dêsse  Quadro,  um  aspecto  merece  ser  destacado. 
Refere-se  à renda  das  pessoas  físicas,  de  acôrdo  com  os  dados 
disponíveis  proporcionados  pelo  Imposto  de  Renda . Tomando- 
-se  como  referência  o ano  de  1960  verifica-se  que  27  521  con- 
tribuintes, como  pessoas  físicas,  foram  notificados  para  paga- 
mento do  imposto  na  Região  Nordeste,  ao  passo  que,  na  Região 
Centro-Leste,  êsse  número  se  eleva  a 259  879 . Se  examinarmos 
êsses  dados  em  relação  à população  respectiva  encontrar-se-á 
a seguinte  distribuição:  0,14%  de  pessoas  pagam  imposto  de 
renda  no  Nordeste,  ao  passo  que  na  Centro-Leste  se  eleva  a 
0,85%.  Quer  dizer  que  mais  de  6 vêzes  do  que  no  Nordeste 
é a contribuição  das  pessoas  físicas  ao  impôsto  de  renda  no 
Centro-Leste . 
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Se  discriminarmos  os  totais  notificados  em  face  dos  ren- 
dimentos indicados,  encontraremos  a seguinte  distribuição, 
ainda  uma  vez  evidenciando  bem  expressivamente  a sensível 
diferença  entre  as  duas  Regiões: 


notificaçAo  de  rendimentos 


de  1 000 

de  1 500 

de  3 000 

de  4 500 

a 1 500 

a 3 000 

a 4 500 

a mais 

Nordeste 

398 

260 

57 

10 

Centro-Oeste 

3 675 

2 419 

386 

206 

FONTE  — Anuário  Estatístico  do  Brasil  — 1961. 


62  Se  às  cifras  globais  das  áreas  fisiográficas  adicionarmos 
cifras  de  urbanização,  isto  é,  da  proporção  da  população  resi- 
dente nas  cidades  em  comparação  com  a que  vive  nos  meios 
rurais,  o contraste  se  torna  ainda  mais  evidente.  Encontra- 
remos então  uma  absoluta  predominância  da  população  rural 
no  Nordeste  em  contraposição  à predominância  da  população 
urbana  na  Centro-Leste.  É o que  exprime  o Quadro  abaixo: 


COMPOSIÇÃO  PERCENTUAL  EM  RELAÇÃO  AO  BRASIL 
{Situação  Demográfica) 


Area 

Nordeste 

Centro-Leste 

Urbana 

22,5 

65,4 

Rural 

33,3 

33,8 

POP.  TOTAL 

28,1 

43,3 

Dessa  situação  evidencia-se,  conseqüentemente,  que  a 
predominância  urbana  da  Centro-Leste  traduz  a existência 
de  um  mercado  interno  dinâmico,  ao  passo  que  a predomi- 
nância rural  do  Nordeste  nas  atuais  condições  significa  mer- 
cado interno  pobre.  E se  relacionarmos  a predominância  da 
população  rural  com  o baixo  nível  de  renda  do  Nordeste,  de 
um  lado,  e,  de  outro  lado,  a predominância  da  população  ur- 


POPULAÇÃO  regional 


(t)  SEGUNDO  CLASSIFICAÇAO  DO  C.N.E. 
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bana,  com  o mais  alto  nível  de  renda  na  Centro-Leste,  torna-se 
ainda  mais  cristalino  o contraste  estrutural  entre  as  duas 
Regiões . 

63  A desintegração  econômica  que  os  tempos  vêm  promoven- 
do, deve  ser  objeto  de  estudos  mais  completos  e,  sobretudo, 
mais  aprofundados,  que  possam  servir  de  fundamento  a uma 
reformulação  das  condições  atuais  da  economia  brasileira,  no 
que  se  refere  a essa  disparidade  regional . Contudo,  o simples 
exame  da  evolução  histórica  do  fenômeno  demográfico,  acima 
indicado,  já  mostra  o aprofundamento  da  diferença;  suas 
raízes  mergulham  em  passado  distante.  E o estudo  das  cifras 
de  renda  atuais  justificam  tôdas  as  medidas  hábeis  que  devem 
ser  adotadas  para  a eliminação  dessas  diferenças. 

64  Podemos,  a esta  altura,  demorar  mais  o exame  da  situa- 
ção demográfica,  pois  como  se  sabe,  o elemento  humano  cons- 
titui um  dos  mais  valiosos  recursos  de  que  pode  dispor  uma 
Nação  para  basear  o desenvolvimento  de  suas  potencialidades 
econômicas.  Se  considerarmos  as  capitais  dos  Estados  como 
núcleos  polarizadores,  evidenciar-se-á  a existência  de  recursos 
humanos  ainda  não  aproveitados  para  alcançar-se  uma  inte- 
gração econômica  nacional. 

O Quadro  abaixo  nos  oferece  a distribuição  da  população 
das  capitais  estaduais,  de  acôrdo  com  os  dados  do  censo  de 
1960: 

DISTRIBUIÇÃO  DA  POPULAÇÃO  POR  ESTADOS 


Discriminação População 

Amazonas  — Manaus  175  343 

Pará  — Belém  402  170 

Maranhão  — São  Luís  159  628 

Piauí  — Teresina  144  799 

Ceará  — Fortaleza  514  818 

Rio  Grande  do  Norte  — Natal  162  537 

Paraíba  — João  Pessoa  155  117 

Pernambuco  — Recife  797  234 

Alagoas  — Maceió  .- 170  134 

Sergipe  — Aracaju  115  713 

Bahia  — Salvador  655  735 

Espírito  Santo  — Vitória  85  242 
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Discriminação População 

Minas  Gerais  — Belo  Horizonte  693  328 

Rio  de  Janeiro  — Niterói  245  467 

Guanabara  3 307  163 

São  Paulo  — S.  Paulo  3 825  351 

Paraná  — Curitiba  361  309 

Santa  Catarina  — Florianópolis  98  520 

Rio  Grande  do  Sul  — Pôrto  Alegre  641  173 

Goiás  — Goiânia  153  505 

Mato  Grosso  — Cuiabá  54  860 


TOTAL  12  919  146 


Os  dados  acima  distribuídos  totalizam  12  919  146  pessoas; 
assim  verifica-se  que  a população  das  capitais  representa  18% 
do  total  da  população  brasileira,  constituindo,  de  outra  parte, 
40%  do  total  da  população  urbana.  Temos  assim  uma  con- 
centração nas  capitais  de  quase  metade  da  população  urbana, 
o que  ainda  mais  ressalta  a alta  significação  das  capitais  na 
vida  brasileira . 

65  Dada  essa  importância,  no  quadro  não  apenas  político, 
mas  sobretudo  econômico  e social,  da  estrutura  nacional,  é 
fácil  verificar-se  que  representam  núcleos  capazes  de  dinami- 
zar a economia  regional.  Nelas  se  encontram  recursos  ainda 
não  devidamente  aproveitados,  inclusive  mão-de-obra  abun- 
dante, seja  a originada  da  própria  população  local,  seja  a pro- 
vinda de  migrações  do  interior.  Sua  concentração  urbana 
constitui,  em  princípio,  um  pré-requisito  para  sua  utilização. 

Em  que  pesem  as  condições,  de  certo  modo  ainda  não 
atingindo  um  nível  de  civilização  desejável,  em  que  vive  a 
população  urbana,  habitando  em  sua  maioria  casas  e abrigos 
inadequados,  principalmente  nos  agrupamentos  de  favelas, 
essa  população  está  ao  alcance  dos  serviços  de  infra-estrutura 
como  transportes,  educação,  saúde,  etc.  O investimento  em 
atividades  manufatureiras,  que  viesse  a utilizar  matéria-prima 
local,  encontraria  aí  fôrça  de  trabalho  disponível. 

4 — 33  353 
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Se  é certo  que  isso  se  aplica  a todo  o Brasil,  é mister, 
porém,  ressaltar  a existência  de  profundas  diferenças  entre 
as  disponibilidades  de  mão-de-obra  no  Nordeste  e no  Sul.  No 
Nordeste,  a situação  de  desemprêgo  disfarçado  obrigou  o 
Estado  a uma  ação  paternalista,  ou  assistencialista;  a carên- 
cia de  investimentos  privados  impede  sua  eliminação,  através 
da  criação  de  novos  emprêgos  ou  o surgimento  de  novas  ativi- 
dades reprodutivas . Na  Centro-Leste  e no  Sul,  em  mais  amplo 
nível  de  desenvolvimento,  a situação  é diferente  porque  a ini- 
ciativa privada  tem  desenvolvido  uma  ação  mais  corajosa,  de 
modo  a proporcionar  maiores  possibilidades  de  emprêgo. 

66  Ainda  uma  vez,  e vale  a pena  ressaltar,  o contraste  estru- 
tural entre  as  duas  Regiões  aparece  bastante  claro  nesse  caso. 

Uma  economia  pré-capitalista,  predominantemente  agrá- 
ria, latifundista  e monocultora,  como  a do  Nordeste,  gera 
mão-de-obra  sem  qualificação,  marginalizada  no  progresso 
econômico  e crescentemente  inativa  pelo  aumento  demográfi- 
co vegetativo.  Com  cêrca  de  90%  de  agricultores  sem  terra,  a 
Região  assiste  periodicamente  à fuga  de  seus  elementos  hu- 
manos. E apesar  dêsse  êxodo,  permanece  o Nordeste  com 
predominância  de  população  rural . Todavia,  é uma  população 
sem  capacidade  aquisitiva,  que  a transforma  em  significativo 
mercado  de  consumo. 

Na  Centro-Leste  e no  Sul  o fenômeno  se  processa  com 
maior  intensidade.  O afluxo  dos  homens  do  campo  para  as 
cidades,  em  ritmo  muito  maior,  não  provocou  empobrecimento 
rural.  Ao  contrário:  foram  as  lavouras  dessas  áreas  as  pri- 
meiras a utilizar  tratores,  arados  mecânicos,  semeadeiras, 
adubos,  irrigação  e mais  recentemente  plantio  em  curva  de 
nível  e sombreamento.  Também  aí  se  iniciou  o uso  de  se- 
mentes selecionadas.  Foi  ainda  nessa  zona  que  começou  a 
frigorificação  de  carnes  e leguines,  a construção  de  silos  e 
armazéns  e a industrialização  em  larga  escala  de  produtos 
agrícolas . A indústria,  situada  nos  núcleos  urbanos,  apresenta 


— 43  — 


acelerada  expansão,  com  o que  absorve  a mão-de-obra  vinda 
do  meio  rural  à procura  de  emprêgo  nas  cidades  e ao  mesmo 
tempo  se  torna  equilibrado  e harmônico,  e não  apenas  dinâ- 
mico, o crescimento  agrícola  e industrial.  No  caso  particular 
de  São  Paulo,  observa-se  o predomínio  da  população  urbana, 
que  já  corresponde  a mais  de  60%  da  população  estadual. 
E o Estado,  sendo  o mais  industrializado  do  país,  oferece 
também  o quadro  de  uma  agricultura  e pecuária  mais  avan- 
çada. 

67  O presente  Capítulo,  à guisa  de  introdução,  examinou 
como  exemplos,  os  contrastes  de  duas  grandes  Regiões  nos 
seus  aspectos  gerais  e históricos.  Nos  seguintes,  a Exposição 
Geral  procura  analisar  mais  detalhadamente  as  estruturas 
das  diversas  Regiões . 


ESTRUTURA  ECONÔMICA 


A COMPOSIÇÃO  DO  PRODUTO  NACIONAL 

68  O exame  das  contas  nacionais  confirma  a tendência  de 
expansão  econômica  em  ritmo  acelerado.  Efetivamente,  no 
período  1947/61,  o Produto  Interno  apresentou  uma  taxa  de 
crescimento  real  das  mais  significativas,  variando,  com  raras 
exceções,  entre  5 e 7%  ao  ano  QUADRO  III  ANEXO.  Êsse 
aspecto  positivo  de  nosso  desenvolvimento  deve-se,  em  grande 
parte,  aos  efeitos  de  uma  escala  relativamente  elevada  de 
investimentos  (públicos  e privados)  e às  alterações  estruturais 
que  dêles  decorreram,  proporcionando  melhoria  efetiva  de 
produtividade  QUADRO  IV  ANEXO.  Pode-se  verificar  que 
a taxa  de  investimentos  em  capital  fixo  manteve-se  bastante 
estável,  em  tôrno  de  15%,  notando-se  que  em  1960  reduziu-se 
a contribuição  do  setor  privado  de  67,7%  para  61,%,  enquanto 
cresceu  a do  setor  público  de  32,3%  para  38,4% . 

69  Já  a taxa  total  de  investimentos  vem  se  conservando  em 
nível  mais  elevado  (18%  em  1960),  embora  já  tivesse  alcan- 
çado em  anos  anteriores  resultados  ainda  mais  expressivos. 
Essas  taxas  devem  ser,  no  entanto,  analisadas  com  devida 
cautela,  pois  incluem  os  efeitos  negativos  da  formação  de 
estoques,  nos  quais  o café  contribui  com  ponderável  parcela . 

O setor  mais  beneficiado  foi  o industrial,  cujos  índices 
vêm  alcançando  níveis  superiores  aos  dos  outros  setores.  A 
evolução  do  produto  em  têrmos  reais  permite  verificar  a 
importância  que  a expansão  industrial  imprimiu  ao  ritmo  de 
crescimento  do  produto  interno  bruto  QUADRO  IV  ANEXO. 
Em  1961,  o setor  industrial  cresceu  à taxa  de  11%,  enquanto 
o agropecuário  apresentou-se  em  nível  inferior,  apesar  do 
considerável  aumento  de  9,1%.  Êste  aumento,  é forçoso 
reconhecer,  não  traduz  efetivamente  a sua  contribuição  para 
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o produto  nacional,  uma  vez  que  é preciso  distinguir  a agri- 
cultura de  exportação  daquela  que  se  destina  precipuamente 
ao  mercado  interno  QUADRO  V ANEXO.  Na  hipótese  de  se 
suprimir  do  “quantum”  global  os  quantitativos  da  colheita 
do  café,  verifica-se  que  a taxa  de  aumento  da  atividade  agrí- 
cola em  1961,  relativamente  a 1960,  passa  a ser  de  6,4%  contra 
8,5%  no  período  anterior. 

Quanto  ao  setor  industrial,  alguns  aspectos  bastante 
significativa'  vieram  modificar  o seu  ritmo.  As  inversões 
maciças  de  «capitais,  principalmente  no  setor  manufatureiro, 
cujo  pêso  conjunto  perfez  83,8%  da  atividade  do  país  em  1961, 
provocaram  na  década  dos  50  altas  taxas  de  crescimento  que, 
entretanto,  tenderam  a se  reduzir  uma  vez  que  os  investimen- 
tos efetuados  começaram  a atingir  as  dimensões  do  mercado 
para  o nível  de  preço  que  prevalece . Êsse  fato  fêz  com  que  o 
ritmo  de  desenvolvimento  do  setor  se  tornasse  lento,  embora 
muito  mais  significativo  em  têrmos  de  capacidade  produtiva. 
Por  outro  lado,  deve-se  destacar  a extraordinária  expansão 
da  atividade  mineradora  cujo  crescimento,  em  1961,  foi  da 
ordem  de  19%  contra  9%  no  ano  anterior.  Seguiram-se  em 
importância  o setor  de  energia  elétrica  e o de  construções 
civis  que  mantiveram  estabüidade  de  crescimento  de  produção 
em  tôrno  de  10%  QUADRO  VI  ANEXO. 

ANÁLISE  DOS  PRINCIPAIS  SETORES 

70  As  estruturas  dos  setores  componentes  das  atividades 
econômicas  sofreram  de  um  modo  geral  algumas  alterações, 
principalmente  no  setor  industrial . Os  pré-investimentos  ^ e 
os  investimentos  orientados  para  a infra-estrutura  e para  as 
indústria  de  base  nestes  últimos  anos  proporcionaram,  atra- 
vés da  implantação  e ampliação  de  unidades  dêste  setor,  numa 
determinada  área,  modificação  estrutural  no  parque  industrial 
do  país  no  sentido  de  integrá-lo  e,  conseqüentemente,  dina- 
mizá-lo. 


* Os  pré-lnvestlmenios  sáo  os  InTestlmentos  realizados  em  pesquisa  e levanta- 
mento dos  recursos  naturais  do  solo  e subsolo  em  preparação  do  pessoal  técnico 
e administrativo,  l.é.,  são  os  Investimentos  Iniciais  (dentro  de  iitti  processo  de 
racionalização)  que  visam  preparar  condições  sócio- econômicas,  para  efetivação  de 
um  programa  de  desenvolvimento. 
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71  A industrialização  concentrou-se,  preferencialmente,  em 
Regiões  mais  bem  dotadas  de  um  conjunto  de  recursos  e de 
condições  econômicas  de  mais  fácil  utilização,  isto  é,  em  áreas 
onde  já  existiam  certas  economias  externas.  O afluxo  de  inves- 
timentos nestas  áreas  vieram  expandir  o setor,  promovendo, 
em  alguns  casos,  a integração  do  parque  manufatureiro. 

72  A participação  relativa  do  setor  agrícola  na  formação  da 
Renda  e do  Produto  Interno  declinou  em  têrmos  nominais  e 
reais.  A preços  correntes  caiu  de  27,7%  do  triénio  1947/49 
para  27%  no  período  1958/60  (assim  mesmo  porque  os  preços 
agrícolas  aumentaram  mais  intensamente  que  o nível  geral 
de  preços  neste  último  triénio) ; a preços  constantes  de  1949, 
verificou-se  uma  queda  brusca  de  28,3%  no  primeiro  triénio 
para  23,1%  no  último.  (QUADRO  VII  ANEXO). 

A defasagem  existente  entre  agricultura  e indústria,  con- 
forme anotamos  e veremos  adiante  em  maiores  detalhes  e 
ênfase  na  análise  regional,  corresponde  a um  fato  normal  de 
uma  fase  inicial  do  desenvolvimento  econômico.  Na  verdade, 
a longo  prazo,  a expansão  industrial  constitui  condição  rele- 
vante e favorável  à agricultura,  pois  sendo  a procura  de  pro- 
dutos primários  relativamente  tnelástica  às  variações  do  nível 
de  renda,  é necessário  que  o ritmo  de  atividades  do  setor 
urbano  (industrial)  se  eleve  a taxas  mais  significativas  para 
impulsionar  o setor  agrícola. 

AGRICULTURA  E PECUÁRIA 

73  O meio  rural  brasileiro  apresentou  no  seu  conjunto  no 
período  1950/60,  como  ainda  apresenta  atualmente,  um  mo- 
sáico  de  situações,  sob  a influência  da  distribuição  territorial 
da  produção,  nível  tecnológico  das  explorações  agropecuárias, 
estrutura  agropecuária,  isto  é,  tamanho  e regime  de  explo- 
ração das  propriedades,  mercado  de  mão-de-obra,  relações  de 
trabalho,  volume  e eficácia  dos  programas  de  fomento  e assis- 
tência econômica.  Ocupa  posição  de  destaque  a Região  Cen- 
tro-Leste  e,  especialmente,  o Estado  de  São  Paulo  pelo  alto 
nível  que  atingiu  e elevada  disponibilidade  de  recursos  finan- 
ceiros próprios,  permitindo  maior  autonomia  de  ação. 
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Para  o país,  globalmente,  a evolução  do  valor  absoluto 
da  produção  agrícola,  no  período  de  1950/60,  como  nos  mostra 
o QUADRO  VIII  ANEXO,  foi  sempre  favorável.  O mesmo  ocor- 
rendo a preços  constantes  com  exceção  do  ano  de  1956.  Apesar 
das  possíveis  limitações  do  processo  de  deflacionamento  utili- 
zado neste  trabalho,  pode-se  afirmar  que  a evolução  da  renda 
agrícola  em  têrmos  reais,  também  favorável,  foi  muito  lenta 
e pouco  expressiva  conforme  se  pode  verificar  no  QUADRO 
VII  ANEXO.  Os  anos  de  maior  crescimento  relativo  foram  de 
1959  (6%),  de  1960  (4%)  e 1958  (2%) . Nos  outros  o cresci- 
mento foi  igual  ou  inferior  a 1%  ao  ano. 

74  Os  pontos  mais  prementes,  entretanto,  dêsse  setor  são  a 
defasagem,  quanto  à produtividade  econômica,  entre  os  tra- 
balhadores urbano  e o rural,  e,  a falta  de  um  planejamento 
agrícola  eficiente  que  sirva  de  diretriz  para  a administração 
pública  e as  classes  produtoras.  Os  problemas  da  produção 
agropecuária  para  alimentação  do  povo,  para  fornecimentos 
de  matérias-primas  à indústria  nacional  e exportação,  não 
estão  sequer  suficientemente  equacionados . 

Muito  embora  o desenvolvimento  pleno,  a longo  prazo, 
da  economia  rural  suponha  a imperativa  correção  de  pro- 
blemas estruturais,  como  o da  distribuição  obsoleta  e,  por 
vêzes,  anti-social,  da  propriedade,  outras  razões  do  atraso  nos 
últimos  anos  decorrem  principalmente  do  relativo  abandono 
a que  se  relegou  o campo.  Não  se  progrediu  na  medida  das 
necessidades  em  matéria  de  transporte  para  os  centros  de 
consumo,  na  capacidade  de  armazenamento  e silagem  para 
efeito  de  evitar  o desperdício  e para  regular  o abastecimento, 
como  não  se  tomaram  providências  há  muito  reclamadas  no 
âmbito  da  política  econômica. 

75  Ressalvados  o café  e o cacau,  que  constituíram  exceções 
pelo  seu  papel  gerador  de  divisas,  aquela  política  foi  defei- 
tuosa. Além  da  assistência  oferecida  ter  sido  insuficiente  no 
tocante  ao  crédito,  à técnica  de  produzir,  à provisão  de  adu- 
bos, aos  preços  mínimos,  etc.,  a situação  do  lavrador  se  viu 
agravada  pelo  efeito  limitativo  de  sua  remuneração,  decor- 
rente de  medidas  impostas  por  fôrça  do  tabelamento  para  o 
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efeito  de  mercado  interno,  ou  da  queda  brusca  de  preços  nos 
mercados  externos,  em  face  da  política  cambial  adotada. 

No  primeiro  caso,  tem-se  procurado  atender  à demanda 
de  uma  população  em  crescimento  acentuado  e corrigir  o 
impacto  da  inflação  sôbre  os  artigos  de  primeira  necessidade, 
tentando-se  inutilmente  a contenção  dos  preços.  Impunha-se 
— isto  sim  — estimular  a produção  e facilitar  o escoamento 
como,  aliás,  preconizou  êste  Conselho  quando  se  estabeleceu 
a COFAP.  No  segundo,  a fixação  de  uma  taxa  de  câmbio  para 
a exportação,  dissociada  da  de  importação  e fixada  em  nível 
irrealista,  limitou  o valor  exportado  de  bens  agropecuários 
pelo  desencorajamento  causado  ao  aumento  da  produção. 

Não  ocorressem  essas  influências  negativas  que  deter- 
minaram o desvio  de  fatores  da  produção  do  campo  em  favor 
de  atividades  mais  compensadoras  nos  centros  urbanos,  mais 
satisfatório  seria  o'  quadro  da  produção  agrícola,  mesmo  a 
despeito  das  inadequações  estruturais  existentes  e bem  me- 
lhores seriam  os  resultados  de  nossas  exportações. 

Além  do  interesse  direto  de  cada  Região  em  possuir  uma 
agropecuária  evoluída,  não  há  dúvida  que  a melhoria  dêsse 
setor  constituirá  fator  importante  na  estratégia  da  integração 
nacional.  Pelo  maior  intercâmbio  entre  as  áreas  produtoras 
de  matérias-primas  e de  produtos  manufaturados  e industria- 
lização de  suas  matérias-primas,  as  áreas  menos  favorecidas 
poderão  se  beneficiar  do  progresso  de  outras  Regiões,  delas 
obtendo  direta  ou  indiretamente  recursos  para  aumentar  a 
produtividade,  nos  produtos  de  consumo  local,  tendendo  a 
economia  nacional  para  um  nível  uniforme  de  renda  entre  as 
diversas  Regiões  e entre  a cidade  e o campo. 

O REGIME  DE  PROPRIEDADE  E DE  EXPLORAÇÃO 
DA  TERRA 

76  A não  evolução  das  atividades  agrícolas  em  moldes  com- 
patíveis com  o desenvolvimento  das  demais  atividades  econô- 
micas como  a industrial  prende-se,  conforme  foi  salientado, 
entre  outras  circunstâncias,  ao  prevalecente  regime  de  pro- 
priedade e de  exploração  das  terras. 
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Êste  atraso  relativo  provém  grandemente  das  imperfei- 
ções estruturais  do  sistema  agrário  e das  implicações  que  daí 
decorrem,  como  sejam,  a inadequação  das  terras  ao  tipo  de 
produção  que  a Região  requer,  o seu  sistema  de  exploração 
em  níveis  de  baixa  produtividade  e as  instituições  legais  e de 
uso  vigentes  no  setor. 

77  O exame  dos  últimos  censos  agrícolas  vem  apontar  dois 
importantes  fatos: 

1 A situação  da  estrutura  da  propriedade  agrária  na 
maioria  das  Regiões  brasileiras  não  mostrou  nenhu- 
ma mudança  sensível  nos  últimos  trinta  anos,  con- 
tinuando a imensa  maioria  da  área  territorial  brasi- 
leira pertencendo  a um  número  insignificante  de 
proprietários,  enquanto  que  a quase  totalidade  de 
proprietários  possui  diminuta  área  de  terra  para 
trabalhar;  e 

2 O regime  de  exploração  de  terra  é ainda  em  grande 
parte  caracterizado  por  relações  semi-coloniais  de 
produção  e de  flagrante  injustiça  social, 

78  O Quadro  a seguir  apresenta  a situação  da  estrutura 
agrária,  em  1950,  segundo  os  grupos  de  área  e número  de 
estabelecimentos . 


ESTRUTURA  DA  PROPRIEDADE  RURAL  — 1950 


GRUPOS  DE  ÁREA 

ESTABELECIMENTOS 

ÁREA  TOTAL 

Números 

Absolutos 

% 

Números 

Absolutos 

% 

0 a menoa  de  10  ha 

710  934 

34,4 

3 025  372 

1,3 

10  a menos  de  100  ha 

1 052  557 

51,0 

35  562  747 

15,3 

100  a menos  de  1 000  ha 

268  159 

13,0 

75  520  717 

32,5 

1 000  a menos  de  10  000  ha 

31  017 

1.5 

73  093  482 

31,5 

10  000  ha  e mais 

1 611 

0,08 

46  008  788 

19,4 

Não  declarados 

364 

0,02 

— 

— 

TOTAL 

2 064  642 

100,0 

232  211  106 

100,0 

FONTE  — Censo  Agrícola  — 1950. 


O número  de  estabelecimento  rurais  que  ocupavam  área 
inferior  a 10  ha  era  de  710  934,  representando  34,4%  do 
número  total  de  propriedades  no  país.  Cabe  ainda  acrescentar 
que  a área  ocupada  por  essas  propriedades  era  relativamente 
insignificante  pois  representava  apenas  1,3%  da  área  total. 
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Por  outro  lado,  os  latifúndios  com  mais  de  1 000  ha  represen- 
tavam somente  1,6%  do  número  total  de  estabelecimentos, 
embora  ocupassem  uma  área  de  mais  de  118  milhões  de  hec- 
tares ou  51%  do  total. 

Essa  disparidade,  em  relação  à distribuição  de  terras, 
parece  ter  se  agravado  nos  últimos  anos,  de  acordo  com  os 
dados  preliminares  do  censo  agrícola  de  1960,  onde  se  demons- 
tra que  a concentração  de  propriedades  em  Estadas  menores 
vem  se  acentuando  em  vez  de  reduzir-se. 


ESTABELECIMENTOS  COM  MENOS  DE  DEZ  HECTARES  — 1950/60  * 


ESTADOS 

1960 

1960 

(%) 

(%) 

Pará 

16,64 

26,26 

Sergipe 

67,90 

72,65 

Bahia 

43,41 

49,25 

Espírito  Santo 

7,70 

12,13 

Guanabara 

82,43 

84,39 

Santa  Catarina 

19,84 

30,80 

Rio  Grande  do  Sul 

16,64 

26,26 

Dados  preliminares. 


79  Apesar  do  número  pequeno  de  estabelecimentos  recen- 
seados até  o presente  momento,  pode-se  verificar  a crescente 
importância  do  minifúndio  do  número  total  de  estabeleci- 
mentos agropecuários.  Destacam-se  o Estado  do  Pará,  no 
Norte,  que  apresentou  a maior  variação  relativa  do  aumento, 
no  número  de  estabelecimentos  de  menos  de  10  ha,  passando 
de  16,64%,  em  1950,  para  26,26%,  em  1960,  e os  Estados  de 
Santa  Catarina  e Rio  Grande  do  Sul,  predominantemente 
agrícolas,  que  tiveram  incrementos  entre  os  dois  últimos 
censos  de,  respectivamente,  10,96%  e 9,62%.  Mesmo  acima  de 
10  ha  a situação  é ainda  bastante  desalentadora.  Se  levarmos 
em  consideração  que,  de  maneira  geral,  as  terras  no  país  não 
são  naturalmente  férteis,  exigindo,  para  que  apresente  razoá- 
vel produtividade,  uma  área  média  de  50  hectares,  com  exce- 
ção de  algumas  zonas  consideradas  de  agricultura  extensiva, 
pode-se  verificar  pelo  censo  agrícola  de  1950  que,  prática- 
mente,  75%  dos  estabelecimentos  rurais  do  país  ocupavam 
área  inferior  àquele  limite,  os  quais,  por  sua  vez,  represen- 
tavam apenas  10%  da  área  total  do  país. 
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80  No  caso  das  grandes  propriedades,  embora  tenham  ocor- 
rido fragmentações  em  inúmeros  casos,  é preciso  não  esquecer 
que  nem  sempre  a propriedade  se  subdivide.  É fato  bastante 
conhecido  o da  existência  de  muitos  proprietários  com  mais 
de  uma  fazenda,  seja  porque  já  os  possuiam  ou  porque  os 
herdeiros  decidem  manter  a unidade  do  latifúndio  cedendo 
a sua  parte  a um  dos  membros  da  família.  Por  essa  razão,  o 
número  de  propriedades  de  mais  de  1 000  ha  pertence  a um 
gTupo  de  proprietários  inferior  ainda  aos  1,6%  registrados  no 
censo  de  1950,  e isso  tem  grande  relevância  na  desigual  dis- 
tribuição de  terras  que  caracteriza  a estrutura  agrária  do 
país.  Portanto,  uma  análise  objetiva  do  regime  de  propriedade 
deve  ser  realizada,  levando-se  em  consideração  mais  o aspecto 
de  área  do  que  o da  propriedade  propriamente  dita. 

Essa  contradição  na  formação  da  estrutura  agrária  bra- 
sileira vem  apontar  dois  fatos:  a área  do  minifúndio  provoca 
concentração  de  mão-de-obra  e a grande  propriedade  não 
exige  grande  emprêgo  de  fôrça  de  trabalho.  É evidente  que 
essa  situação  contribui  decisivamente  para  o desequilíbrio  nas 
relações  de  produção  imperantes. 

81  No  caso  do  minifúndio  o assalariado  vive  em  permanente 
estado  de  subemprêgo,  pois  é impossibilitado  de  criar  pou- 
panças pela  baixa  produtividade  e por  ser  obrigado  a se  dedi- 
car a culturas  de  subsistência. 

A maior  utilização  das  áreas  em  lavouras  nas  pequenas 
propriedades  pode  ser  verificada  pela  comparação  dos  censos 
de  1950  e 1960  nos  Estados  já  recenseados. 


LAVOURAS  COM  MENOS  DE  DEZ  HECTARES 


ESTADOS 

HA 

1950 

1960 

1950 

1960 

Pará 

27  213 

62  666 

16,82 

21,44 

Bahia 

200  842 

348  604 

14,64 

15,40 

Espírito  Santo 

11  462 

25  354 

1,95 

3,49 

Guanabara 

9 404 

11  394 

43,22 

53,60 

Santa  Catarina 

51  356 

134  548 

7,67 

13,26 

Rio  Grande  do  Sul 

160  602 

344  483 

6,42 

9,08 

Sergipe 

36  948 

49  459 

27.26 

24,19 

Alagoas 

74  420 

94  257 

26,40 

22,10 

FONTE  — Censo  Agrícola  — 1960. 
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Nota-se  em  têrmos  relativos  o crescimento  da  área  ocupa- 
da em  lavouras  nos  estabelecimentos  com  menos  de  10  ha 
com  exceção  dos  Estados  de  Sergipe  e Alagoas  onde  a área 
ocupada  pelo  minifúndio  pouco  evoluiu,  embora  tenha,  como 
foi  visto  anteriormente,  aumentado  consideravelmente  o 
número  de  propriedade  agrícolas. 

Na  grande  propriedade  onde  se  encontra  predominante- 
mente a agricultura  extensiva,  embora  seja  maior  o quadro 
de  pessoal  em  trabalhos  permanentes,  a quantidade  total  de 
empregados  é relativamente  pequena,  como  se  verifica  no 
Quadro  a seguir: 


ESTRUTURA  DA  PROPRIEDADE  E TIPOS  DA  OCUPAÇÃO  — 1950 


GRUPOS  DE  PROPRIEDADE 

PERCENTAGEM  DO  PES- 
SOAL EMPREGADO  SÔBRE 
O TOTAL  DE  PROPRIE- 
DADE 

% dos  empre- 
gados temporá- 
rios sôbre  o total 
de  empregados 

Trabalhos 

Permanentes 

Trabalhos 

Temporários 

Menos  de  10  ha 

2,3 

15,5 

87,1 

De  10  a menos  de 

20  ha 

4,3 

17,5 

80,3 

De  20  a menos  de 

50  ha 

7,1 

19,6 

73,3 

De  50  a menos  de 

100  ha 

12,3 

26,5 

68,3 

De  100  a menos  de 

500  ha 

26,1 

33,6 

56,3 

De  500  a menoç  de 

1 000  ha 

40,9 

36,4 

47,1 

De  1 000  a menos  de 

10  000  ha 

48,6 

35,0 

41,8 

De  10  000  a mais  ha..  . 

71,2 

21,6 

23,2 

TOTAL  GERAL. 

14,6 

23,7 

61,9 

FONTE  — IBGE. 


O Quadro  anterior  comprova  os  fatos  que  relatamos  ante-  J 
riormente.  A proporção  de  empregados  temporários  sôbre  o 
total  de  trabalhadores  nas  propriedades  com  menos  de  50  ha  j: 
alcançou  índices  expressivos  de  cêrca  de  73,3%.  Nas  grandes  || 
propriedades  a situação  se  modifica  substancialmente,  pois  o ij 
pessoal  empregado  em  trabalhos  permanentes  representava  Ij 
48,6%  do  total  do  pessoal  ocupado.  jj 

Os  contratos  de  trabalho  como  o arrendamento  e a par-  <| 
ceria,  principalmente  no  Nordeste,  contribuem  fortemente  íj 
para  caracterizar  as  relações  feudais  no  setor.  A impossibili-  1] 
dade  de  assegurar  ao  arrendatário  certas  condições  mínimas  |; 


I 
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de  segurança  e assistência  técnica  e o fato  da  maioria  dos 
arrendamentos  serem  a curto  prazo  (1  a 2 anos)  tornam  o 
sistema  contraproducente  para  o arrendatário,  para  o pro- 
prietário e para  o solo.  Acresce  ainda  o desinterêsse  do  lavra- 
dor pela  “terra  alugada”  e a dificuldade  de  concessão  de  cré- 
ditos a arrendatários,  parceiros  e meeiros. 

Pesquisas  realizadas  no  Govêrno  de  São  Paulo  para  o seu 
2.0  Plano  de  Ação  indicam  que  mesmo  naquele  Estado,  onde 
a atividade  agrícola  alcança  o maior  nível  de  eficiência,  ape- 
nas 25%  dos  agricultores  paulistas  são  proprietários,  classifi- 
cando-se os  75%  restantes  em  arrendatários  (15%),  parceiros 
(19%),  colonos  (16%),  diaristas  (12%),  mensalistas  (6%)  e 
empreiteiros  (7%).  É de  se  esperar  que  essa  situação  seja 
ainda  mais  grave  nos  Estados  menos  desenvolvidos. 

82  Quanto  ao  tipo  de  aproveitamento  do  solo  (^Quadro  a 
seguir),  embora  tenha  ocorrido  um  decréscimo  em  1950,  em 
relação  a 1940,  verifica-se  que  a maior  parte  está  coberta  de 
matas  e pastagens.  Pode-se  também  constatar  o decréscimo 
das  lavouras  permanentes,  em  mais  de  metade,  no  período, 
enquanto  que  as  lavouras  temporárias  sofreram  ligeira 
diminuição . 


ÁREA  DOS  ESTABELECIMENTOS  SEGUNDO  A MODALIDADE 
DE  EXPLORAÇÃO 


TIPO  DE  EXPLORAÇÃO 


ÁREA  ARRENDADA  (ha) 


Lavouras  permanentes. 
Lavouras  temporárias. . 

Pastagens 

Matas 

Terras  incultas 


324  215 

1 522  216 
6 392  251 
8 210  443 

2 027  045 


108  918 
1 225  669 
4 284  964 
6 286  770 
917  073 


FONTE  — Censo  Agrícola;  1940/50. 

RENDA  INTERNA  E POPULAÇÃO 

83  Em  1960,  a renda  interna  gerada  no  setor  rural  corres- 
pondeu a 536  bilhões  de  cruzeiros,  enquanto  que  as  demais 
atividades  de  características  urbanas  geraram  1 365,2  bilhões. 
Segundo  o último  censo  demográfico  a população  brasileira 
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em  1960  atingiu  a 70  273  mil  habitantes,  correspondendo  a 
população  rural  a 38  296  mil,  o que  equivale  a 54,5%  do  total. 

Temos  assim  que  54,5%  da  população  brasileira,  que  vive 
e depende  do  meio  rural,  geraram  28,2%  da  Renda  Interna, 
enquanto  que  os  restantes  45,5%  (população  vinculada  a ati- 
vidades de  características  urbano-industriais  e de  serviços) 
produziram  71,8%. 

O problema  agrava-se  ainda  mais  quando  salientamos  o 
fato  de  que  a renda  gerada  pela  agricultura  não  se  distribui 
totalmente  pela  população  rural.  Como  se  sabe,  uma  elevada 
parcela  dessa  renda  se  transfere  para  aplicações  no  setor 
urbano,  o que  amplia  o contraste  (em  têrmos  “per  capita”) 
entre  os  dois  setores. 

Através  da  análise  dêsses  elementos  setoriais  verifica- 
remos que  é perfeitamente  compreensível  a reduzida  contri- 
buição de  algumas  áreas  para  a formação  da  renda  interna  e 
a atual  diferença  “per  capita”  entre  as  mesmas . 

84  Numa  rápida  visão  do  Quadro  a seguir,  sem  os  detalhes 
analiticos  setoriais  auxihares  ou  complementares,  já  podem 
ser  observadas  as  desigualdades  regionais.  Os  dados  indicam 
que  só  a Região  Centro-Leste  contribuiu  com  62,3%  para  a 
formação  da  Renda  Interna,  enquanto  as  Regiões  Sul,  Nor- 
deste, Norte  e Centro-Oeste  contribuíram  respectivamente 
com  17,8,  14,2,  3,3  e 2,4. 


RENDA  INTERNA  — TOTAL  E “PER-CAPITA”  — 1959 


REGIÕES 

RENDA  INTERNA 

RENDA  “PER-CAPITA" 

Cr$  1 000  000 

% s/total 

Cr$ 

% (total) 

Norte 

46  860,0 

3,28 

9 492 

44,8 

Nordeste 

202  885,5 

14,17 

10  714 

50,6 

Centro-Leste 

892  321,7 

62,34 

30  071 

142,0 

Sul 

254  538,2 

17,78 

22  714 

107,3 

Centro-Oeste 

34  870,7 

2,43 

12  201 

57,6 

TOTAL 

1 431  476,1 

100,00 

21  172 

100,0 

BRASIL 

1 418  445,3 

- 

20  979 

— 

FONTE  — Instituto  Brasileiro  de  Economia  da  Fundação  Getúlio  Vargas. 

NOTA  — A diferença  entre  “Total”  e “BRASIL"  provém  da  impossibilidade  de  distribuú 
por  Estado  determinadas  parcelas  do  cálculo  da  renda  interna  (Ez.  Consumo  Intermediário  da  Agri- 
cultura, salários  e ordenados  no  setor  transportes  aéreos,  etc.). 


PERCENTUAL  DAS  RENDAS 
DA  AGRICULTURA  E DA  INDÚSTRIA 


14  5,6% 
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Cabe  assinalar  que  na  Região  Centro-Leste,  em  contra- 
dição com  as  demais,  predomina  a atividade  industrial,  isto  é, 
0 já  integrado  parque  industrial  do  país  se  concentra  nesta 
área.  O estágio  atual  de  progresso  dêste  setor  permite  desen- 
volvimento induzido  do  setor  agrícola,  apresentando  assim  a 
Região  Centro-Leste  como  a de  maior  produtividade  nas  ativi- 
dades agrícolas.  A renda  “per  capita”  ali  é a mais  elevada  do 
país,  atingindo  em  1959  o montante  de  Cr$  30  070,00 . 

A Região  Sul  apresentou  uma  renda  “per  capita”  de 
Cr$  22  714,00,  colocando-se  em  segundo  lugar  depois  da  Cen- 
tro-Leste. Devemos  ressaltar  o fato  de  que  é preponderante- 
mente agrícola  e conseguiu  uma  renda  “per  capita”  bastante 
superior  à das  restantes,  aproximando-se  da  alcançada  na 
Região  industrial.  Verificamos  assim  que  a defasagem  do  setor 
agrícola,  representada  pelo  Sul,  em  comparação  com  a área  de 
maior  grau  industrial,  a Centro-Leste,  é pouco  significativa. 

A IMPORTÂNCIA  DO  SETOR  AGROPECUÁRIO 
PARA  O DESENVOLVIMENTO  GERAL 

85  Como  ponto  de  partida  para  a análise  das  principais  difi- 
culdades que  se  antepõem  ao  desenvolvimento  espontâneo  das 
atividades  agropecuárias  de  uma  economia  é indispensável 
tratar  das  inter-relações  existentes  entre  população,  produção 
e nível  desejado  de  consumo. 

As  áreas  superpovoadas,  principalmente  nos  países  sub- 
desenvolvidos, estão  sèriamente  ameaçadas  de  escassez  dos 
produtos  primários,  mais  especificamente  de  alimentos,  devido 
à incapacidade  ^m  produzir  e satisfazer  suas  próprias  neces- 
sidades a um  nível  considerado  desejável. 

O caso  do  Nordeste  é patente.  Com  uma  população  de 
quase  20  milhões  de  habitantes,  representando  28,5%  do  país, 
sòmente  contribui  com  281,2  bilhões  de  cruzeiros  para  a for- 
mação da  Renda  Interna,  isto  4 com  14%.  Se  considerarmos 
apenas  o setor  rural,  temos  quadro  mais  grave  pois  que  uma 
população  de  mais  de  12  milhões  de  habitantes  conseguiu 
apenas  um  produto  agrícola  de  127,1  bilhões.  São  Paulo,  com 
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uma  população  quase  3 vêzes  menor  (5  milhões)  tem  o pro- 
duto agrícola  superior,  ou  sejam  144,8  bilhões,  É certo  que  o 
café,  como  já  foi  assinalado,  exerce  grande  influência. 

O insuficiente  volume  de  produção,  em  relação  ao  número 
de  habitantes,  geralmente  surge,  porque  o fator  trabalho  não 
é 0 único.  À medida  que  a população  aumenta  e fornece  mais 
mão-de-obra,  sua  produtividade  decresce,  considerando-se  re- 
lativamente constante  a estrutura  econômica,  hipótese  bastan- 
te aceitável  para  países  ou  áreas  de  economia  pcedominante- 
mente  primária,  subdesenvolvidas  e carentes  de  investimentos. 
86  As  Regiões  brasileiras,  que  não  acompanharam  o desen- 
volvimento geral,  apesar  de  ter  tido,  outrora,  condições  para 
desencadear  um  processo  de  desenvolvimento  econômico, 
foram  o Norte  e o Nordeste.  Circunstâncias  de  ordem  interna 
e externas  impediram,  na  Região  Norte,  o aproveitamento 
racional  de  recursos  auferidos  com  a exportação  da  borracha, 
impossibilitando  assim  tanto  o desenvolvimento  econômico 
geral  da  área  como,  simplesmente,  a racionalização  da  ativi- 
dade extrativa.  Situação  idêntica  ocorreu  com  o Nordeste  que, 
outrora  próspero  com  a agroindústria  do  açúcar,  veio  a sofrer 
gradativo  empobrecimento  em  comparação  com  outras  Re- 
giões do  país  que  encontraram  os  estímulos  necessários  e in- 
dispensáveis para  melhorar  os  seus  métodos  de  produção  e 
ou  possibilitar  a transformação  de  sua  estrutura  econômica. 

Do  ponto  de  vista  mais  estreitamente  ligado  a uma  eco- 
nomia de  subsistência  e,  mais  ainda,  considerando  a contri- 
buição das  atividades  agropecuárias  para  o progresso  geral, 
temos  que  dar  ênfase  e defender  o ponto  de  vista  de  que  o 
progresso  agrícola,  nos  estágios  iniciais  do  processo  de  desen- 
volvimento econômico,  se  não  é um  pré-requisito,  pelo  menos 
menos  é uma  condição  simultânea  para  o desenvolvimento 
urbano-industrial . 

Em  uma  economia  fechada  a principal  pré-condição  do 
desenvolvimento  resultaria  da  possibilidade  de  ser  aumentada 
a produtividade  agropecuária  a fim  de  que  a produção  exce- 
desse a demanda  global  de  alimentos.  Tal  fato  liberaria  uni- 
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dades  do  fator  trabalho  para  outros  setores  e a pordução 
poderia  atender  satisfatoriamente  à demanda  do  setor  não 
agrícola. 

Em  uma  economia  aberta,  com  pleno  acesso  ao  mercado 
externo,  como  é o caso  do  país  com  o resto  do  mundo,  ou 
das  Regiões  nacionais  entre  si,  o aumento  geral  da  produtivi- 
dade agropecuária  pode  perder  parte  de  sua  importância, 
como  a principal  contribuição  para  a expansão  urbano-indus- 
trial. Isto  porque  uma  nação  ou  Região  pode  ter  vantagens 
comparativas  na  produção  de  determinados  artigos  e consi- 
derar econômicamente  aconselhável  nêle  concentrar-se  para, 
com  o excesso  ou  produção  total  exportada,  conseguir  utili- 
dades não  produzidas.  A demanda  externa  de  minérios  (cobre, 
estanho,  manganês,  petróleo)  ou  produtos  agrícolas  (borra- 
cha, algodão,  juta,  óleos  vegetais,  café,  cacau  etc.)  poderá  ser 
suficientemente  elevada,  o que  possibilita  às  Regiões  produ- 
toras desde  que  possam  reestruturar  o seu  comércio  externo 
em  condições  reais,  importarem  bens  necessários  à sua  sobre- 
vivência ou  úteis  ao  desencadeamento  de  um  processo  de 
desenvolvimento  econômico,  por  meio  da  aquisição  de  capitais 
externos  e “know-how”,  incluindo  a capitalização  interna. 
57  No  Brasil  os  casos  são  vários.  Além  dos  exemplos  da  bor- 
racha, no  Norte,  do  açúcar  no  Nordeste,  podemos  citar  o do 
café,  em  São  Paulo,  que,  favorecido  por  outras  circunstâncias, 
foi  o principal  fator  que  possibilitou  o atual  desenvolvimento 
sócio-econômico  daquele  Estado. 

A exploração  do  manganês  no  Amapá  é recente  exemplo 
de  atração  de  capital,  “know-how”  e de  auferimento  de  recur- 
sos. E quanto  maior  soma  de  recursos  fôr  destinada  ao  Ter- 
ritório e melhor  forem  empregados,  mais  elevada  será  a taxa 
de  desenvolvimento  geral  da  Região. 

O Sul  é outro  modêlo  atual  de  uma  área  econômica  que, 
através  da  exportação  de  produtos  primários  (café,  arroz, 
carnes,  lã,  carvão  etc.)  consegue  obter  melhor  taxa  de 
crescimento. 

88  Saliente-se,  entretanto,  a forma  e lugar  das  aplicações 
das  rendas  auferidas  nas  atividades  produtivas,  principal- 
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mente  através  do  comércio  exterior.  Nas  Regiões  Norte  e Nor- 
deste, (as  que  se  apresentam  como  as  mais  atrasadas  e com  a 
predominância  de  atividades  primárias,  e no  que  se  refere  ao 
setor  privado,  a quase  totalidade  dos  recursos,  nas  épocas  de 
grandes  lucros  das  atividades  de  exportação,  não  foi  empre- 
gada em  maior  escala  nos  empreendimento  produtivos  ou  foi 
transferida  a outras  Regiões  do  país,  embora  se  reconheça 
que  a maior  parte  das  firmas  exportadoras  dessa  área  estão 
localizadas  noutras  zonas  ou  até  no  exterior . 

Quanto  ao  setor  público  devemos  assinalar  dois  aspectos 
do  problema.  De  um  lado,  do  ponto  de  vista  de  certos  investi- 
mentos efetuados  nas  duas  Regiões  mencionadas,  através  da 
SPVEA,  DNER,  DNOCS,  etc.  que  são  estudados  em  outro  capí- 
tulo desta  Exposição,  poucos  são  os  resultados,  talvez  por  falta 
de  melhor  integração  e harmonia  entre  os  vários  investimen- 
tos de  infra-estutura. 

Assim,  possui  o Nordeste  um  razoável  sistema  de  estradas 
de  rodagem  que,  por  falta  de  conjugação  com  as  demais  obras 
e aplicação  de  infra-estrutura  (irrigação,  energia,  comunica- 
ções, saneamento,  saúde  e educação  etc.)  não  se  constituiu 
num  promotor  continuado  do  desenvolvimento.  Paradoxal- 
mente tem  servido,  muitas  vêzes,  de  caminho  pelo  qual  o 
nordestino  abandona  sua  Região  para  buscar  noutras  as  con- 
dições elementares  de  sobrevivência. 

Observe-se,  todavia,  que,  até  há  pouco  tempo,  quase 
nenhum  incentivo  monetário  ou  fiscal  foi  aplicado,  a fim  de 
interessar  o setor  privado  na  aplicação  de  suas  poupanças. 
Pelo  contrário,  a política  monetária  e cambial  funcionou  para 
estimular  a evasão  de  recursos  e divisas  para  o sul  do  país. 

Assim,  apesar  das  Regiões  Norte  e Nordeste  terem  tido 
períodos  de  rendimentos  compensadores,  não  souberam  usá- 
-los  ou  não  tiveram  condições  estruturais  e políticas  para 
alicerçar  e promover  o desenvolvimento  econômico  da  área, 
as  poupanças  resultantes  da  melhoria  da  sua  produção  cor- 
rente ou  da  promoção  de  novas  atividades. 

89  A falta  de  evolução  da  estrutura  econômica  reduziu  tre- 
mendamente as  oportunidades  de  emprêgo,  impossibilitando 
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uma  espontânea  melhoria  na  distribuição  da  renda  e o apare- 
cimento de  um  mercado  consumidor  de  grandes  proporções. 

Com  estas  condições,  cada  vez  menor  se  tornava  o atra- 
tivo para  inversões  privadas,  que  se  limitavam,  quase  exclusi- 
vamente, às  atividades  primárias,  isto  é,  agropecuária  e extra- 
tiva, mantendo  técnicas  primitivas. 

Já  no  Centro-Leste  o contrário  ocorreu.  A par  da  melhor 
utilização  dos  recursos  auferidos  com  a exportação  do  café, 
aconteceu  i esta  Região  se  foi  transformando  em  captadora 
crescente  recursos  do  Norte  e Nordeste,  quer  privados, 
nacionais  e'  estrangeiros,  quer  estimulados  pelos  Podêres 
Públicos . 

A parte  Centro-Leste  do  País,  principalmente  São  Paulo, 
transformou-se  econômicamente,  passando  às  etapas  secun- 
dárias e terciárias.  Ao  mesmo  tempo  melhorou  a produtivi- 
dade no  setor  primário,  em  decorrência  da  imigração  de  mão- 
-de-obra  com  maiores  tradições  rurais,  usando  técnicas  mais 
avançadas  e empregando  vultosos  capitais,  e alicerçadas 
numa  política  de  preços  de  financiamento  da  produção,  fe- 
nômeno, aliás,  que  ocorreu  e tem  ocorrido  sistemàticamente 
no  Sul . 

Assim,  apresentam-se  as  partes  Centro-Leste  e Sul  com 
maior  produtividade  do  que  qualquer  outra  região . 

O RITMO  DE  INDUSTRIALIZAÇÃO 

90  O setor  industrial  no  decênio  em  estudo  foi  o responsável 
pelo  aumento  da  Renda  Nacional,  principalmente  a partir 
de  1956. 

A nossa  industrialização  data  demais  de  século,  tendo 
recebido  nôvo  incremento  durante  os  primeiro  3 decênios 
republicanos,  principalmente  motivado  pela  l.^'  Grande  Guer- 
ra. A partir  de  1930  foi,  entretanto,  tomando  contornos  mais 
definidos . 

91  Desta  forma,  pode-se  delimitar  o período  de  desenvolvi- 
mento industrial,  em  têrmos  de  maior  dinamização,  aos  anos 
de  1930  a 1961,  Analisando-se  êsse  período,  observa-se  que  êle 
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pode  ser  dividido  em  4 intervalos  distintos  (segundo  certas 
características  marcantes  refletidas  por  fatores  endógenos  e 
exógenos)  a saber:  1930/39;  1939/46;  1947/54  e 1954/61. 

No  primeiro  período  (1930/39)  foi  que  se  acentuou  a for- 
mação, em  têrmos  dinâmicos,  do  parque  industrial  do  país. 
Êste  fato  ocorreu  logo  após  a grande  crise  de  1930,  quando 
se  realizaram  transferências  dos  investimentos  do  setor  agrí- 
cola (principalmente  da  cultura  do  café)  para  o industrial, 
preferencialmente  para  as  indústrias  de  bens  de  consumo,  em 
face  da  expansão  do  mercado  consumidor.  Nesta  época  não 
houve  incentivo,  de  um  modo  geral,  para  a implantação  da 
indústria  de  bens  de  produção,  em  virtude  da  facilidade  exis- 
tente para  importações  em  vista  do  tipo  de  câmbio  vigente 
que  era  na  época  incompatível  com  os  custos  internos  de 
produção . 

O segundo  intervalo  de  entre  guerra,  em  face  do  bloqueio 
naval  e ainda  pelo  fato  das  indústrias  dos  países  beligerantes 
encontrarem-se  mobilizadas,  contribuiu  para  que  o nosso  in- 
tercâmbio comercial,  do  lado  de  nossas  importações,  dimi- 
nuísse. Esta  conjuntura  estimulou  a implantação  de  várias 
indústrias  que  procuravam  atender  às  necessidades  internas 
de  abastecimento  com  a aquisição  de  “know-how”  e utilização 
das  poupanças  internas. 

No  após-guerra,  o país  tinha  acumulado  um  significativo 
saldo  positivo  no  seu  balanço  de  pagamentos.  Graças  a êste 
fato  e à facilidade  de  importações  e ao  baixo  preço  dos  equi- 
pamentos, vigorantes  desde  1947  a 1953,  pôde  renovar-se  e 
ampliar-se  consideràvelmente  o parque  industrial  que,  embora 
relativamente  desenvolvido,  no  penúltimo  período,  dependia 
demasiado  do  exterior.  As  unidades  eram  relativamente  inde- 
pendentes entre  si,  pôsto  que  suas  relações  econômicas  mais 
intensas  se  processavam  com  o exterior. 

A produção  da  indústria  mecânica  e outras  de  metais 
básicos  estava  dispersa  nas  próprias  emprêsas  supridoras  de 
bens  de  consumo,  sob  a forma  de  instalações  de  conservação 
e reparação.  Os  estabelecimentos  manufatureiros,  não  se  cons- 
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tituíam  pois  em  um  parque  industrial  integrado,  o que  redim- 
dava  em  nível  tecnológico  baixo,  decorrente  da  ausência  de 
economias  externas  e internas. 

No  último  período  (1955/60),  conforme  nos  mostra  o 
QUADRO  IX  ANEXO  houve  acréscimo  mais  significativo 
tanto  na  indústria  de  bens  de  produção  quanto  na  de  maté- 
rias-primas, Êstes  fatos  contribuíram  para  que  se  propicias- 
sem as  condições  necessárias  à integração  do  nosso  parque 
industrial,  as  quais  possibilitando  a formação  de  economias 
externas  e internas,  puseram  em  marcha  um  duplo  movimento 
de  elevação  da  produtividade  de  todo  o sistema:  pelo  apareci- 
mento de  unidades  produtivas  de  tecnologia  superior  e pela 
melhor  utilização  da  capacidade  produtiva. 

É óbvio  que  a causa  principal  da  ocorrência  de  acréscimo 
mais  relevante  neste  período  deve-se  ao  fato  de  ter  podido 
contar  com  um  grande  afluxo  de  investimentos,  notadamente 
os  de  origem  externa. 

92  No  período  de  1947/61,  a taxa  média  de  acréscimo  no  setor 
foi  de  cêrca  de  10%  ao  ano.  Compulsando-se  os  dados  estatís- 
ticos (do  QUADRO  X ANEXO) , verificamos  que  aquêle  ritmo 
sofreu  oscilações  nos  biênios  1951/52  e 1956/57,  em  face  do 
decréscimo  ocorrido  na  produção  têxtil,  alimentação  e,  em 
menor  escala,  na  metalúrgica,  ocasionado  por  uma  série  de 
óbices  inerentes,  de  resto,  à grande  parte  do  parque  industrial 
do  país . A indústria  têxtil  apresentou  distorções  pelo  fato  de 
operar  com  equipamentos  obsoletos,  mão-de-obra  de  baixas 
qualificação  e produtividade  (agravada  pelo  alto  nível  de  re- 
muneração, na  época);  com  elevados  custos  das  matérias- 
-primas  e outros  fatôres  proporcionadores  de  deseconomias 
internas  e,  portanto,  proporcionadores  da  elevação  do  nível 
de  preços  dos  artigos  manufaturados . Como  reflexo  da  eleva- 
ção de  preço,  verificou-se  a retração  do  mercado  consumidor, 
ocasionando  assim,  o subconsumo  de  seus  produtos,  agrava- 
do, posteriormente,  com  a acuihulação  de  estoques.  Êstes 
fatôres  contribuíram  para  que  houvesse  um  desemprêgo 
forçado  da  ordem  de  60  mil  operários  nos  meados  de  1956. 
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A indústria  de  produtos  alimentares  sofreu  o impacto  da 
baixa  de  produção  de  alguns  dos  seus  elementos  mais  signi- 
ficativos; açúcar  refinado,  carne  de  bovino,  farinha  de  trigo 
e mandioca,  laticínios,  massas  alimentícias,  óleos  vegetais, 
tortas  para  forragens  e outros.  Como  grande  parte  dos  pro- 
dutos alimentares,  através  de  suas  matérias-primas,  estão  for- 
temente correlacionados  com  os  fatores  ecológicos  (regime  de 
água,  geada,  clima,  etc . ) conclui-se  que  a maioria  das  distor- 
ções ocorridas  naquelas  manufaturas  provém  da  existência  de 
variações  dos  citados  fatores. 

Finalmente,  a indústria  metalúrgica  registrou  influência 
negativa  de  origem  externa,  como  a Guerra  da  Coréia  (difi- 
culdades de  importação  de  matéria-prima)  e interna  como  as 
modificações  ocorridas  na  estrutura  tecnológica  de  algumas 
companhias . 

93  Pela  observação  dos  deidos  estatísticos  dos  QUADROS  X 
e XI  ANEXOS  verifica-se  que  a dinamização  do  setor  indus- 
trial apresentou  maior  intensidade  a partir  de  1957,  quando 
se  iniciou  o cumprimento  das  metas  governamentais  elabora- 
das e programadas  no  ano  anterior. 

As  metas  em  número  de  30  apresentaram  em  maior  enfo- 
que o setor  industrial  (23),  os  quais  vieram  diversificar  o 
setor  e posteriormente  consolidar  a estrutura  de  novas  indús- 
trias implantadas  no  país  a saber:  mecânica,  material  elétrico 
pesado,  automobilística,  construção  naval,  petroquímica,  pa- 
pel e papelão  e outras . 

Esta  dinamização  pode  ser  também  evidenciada  através 
do  seu  relevante  acréscimo  percentual  na  composição  da  gera- 
ção da  renda  interna.  Em  outras  palavras,  o setor  passou  a 
contribuir,  de  24,6%  em  1955,  com  25,8%  em  1960,  do  total 
da  nossa  renda  interna,  em  têrmos  nominais.  Em  têrmos  reais 
(a  preço  de  1955)  dilatou  essa  diferença  de  24,6%  para  30,7%, 
como  nos  mostra  o QUADRO  VII  ANEXO . 

Considerando  os  dados  preliminares  para  1961,  observa-se 
no  Quadro  a seguir  que  houve  um  aumento  de  cêrca  de  114%, 
em  relação  a 1955,  do  índice  do  volume  físico  da  produção 
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AUMENTO  DO  VALOR  DA  PRODUÇÃO  A PREÇOS  CONSTANTES 


ANOS 

N.«  índice 
1949  = 100 

N.«  índice 
1955  = 100 

Acréscimo  sôbre 
0 ano  anterior 

1948 

95,3 

1954 

150,0 

— 

5,0 

1955 

157,6 

100,0 

5,1 

1956 

178,5 

113,2 

13,2 

1957 

202,2 

128,3 

13,3 

1958 

242,0 

154,1 

20,1 

1959 

279,0 

177,0 

14,9 

1960 

310,0 

196,7 

11,0 

1961 

336,0 

214,0 

10,0 

indústrial  ou,  em  outras  palavras,  do  valor  da  produção  a 
preços  constantes. 

O confronto  dos  dados  acima  salienta  que  o ritmo  de  cres- 
cimento da  produção  industrial  (114%  1955/61)  duplicou  o 
ritmo  observado  no  sextênio  1948/54,  que  foi  de  57%. 

Cumpre  salientar,  como  era  de  esperar  (pelo  fato  dos 
investimentos  se  terem  orientado  principalmente  para  a in- 
dústria de  metais  básicos).,  que  a expansão  industrial  não  foi 
homogênea,  tendo  evoluído  mais  ràpidamente  naqueles  ramos 
de  bens  de  produção,  do  que  nos  de  bens  de  consumo,  como 
se  pode  notar  no  Quadro  a seguir: 


PRODUÇÃO  INDUSTRIAL 


ANOS 

BENS  DE 

PRODUÇÃO 

BENS  DE 

CONSUMO 

N.®  índice 
1949  = 100 

Acréscimo  sôbre 
0 ano  anterior 
% 

N.o  índice 
1949  = 100 

Acréscimo  sôbre 
0 ano  ^terior 

1955 

170,3 

154,6 

1956 

207,3 

21,7 

164,7 

6,6 

1957 

260,1 

25,5 

165,0 

0,2 

1958 

352,2 

35,4 

167,2 

1,3 

1959 

425,0 

20,7 

178,1 

6,5 

1960 

549,6 

29,5 

189,7 

6,0 

94  o maior  ritmo  de  expansão  ocorrido  nas  indústrias  de 
bens  de  produção  traduz  a modificação  da  estrutura  do  par- 
que industrial  no  sentido  de  sua  integração.  O fato  de  terem 
as  indústrias  de  bens  de  consumo  se  expandido  mais  lenta- 
mente não  significa  que  se  tenha  verificado  escassez  dêstes 
bens.  Ocorreu  que  no  início  do  período,  em  1955,  tais  indús- 
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trias  já  se  encontravam  bastante  desenvolvidas,  tendo  sua 
expansão  limitada  pela  ampliação  do  mercado,  ao  passo  que 
a evolução  das  indústrias  de  bens  de  produção  era  em  grande 
parte  incipiente  (e  por  conseguinte  com  ocorrência  de  maiores 
acréscimos  produtivos  nesta  fase,  do  que  nas  posteriores  até 
a sua  consolidação)  e tinha  que  ser  maior  que  a do  mercado  a 
fim  de  proporcionar  uma  substituição  líquida  das  importações. 

Atualmente  estas  indústrias  estão  aparelhadas  para  su- 
prir (cêrca  de  70%  do  valor  em  dólares)  novos  equipamentos 
necessários  à ampliação  e reequipamento,  de  parte  do  nosso 
parque  industrial,  até  1970,  conforme  estudo  realizado  pela 
CEPAL. 

95  Finalmente,  para  comprovar  a intensidade  do  dinamismo 
industrial  brasileiro  ocorrido,  principalmente  a partir  de  1955, 
convém  se  fazer  um  confronto  internacional  com  os  países 
mais  desenvolvidos  do  mundo  e outros  de  sua  categoria.  Neste 
cotejo,  como  se  pode  observar  no  Quadro  seguinte,  o Brasil 
lidera,  no  crescimento  industrial,  todos  os  países  constantes 
da  relação,  inclusive  o líder  da  área  socialista,  como  é o caso 
da  URSS. 

PRODUÇÃO  MUNDIAL  EM  1960 
{índice:  1955  = 100) 


Países  índice 


Brasil  197 

Japão  179 

Alemanha  Ocidental  126 

França  133 

México  134 

Argentina  94 

U.R.S.S 149 


Êste  fato,  em  que  pese  a diversidade  de  estruturas  econô- 
micas dos  países  mencionados,  e conseqüentemente  a relativa 
validade  do  mesmo,  constitui,  no  entanto,  um  indício  de  uma 
fase  áurea  no  setor  industrial  do  país  e representará  a base 
para  o almejado  desenvolvimento  econômico.  Por  outro  lado. 
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para  a obtenção  dêstes  acréscimos  concorreram  os  afluxos  de 
investimentos  estrangeiros  registrados  no  QUADRO  XII 
ANEXO. 

96  Como  se  pode  ainda  observar,  o montante  global  entre 
financiamento  e investimento  externo  no  setor  manufatureiro 
elevou-se  a cêrca  de  1 578  milhões  de  dólares,  sendo  que  ape- 
nas de  investimento  direto  externo,  o setor  absorveu  cêrca  de 
485  milhões  de  dólares  ou  seja,  30,7%  do  montante  global 
acima  mencionado. 

As  indústrias  mais  beneficiadas  no  período  1955/1960, 
com  o afluxo  dos  investimentos  diretos,  resultantes  da  Ins- 
trução n.o  113,  foram  a de  veículos  (automóveis  e auto-peças) 
com  233  milhões  de  dólares,  ou  seja,  com  cêrca  de  48%  da 
inversão  total;  a indústria  mecânica  leve  e elétrica  doméstica, 
com  47  milhões  de  dólares  (9,7%);  cimento  com  43  milhões 
(8,8%);  mecânica  elétrica  pesada  com  22  milhões  (4,6%); 

têxtil  (3,9%);  farmacêutica  (4,0%);  construção  naval  

(2,7%);  tratores,  peças,  acessórios  (2,6%)  e outras,  como  se 
pode  observar  no  QUADRO  XII  ANEXO. 

97  Quanto  aos  investimentos  em  moeda  nacional,  a leitura 
do  QUADRO  XIII  ANEXO  mostra  a participação  nos  fi- 
nanciamentos totais  do  BNDE,  sobressaindo-se  as  indústrias 
siderúrgicas  e automobilística  no  qüinqüênio  1956/60  que 
obsorveram,  respectivamente,  do  montante  de  “indústrias 
básicas”,  70,52%  e 7,71%. 

Os  investimentos  realizados  proporcionaram  maior  dina- 
mização do  parque  industrial  brasileiro.  Êste  fato  também 
pode  ser  constatado  através  de  observações  do  QUADRO  III 
ANEXO  qual  nos  mostra  a sua  repercussão  através  do  ele- 
vado acréscimo  ocorrido  na  produção  física,  ou  valor  do  pro- 
duto interno  a preços  constantes  após  o cumprimento  da 
programação  governamental . 

98  A maior  participação  da  indústria  na  composição  da 
Renda  Interna,  no  intervalo  compreendido  entre  os  anos  1947/ 
/1959  vem  também  servir  como  índice  de  vitalidade  do  setor. 
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Êsse  aumento,  bastante  sensível,  pode  ser  comprovado  pelo 
QUADRO  VII  ANEXO,  onde  verificamos  que  em  1947  êsse 
setor  participava  com  21,4%,  em  1955  com  24,6%  e no  ano 
de  1959  passou  para  25,3  em  têrmos  nominais. 

Em  têrmos  reais  essa  participação  torna-se  mais  mar- 
cante pois  os  valores  passam  a ser  respectivamente  para  os 
anos  de  1947,  1955  e 1960  de  19,7%,  24,6%  e 30,7% . 

FATÔRES  ENERGÉTICOS 

99  A indústria  de  eletricidade  constitui,  no  processo  de  de- 
senvolvimento econômico,  condição  básica  para  o incremento 
do  produto  industrial.  A importância  da  geração  e distribuição 
de  energia  torna-se  mais  preponderante  na  medida  em  que 
as  atividades  secundárias  passam  a produzir  bens  que  reque- 
rem a utilização  de  uma  tecnologia  mais  complexa. 

Devido  a esta  característica  de  crescimento  e diversifica- 
ção da  indústria,  a taxa  de  aumento  da  produção  de  energia, 
a fim  de  se  adequar  às  transformações  da  estrutura  produ- 
tiva, tem  que  ser  mais  elevada  do  que  a do  produto  nacional 
bruto. 

100  A potência  instalada  no  país,  de  1945  a 1962,  elevou-se 
de  100  para  447,  crescimento  que,  em  têrmos  absolutos,  acen- 
tuou-se, principalmente  a partir  de  1955,  conforme  especifica 
0 Quadro  que  segue: 


ELEVAÇÃO  DO  POTENCIAL  ELÉTRICO 


ANOS 

Potência  instalada 
(1  000  kW) 

índice  de 
crescimento 

1945 

1 319 

100 

1950 

1 883 

143 

1955 

3 148 

239 

1960 

4 800 

363 

1961 

5 205 

394 

1962(*) 

5 900 

447 

FONTE  — Divisão  de  Águas  do  Departamento  da  Produção  Mineral  e Consellio  Nacional 
de  Águas  e Energia  Elétrica. 

(*)  Dados  sujeitos  a retificação. 
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Êste  desenvolvimento  da  capacidade  instalada  vem  atin- 
gindo nos  últimos  anos  a uma  taxa  média  de  mais  de  10%, 
0 que  significa  uma  elevação  maior  do  que  a apresentada  pelo 
incremento  do  volume  físico  da  indústria  de  transformação 
que  se  elevou  de  100,0  para  301,9,  de  1949  a 1961,  período  em 
que  essa  potência  alcançou  o índice  314. 

Todavia,  o ritmo  de  expansão  não  tem  sido  suficiente 
para  suprir  a demanda  crescente,  em  decorrência  das  trans- 
formações da  estrutura  produtiva  que,  progressivamente, 
passa  a utilizar  técnicas  que  exigem  niaior  emprêgo  da  ele- 
tricidade, principalmente  nas  indústrias  eletroquímicas  e si- 
derúrgicas, de  mecânica  pesada,  petrolífera,  automobilísti- 
ca, etc. 

A comparação  da  potência  instalada  no  Brasil  com  a de 
outras  nações,  segundo  os  dados  da  ONU  para  1960  demonstra 
a insuficiência  desta  indústria  no  país  pois  em  têrmos  “per 
capita”,  atingia  sòmente  a 6 e 7%  dos  1 185  e 1 028  Watts/ 
/habitante,  instalados  nos  EE.UU.  e Canadá.  Por  outro  lado, 
em  relação  à Rodésia  do  Sul,  à Espanha,  ao  Chile  e ao  México, 
países  que  se  encontram  em  estágio  de  desenvolvimento  infe- 
rior ou  idêntico  ao  do  Brasil,  a taxa  por  habitante  ainda  revela 
ponderável  hiato  negativo  nos  desfavorecendo. 

O baixo  índice  nacional,  salientado  em  parágrafo  ante- 
rior, determina  obstáculos  à implantação  de  indústrias  que 
demandem  elevado  consumo  de  energia,  impedindo  por 
exemplo  o maior  aproveitamento  dos  metais  não  ferrosos. 
Outrossim,  o reduzido  potencial  da  geração  da  indústria  de 
eletricidade  tem  forçado  o deslocamento  da  demanda  de 
energia  para  outras  fontes,  principalmente  para  o petróleo, 
o que  implica  na  elevação  de  custo  dos  bens  ou  serviços 
produzidos . 

101  Devido  à progressiva  pressão  da  demanda,  de  1954  a 
1961,  o incremento  na  produção  de  energia  foi  maior  do  que 
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0 acréscimo  na  potência  instalada,  o qual,  se  elevou  de  100 
para  186,  enquanto  a geração  de  kWh  atingiu  o índice  205, 
0 que  significa  maior  aproveitamento  do  equipamento  empre- 
gado como  demonstra  o Quadro  que  segue,  referente  à pro- 
dução de  energia. 


PRODUÇÃO  MUNDIAL  DE  ENERGIA  ELÉTRICA  — 1960 


PAÍSES 

10« 

População 

(milhares) 

kWh  “per 
capita" 

Noruega 

31  335 

3 586 

8 738 

Canadá 

114  000 

17  814 

6 399 

840  946 

180  670 

4 654 

Suécia 

34  795 

7 480 

4 651 

Alemanha  Ocidental 

116  418 

53  373 

2 161 

União  Sul  Africana 

23  259 

15  780 

1 474 

292  274 

214  400 

1 363 

Rodéaia  do  Norte 

1 624 

2 430 

668 

Espanha 

18  614 

30  128 

617 

Chüe 

4 427 

7 340 

603 

Brasil 

22  865 

70  987 

322 

FONTE  — Statistical  Yearbook  — 1961. 


O exame  do  Quadro  evidencia  que  a posição  brasileira  se 
situa  não  só  abaixo  da  apresentada  pelos  países  mais  desen- 
volvidos, como  é menor  do  que  aquêles  que  se  encontram  em 
estágio  de  desenvolvimento  inferior,  tanto  na  África,  quanto 
na  América  do  Norte,  como  na  América  Latina.  Segundo  os 
dados  da  ONU,  a média  de  kWh  produzidos  por  habitante,  na 
América  do  Sul,  foi,  em  1960,  de  366,  enquanto  que,  no  mesmo 
ano,  para  o conjunto  do  mundo,  esta  taxa  atingiu  a 765  kWh,  o 
que,  em  comparação  com  os  322  kWh  gerados  no  Brasil,  nos 
situa  em  evidente  inferioridade  relativamente  aos  demais 
países  quanto  às  condições  energéticas  que  incentivam  o ace- 
leramento  do  ritmo  de  crescimento  econômico. 

102  A análise  do  consumo  de  energia  elétrica,  no  mesmo 
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período,  mostra  uma  ligeira  queda  na  taxa  de  aproveitamento 
de  82,2%,  para  80,4%  dos  kWh  produzidos,  como  se  pode  cons- 
tatar no  Quadro  seguinte: 


CONSUMO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA  — EM  10“  kWh 


CONSUMO  POR  SETORES 

1954 

1961 

Incremento 
no  período 
1954 -=100 

I)  InduitrM 

Tração  Elétrica 

Minas  e Siderurgia 

Eletro  Química,  Térmica  e Metalurgia. . . . 
Outras  Indústrias 

826  236 
soo  382 
720  830 
3 296  242 

887  479 
1 313  154 
1 280  481 
7 347  411 

107 

262 

177 

222 

TOTAIS  DO  SETOR 

5 343  690 

10  828  525 

202 

II)  Regidmcial 

Comercial,  Rural  e Iluminação  Pública. . . . 

4 414  558 

8 801  030 

199 

TOTAIS  GERAIS 

9 758  248 

19  629  555 

201 

FONTE  — C.N.A.E.E. 


Em  decorrência  da  referida  queda  na  taxa  de  aproveita- 
mento de  energia  gerada,  o incremento  do  consumo,  de  1954 
a 1961,  foi  de  100  para  201,  ou  seja,  inferior  ao  índice  205 
atingido  pela  produção  de  kWh. 

103  A análise  do  Quadro  revela  que  o fornecimento  de  ener- 
gia para  o setor  secundário  sofreu  um  ligeiro  incremento  em 
relação  ao  consumo  despendido  nas  atividades  primárias  e 
terciárias. 

O consumo  do  setor  secundário,  que  atingiu,  em  1961, 
o índice  202,  tendo  por  base  os  5 443,7  milhões  de  kWh  utili- 
zados em  1954,  não  guardou  proporções  idênticas  entre  as 
diversas  classes  de  indústria,  como  se  pode  observar,  mal- 
grado os  dados  do  C.N.A.E.E.  fornecerem  apenas  indica- 
ções muito  generalizadas.  A inadequação  do  balanço  ener- 
gético deriva  do  atraso  nos  econogramas  das  centrais  elétri- 
cas em  construção,  principalmente  no  que  concerne  a Furnas 
que  deveria  estar  reforçando  substancialmente  o sistema 
Rio-São  Paulo,  como  igualmente  da  subestimação  dos  proje- 
tos do  Programa  de  Metas  em  relação  ao  crescimento  da 
demanda  no  Centro-Leste . Êstes  fatos  condicionaram  a 
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atual  crise  de  energia  que  vem  afetando  ponderàvelmente  o 
consumo  industrial  e doméstico,  tanto  na  Guanabara  como 
no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

De  um  lado,  a inadequação  do  sistema  de  transportes 
vem  se  tornando  obstáculo  ao  incremento  dos  fluxos  de  bens 
que  acelera  a integração  geo-econômica  do  país  e,  de  outro, 
o baixo  nível  de  produção  de  eletricidade  tem  impedido  de 
forma  decisiva  a emergência  de  um  processo  de  transforma- 
ções estruturais  nas  regiões  subdesenvolvidas,  condição  es- 
sencial para  o rompimento  da  relativa  estagnação  que  dete- 
riora a economia  destas  áreas. 

Em  contrapartida,  os  centros  de  maior  crescimento 
econômico  absorvem  em  termos  preponderantes  os  recursos 
destinados  à geração  de  eletricidade  no  país,  em  conseqüên- 
cia  do  rápido  aumento  da  demanda,  fato  que  acentua,  pro- 
gressivamente, as  discrepâncias  regionais  na  produção  e no 
consumo,  as  quais  influem,  decisivamente,  no  incentivo  dos 
desníveis  da  renda  nacional. 

104  As  distorções  no  sistema  de  transportes,  consubstan- 
ciadas no  deslocamento  das  cargas  das  ferrovias  e da  marinha 
mercante  para  as  estradas  de  rodagem,  concomitantemente 
com  o baixo  índice  da  geração  de  energia  elétrica,  vem  incre- 
mentando, sobremaneira,  o consumo  de  derivados  de  petró- 
leo. Êste  aumento  verifica-se,  principalmente,  quanto  à ga- 
solina automotiva,  aos  óleos  Diesel  e lubrificante  e ao  gás 
liquefeito,  conforme  especifica  o Quadro  que  segue: 


CONSUMO  DE  DERIVADOS  DE  PETRÓLEO 


PRODUTOS 

ANOS 

Incremento 
1959  = 100 

1959 

1901 

Gasolina  Automotiva  (milhões  de  litros). 

3 938,6 

4 603,3 

117 

Oleo  Diesel  (milhões  de  litros) 

2 598,9 

3 111,7 

120 

Óleo  lubrificaate  (milhões  de  litros) 

213,2 

280,2 

131 

Gás  liquefeito  (1  000  toneladas) 

288,2 

419,5 

145 

FONTE  — C.N.P. 

A expansão  constatada  na  procura  de  derivados  de  petró- 
leo tem  sido  incentivada  também  pela  política  de  preços 


6 — 33  353 
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subsidiados,  a qual  vem  ocorrendo  com  acentuada  freqüência 
nos  últimos  anos  a despeito  dos  sucessivos  reajustes  cambiais. 

Assim,  embora  a indústria  petrolífera  tenha  ampliado 
a produção  dos  campos  de  0,9  milhões  de  barris  para  33,4 
milhões,  de  1954  a 1962  e,  no  mesmo  período,  aumentado  a 
capacidade  de  refino  de  9,3  mil  para  297,7  mil  barris  diários, 
o crescimento  acelerado  do  consumo  não  torna  viável  a subs- 
tituição total  das  importações  de  petróleo  bruto  nos  próxi- 
mos anos,  perspectiva  que,  no  entanto,  se  inverte  quanto  à 
refinação  devido  às  obras  em  processamento,  visando  a am- 
pliar as  refinarias  de  Mataripe,  de  Caxias  e de  Cubatão  e a 
construção  das  de  Belo  Horizonte  e de  Pôrto  Alegre. 

Verifica-se,  portanto,  que  do  equacionamento  da  política 
de  transportes  e da  ampliação  do  suprimento  de  eletricidade 
depende  o alívio  da  pressão  exercida  pela  demanda  de  divisas 
requeridas  para  a importação  de  petróleo  e derivados  a menos 
que  o Govêrno  se  decida  a adotar  uma  política  firme  e 
objetiva  de  utüização  do  carvão  vapor  para  a geração  de 
energia  elétrica,  liberando,  dessa  forma  grande  parcela  de 
óleo  combustível  e diesel . 

105  No  que  diz  respeito  ao  carvão,  constata-se  que  a pro- 
dução dêsse  mineral  energético  permanece  estagnada  desde 
1945,  como  revela  o Quadro  que  segue: 

PRODUÇÃO  DE  CARVÃO 
(Em  milhares  de  toneladas) 


1945  2 073,9 

1950  1 958,6 

1955  2 348,7 

1960  2 159,5 


A ocorrência  dêste  fenômeno  deriva  da  deterioração  pro- 
gressiva da  demanda  de  carvão  vapor  dada  a “dieselização” 
das  ferrovias  e da  Marinha  Mercante,  não  obstante  ter  se 
verificado  de  forma  contrária  considerável  aumento  do  mer- 
cado da  fração  metalúrgica.  Esta  circunstância  vem  elevan- 
do de  modo  ponderável  o preço  do  carvão  metalúrgico,  one- 
rando assim  o custo  dos  produtos  siderúrgicos,  e criando  sério 
problema  para  a indústria  carbonífera  nacional. 


— 75  — 


Os  comportamentos  contraditórios  dos  mercados  e da 
política  do  carvão  vêm  impedindo,  por  conseguinte,  a expan- 
são da  produção  dêste  mineral  e impossibilitando  uma  subs- 
tituição mais  significativa  do  carvão  importado. 

Tendo  em  vista  a irreversível  tendência  ao  abandono  do 
consumo  por  parte  das  ferrovias  e da  navegação  marítima, 
a fração  vapor  atualmente  ociosa  só  pode  ser  absomda  na 
termo-eletricidade  como  demonstra  o exemplo  dos  maiores 
pi*odutores  mundiais  de  aço  que  vêm  implantando  centrais 
térmicas  de  grande  porte,  utilizando  carvão  com  teor  calo- 
rífico muito  inferior  ao  nosso. 

A crise  carbonífera  brasileira  refere-se  particularmente 
a Santa  Catarina,  pois  no  Rio  Grande  do  Sul  e no  Paraná 
as  termelétricas  existentes  e em  construção  constituem  mer- 
cado para  as  respectivas  produções. 

O atraso  na  construção  da  Usina  de  Capivari  que  empre- 
gará o carvão-motor  catarinense  vem  causando  a acentuação 
da  crise,  além  do  fato  do  consumo  desta  Central  Elétrica  não 
ser  suficiente  para  absorver  todo  o excesso. 

O problema  do  carvão  catarinense,  no  entanto,  pôde  ser 
solucionado  por  meio  da  sua  utilização  na  usina  da  CHEVAP, 
fato  que  diminuirá  muito  o custo  da  fração  metalúrgica  e 
acrescerá  uma  parcela  insignificante  no  da  geração  da  ener- 
gia, além  de  liberar  divisas  que  seriam  licitadas  na  hipótese 
do  emprêgo  de  óleo  combustível. 

SISTEMAS  DE  TRANSPORTES 

106  Até  meados  do  século  passado  o transporte  marítimo 
possuia  0 monopólio  do  deslocamento  ao  longo  da  costa  bra- 
sileira, enquando  que  a penetração  no  “hinterland”  era  efe- 
tuado por  meio  da  tração  animal. 

Devido  ao  maior  intercâmbio  comercial  no  século  XIX, 
ocorreu,  a partir  da  abertura  dos  portos,  um  considerável 
incremento  da  demanda  de  produtos  primários. 
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Esta  circunstância  exigiu  o aumento  das  áreas  de  cultura 
dos  artigos  exportáveis,  estendendo-se  tais  atividades  a pon- 
tos distantes  do  litoral,  tomando  mais  oneroso  o custo  do 
transporte . 

Em  função  desta  nova  conjuntura  foram  construídas  as 
primeiras  ferrovias  que  objetivaram  a exportação  dos  bens 
originários  das  atividades  primárias.  Devido  a isto,  o traçado 
das  linhas  ampliou-se  em  leque  a partir  dos  principais  portos, 
demandando  as  zonas  agrícolas,  deixando  de  promover  a in- 
terligação entre  os  sistemas  rigionais. 

107  As  transformações  estruturais,  ocorridas  em  função  da 
primeira  guerra  mundial,  determinaram  o aumento  progres- 
sivo da  procura  e da  produção  de  bens  no  mercado  interno, 
o que  ampliou  consideravelmente  a demanda  de  transportes, 
Como  o sistema  ferroviário  não  estava  adequado  e,  tendo  em 
vista  o desenvolvimento  tecnológico  dos  veículos  rodoviários, 
os  quais  requerem  investimentos  fixos  bem  menores  compara- 
dos com  os  ferroviários,  incrementou-se,  a partir  principal- 
mente de  1930,  a construção  de  rodovias. 

108  Com  a segunda  guerra  mundial,  grande  parte  da  frota 
mercante  foi  destruída  e as  estradas  de  ferro  desgastadas 
por  falta  de  material  de  reposição  devido  à redução  do  rodo- 
viário ocasionada  pelo  carência  de  combustíveis  e de  peças. 

Depois  de  1945  imprimiu-se  maior  ênfase  à construção 
de  rodovias,  determinando  o deslocamento  de  substancial 
parcela  da  demanda  daqueles  sisternsis.  Êste  processo  de 
transferência  vem  condicionando  considerável  majoração  nos 
custos  dos  produtos  diminuindo  sobremaneira  a capacideide 
de  absorção  de  bens  manufaturados  nos  mercados  das  Re- 
giões subdesenvolvidas. 

Portanto  houve  época  de  predominância  no  sistema  ma- 
rítimo e ferroviário,  da  mesma  forma  como  o transporte  ro- 
doviário dispõe,  hoje,  da  maioria  do  mercado,  conforme  es- 
pecifica o QUADRO  XIV  ANEXO. 

109  No  Quadro  foi  considerada  uma  etapa  média  de  cêrca 
de  1 100  milhas  para  a cabotagem  e estimado  o serviço  rodo- 
viário em  função  da  frota  e do  consumo  de  combustíveis  e 
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pneus,  método  adotado  pelo  DNER.  Por  não  ser  possível 
homogeneidade  de  dados,  o cálculo  percentual  só  é feito  a 
contar  de  1950. 

Se  existissem  séries  anteriores  a 1920,  ficaria  provado 
que,  com  a implantação  do  sistema  ferroviário,  a navegação 
marítima  foi  perdendo  participação  no  tráfego  global.  Assim, 
já  em  1920  as  estradas  de  ferro  transportavam  maior  quanti- 
dade do  que  a cabotagem  e iniciava-se,  por  outro  lado,  a ex- 
pansão rodoviária. 

Entre  1920  e 1950,  aos  poucos  decresceu  a posição  do  sis- 
tema ferroviário  em  relação  ao  marítimo,  pôsto  que  a con- 
corrência rodoviária  se  fazia  sentir  com  mais  intensidade 
sôbre  o primeiro. 

Na  década  dos  50,  observa-se  os  efeitos  da  concorrência 
rodoviária,  constatanjdo-se  uma  fundamental  mudança  es- 
trutural . 

110  De  1950  a 1960,  a demanda  pelos  sistemas  de  transpor- 
te cresceu  substancialmente,  elevando-se  de  30  para  75  bi- 
lhões de  ton-km  o volume  global  do  tráfego  de  mercadorias. 
Como  0 transporte  aéreo  não  sofre  concorrência  por  parte 
das  rodovias,  no  que  concerne  à movimentação  de  mercado- 
rias, a sua  participação  permaneceu  inalterada  ao  longo  do 
período,  o que  não  ocorreu  com  os  sistemas  ferroviário  e ma- 
rítimo e,  principalmente,  com  o primeiro. 

Assim,  em  1950,  as  rodovias  carreavam  43%  do  tráfego, 
as  estradas  de  ferro  29%  e a navegação  marítima  28%;  em 
1960,  a percentagem  das  estradas  de  rodagem  aumentou  para 
62%,  segundo  estimativas  conservadoras,  restando  para  a 
cabotagem  e para  as  ferrovias,  respectivamente,  20%  e 18%. 

111  Examinando-se  o movimento  portuário,  abrangendo  to- 
dos os  tipos  de  tráfego,  observa-se  que  apenas  nos  portos 
de  Santos  e do  Rio  são  executadas  operações  que  alcançam 
a mais  de  50%  da  tonelagem  da  carga  deslocada. 

A posição  competitiva  do  sistema  ferroviário  em  relação 
à navegação  marítima  é extremamente  frágil  na  atual  con- 
juntura e,  devido  ao  traçado  de  suas  linhas,  constitui  mesmo 
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elemento  propulsor  do  desenvolvimento  do  tráfego  maríti- 
mo, pois  desloca  mercadorias  do  interior  para  os  portos  e 
vice-versa . 

A situação  ferroviária  se  apresenta,  no  momento,  sujeita 
a uma  série  de  fatores,  quer  de  ordem  técnica,  administrativa 
ou  institucional,  que  tornam  bastante  reduzidas  suas  possi- 
bilidades de  concorrência.  A baixa  densidade  de  tráfego  da 
quase  totalidade  das  estradas  e os  níveis  tarifários,  aliados 
à deficiente  organização  e à falta  de  agressividade  comercial, 
determinaiTm  a formação  de  vultosos  “déficits”  operacionais, 
conforme  o QUADRO  XV  ANEXO . 

112  Ainda  que  considerados  apenas  os  anos  de  1948  e 1961, 
constata-se  o sistemático  aumento  da  densidade  de  tráfego 
e a contínua  redução  da  autonomia  financeira.  Êste  fato 
revela  que  a elevação  dos  custos  operacionais  e a manutenção 
de  um  reduzido  nível  tarifário  não  permitiu  o aproveita- 
mento total  da  produtividade  proporcionada  pela  elevação 
da  procura. 

O tráfego  rodoviário,  segundo  a amostragem  da  carga 
possivelmente  transportada,  cresceu  de  forma  extraordinária 
e hoje  realiza  cêrca  de  62%  do  movimento  global  de  merca- 
dorias. Êste  fenômeno  foi  incentivado  por  fretes  reduzidos 
progressivamente,  não  só  pela  tecnologia,  como  pelo  baixo 
preço  dos  combustíveis,  paralelamente  à construção  de  novas 
estradas  ou  a ampliação  das  existentes. 

113  No  que  se  refere  à disponibilidade  de  veículos  pode-se 
afirmar  ter  duplicado  entre  1950  e 1960,  conforme  Quadro  a 
seguir; 


DISPONIBILIDADE  DE  VEÍCULOS 
{Em  milhares  de  unidades)  * 


TIPO 

1950 

1951 

1962 

1953 

1954 

1955 

1956 

1957 

1958 

1959 

1960 

Caminhões 

175 

192 

223 

261 

302 

298 

314 

317 

335 

362 

390 

ônibus 

15 

16 

19 

..23 

27 

27 

28 

30 

34 

38 

45 

Automóveis 

224 

278 

308 

313 

317 

313 

309 

313 

327 

346 

380 

TOTAL 

414 

486 

650 

597 

646 

638 

651 

660 

696 

746 

816 

* Exclui  jeepa  e utilitárioa  — abandonadas  fracSea  interiores  a 1 000. 
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Para  o desenvolvimento  do  sistema  rodoviário  no  Brasil 
contribuiu  ponderàvelmente  o esforço  dos  Podêres  Públicos, 
quer  Federal,  Estadual  ou  Municipal,  construindo  e melho- 
rando estradas,  como  especificam  os  dados  a seguir: 


EVOLUÇÃO  DAS  RODOVIAS  NO  BRASIL 
{Unidade:  km) 


ANOS  — TIPO 

1954 

1955 

1956 

1957 

1958 

1959 

1960 

Federais 

19  729 

22  250 

22  940 

25  897 

26  065 

31  544 

34  051 

Não  pavimentadas 

19  874 

19  994 

22  549 

22  990 

24  668 

25  032 

Pavimentadas 

2 376 

2 946 

3 348 

3 075 

6 876 

9 019 

Estaduais 

55  169 

54  088 

61  092 

79  483 

82  788 

83  955 

83  116 

Não  pavimentadas 

53  291 

59  776 

75  651 

76  977 

79  312 

78  778 

Pavimentadas 

797 

1 316 

3 832 

5 811 

4 643 

4 338 

Municipais 

287  425 

383  376 

383  416 

349  994 

348  259 

359  771 

359  771 

BRASiL 

362  323 

459  714 

467  448 

455  374 

457  112 

475  270 

476  938 

FONTE  — I.B.G.E.  e D.N.E.K. 


114  O transporte  aéreo,  do  ponto  de  vista  de  concorrência 
entre  os  sistemas,  só  atua  pràticamente  em  relação  ao  ser- 
viço de  passageiros,  e assim  mesmo,  de  forma  relativa,  porque 
existem  mercados  distintos  em  função  dos  níveis  de  renda 
pessoal . 

Tendo  em  vista  a capacidade  de  oferta  do  transporte 
aéreo  existente  no  momento  e a tendência  de  melhoria  do 
equipamento,  acredita-se  que  a sua  posição  de  concorrência 
em  relação  ao  mercado  de  passageiros  será  cada  vez  maior, 
principalmente  em  função  do  processo  de  desenvolvimento 
econômico  e da  conseqüente  elevação  do  nível  da  renda  “per 
capita”  no  país. 

115  Observa-se,  portanto,  que  os  mais  variáveis  fatôres  que 
influíram  sôbre  o sistema  de  transportes  distorceram  o uso 
adequado  dos  vários  meios  de  deslocamento. 

As  condições  atuais  não  comportam  senão  a adoção  de 
medidas  a curto  e médio  prazos  — a serem  consubstanciadas 
em  uma  política  nacional  de  transportes  — visando  não  so- 
mente aumentar  a produtividade  do  conjunto  e de  cada  um 
de  “per  si”  mas  também  a melhor  utilização  dos  fatôres  de 
produção  visando  a obter  maior  rendimento  social. 


1 


ANÁLISE  REGIONAL 


REGIÃO  NORTE 

116  Esta  Região  abrange  os  Estados  do  Pará,  Amazonas, 
Acre,  Maranhão  e Territórios  do  Amapá,  Rio  Branco  e Ron- 
dônia, constituindo  a área  de  menor  densidade  demográfica 
do  país.  Tem  72,3%  de  sua  população  vinculada  ao  setor 
rural . Não  obstante  essa  alta  percentagem  somente  contribui 
com  38,9%  para  a renda  interna  gerada  (QUADRO  XVI 
ANEXO) . Acresce  que  aproximadamente  1/3  do  Produto  Bru- 
to da  Agricultura  prende-se  à atividade  extrativa  vegetal  des- 
tinada à exportação.  Dada  a baixa  produtividade  do  setor 
rural  (lavoura,  produção  animal  e derivados  e produção  ex- 
trativa vegetal),  a Região  tem  carência  de  alimentos,  impor- 
tando-os  substancialmente  de  outras. 

O Norte  apresenta  acentuada  diferença,  em  têrmos  de 
Renda  Interna,  entre  os  setores  rural  e urbano.  Êste  último, 
com  uma  população  que  representa  27,7  % da  total,  é respon- 
sável por  61,1%  da  Renda  Interna,  apesar  do  setor  industrial 
propriamente  dito  ter  contribuído,  em  1960,  com  cêrca 
de  12%.  {Ver  Gráfico  a seguir) 

A Região  é das  mais  subdesenvolvidas  do  país.  Um  dos 
seus  relevantes  problemas  ainda  é o de  colonização  ou  povoa- 
mento de  determinadas  áreas  econômicamente  aproveitáveis 
ou  estratégicas. 

Não  pode  mais  prescindir  de  eficientes  atividades  produ- 
tivas, quer  no  setor  de  artigos  de  consumo  interno,  quer  no 
setor  de  produtos  exportáveis.  Maior  nível  de  rendimento 
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neste  último  setor  redundaria  em  melhores  possibilidades  de 
angariar  recursos  necessários  à importação  de  bens  (em  gran- 
de parte  de  gêneros  alimentícios)  de  que  carece.  O “déficit” 
em  seu  balanço  de  pagamentos  é grandemente  coberto  por 
subsídios  federais,  proporcionados  através  de  órgãos  como  a 
SPVEA,  cuja  atuação  no  cenário  sócio-econômico  da  Ama- 
zônia abordaremos  mais  adiante. 

117  O setor  industrial,  afora  alguns  investimentos  isolados 
de  grandes  dimensões,  feitos  na  Região,  como  a refinaria  de 
petróleo  de  Manaus  e a fábrica  de  cimento  em  Copacabana, 
Pará,  é ainda  incipiente  não  tendo  sofrido  modificações  no 
período  em  estudo . As  emprêsas,  na  sua  maioria,  encontram- 
-se  orientadas  para  a semi-elaboração  ou  elaboração  de  pro- 
dutos de  exportação.  As  que  produzem  bens  de  consumo  são 
incapazes  de  suprir  o mercado  local,  o que  leva  a Região  a 
constituir-se,  relativamente,  num  dos  bons  centros  importa- 
dores das  demais  Regiões. 

A falta  de  condições  econômicas  e a adversidade  propor- 
cionada por  certos  fatôres  ecológicos  têm  contribuído  para 
afugentar  maiores  iniciativas  empresariais  que,  por  certo,  vi- 
riam compor  o parque  industrial  mais  diversificado  e inte- 
grado. 

Todos  êsses  fatôres  negativos  mencionados  influenciaram 
no  sentido  de  que  o setor  apresentasse  no  período  1950/59 
uma  pequena  taxa  de  crescimento  industrial  (37,3%,  ou  seja, 
3,7%  anuais) , muito  aquém  da  média  nacional  (11%  anuais). 

118  Observa-se  pela  leitura  do  QUADRO  X ANEXO,  tendo 
em  vista  o que  já  foi  mencionado,  que  essa  Região  continua 
com  a base  da  sua  economia  industrial  igual  a 1950,  onde 
apenas  se  sobressaem  as  indústrias  extrativas  vegetal,  de 
construção  civil  e poucas  outras. 

O extrativismo  é praticado  em  tôda  a zona,  enquanto 
a agricultura  e a pecuária  se  limitam  a campos  restritos.  Os 


PERCENTUAL  DAS  RENDAS 
DA  AGRICULTURA  E DA  INDÚSTRIA 
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métodos  de  uma  economia  monetária  são  limitados  a alguns 
importantes  centros  urbanos  e de  produção. 

No  período  de  1950/60,  a participação  da  grande  Região 
Norte,  na  renda  agrícola  do  país,  cresceu  de  2,9%  para  4,0%. 
Em  valores  absolutos  subiu  de  2 081,0  para  25  400,0  milhões 
de  cruzeiros,  isto  é,  cêrca  de  12  vezes.  Entretanto  em  valores 
deflacionados  fôra  de  4 624,8  milhões  em  1950  e de  7,047,3 
milhões  em  1960,  crescendo,  portanto,  apenas,  de  50%  (QUA- 
DRO VIII  ANEXO) . 

119  É justo  ressaltar  que  parcela  substancial  da  melhoria 
da  posição  dessa  Região  deve  ser  atribuída  ao  Estado  do  Ma- 
ranhão. Os  Estados  do  Pará  e do  Amazonas  sofriam  pequenos 
recuos  e avanços,  sem  conseguir  melhoria  substancial,  de- 
monstrando pouca  estabilidade  ida  produ^ãio  agropecuária 
mesmo  ao  nível  então  vigente. 

E,  ainda  mais,  não  ficou  patente  a possibilidade  de  supe- 
rar, a curto  ou  a médio  prazo,  os  fatores  de  estagnação  que 
atuam,  mesmo  com  a ajuda  da  Administração  Federal,  atra- 
vés da  Superintendência  da  Valorização  Econômica  da  Ama- 
zônia, do  Banco  do  Brasil  e outras  entidades  promotoras 
do  desenvolvimento. 

120  A agricultura  de  subsistência,  sob  a forma  de  pequenas 
culturas,  nas  proximidades  dos  grandes  centros  urbanos,  nas 
sedes  dos  seringais  e várzeas  dos  rios,  continuam  a adotar 
técnicas  primitivas,  sem  quase  nenhum  uso  de  máquinas  e 
produtos  químicos.  É principalmente  nas  Colônias  Agrícolas, 
que  colonos  nacionais  e estrangeiros,  com  apoio  de  técnicos 
locais  e do  Ministério  da  Agricultura,  executam  uma  expe- 
riência em  larga  escala  de  cultivo  de  plantas  anuais  e per- 
manentes . 

A cultura  de  mandioca  permanece  a principal,  predomi- 
nando na  zona  Bragantina,  onde*  tem  características  de  agri- 
cultura comercial,  ültimamente  a pimenta,  a malva  e a juta 
têm-se  expandido  e ocupado  muitas  vêzes  o lugar  de  culturas 
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de  subsistência.  Há  um  intenso  esforço  regional  e uma  cons- 
ciência generalizada  da  importância  para  implantação  de 
novas  culturas . 

A pecuária  continua  extensiva  no  método  de  exploração 
e localizadas  nas  áreas  onde  se  instalou.  Os  maiores  centros 
são  o norte  do  Território  do  Rio  Branco  (atual  Roraima),  a 
Ilha  de  Marajó  e o Baixo  Rio  Amazonas . A proporção  do  efe- 
tivo dos  rebanhos  existentes  nessas  Regiões,  excluindo  o Es- 
tado do  Maranhão,  é de  10%,  70%  e 12%,  respectivamente. 

121  O Estado  do  Maranhão  pela  sua  peculiar  posição  geo- 
gráfica e pelos  seus  contatos  demográficos  e culturais  apre- 
senta na  sua  economia  agropecuária  mais  características 
nordestinas  do  que  amazônicas.  Tem  por  si  só  um  rebanho 
bovino,  suíno  e uma  avicultura  que  superam  os  de  todos  os 
outros  Estados  e Territórios  juntos. 

Na  produção  extrativa  se  destacam  a borracha,  a cas- 
tanha, as  madeiras  e a de  babaçu.  A primeira,  mais  estável, 
é prejudicada  pelo  regime  demasiado  extensivo  de  sua  explo- 
ração. Há  tendência  para  sua  progressiva  substituição  por 
culturas  sistematizadas . A segxmda,  a castanha,  antigamente 
bastante  flutuante  na  dependência  dos  mercados,  adquiriu 
nos  últimos  anos  maior  estabilidade  em  virtude  dos  preços 
compensadores  vigentes.  Outros  produtos  extrativos  consti- 
tuem rica  pauta  de  exportação.  Entre  êsses  avultam  os  re- 
cursos madeireiros.  Entretanto,  só  com  a melhoria  do  nível 
técnico  e a exploração  regularmente  organizada  poderá  a 
região  dêles  se  beneficiar  mais  amplamente. 

122  Quanto  ao  sistema  energético  esta  Região  caracteriza-se 
por  um  potencial  hidráulico  que  atinge  cêrca  de  3,9  milhões 
de  kW,  segundo  estimativas  incompletas,  mas  ainda  sem 
qualquer  aproveitamento,  pois  só  existem  usinas  térmicas. 
Além  dos  fatores  adversos  a transformações  em  sua  estrutura 
produtiva  já  mencionados,  inclui-se  o baixo  suprimento  de 
energia . 
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Assim,  enquanto  a capacidade  instalada  no  país,  em  1961, 
atingia  a 5 205  mil  kW,  na  Região  Norte,  situava-se  em  65,8 
mil,  ou  seja,  1,26%  do  total  nacional  conforme  os  dados  que 
seguem : 


REGIÃO  NORTE  — POTÊNCIA  INSTALADA  EM  1961 
{Em  kW) 


UNIDADES  DA  FEDERAÇÃO 

kW/instaladoB 

•w/habitantes 

Rondônia 

2 340 

33 

2 816 

17 

Amazonas 

6 014 

8 

Rio  Branco 

416 

14 

Pará 

39  611 

26 

Amapá  J ; — 

7 019 

102 

Maranhão 

7 598 

TOTAL 

65  814 

13 

FONTE  — C.N.A.E.F. 


123  Os  dados  enumerados  revelam  que  39  611  kW,  repre- 
sentando 60,2%  da  potência  total  de  geração,  em  1961,  esta- 
vam instalados  no  Pará,  restando,  portanto,  26  203  kW  para 
os  demais  seis  Estados  e Territórios.  Êste  baixo  nível  de  ca- 
pacidade de  geração,  determina  para  o Norte,  junto  com  o 
Centro-Oeste,  a menor  taxa  de  potência  instalada  “per  ca- 
pita” no  país,  isto  é,  13  W/habitante  o que  significa  apenas 
17,8%  da  média  nacional,  que  atinge  73  Watts.  Consideran- 
do-se que  o produto  “per  capita”  do  país,  em  comparação  com 
a de  outras  nações,  situa-se  muito  abaixo  da  média  interna- 
cional, os  13  Watts  instalados  por  habitante  na  Região,  im- 
possibilitam as  condições  infra-estruturais  requeridas  para 
0 incremento  das  atividades  produtivas. 

Sòmente  no  Amapá,  devido  ao  incremento  rápido  da 
extração  do  minério  de  manganês,  a potência  instalada  atin- 
ge a média  “per  capita”  de  40%  acima  da  nacional.  Em 
contrapartida,  no  Maranhão  a capacidade  instalada  alcança 
apenas  a 3 W/habitante,  o que  representa,  respectivamente, 
23,1  e 4,1%  das  médias  da  Região  e do  país,  enquanto  a dos 
demais  Estados  e Territórios  situa-se  abaixo  da  nacional  e 
acima  da  regional,  exceto  o Amazonas  que  conta  só  com 
8 W/habitante. 


À capacidade  instalada  no  Norte,  em  1961,  serão  adi- 
cionados 85,7  mil  kW,  com  o término  da  instalação  ou  do 
aumento  da  potência  das  usinas  de  Manaus,  Belém,  Coaraci 
Nunes,  São  Luís  e mais  de  diversas  unidades  geradoras  de 
pequeno  porte  no  Pará,  Além  das  referidas  obras  em  pro- 
cessamento, já  estão  com  os  projetos  elaborados  ou  em  fase 
de  estudo,  acréscimos  da  ordem  de  141,4  mil  kW,  conforme 
especifica  o Quadro  que  segue: 


PROGRAMA  DE  AMPLIAÇÃO  DA  CAPACIDADE  INSTALADA 
NA  REGIÃO  NORTE 

(Em  milhares  de  kW) 


UNIDADES  DA  FEDERAÇÃO 

Usinas 

Fonte 

de 

energia 

POTÊNCIA  EM  MIL  KW 

Em 

construção 

A ser 
construída 
ou  em 
estudo 

Totais 

Amazonas 

Manaus  (1) 

Térmica 

22,5 

22,5 

Pará 

Belém 

Térmica 

34,0 

34,1 

Palhão 

Hidro 

6,0 

6,0 

Diversas 

Térmicas 

3,2 

3,2 

Amapá 

Coaraci 

Nunes 

Hidro 

23,0 

92,0 

115,0 

Criminosa 

Hidro 

21,9 

21,9 

Munim  (1) 

Hidro 

20,0 

20,0 

4,5 

Maranhão 

S.  Luiz 

Térmica 

3,0 

1,5 

Totais  de  origem  Térmica 

62,7 

1.5 

64,2 

Totais  de  origem  Hidráulica 

23,0 

139,9 

. 162,9 

TOTAIS  GERAIS 

86,7 

141,4 

227,1 

FONTE  — C.N.A.E.E. 

(1)  Ampliarão  programada  de  usinas  já  implantadas. 


Verifica-se  que  a capacidade  de  geração  será  ampliada 
no  Amazonas,  no  Pará,  no  jMaranhão  e no  Amapá  de,  respec- 
tivamente, 22,5  mil,  37,2  mil,  23,0  mil  e 3,0  mil  kW,  o que 
implicará  em  um  incremento  de  85,7  mil  kW,  ou  seja,  de 
65,8  mil,  para  151,5  mil  kW,  representando,  portanto,  até  fins 
de  1965,  um  acréscimo  na  potência  instalada  “per  capita” 
de  13  para  27  Watts  por  habitante,  levando-se  em  conta  o 
aumento  demográfico  na  Região. 

Êste  aumento  da  capacidade  geradora  exceto  no  Terri- 
tório do  Amapá,  não  será  suficiente  para  propiciar  o impulso 
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das  atividades  industriais  no  Norte,  pois  a demanda  dos  con- 
sumidores domésticos  e do  setor  terciário  da  economia  nor- 
tista absorverá  a maior  parcela  da  produção. 

Outrossim,  para  os  Territórios  Ide  Rondônia,  Acre®  e 
Rio  Branco  não  estão  em  andamento,  nem  em  projeto,  qual- 
quer elevação  da  potência  instalada,  circunstância  que  man- 
terá as  discrepâncias  inter-regionais . 

Os  projetos  elaborados  ou  em  estudo  perfazem  141,4  mil 
kW,  dos  quais  139,9  mil  provenientes  dos  aproveitamentos 
hidráulicos,  programação  que,  se  executada,  inverterá  a pre- 
ponderância da  origem  térmica  da  energia  gerada  na  Região. 

Dêstes  aproveitamentos  ressalta  a construção,  já  inicia- 
da, da  hidroelétrica  “Coaraci  Nunes”,  na  Cachoeira  do  Pare- 
dão, no  Território  do  Amapá,  com  23,0  mil  kW  na  primeira 
etapa  e 115,0  mil,  na  conclusão,  usina  que  possibilitará  a 
industrialização  do  minério  de  manganês. 

124  Acrescente-se  que  se  prevê  a queda  na  procura  de  trans- 
portes devido  a sensível  diminuição  na  tonelagem  embarcada, 
0 que  economizará  os  fretes,  tanto  ferroviários,  como  marí- 
timos. 

125  Em  função  das  enormes  distâncias  que  separam  os 
principais  centros  de  polarização  no  Norte,  principalmente 
na  Amazônia,  qlém  dos  obstáculos  que  a natureza  interpõe  à 
extensão  das  linhas,  não  é possível,  em  futuro  próximo,  a in- 
terligação dos  sistemas  isolados,  como  vem  ocorrendo  no  Nor- 
deste, Centro-Oeste  e Sul.  Êste  determinismo  geo-econômico 
impede  o intercâmbio  de  energia  entre  os  sistemas,  fato  que, 
embora  ocorra  sobrecarga,  não  propicia  a maximização  do 
aproveitamento,  pois,  conquanto  a potência  instalada  em 
1961  representasse  1,3%  do  total  nacional,  a produção  alcan- 
çava, no  mesmo  ano,  a 171,305  mil  kWh,  seja  0,7%,  como 
especificam  os  números  apresentados  no  QUADRO  XVII 
ANEXO. 


* o Acre  paasou  a Estado  pela  Lei  4 070,  de  15-6-962. 
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Observa-se  que  a potência  instalada  por  habitante,  re- 
presentava, em  1961,  apenas  17,8%  da  média  nacional,  a pro- 
dução situada  em  tôrno  de  33,6  kWh  “per  capita”,  atingia 
somente  a 9,5%  dos  344  kWh  produzidos  por  habitante  no 
país. 

126  Discriminando-se  a produção  por  Estados  e Territórios, 
verifica-se  que  dos  171  305  mil  kWh  mais  da  metade,  isto  é, 
96  458  mil  foram  gerados  no  Pará  o que  implica  a média 
de  62  kW  por  habitante,  quase  o dôbro,  portanto,  da  apresen- 
tada no  conjunto  da  Região. 

Na  ordem  de  grandeza  absoluta,  segue-se  o Maranhão, 
onde  foram  produzidos  23  026  mil  kWh,  os  quais  represen- 
tam 13,4%  da  produção  total  do  Norte,  mas,  em  contrapar- 
tida, resultam  em  9 kWh  “per  capita”,  ou  seja,  2,6  e 26,8% 
das  médias  do  país  e da  Região,  fato  que  indica  a extrema 
carência  de  energia  que  sofre  esta  unidade  da  Federação. 

No  Amazonas  a produção  atingia  a 19  622  kWli,  o que 
perfaz  27  kWh  por  habitante,  enquanto  no  Amapá  foram 
gerados  17  319  mil  que,  distribuídos  pelos  68,9  mil  habitantes 
do  Território,  determinaram  251  kWh  “per  capita”,  média 
muito  acima  da  regional,  porém  inferior  à nacional, 
embora  a potência  instalada  nesta  unidade  da  Federação  al- 
cance a 102  W/habitante,  potência  maior,  assim,  do  que  a 
de  7,3  Watts  apresentada  no  conjunto  do  país,  discrepância 
que  revela  um  baixo  aproveitamento  da  capacidade  geradora. 

Nos  Territórios  de  Rondônia,  Acre  e Rio  Branco  a pro- 
dução de  energia  elétrica  atingiu  a 9132  mil,  4 999  mil  e 
749  mil  kWh,  o que  significa,  respectivamente,  129,  31  e 
25  kWh  “per  capita”,  médias  insuficientes  para  suprir  as 
necessidades  de  quaisquer  atividades  industriais  e,  mesmo, 
do  consumo  residencial  e de  iluminação  pública. 

127  Os  dados  referentes  ao  consumo  mostram  um  aprovei- 
tamento médio  de  78,7%  da  energia  gerada  na  Região,  um 
pouco  inferior  à taxa  do  país,  que  atinge  80,4% . 

A composição  do  consumo  no  Norte  caracteriza-se  pela 
predominância  do  suprimento  ao  setor  residencial  que  absor- 
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ve  43,3%  da  energia  fornecida,  como  especifica  a compara- 
ção que  segue,  com  as  percentagens  nacionais: 


COMPOSIÇÃO  PERCENTUAL  DO  CONSUMO  DE  ENERGIA 


ITENS  DO  CONSUMO 

Norte 

Brasil 

Hesidencial 

43,31 

21,23 

Comercial 

10,93 

14,30 

Industrial 

26,84 

50,65 

Iluminação  Pública  e Podêres  Públicos 

17,39 

7,70 

Outros 

1,53 

6,12 

TOTAL 

100,00 

100,00 

FONTE  — Dados  brutos  do  C.N.A.E.E. 


Constata-se  que,  enquanto  no  Brasil  a indústria  absorveu 
um  pouco  mais  da  metade  do  fornecimento,  no  Norte,  o con- 
sumo dêste  setor  atingiu  apenas  a 26,8%  dos  134  948  mil  kWh 
supridos  na  Região,  o que  representa  cêrca  de  0,36%  do  dis- 
pêndio total  de  energia  das  atividades  secundárias  no  país. 

Por  outro  lado,  os  setores  residencial  e de  iluminação 
pública,  juntos,  demandaram  60,70%,  percentagem  que  em 
têrmos  nacionais  alcançou  apenas,  a 28,93%,  taxas  que  cor- 
respondem, respectivamente,  ao  consumo  de  81)916  mil  e 
5 684  099  mil  kWh. 

Além  da  baixa  participação  da  indústria  é inexpressiva 
a percentagem  de  10,93%  de  energia  consumida  pelo  setor 
comercial . 

128  O consumo  total  do  Norte  de  134  948  mil  kWh  repre- 
senta, aproximadamente,  0,7%  do  total  nacional  que  atinge 
a 19  629  555  mil  kWh,  o que  tendo  em  vista  as  populações  da 
Região  e do  país,  determina  um  fornecimento  “per  capita”, 
pela  ordem,  de  26,5  e 277,0  kWh. 

129  O Norte  por  causa  das  grandes  distâncias  e dos  obstá- 
culos geográficos,  além  da  baixa  demanda  de  transportes  de 
seus  mercados,  não  se  interliga  .por  rodovia  e estrada  de  ferro. 

Enquanto  o Maranhão  está  integrado  no  sistema  do 
Nordeste,  a área  Amazônica  da  Região  Norte  está  entrosada 
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com  0 resto  do  país  e com  o exterior  por  meio  das  navega- 
ções aérea  e hidroviária,  pois  as  suas  ferrovias  e estradas  de 
rodagem  não  têm  o seu  traçado  estendido  além  dos  limites 
regionais,  exceto  a Belém-Brasília,  que  ainda  não  se  pode 
considerar  como  concluída,  e a ligação  da  capital  do  Pará 
com  0 Maranhão. 

120  Em  1961  contava  a Região  com  a seguinte  rêde  rodoviá- 
ria em  tráfego  (QUADRO  XVIII  ANEXO) . 

O Quadro  revela  que  a rêde  rodoviária  alcança  a 11854 
quilômetros,  ou  seja,  2,4%  do  total  nacional  de  cêrca  de  500 
mil  quilômetros.  No  cômputo  dos  11  854  km,  6 502  e 5 352  são 
extensões  que  se  incluem,  respectivamente,  na  área  amazô- 
nica e no  Maranhão. 

As  rodovias  da  área  amazônica,  exceto  o Estado  do  Mara- 
nhão, têm  o seu  traçado  convergente  para  portos  e campos 
de  pouso,  não  constituindo,  portanto,  um  sistema  interligado. 
Foram  implantadas,  apenas,  para  possibilitar  o carreamento 
de  cargas  e passageiros  entre  os  centros  populacionais  não 
servidos  pela  navegação  fluvial. 

A vasta  extensão  da  área  amazônica  e a rarefação  demo- 
gráfica não  torna  viável  em  têrmos  econômicos,  um  sistema 
rodoviário  integrado. 

121  Quanto  ao  Maranhão,  está  integrado  no  sistema  do  Nor- 
deste, ligando-se,  todavia,  também  com  Belém  atravésl  da 
BR-22.  Seu  tráfego  rodoviário  assume  características  diver- 
sas das  existentes  na  Amazônia,  pois  o seu  “hinterland”  não 
é servido  por  uma  rêde  fluvial  como  ocorre  naquela  área . To- 
davia, o despeito  dêste  fato,  o Maranhão  possui  sòmente  5 352 
quilômetros  de  rodovias,  dos  quais,  1 341,  900  e 3 111  quilôme- 
tros foram  construídas,  respectivamente,  pelos  Governos  da 
União,  do  Estado  e dos  Municípios . Entre  os  2 241  quilôme- 
tros de  estradas  federais  e estaduais,  apenas  35  são  pavi- 
mentadas, circunstância  que  revela  a necessidade  de  serem 
investidos  recursos  na  construção  e pavimentação  a fim  de 
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que  camadas  importantes  da  população  maranhense  sejam 
incluídas  na  economia  de  mercado. 

132  Quanto  às  ferrovias,  ocorre  o mesmo  fenômeno  consta- 
tado com  as  estradas  de  rodagem  ou  seja,  o confinamento  em 
relação  aos  demais  sistemas  regionais. 

133  No  que  diz  respeito  ao  transporte  aéreo,  a sua  impor- 
tância ultrapassa  o limite  do  deslocamento  de  passageiros, 
constituindo  mesmo,  para  alguns  núcleos  populacionais,  o 
único  meio  de  ligação  com  os  centros  mais  desenvolvidos  fora 
e dentro  da  Região,  motivo  pelo  qual,  as  emprêsas  que  explo- 
ram estas  linhas  são  substancialmente  subdesenvolvidas . 

134  O transporte  por  aquavia,  além  de  alcançar  os  bens  in- 
tercambiados  com  o resto  do  país  e com  o exterior,  também 
efetíia  os  fluxos  dentro  da  Região.  Êste  meio  de  transporte 
possui  o monopólio  das  exportações  constituídas  de  produtos 
primários,  enquanto,  nas  importações,  devido  à prolongada 
demora  nas  ligações  com  os  centros  industriais  do  sul  do  país, 
verifica-se  uma  tênue  competição  da  aeronave  em  mercado- 
rias que  não  podem  ser  classificadas  como  “nobres” . 

Êste  fato  deve-se  à evidente  desorganização  dos  portos 
que  apresentam  índices  de  produtividade  dos  mais  baixos  do 
país.  No  ano  de  1961,  as  embarcações  que  entraram  em  Ma- 
naus, Óbidos,  Santarém  e Belém,  atingiram  a média  de  mo- 
vimentação de  carga  em  estadia  de,  respectivamente,  6,0,  5,2, 
2,6  e 6,7  t/h. 

A movimentação  de  carga,  também  a mais  morosa,  onera 
de  forma  ponderável  o deslocamento  de  bens  e diminui  sen- 
sivelmente a oferta  de  transporte,  pois  os  armadores  parti- 
culares não  sentem  incentivo  em  operar  nestas  linhas . Assim, 
sòmente  as  emprêsas  estatais  efetuam  a ligação  do  Norte  com 
o resto  do  país  e com  o exterior,  a fim  de  que  não  ocorra  o 
completo  isolamento  da  Amazônia. 

Constituindo  a navegação  por  aquavia  o meio  fundamen- 
tal de  intercâmbio  do  Norte  com  o exterior,  o reequipamento 
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dos  seus  portos  torna-se  indispensável  para  a sua  integração 
no  contexto  da  economia  nacional. 

REGIÃO  NORDESTE 

135  A Região  Nordeste  composta  dos  Estados  do  Piauí,  Cea- 
rá, Rio  Grande  do  Norte,  Paraíba,  Pernambuco,  Alagoas,  Ser- 
gipe e Bahia,  apresenta-se  também  com  as  mesmas  caracterís- 
ticas gerais  de  subdesenvolvimento,  isto  é,  grande  parte  da 
população  dedicada  às  atividades  rurais,  e empregando  mé- 
todos primitivos  de  produção;  reduzida  produtividade  e con- 
seqüente  baixa  renda  “per  capita” . É certo  que  há  um  subem- 
prêgo  no  meio  rural,  o que  acentua  bastante  o caráter  margi- 
nal dessas  populações.  Entretanto  diverge  da  Região  Norte, 
por  se  tratar  de  uma  área  densamente  povoada  e onde  a 
produção  extrativa  vegetal,  embora  grande,  representa  apro- 
ximadamente 6%  do  Produto  Bruto  da  Agricultura. 

Segundo  os  elementos  do  Quadro  anexo,  verifica-se  que 
a Agricultura  contribui  com  45,2  % para  a formação  da  Renda 
Interna  da  Região,  estando  vinculados  a êste  setor  63,6%  da 
população  QUADRO  XIX  ANEXO.  O setor  industrial  é pou- 
co expressivo,  contribuindo  com  menos  de  12%,  situando-se 
em  posição  desfavorável  para  empreender  um  processo  de  de- 
senvolvimento auto-suficiente.  A exemplo  da  Região  Norte, 
o Nordeste  necessita  recursos  e técnicos  para  melhorar  suas 
atividades  produtivas  e modificar  a atual  estrutura  econômi- 
ca, principalmente  a agrária.  {Ver  Gráfico  a seguir) 

Os  índices  de  produção  agropecuária  não  são  suficientes 
para  se  interpretar  o panorama  geral  da  Região.  Se  de  um 
lado  evidenciam  o “drama  das  sêcas”,  de  outro  não  refletem 
os  aspectos  sócio-econômicos  de  uma  população  densa,  per- 
feitamente aclimatada,  com  experiência  própria  no  setor 
agrícola  e pecuário  mas,  que  não  consegue  superar  o paupe- 
rismo  local . A eletrificação,  como  resultado  do  aproveitamen- 
to de  Paulo  Afonso,  nesse  decênio,  representou  poderosa  ini- 
ciativa que  ainda  não  teve  efeito  transcedental  sôbre  tôda  a 
economia  nordestina. 
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Essa  Região  que  viveu  por  muito  tempo  mantendo  con- 
tato com  as  outras  Regiões  apenas  por  via  marítima  teve 
nesse  decênio  maior  expansão  rodoviária.  Sua  área  foi  corta- 
da por  numerosas  rodovias  e as  fronteiras  varadas  em  tôdas 
as  direções  por  estradas,  interligando-a  com  o Sul,  com  o 
Norte  e com  o Centro-Oeste . Criou-se  a consciência  da  neces- 
sidade de  ampliar  a pequena  indústria  existente  melhorando 
a sua  produtividade  e da  necessidade  inadiável  de  apropriar- 
-se  de  novos  métodos  de  produção  agropecuária  mais  ade- 
quados . 

136  O período  em  análise,  de  1950/60,  transcorreu  em  gran- 
de parte  sob  o efeito  das  sêcas.  A renda  agrícola  cresceu  em 
valor  absoluto  de  13  857,4  para  127  150,4  milhões  de  cruzeiros. 
Esta  mesma  renda  deflacionada  em  relação  a 1955  evoluiu 
de  24  095,0  para  36  570,8  milhões  ou  seja,  de  50%. 

A participação  percentual  de  valores  nominais  na  renda 
agrícola  total  gerada  no  país  evoluiu  de  19,1%  para  20,1%, 
isto  é,  apenas  1 % . Como  era  de  prever  os  anos  de  sêca  tive- 
ram ação  deprimente. 

Assim,  a sêca  parcial  de  1951  fêz  baixar  a participação 
percentual  do  Nordeste  para  17,7,  acentuando-se  a baixa  nos 
anos  seguintes  para  16,4  (1952),  15,3  (1953),  16,6  (1954)  e 
15,2  (1955),  após  ligeira  recuperação  nos  2 anos  seguintes 
17,0  (1956)  e 17,1  (1957)  sem  contudo  atingir  aos  níveis  an- 
teriores. Decaiu  novamente  no  ano  de  1958  para  15,9,  para 
afinal  recuperar  simplesmente  os  níveis  do  princípio  do  de- 
cênio em  19,0  (1959)  e 20,1  (1960) . 

137  Os  Estados  que  melhoraram  a sua  participação  na  ren- 
da agrícola  global  foram  Ceará  (de  2,5  para  2,9)  Paraíba  (de 
2,1  para  2,4),  Rio  Grande  do  Norte  (de  1,3  para  1,5) . 

Quanto  às  atividades  agropecuárias  a Região  é bastante 
diferenciada  e seu  progresso  depende  não  só  do  aproveita- 
mento racional  dos  recursos  de  água,  mas  de  uma  estrutura 
econômica  e social  que  permita  o uso  de  técnicas  avançadas, 
a existência  de  um  mercado  de  mão-de-obra  saneado,  a me- 
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Ihoria  da  capacidade  aquisitiva  da  população  urbana  e esti- 
mulos  governamentais  continuados. 

Quanto  ao  aspecto  geo-econômico  são  três  as  grandes 
unidades  do  Nordeste:  o litoral,  o agreste  e o sertão.  No  lito- 
ral se  localizam  os  maiores  centros  urbanos,  com  melhor  par- 
que industrial . Numa  área  limitada  dêsse  litoral,  na  zona  da 
mata,  a monocultura  do  açúcar,  apesar  do  rendimento  agri- 
cola  não  ser  alto,  permitiu  condições  de  estabilidade  econô- 
mica. Aí  ainda  se  encontram  entre  outras,  de  menor  impor- 
tância, as  culturas  de  coqueiro,  de  mandioca,  de  fumo  e a 
exploração  da  carnaúba  e do  cajueiro  nativo.  No  sertão  e no 
agreste  predominam  a criação  extensiva  do  gado,  a cultura 
do  algodão,  fumo,  mamona,  caroá,  sisal,  mandioca,  forragei- 
ras, e outras  de  subsistência.  Aproveitam-se  também  as  bai- 
xadas úmidas  e as  margens  de  rios  para  cultivos  mais  inten- 
sos, ou  mesmo  lavouras  irrigadas  ou  de  vazantes. 

Existem  numerosos  exemplos,  no  Nordeste,  de  Regiões 
ecológicas  caracterizadas  por  microclimas,  como  a do  Cariri 
Velho,  na  Paraíba;  a do  Seridó  (Rio  Grande  do  Norte),  as 
Regiões  das  Serras,  destacando-se  a do  Baturité  (Ceará),  a 
de  Garanhuns  (Pernambuco),  a da  Serra  do  Araripe  e vizi- 
nhanças etc.  Nas  mencionadas  áreas  a agricultura  adquire 
caráter  específico  e sofre  grandes  limitações  pela  deficiência 
de  técnicas  adequadas. 

A criação  de  gado  é praticada  em  tôda  área  e desempe- 
nha importante  função  sócio-econômica,  na  zona  semi-árida, 
como  fator  de  fixação  da  população  rural . Alguns  municípios 
apresentam  rebanhos  expressivos  e a pecuária  local  não  acom- 
panha os  índices  de  produtividade  e desenvolvimento  do  res- 
to do  país . 

A indústria  extrativa  ainda  tem  grande  representatividade 
na  economia  local,  principalmente  em  sementes  oleaginosas 
que  abastecem  importantes  conjuntos  industriais  tais  como 
oiticica,  babaçu,  tucum,  castanhas  de  caju.  A carnaúba  con- 
tinua produto  básico  em  algumas  áreas  e diferentes  fibras 
são  utilizadas  localmente  ou  exportadas. 
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138  A sua  vida  econômica  permanece  baseada  nas  ativida- 
des agroindustrial,  açucareira,  gado,  fumo  e algodão.  De  for- 
ma que  o parque  industrial  encontra-se  montado,  principal- 
mente, sôbre  estas  atividades,  sobressaindo-se  das  demais  as 
indústrias  de  produtos  alimentares  e têxtil,  as  quais  geram 
cêrca  de  70%  da  renda  do  seu  parque  manufatureiro . 

No  conjunto,  o setor  apresentou  uma  queda  na  partici- 
pação relativa  na  renda  interna  do  país,  passando  de  8,7% 
em  1950,  para  7,7%  em  1959.  É oportuno  registrar  que  êstes 
resultados  para  uma  Região  são  pouco  expressivos  se  os  com- 
pararmos com  apenas  os  de  algumas  Unidades  Federadas 
mais  desenvolvidas  como:  São  Paulo  (47,8%),  Guanabara 
(15,4%),  Minas  Gerais  (7,6%),  Rio  Grande  do  Sul  (6,8%) 
e outros. 

Aquela  queda  em  termos  regionais  foi  resultante  de  di- 
minuições ocorridas  nos  dois  Estados  mais  industrializados 
da  Região,  Pernambuco  e Bahia,  que  em  1950  perfaziam  cêr- 
ca de  71,4%  do  total  regional  e no  final  do  período  em  1959, 
após  um  decênio,  a participação  relativa  não  chegava  a re- 
presentar 50%.  Esta  ocorrência  não  significa  que  a renda 
gerada  pela  indústria  dêstes  dois  Estados  deixou  de  evoluir. 
Representa,  porém,  que  o seu  acréscimo  relativo,  tanto  em 
têrmos  nominais  quanto  reais,  foi  bem  inferior  ao  verificado 
nos  (Jutros  Estados  desta  Região,  que  elevaram  no  período 
considerado  o nível  das  suas  participações . 

139  Observa-se  nesta  Região  um  bom  índice  de  crescimento 
industrial  (11,1%  anuais)  no  decênio  1950/59,  ultrapassando 
portanto  a média  nacional,  como  pode  ser  verificado  no 
QUADRO  X ANEXO.  Falta  à Região,  para  obter  resultados 
mais  positivos,  a criação  de  unidades  que  venham  diversificar 
e integrar  o seu  parque  manufatureiro. 

140  O Nordeste  brasileiro  é a Região  de  menor  potencial 
hidráulico  totalizando  segundo  os  dados  fornecidos  pelo  Con- 
selho Nacional  de  Geografia,  1,2  milhão  de  kW.  Êste  “quan- 
tum”,  com  a regularização  do  rio  São  Francisco,  será  subs- 
tancialmente ampliado. 
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A potência  instalada  em  1961  atingia  a 484,6  mil  kWh, 
ou  seja  9,3%  do  total  do  país  que  ascendia  em  1961  a 5 205,0 
mil  kWh,  distribuídos  conforme  Quadro  abaixo: 


REGIÃO  NORDESTE  — POTÊNCIA  INSTALADA  EM  1961 
(Em  kW) 


ESTADOS 

SEGUNDO 

A ORIGEM 

Térmica 

Hidro 

Total 

w/habitantes 

Piauí 

5 912 

5 912 

5 

Ceará 

28  982 

144 

29  126 

8 

Rio  Grande  do  Norte 

8 214 

— 

8 214 

7 

Paraíba 

11  050 

3 520 

14  570 

7 

Pernambuco 

44  028 

5 652 

49  680 

12 

Alagoas 

9 232 

2 273 

11  505 

9 

Sergipe 

1 076 

350 

1 426 

2 

Bahia 

39  828 

324  099 

363  927 

61 

TOTAIS 

148  322 

336  038 

484  360 

24 

FONTE  — C.N.A.E.E. 


Ao  contrário  do  que  ocorre  na  Região  Norte,  onde  tôda  a 
energia  provém  de  geradores  térmicos,  no  Nordeste  a potência 
hidráulica  perfaz  69,4% . 

As  usinas  hidrelétricas  da  Região  totalizam,  assim, 

336  038  kW,  dos  quais,  94,4%,  ou  seja,  324  099,  estão  instala- 
dos na  Bahia,  em  função,  fundamentalmente,  de  Paulo  Afon- 
so que  contribui  com  310  000  kW,  restando,  portanto,  aos 
demais  Estados,  11939  de  natureza  hidráulica.  As  usinas 
térmicas  somam  148  322  kW,  o que  significa  30,6%  e se  apre- 
sentam na  ordem  de  participação  a seguir:  Estados  de  Per- 
nambuco, Bahia  e Ceará,  com  29,2,  26,8  e 19,6%  da  capacidade 
de  geração,  originada  da  queima  de  combustíveis,  restando, 
por  conseguinte,  o Piauí,  Rio  Grande  do  Norte,  Paraíba,  Ala- 
goas e Sergipe,  respectivamente,  4,2,  5,6,  7,5,  6,3  e 0,8%. 
141  Devido  à progressiva  e quase  total  integração  dp  sis- 
tema nordestino,  condicionada"  pela  extensão  das  linhas  da 
C.R.E.S.P.,  as  discrepâncias  na  capacidade  de  geração,  por 
Estados,  não  expressam  os  respectivos  níveis  de  consumo. 
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Assim,  pode-se  efetuar,  somente  a análise  comparativa  da  mé- 
dia de  24/W/habitante,  em  relação  à do  país  que  é de  73  Watts 
instalados . 

Êste  coeficiente,  embora  quase  o dôbro  do  Norte,  ainda 
revela  um  nível  muito  baixo  que  impossibilita  o aproveita- 
mento dos  recursos  naturais  do  Nordeste . 

Com  o término  das  obras  das  centrais  elétricas  e dos 
acréscimos  em  processamento,  os  484  360  kW  instalados  no 
Nordeste  serão  ampliados  para  1 030  360  kW,  ou  seja,  um 
aumento  da  ordem  de  546  000  kW,  como  demonstra  o QUA- 
DRO XX  ANEXO. 

Do  total  da  potência  a ser  instalada,  respectivamente, 
513  800  e 32  200  kW  serão  de  origem  hidráulica  e térmica, 
ressaltando,  no  que  diz  respeito  às  hidrelétricas,  o aumento 
de  480  000  kW  em  Paulo  Afonso  e a construção  da  Usina 
Funil,  com  20  000  kW  e quanto  às  termelétricas,  a de  Forta- 
leza com  15  000  kW. 

142  Além  das  usinas  que  estão  sendo  implantadas,  encon- 
tram-se já  projetadas  ou  em  face  de  estudo,  acréscimos  que 
somam  a 1 913  200  kW,  dos  quais,  apenas  6 mil,  são  de  origem 
térmica . 

Nesta  programação  sobressaem  as  hidrelétricas  de  Sobra- 
dinho,  de  Boa  Esperança,  de  Lontras,  de  Orós  e de  Inhobim, 
com  880  000,  184  000,  294  000,  14  700  e 12  000  kW  e ainda  a 
elevação  da  Paulo  Afonso  para  mais  740  000  kW . 

Na  hipótese  de  serem  efetuados  todos  os  acréscimos 
programados,  a potência  instalada  do  Nordeste,  nos  próximos 
cinco  anos,  ascenderá  a 2 943  560  kW,  ou  seja,  do  índice  100, 
tendo  por  base  o ano  de  1961,  para  508,  o que  resultará  em 
um  considerável  aumento  da  capacidade  geradora  por  habi- 
tante . 

Enquanto  a potência  instalada  representava  em  1961 
9,3%  do  total  nacional,  a produção  atingia  sòmente  a 5,7%. 
Isto  não  decorre  de  um  excesso  da  capacidade  geradora,  mas 
da  carência  da  transmissão  que  ainda  não  alcançou  uma  série 


— 100  — 


de  pequenos  mercados  e,  também,  da  insuficiência  dos  equi- 
pamentos de  distribuição  em  grandes  centros,  como  Recife  e 
Salvador. 

143  A análise  da  produção  discriminada  por  Estados,  devido 
a fato  já  assinalado  da  integração  do  sistema  nordestino,  não 
revela  o nível  de  consumo  da  energia  gerada,  conforme  de- 
monstra o QUADRO  XXI  ANEXO. 

A taxa  de  aproveitamento  foi,  em  1961,  de  75,3%  da  ener- 
gia produzida,  a qual,  comparada  com  a do  país,  que  no  mes- 
mo ano  foi  de  80,4%,  mostra  uma  excessiva  perda  na  trans- 
missão. Devido  a esta  circunstância  o consumo  por  habitante 
foi  no  ano  em  causa  de  apenas  52  kWh,  ou  seja,  18,8%  da 
média  nacional  que  se  situou  em  tôrno  de  277  kWh . 

Discriminando-se  o consumo,  verifica-se  que  a média  re- 
gional só  foi  ultrapassada  em  Pernambuco  e na  Paraíba,  com 
105  e 68  kWh  “per  capita”,  enquanto  nos  demais  oscilou  de 
12  kWh,  no  Piauí,  a 47  kWh,  na  Bahia,  malgrado  neste  último 
Estado  a produção  tenha  atingido  a 190  kWh  por  habitante. 

144  Os  dados  apresentados  demonstram  que  embora  ocorra 
ponderável  carência  de  eletricidade  no  Nordeste,  cujo  consu- 
mo “per  capita”  só  pode  ser  comparado  com  o das  áreas  mais 
atrasadas  do  mundo,  constata-se  também  a baixa  taxa  de 
aproveitamento  da  energia  produzida,  fato  que  tem  a sua 
origem  no  descompasso  entre  os  investimentos  nas  usinas 
geradoras  e os  empregados  na  transmissão  e principalmente 
distribuição . 

Dos  1 048,5  milhões  de  kWh  consumidos  no  Nordeste,  ou 
seja,  5,3%  do  total  nacional,  de  19  629,5  milhões,  517,9  mi- 
lhões foram  absorvidos  pela  indústria,  revelando  uma  parti- 
cipação dêste  setor  no  consumo  global  da  Região  que  só  foi 
ultrapassada  no  Centro-Leste,  demonstrando,  por  conseguinte, 
a existência  de  um  mercado  em  que  a demanda  é apenas 
parcialmente  satisfeita. 

145  O processo  de  desenvolvimento  econômico  do  Nordeste 
depende  do  aproveitamento  dos  recursos  minerais  de  maneira 
mais  acentuada  do  que  em  outras  áreas  do  país,  tendo  em 
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vista  que  as  condições  ecológicas,  adicionadas,  evidentemente, 
às  de  caráter  social,  impedem  um  elevado  índice  de  produtivi- 
dade nas  atividades  agrícolas  da  Região . 

Esta  circunstância  vincula,  no  Nordeste,  de  forma  mais 
acentuada  o crescimento  do  produto  regional  com  a oferta  de 
eletricidade,  tendo  em  vista  o elevado  consumo  de  energia 
requerido  para  a industrialização  das  matérias-primas  de 
origem  mineral.  Assim,  considerando-se  apenas  o aproveita- 
mento da  bauxita  abundante  na  Região  para  a produção  das 
20  mil  toneladas  de  alumínio  que  atualmente  o País  importa, 
seriam  requeridos  cêrca  de  mais  500  milhões  de  kWh,  sem  le- 
var em  conta  o aproveitamento  do  cobre  e dos  demais  metais 
existentes  no  Nordeste. 

A procura  é preponderante  em  Pernambuco,  onde  o con- 
sumo atinge  a 243,1  milhões  de  kWh  representando,  assim, 
cêrca  de  47%  do  dispêndio  de  energia  dêste  setor  em  tôda  a 
Região.  Por  outro  lado  confrontando-se  êstes  243,1  milhões 
de  kWh  com  o consumo  total  do  Estado  que  foi  em  1961,  de 
434,8  milhões,  observa-se  que  a demanda  industrial  em  Per- 
nambuco atingiu  a 56%,  indicando,  assim,  forte  pressão  sôbre 
os  atuais  níveis  de  suprimento. 

A Bahia  absorve  102,5  milhões  de  kWh  para  as  atividades 
industriais,  menos  de  20%  portanto  da  energia  consumida 
por  êste  setor  na  Região  e 36%  do  consumo  global  do  Estado, 
demonstrando  procura  intensa.  É válido  supor  que  êsses  nú- 
meros não  refletiram  a demanda  potencial  que  seria  aumen- 
tada caso  a oferta  fôsse  substancialmente  ampliada. 

Na  Paraíba  e em  Alagoas  êste  tipo  de  consumo  alcançou 
a 79,7  milhões  e 39,3  milhões  de  kWh,  restando  53,3  milhões 
para  os  demais  Estados. 

146  O consumo  comercial  no  Nordeste  representa  apenas 
4,3%  do  total  do  País,  alcançando  apenas  120,9  milhões  de 
kWh,  dos  quais  42  e 39%,  foram,  respectivamente,  absorvidos 
na  Bahia  e em  Pernambuco,  comportamento  que  se  verifica 
de  forma  idêntica  quanto  à utilização  de  energia  nos  serviços 
públicos . 
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A parcela  de  eletricidade  para  o consumo  doméstico 
atingiu  a 264,2  milhões  de  kWh,  isto  é,  6,3%  do  total  nacional 
o que  indica  o baixo  nível  de  bem-estar  da  população  nordes- 
tina que  ascende  a 20  milhões  de  habitantes . 

Assim,  os  1 048,5  milhões  de  kWh  consumidos  no  Nordeste, 
tiveram  a seguinte  distribuição:  cêrca  de  50%  para  a indústria, 
setores  residencial,  comercial  e de  serviços  públicos,  respecti- 
vamente 25,7%,  11,5%  e 9,5%  do  total,  restando  uma  parcela 
de  3,4  de  consumo  não  identificado. 

147  Enquanto  na  Amazônia  o transporte  por  aquavia  possui 
o monopólio  do  deslocamento  de  mercadorias  no  Nordeste,  a 
navegação  marítima  vem  sofrendo  progressiva  concorrência 
rodoviária . 

148  O sistema  rodoviário  do  Nordeste  é composto  de  um 
complexo  integrado  que  se  conecta  com  o exterior  da  Região . 

Verifica-se  que  aproximadamente  22%  da  rêde  rodoviária 
nacional  percorre  o Nordeste,  isto  é,  109  156  km,  dos  quais, 

11 134  e 14  035  km,  foram  construídos  pelos  governos  federal 
e estaduais,  restando  83  987  km,  pertencentes  aos  municípios- 
Nesta  Região  estão  implantadas  cêrca  de  31%  das  estradas 
federais  construídas  em  todo  o país,  o que  representa  um  pon- 
derável esfôrço  do  govêrno  da  União  no  sentido  de  suprir  as 
deficiências  dos  demais  sistemas  e propiciar  as  ligações  intra- 
-regionais . 

A construção  intensa  de  estradas  de  rodagem  na  Região  ; 
teve  início  a partir  da  segunda  guerra,  quando  o Nordeste 
ficou  pràticamente  isolado  do  resto  do  país,  fenômeno  que  \ 
ocorreu,  também,  entre  os  centros  não  interligados  por  via  ' 
ferroviária . I 

Além  dessa  circunstância,  nos  períodos  de  estiagem 
prolongada  procurou-se  ocupar  a mão-de-obra  ociosa  nas 
denominadas  “frentes  de  trabalho”,  visando,  principalmente, 
a construção  de  trechos  rodoviários  e açudes.  Como  acêrvo 
positivo  desta  política  do  D. N. O. C.S. , possui  o Nordeste  um 
regular  sistema  rodoviário  interligado  no  que  diz  respeito  às 
vias  prioritárias,  pois,  no  tocante  à rêde  secundária  ainda  resta 
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a sua  complementação,  fundamentalmente,  nos  municípios  e 
distritos  não  inclusos  na  área  do  Polígono  das  Sêcas . 

149  Outro  aspecto  com  caráter  negativo  na  implantação  da 
rêde  rodoviária  do  Nordeste  é o desentrosamento  entre  os 
planos  federais  e estaduais,  o que  revela,  em  parte,  o empiris- 
mo que  impregnou  êstes  investimentos,  fato  que  também  se 
reflete  na  desconexão  entre  os  traçados  rodo-ferroviários  que 
não  se  complementam,  mas,  ao  contrário  competem  no  merca- 
do de  transportes. 

A Rêde  Ferroviária  na  Região  foi  construída  objetivando 
a penetração  no  “Hinterland”,  a fim  de  carrear  produtos  pri- 
mários a partir  dos  portos  do  Recife,  Salvador  e Fortaleza, 
através,  respectivamente,  da  Rêde  Ferroviária  do  Nordeste, 
Leste  Brasileiro  e Rêde  de  Viação  Cearense,  que  constituíam 
sistemas  isolados,  só  recentemente  interligados. 

As  linhas  da  Rêde  Ferroviária  do  Nordeste  que  alcançam  a 
2 223  km,  atingem  a partir  do  Recife  os  Estados  de  Pernam- 
buco, Alagoas,  Parnaíba  e Rio  Grande  do  Norte,  ligandoos  ao 
Sul  na  divisa  com  Sergipe  com  a Viação  Férrea  Leste  Brasi- 
leiro e,  ao  Norte,  estende  os  seus  trilhos  até  Nova  Cruz . Possui 
esta  estrada  a maior  densidade  de  tráfego,  do  sistema  nordes- 
tino, ou  seja,  cêrca  de  125  mil  ton-km/km,  índice  que  no  en- 
tanto é muito  baixo  em  relação  aos  apresentados  pelas  melho- 
res ferrovias  do  país  que  atingem  3 883  e 2 639  ton-km/km,  na 
Santos — Jimdiaí  e Vitória — Minas. 

A Leste  Brasileiro  conectada  com  a Rêde  Ferroviária  do 
Nordeste,  com  seus  2 545  km,  percorre  os  Estados  da  Bahia, 
Sergipe  e Piauí,  com  uma  densidade  de  tráfego  de  apenas, 
aproximadamente,  60  ton-km/km . A Rêde  de  Viação  Cearense, 
com  1 588  km,  atinge  o interior  do  Ceará  e se  interliga  com 
as  Estradas  de  Ferro  Sampaio  Correia  e Mossoró — Souza,  en- 
trosada, esta  última,  com  a Rêde  Ferroviária  do  Nordeste.  A 
Rêde  Cearense  possui  uma  densidade  de  tráfego  muito  baixa, 
inferior  ainda  à da  Leste  Brasileiro. 

Além  dêstes  sistemos  interligados,  possuem  pouca  magni- 
tude a E.F.S.  Luiz — Teresina,  a Central  do  Piauí,  a Naza- 
reth  e Ilhéus — Itabuna. 
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150  As  ferrovias  nordestinas  como  se  verificou  têm  um  índi- 
ce de  produtividade  muito  aquém  do  ponto  de  equilíbrio  da 
exploração  ferroviária,  convencionado  em  400  mil  ton-km/km 
anuais . Deve-se  a baixa  densidade  de  tráfego  ao  traçado  ina- 
dequado das  linhas  que  só  recentemente  vem  sendo  corrigido, 
e ao  pequeno  percurso  médio  do  tráfego,  malgrado  a baixa 
tarifa  visando  favorecer  o transporte  de  matérias-primas,  a 
qual,  propiciou  a emergência  de  ponderáveis  “déficits”  que 
impediram,  em  um  longo  período,  a renovação  da  via  perma- 
nente e do  material  rodante  e de  tração.  Esta  circunstância, 
paralelamente  à competição  crescente  de  transporte  rodoviá- 
rio que,  por  ser  mais  eficiente,  passou  a carrear  os  melhores 
fretes,  levou  as  ferrovias  nordestinas  a um  estado  de  profunda 
deterioração. 

Êste  fato  influi  de  maneira  negativa  nos  fluxos  de  co- 
mércio do  Nordeste,  tendo  em  vista  que  o deslocamento  de 
bens  por  via  rodoviária  implica  em  elevação  substancial  dos 
custos,  e,  portanto,  além  de  diminuir  o intercâmbio,  determi- 
na a queda  dos  níveis  de  consumo  o que  não  incentiva  o em- 
prêgo  de  investimentos  na  Região . 

151  Até  a segunda  guerra  mundial,  as  ligações  do  Nordeste 
com  o resto  do  país  se  efetuavam  por  meio  de  navegação 
marítima,  tanto  no  deslocamento  de  cargas,  como  de  passa- 
geiros. Todavia,  o surto  rodoviário  do  após-guerra  e a dete- 
rioração da  Marinha  Mercante  e do  sistema  portuário,  propor- 
cionaram, no  tocante  ao  transporte  de  cargas,  o deslocamen- 
to da  demanda  para  as  estradas  de  rodagem,  enquanto,  no  que 
concerne  a passageiros,  a navegação  aérea  absorveu  grande 
porte  do  tráfego,  restando  para  os  navios  e veículos  rodoviá- 
rios a parcela  correspondente  aos  níveis  de  renda  muito  baixos. 

Esta  transferência  de  tráfego  não  vem  ocorrendo  em  vir- 
tude de  competição  tarifária,  porém  devido  à má  qualidade 
dos  serviços  prestados  pelos  armadores  e pelos  portos,  que  se 
consubstanciam  em  excessiva  demora,  na  deterioração  e ava- 
ria das  cargas,  nos  entraves  burocráticos  para  o desembaraço 
das  mesmas,  etc.,  além  do  caminhão  facilitar  a entrega  de 
“porta  a porta”. 
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152  Segundo  a pesquisa  mencionada  neste  capitulo,  nos 
principais  portos  nordestinos,  em  1961,  verificaram-se  os  se- 
guintes aproveitamentos  na  movimentação  de  carga: 

TONELADAS  MOVIMENTADAS  NOS  PORTOS  NORDESTINOS 


Portos  Por  hora  de  estadia 

Fortaleza  7,0 

Natal  8,3 

Cabedelo  11,1 

Recife  6,1 

Maceió  9,8 

Salvador  7,2 

nhéus  13,5 


A produtividade  apresentada  demonstra  que  constitui  o 
sistema  portuário  nordestino  um  entrave  ponderável  ao  in- 
cremento do  fluxo  de  bens  por  via  marítima,  pois  embora  os 
seus  índices  sejam  mais  elevados  do  que  os  do  Norte,  a tone- 
lagem movimentada  por  hora  de  estadia  das  embarcações 
onera  sobremaneira  o transporte.  Além  dêste  fator  deve-se 
acrescentar  que  Fortaleza,  Ilhéus  e Cabedelo  constituem  os 
portos  de  movimentação  de  carga  excessivamente  dispendiosa, 
atingindo,  no  primeiro  semestre  de  1962  a,  respectivamente, 
4 706,  5 463  e 2 000  cruzeiros  por  tonelada  movimentada,  custo 
que  ultrapassa,  nos  dois  primeiros,  inclusive  o dos  portos 
americanos,  que  se  situa  em  uma  média  de  5 a 6 dólares. 

Nos  portos  de  Recife  e Salvador  o tempo  de  espera  de 
cais,  corresponde  a 160  e 40%  do  dedicado  a operação,  fato 
que  adicionado  à paralização  devido  ao  excessivo  custo  das 
horas  extraordinárias,  multiplica,  normalmente,  o frete  líqui- 
do auferido  pelo  armador  de  2,5  a 3,5  vêzes . 

153  O custo  da  tonelada  movimentada  elevou-se  de  1960,  ao 
primeiro  semestre  de  1962,  de  100,  para  311,  em  Fortaleza,  261, 
em  Natal,  199,  em  Cabedelo,  216,  no  Recife,  250,  em  Maceió, 
291,  em  Salvador  e 211,  em  Ilhéus,  índices  que  no  segundo 
semestre  foram  substancialmente  elevados  com  os  aumentos 
verificados  nos  serviços  de  estiva. 

8 — 33  3B3 
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Com  o frete  líquido  de  carga  geral  deslocada  na  cabota- 
gem do  Rio  para  Salvador  se  situa  em  cêrca  de  4 mil  cruzeiros 
por  tonelada,  a sua  multiplicação  por  2,5  ou  3,5  o eleva  para 
entre  10  e 15  mil,  não  computadas  as  despesas  de  transporte, 
nas  praças  de  embarque  e desembarque,  o usuário  prefere 
pagar  23  mil  cruzeiros  para  a entrega  mais  rápida  de  “porta 
a porta”,  efetuada  pelas  emprêsas  rodoviárias . 

Verifica-se,  no  exame  do  sistema  de  transportes  do  Nor- 
deste, que  o mesmo  não  corresponde  às  necessidades  de  inte- 
gração econômica  da  Região  com  às  áreas  mais  desenvolvidas 
fenômeno  que  tem  a sua  origem  no  próprio  processo  de  sub- 
desenvolvimento regional.  Necessita  de  uma  política  de  in- 
vestimentos no  reequipamento  portuário  e das  ferrovias,  a 
fim  de  que  as  cargas  pesadas  não  continuem,  nos  longos  per- 
cursos, a serem  transportadas  em  estradas  de  rodagem.  Por 
outro  lado  deve  ser  retificado  o traçado  das  linhas  férreas  pela 
extinção  dos  ramais  antieconômicos. 

REGIÃO  CENTRO-LESTE 

154  Para  o fim  a que  se  destina  nossa  análise,  a Região  Cen- 
tro-Leste  deve  ser  subdividida  em  duas  partes.  A primeira  en- 
globando os  Estados  de  Minas  Gerais  e Espírito  Santo,  dedica- 
dos às  atividades  primárias;  a segunda,  considerando  os  Esta- 
dos de  Rio  de  Janeiro,  Guanabara  e São  Paulo,  com  os  maiores 
índices  de  desenvolvimento  sócio-econômico  do  País. 

Os  dois  primeiros  Estados  ainda  apresentam  a maior  parte 
da  população  dedicada  às  atividades  rurais  que  contribuem 
para  a formação  das  suas  respectivas  rendas  na  proporção  de, 
aproximadamente,  48%  conforme  se  verifica  no  QUADRO 
XXII  ANEXO.  Saliente-se  que  o setor  rural  dêsses  dois  Es- 
tados absorve  mais  da  metade  da  população  total  (Minas 
Gerais  59,8%  e Espírito  Santo  68,1%),  apresentando,  entre- 
tanto, maior  contribuição  relativa  para  a formação  da  renda 
total.  (Ver  Gráfico  a seguir) 
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Já  os  Estados  do  Rio  de  Janeiro,  Guanabara  e São  Paulo 
apresentam  parcela  mais  reduzida  de  população  no  setor  ru- 
ral (38,9%,  2,5%  e 37,2%  respectivamente)  de  modo  parti- 
cular o da  Guanabara. 

São  Paulo  tem  a menor  percentagem  (37,2%),  a qual 
contribui  com  23,4%  da  renda  total  do  Estado.  Voltado  para 
as  atividades  urbano-industriais  é também  o mais  avançado 
no  setor  agropecuário,  quanto  aos  métodos  de  produção.  Apre- 
senta uma  população  rural  de  4 825  mil  habitantes  (contra 
8 148  mil  urbana) , a qual  gera  uma  renda  de  144  866,4  milhões 
de  cruzeiros,  o que  representa  quase  o dôbro  do  que  consegue 
o Estado  de  Minas  Gerais,  notadamente  agrícola,  e com  uma 
população  rural  de  5 858  mil,  ou  seja  um  milhão  a mais  do 
que  a de  São  Paulo. 

A elevada  produtividade  das  atividades  agropecuárias  de 
São  Paulo  tem  o efeito  de,  a par  da  elevada  capacidade,  reque- 
rer uma  menor  população  rural,  proporcionando  melhor  ren- 
da “per-capita” . 

155  Não  é de  se  admirar  que  a Região  Centro-Leste  ofereça 
a maior  contribuição  à formação  da  renda  interna  (1 168  bi- 
lhões ou  seja  69%  da  renda  total,  com  uma  população  de 

30  672  correspondente  a 43,6%  da  total),  por  que  constitui 
o concentrado  parque  industrial  do  país  e apresenta  também 
os  mais  altc«  níveis  de  produtividade  agrícola . 

O maior  índice  de  poupanças,  de  receita  tributária,  de 
melhores  oportunidades  de  investimentos  são,  na  Região 
Centro-Leste  indubitàvelmente,  mais  elevadas.  Essa  posição 
privilegiada  permite  que  alcance  maior  taxa  de  desenvolvi- 
mento, o que  terá  como  resultado  uma  crescente  tendência 
de  ampliação  da  defasagem  econômica  já  existente  entre  as 
várias  áreas  do  país,  principalmente  aquelas  eminentemente 
agrícolas  e sob  processos  primitivos  de  produção. 

Essa  Região,  porém,  a de  mais  intenso  progresso  eco- 
nômico e social,  não  apresenta  uniformidade  quanto  ao  grau 
de  industrialização  e urbanização  nos  Estados  e sub-regiões 
que  a compõem.  Como  já  mencionamos,  enquanto  São  Paulo 
apresenta  2/3  de  população  urbana  e 1/3  de  população  rural. 
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no  Espírito  Santo  essa  proporção  se  inverte,  pois,  ainda  está 
com  mais  de  2/3  da  população  em  zona  rural . 

156  No  decênio  de  1950/60,  teve  a sua  participação  na  renda 
agrícola  gerada  no  país  fortemente  diminuída.  A sua  posição 
relativa  decaiu  num  processo  progressivo  e constante,  que  se 
acentua  mais  se  comparada  com  os  anos  de  1948  e 1949.  Deve- 
-se  êsse  fato,  principalmente,  ao  desvio  de  fatores  de  produção 
do  setor  agrícola  para  outros  de  maior  rentabilidade  econômi- 
ca. A atividade  agropecuária  continua,  no  entanto,  a ser 
o setor  que  isoladamente  mais  contribui  para  a formação  da 
sua  renda  interna.  A quase  totalidade  dos  Estados  teve  acen- 
tuada diminuição  como  produtores  agrícolas . Somente  o Es- 
tado do  Rio  conseguiu  manter-se  no  mesmo  nível.  Assim,  o 
Estado  de  São  Paulo  que  gerava  em  1950,  29,2%,  passou  a pro- 
duzir apenas  22,9%;  Minas  Gerais  de  19,3%  a 13,9%;  Espírito 
Santo  de  2,1%  para  1,6%  e o Estado  da  Guanabara  de  1,0% 
para  0,5% . Apenas  no  Estado  do  Rio  se  elevou  de  3,8%  para 
4,1%. 

A renda  agrícola,  em  termos  nominais  de  38  121,5  milhões 
de  cruzeiros  em  1950,  correspondia  a 52,4%  do  total  do  país. 
Em  1960,  atingiu  a 271  212,1  milhões  de  cruzeiros,  reduzindo, 
porém,  a sua  participação  para  43%.  Mas,  a preços  constan- 
tes de  1955,  o valor  nessa  área  cresceu  no  decênio,  de  68  355,9 
milhões  de  cruzeiros  para  17  591,9  milhões,  isto  é,  de  72%  e 
não  de  74%  como  aparenta  a comparação  dos  valôres  absolu- 
tos a preços  correntes.  Relacionando  êsses  dados  com  o au- 
mento do  volume  físico,  torna-se  evidente  que  alguns  produtos 
vêm  tendo,  em  têrmos  reais,  valor  mais  baixo  que  no  decênio 
anterior . 

157  No  conjunto,  os  índices  agropecuários  foram  inferiores 
aos  dos  demais.  A contribuição  para  a renda  interna,  seria 
menor  ainda,  não  fôsse  o progresso  na  produção  animal,  que 
teve  um  incremento  maior  que  a produção  vegetal. 

O crescimento  da  produção  animal  e seus  derivados  se 
deve  em  grande  parte  ao  aumento  da  pecuária  leiteira,  efeti- 
vada em  detrimento  de  atividades  agrícolas  que  pelos  seus 
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métodos  rotineiros  ainda  em  uso  tornavam-se  cada  vez  mais 
antieconômicas.  Em  certas  áreas  essa  alteração  estrutural 
resultou  em  intenso  movimento  de  população  rural. 

Com  relação  ao  volume  físico  da  produção  agrícola,  no 
período  citado,  verificou-se  maior  incremento  nas  culturas 
mais  mecanizadas  proporcionando,  portanto,  através  da  me- 
lhoria de  produtividade,  elevação  do  nível  do  rendimento.  A 
produção  física  de  algumas  culturas  recebe  grande  influência 
da  política  governamental  de  fomento  e assistência  financeira 
e cite-se,  como  exemplo,  a lavoura  cafeeira  nos  Estados  do  Rio, 
Espírito  Santo,  Minas  Gerais,  São  Paulo  e,  de  modo  geral,  a 
de  algodão,  frutas  cítricas,  batata  inglêsa,  tomate,  bananas, 
uvas  e outras  de  clima  tropical  e temperado. 

158  Em  síntese,  apesar  do  seu  sensível  deslocamento  para  as 
terras  paranaenses,  o café,  juntamente  com  outros  produtos 
agrícolas  que  apresentam  excedentes  exportáveis,  produzindo 
divisas  para  o país,  constitui  ainda  fator  dominante  na  estru- 
tura da  produção  agrícola.  Devido  aos  preços  vigentes  no 
mercado  internacional,  o volume  físico  dos  produtos  exportá- 
veis apresentam  tendência  para  estabilização . Em  conseqüên- 
cia  do  rápido  progresso  da  urbanização,  cresce,  entretanto,  a 
importância  dos  produtos  para  o abastecimento  interno,  com 
especial  destaque  a dos  perecíveis  para  consumo  local. 

159  É insistente  a interiorização,  em  relação  aos  principais 
centros  urbanos,  da  produção  em  grande  escala,  principal- 
mente dos  cereais.  Mas  as  deficiências  do  sistema  de  trans- 
portes e serviços  correlatos  criam  as  mais  sensíveis  dificul- 
dades . 

A pecuária  de  leite  está  em  grande  desenvolvimento,  bem 
assim,  a própria  pecuária  de  corte,  que  encontra  grande  ex- 
pressão econômica  em  áreas  destinadas  a invernadas  ou  que 
permitam  pastagens  cultivadas. 

160  É surpreendente  o progresso  nessa  Região,  de  modo  qua- 
se generalizado,  principalmente  na  parte  industrial  ligada  à 
produção  agropecuária,  como:  indústria  têxtil,  indústrias  de 
alimentos,  químicas  e de  fabricação  de  máquinas  e implemen- 
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tos  agrícolas.  É intensa  a procura,  pelos  agricultores,  de  fa- 
tores de  produção,  consubstanciados  em  técnica,  crédito  e 
equipamentos.  Cresce  constantemente  o consumo  de  máqui- 
nas e produtos  químicos.  É mais  amplo  o sistema  de  crédito 
e a capacidade  de  armazenagem.  São  vultosas  as  despesas 
destinadas  ao  fomento  das  atividades  agropecuárias  e todos 
os  Estados  desenvolvem  um  intenso  esforço  de  planejamento 
destinado  à procura  de  novos  recursos  e racionalização  da 
aplicação  dos  mesmos . Cabe  aí  ressaltar  a liderança  do  Estado 
de  São  Paulo  no  setor  de  pesquisas  de  planejamento  e de  ra- 
cionalização das  atividades  agrícolas . 

O seu  setor  industrial  gerou  uma  renda  nominal  de  quase 
77  % do  total  obtido,  em  1960,  pelo  parque  industrial  do  país . 
Compõe-se  (com  exceção  do  Espírito  Santo),  de  Estados  dos 
mais  industrializados,  sobressaindo  dentre  êles  o de  São  Pau- 
lo com  uma  participação  de  cêrca  de  48%,  seguindo-se  em 
ordem  decrescente  Guanabara  (15%),  Minas  (8%),  Estado 
do  Rio  (5%)  e Espírito  Santo  (,5%) . 

161  Esta  Região  teve  sua  participação  na  Renda  Interna  da 
Indústria  aumentada  no  período  de  1950/59,  apesar  de  4 de 
seus  Estados  componentes,  isto  é,  Minas  Gerais,  Espírito  San- 
to, Rio  de  Janeiro  e Guanabara  terem  apresentado  uma  queda 
relativa  nessa  participação. 

Em  números  absolutos  deflacionados  QUADRO  X ANEXO 
podemos  verificar  que  houve  aumento  substancial  nos 
Estados  acima,  mas  bem  inferior  ao  verificado  para  São  Paulo. 
Êsse  Estado  contribuiu  em  1959  com  53,7%  da  Renda  Interna 
e o restante  com  1/3,  em  têrmos  relativos. 

O desenvolvimento  industrial  da  Região,  considerando  a 
elevada  concentração,  foi  o mais  significativo.  A sua  taxa  de 
evolução  da  ordem  de  12,5%  anuais,  como  nos  mostram  os 
QUADROS  X E XI  ANEXOS,  traduz  bem  o dinamismo  do 
período  1950/59. 

É óbvio  que  êste  crescimento  não  poderia  ocorrer  sem 
que  se  verificasse  profunda  mudança  de  estrutura,  particular- 
mente em  São  Paulo,  que  participa  com  cêrca  de  50%  da 
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renda  industrial  da  Região.  De  fato,  nota-se  aumento  pro- 
gressivo da  participação  relativa  dos  ramos  de  bens  de  pro- 
dução e de  consumo  duráveis,  em  contrapartida  ao  decréscimo 
da  contribuição  relativa  dos  bens  de  consumo  não  duráveis. 
A análise  setorial  neste  sentido  já  mencionada  enquadra-se 
perfeitamente  para  esta  Região  e mais  especificamente  para 
o Estado  de  São  Paulo.  Estas  modificações  estruturais  se 
fizeram  acompanhar  de  aceleração  do  ritmo  de  desenvolvi- 
mento de  cêrca  de  16%  ao  ano  no  período  em  estudo. 

Êsse  significativo  índice  de  expansão  industrial  foi,  em 
sua  maior  parte,  principalmente  nos  dois  últimos  anos  daquê- 
le  decênio,  resultado  de  algumas  condições  favoráveis  criadas 
pelo  Govêrno  Federal,  que  proporcionaram  afluxos  de  vultosos 
investimentos,  principalmente  estrangeiros,  como  se  pode 
verificar  no  QUADRO  XII  ANEXO. 

162  Os  investimentos  destinados  a São  Paulo,  no  período 
1955/60,  foi  da  ordem  de  364  milhões  de  dólares,  ou  seja,  75% 
do  total  empregado  no  parque  industrial  do  país,  cumprindo- 
-se  assinalar  que  na  sua  distribuição  setorial,  do  total  acima, 
cêrca  de  219  milhões  de  dólares,  ou  seja,  60%,  destinaram-se 
à indústria  automobilística,  37  milhões  de  dólares  (10,2%)  à 
mecânica  e elétrica  leves,  24  milhões  (6,6%)  à indústria  de 
cimento,  18  milhões  (5,0%)  à mecânica  e elétrica  pesada  e 
outros  de  menores  significação . Seguindo-se  o Estado  de  São 
Paulo,  as  maiores  inversões  que  vieram  dinamizar  a atividade 
secundária  foram  destinadas  aos  principais  centros  produto- 
res do  país,  a saber:  Rio  de  Janeiro  (6%),  Minas  Gerais 
(5,8%),  Guanabara  (5,3%),  Paraná  (1,8%),  Rio  Grande  do 
Sul  (1,7%)  e Pernambuco  (1,6%);  os  quais  totalizam  (apenas 
êstes  7 Estados)  cêrca  de  98%  do  afluxo  do  investimento 
estrangeiro  no  setor  industrial  da  nação. 

Naturalmente,  a maior  incidência  do  afluxo  de  capitais 
(principalmente  estrangeiro) , em  São  Paulo,  deve-se  ao  fato 
dêle  já  possuir  uma  infra-estrutura  sócio-econômica  e um 
parque  industrial  concentrado  e apto,  portanto,  à diversifica- 
ção e integração. 
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163  Todos  os  fatores  positivos  atuaram  na  economia  paulista 
de  tal  modo  que  o seu  índice  de  produto  real,  no  decênio 
1950/59,  elevou-se  a quase  o dôbro,  isto  é,  atingiu  a 91,2%, 
ou  seja,  a taxa  média  anual  de  9,1% . 

Dos  setores  componentes  das  atividades  econômicas  pau- 
listas, o industrial  foi  o que  apresentou  o maior  dinamismo 
como  nos  mostra  o QUADRO  XII  ANEXO,  com  o início  de 
várias  indústrias  de  base  como:  a automobilística,  mecânica, 
material  elétrico  pesado,  construção  naval  e outras . 

164  A Região  Centro-Leste  possui  o maior  potencial  hidráu- 
lico do  país  que  atinge  a cêrca  de  7,1  milhões  de  kW,  sem 
contar  com  as  regularizações.  Esta  circunstância  constituiu 
uma  das  causas  do  rápido  desenvolvimento  da  Região,  a partir 
da  primeira  década  dêste  século,  principalmente  de  São  Paulo 
que  se  beneficiou  com  os  aproveitamentos  do  vale  do  Paraíba, 
os  quais  propiciaram  o surto  progressivo  de  sua  indústria  de 
transformação . 

Em  1961,  no  Centro-Leste,  localizava-se  70,6%  da  potên- 
cia total  instalada  no  país,  ou  seja,  3 676,3  mil,  dos  5 205,2 
mil  kW,  assim  distribuídos : 


REGIÃO  CENTRO-LESTE  — POTÊNCIA  INSTALADA  EM  1961 
(Em  kW) 


ESTADOS 

SEGUNDO 

A ORIGEM 

Térmica 

Hidro 

Total 

W/habitantes 

Minas  Gerais 

40  027 

750  818 

790  845 

81 

Espírito  Santo 

9 208 

28  413 

37  621 

32 

Rio  de  Janeiro 

136  337 

724  245 

860  582 

253 

Guanabara 

43  138 

— 

43  138 

13 

São  Paulo 

541  459 

1 402  638 

1 944  097 

160 

TOTAL 

770  169 

2 906  114 

3 696  283 

120 

FONTE  — C.N.A.E.E. 


165  A análise  por  Estado  da  potência  instalada  nesta  Região, 
da  mesma  forma  que  no  Nordeste,  não  especifica  os  níveis  de 
consumo , 

A quase  total  integração  do  sistema  elétrico  da  Região 
torna  inexpressivo  o exame  da  capacidade  de  geração  por 
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unidade  da  Federação,  exceto  no  Espírito  Santo  que  apresenta 
apenas  32  Watts  instalados  “per  capita”,  enquanto  para  o 
conjunto  do  Centro-Leste  esta  média  atinge  a 120  Watts,  re- 
presentando 164,4%  da  nacional  situada  em  tôrno  de 
73  W/hab. 

Considerando-se  o nível  de  desenvolvimento  desta  Região, 
a potência  média  instalada  por  habitante,  mesmo  excluído  o 
Estado  do  Espírito  Santo,  é sobremaneira  insuficiente  para 
atender  às  necessidade  da  crescente  demanda  de  energia,  razão 
pela  qual  vem  ocorrendo  substancial  sobrecarga  nos  sistemas 
que  servem  o triângulo  Rio — São  Paulo — ^Belo  Horizonte, 
ocasionando  periódicas  paralizações  no  fornecimento.  Êste 
racionamento  cíclico  nas  áreas  de  maior  incremento  econômico 
do  Centro-Leste  ocasiona  o aumento  da  capacidade  de  geração 
dos  auto-produtores  e,  também,  o emprêgo  de  outras  fontes 
de  energia  para  o consumo  industrial  e residencial . 

166  A comparação  da  média  regional  de  Watts  instalados 
“per  capita”  com  a de  outros  países,  conforme  exame  já  efe- 
tuado em  têrmos  nacionais,  no  item  anterior  dêste  capítulo, 
evidencia  o “hiato”  existente  entre  potências  instaladas  e o 
nível  do  produto  interno  gerado  no  Centro-Leste,  discrepância 
esta  que  impede  um  ritmo  mais  acelerado  de  desenvolvimento 
na  Região. 

Aos  3 696,3  mil  kW  instalados,  em  1961  no  Centro-Leste, 
serão  adicionados  até  1967,  3 736,2  mil  kW,  já  em  fase  de 
construção,  como  especifica  o QUADRO  XXIII  ANEXO. 

Além  das  obras  em  curso  que,  quando  concluídas,  irão 
multiplicar  por  mais  de  dois  a capacidade  instalada  no  ano 
de  1961,  encontram-se  com  projetos  elaborados  ou  em  estudo 
acréscimos  programados  para  o mesmo  período  e que  atingem 
a 6 419,4  mil  kW,  ou  seja,  potência  superior  à implantada 
atualmente  em  todo  o país.  Na  hipótese  da  efetivação  dos 
acréscimo  projetados  e de  término  das  obras  que  estão  sendo 
executadas,  o Centro-Leste  contará,  em  1967,  com  13  851,9 
mil  kW,  o que  representará  cêrca  de  3,8  vêzes  a capacidade 
de  geração  existente  em  1961. 
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Se  não  forem  realizados  êstes  investimentos,  concomitan- 
temente com  as  ampliações  nas  linhas  de  transmissão  e na 
distribuição,  nos  próximos  anos,  os  efeitos  do  “gap”  energético 
causarão  uma  queda  sensível  na  taxa  de  desenvolvimento 
industrial  da  Região,  com  reflexos  estagnantes  no  incremento 
da  renda  nacional  “per  capita”,  tendo  em  vista  a importância 
do  Centro-Leste  em  sua  formação. 

167  Devido,  também,  à interligação  dos  sistemas  que  ope- 
ram na  Região,  o exame  discriminado  da  produção  por  Esta- 
dos não  revela  a estrutura  de  consumo  da  energia,  motivo 
pelo  qual  a análise  sòmente  é representativa  em  têrmos 
globais . 

A produção  do  Centro-Leste,  em  1961,  atingiu  a 18,8  bi- 
lhões de  kWh,  “quantum”  que  perfaz  cêrca  de  77  % da  geração 
total  do  país,  servindo  a uma  área  com  43%  da  população 
nacional,  como  demonstra  o QUADRO  XXIV  ANEXO. 

Os  números  apresentados  revelam  uma  produção  “per 
capita”  de  616  kWh  em  1961,  média  em  relação  à do  país 
considerada  como  100,  alcança  o índice  179. 

168  Quanto  ao  consumo  verifica-se  que  atingiu  a 15,1  bi- 
lhões de  kWh,  ou  seja,  76,7%  dos  19,6  bilhões  utilizados  em 
todo  o país,  resultando  um  fornecimento  “per  capita”  de  491 
kWh  para  o conjunto  da  Região. 

Exceto  nos  Estados  do  Espírito  Santo  e de  Minas  Gerais, 
onde  o consumo  situou-se  em  respectivamente,  66  e 233  kWh 
por  habitante,  nos  demais  Estados  a média  nacional  de  277 
kWh  foi  superada  notadamente  em  São  Paulo  e na  Guanabara 
onde  atingiu,  pela  ordem,  a 678  e 744  kWh.  No  que  concerne 
ao  Rio  de  Janeiro,  a despeito  de  ter  gerado  5,1  bilhões  de  kWh, 
o seu  consumo  alcançou  sòmente  cêrca  de  1,4  bilhões. 

Na  composição  do  consumo  do  Centro-Leste  predomina 
a indústria  que  absorveu  52%.  Ao  dispêndio  residencial  cou- 
beram 19,9%,  comercial  13,9%  e de  iluminação  pública  7,4%, 
enquanto  cêrca  de  6,8%  não  constam  com  demanda  setorial 
identificada . 

A demanda  regional  demonstra  a ocorrência  de  uma 
ponderável  pressão,  principalmente  por  parte  da  indústria  em 
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São  Paulo,  Rio  de  Janeiro  e Minas,  onde  êste  setor  utilizou 
aproximadamente  55,  60  e 70%  dos  kWh  fornecidos,  além  da 
energia  proveniente  dos  geradores  instalados  para  auto-con- 
sumo não  computados  nesta  estimativa. 

A procura  de  energia  para  o suprimento  industrial  vem 
sofrendo  substanciais  transformações  em  sua  estrutura  devido 
à implantação  de  novas  atividades  produtivas  e ao  desenvolvi- 
mento de  setores  de  elevado  consumo. 

Observa-se  no  cômputo  da  energia  utilizada,  as  indústrias 
automobilística,  mecânica  e metalúrgica,  de  produtos  quí- 
micos e de  material  elétrico,  elevaram  entre  1953  e 1961  a sua 
participação  de  32,3,  para  48,9%,  enquanto  os  setores  mais 
tradicionais  embora  tenham  demandado  mais  kWh,  tiveram 
o seu  consumo  diminuído  em  têrmos  relativos. 

169  Devido  à situação  de  intenso  desenvolvimento  da  Região, 
o sistema  global  de  transportes  perdeu  as  características 
fundamentais  de  sua  implantação,  ou  seja,  a convergência 
para  o mercado  externo,  tornando-se  adequado  às  necessida- 
des do  mercado  interno,  ligando  os  principais  centros  de  pola- 
rização econômica. 

No  Centro-Leste  concentra-se  37%  da  rêde  rodoviária 
nacional,  conforme  especifica  o QUADRO  XXV  ANEXO. 

Os  dados  apresentados  revelam  que  esta  Região  conta  com 
a maioria  das  estradas  de  rodagem  pavimentadas,  possuindo 
59  e 70%  das  federais  e estaduais,  além  das  rodovias  munici- 
pais que  não  são  discriminadas  segundo  o leito.  Nos  Estados 
de  São  Paulo  e Rio  de  Janeiro,  não  contando  o da  Guanabara, 
de  exígua  extensão  territorial,  observa-se  que  mais  da  metade 
das  estradas  federais  têm  o leito  pavimentado,  fato  que  se 
verifica  devido  ao  intenso  tráfego  ocorrente  nesta  área. 

O Centro-Leste  é conectado  rodoviàriamente  com  tôdas 
as  demais  Regiões,  exceto  o Norte  que  mantém  ligações  apenas 
por  via  aérea  e marítima.  O surto  de  desenvolvimento  rodo- 
viário nesta  Região  data  da  década  de  30,  em  decorrência, 
principalmente,  da  formação  rápida  de  novos  centros  popula- 
cionais. O Estado  do  Rio  de  Janeiro,  dada  a sua  situação 
interposta  entre  o triângulo  Rio — São  Paulo — Belo  Horizonte, 
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foi  extremamente  beneficiado,  pois  as  ligações  são  obrigadas  a 
percorrer  parte  do  seu  território,  como  ocorre,  atualmente,  com 
Minas  Gerais  e Goiás,  favorecidos  por  tôdas  as  vias  que  de- 
mandam Brasília. 

Da  mesma  forma  que  no  Nordeste,  a implantação  do 
sistema  rodoviário  no  Centro-Leste,  não  obedeceu  a um  pla- 
nejamento global.  Conforme  se  verifica,  principalmente,  no 
Rio  de  Janeiro,  onde  o traçado  da  maioria  das  estradas  de 
rodagem  estende-se  paralelamente  à rêde  ferroviária,  resul- 
tando, por  conseguinte,  a existência  de  concorrência  entre 
êstes  meios  de  transporte,  quando  deveriam  se  complementar. 

Do  ponto  de  vista  ferroviário  conta  esta  Região  com  a 
mais  bem  equipada  e extensa  rêde  do  país,  conforme  especi- 
fica o quadro  que  segue: 

EXTENSÃO  DA  RÊDE  EM  TRÁFEGO  — 1961 


Estados  Km 


Minas  Gerais  8 569 

Espirito  Santo  663 

Rio  de  Janeiro  2 787 

Guanabara  256 

São  Paulo  7 715 

TOTAIS  19  990 


Fonte-,  I.B.G.E. 

Além  de  ser  percorrida  por  53%  das  linhas  férreas  do 
país,  nesta  Região  é carreado  cêrca  de  83%  do  tráfego  ferro- 
viário nacional  ou  seja,  aproximadamente  9,5  bilhões  de 
ton-km,  em  1961,  das  quais  5,0  bilhões  foram  transportadas 
pelas  emprêsas  inclusas  na  R.F.F.S.A.,  e o restante  pelas 
emprêsas  de  administração  diversas,  sobressaindo-se  pela  or- 
dem a Vitória — Minas,  a Sorocabana,  a Paulista  e a Mogiana. 
170  A demanda  de  transportes  permite  que  a densidade  mé- 
dia de  tráfego  atinja  em  algumas  das  estradas,  índices  dos 
mais  elevados,  sobressaindo-se  a Santos — Jundiaí  e a Vitó- 
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ria — ^Minas,  com  2 786  e 2 640  ton-km/km,  seguidas  da  Central, 
da  Sorocabana  e da  Paulista,  com  respectivamente,  981,  950 
e 440  ton-km/km. 

Em  contrapartida,  a Leopoldina,  a Rêde  Mineira  e a São 
Paulo — Minas,  apresentam  uma  densidade  de  tráfego  que  não 
ultrapassa  a 100  ton-km/km,  o que  significa  um  aproveita- 
mento muito  baixo  dos  fatores  empregados. 

Assim,  embora  estas  estradas  sofram  a concorrência  do 
transporte  por  rodovia,  vem  se  operando  na  Região  uma  espe- 
cialização do  tráfego,  na  qual  as  cargas  pesadas  demandam 
a estrada  de  ferro,  ficando  para  o caminhão  as  demais  mer- 
cadorias . 

Por  via  ferroviária  a Centro-Leste  liga-se  ao  Sul  e ao 
Centro-Oeste,  não  se  conectando  com  o Norte  e Nordeste. 
171  Nesta  Região  encontram-se,  também,  os  portos  mais 
movimentados,  entre  os  quais  ressaltam  os  de  Santos,  Rio  e 
Vitória,  com  12,8,  5,9  e 5,5  milhões  de  toneladas  movimenta- 
das, secundados  por  Angra  dos  Reis  e Niterói.  Entre  os  cita- 
dos, a produtividade  operacional  situa-se  em  níveis  que  al- 
cançam a 23,8,  22,4  e 32,2  ton-hora  em  Vitória,  Angra  dos 
Reis  e Santos,  taxa  que  sofre  sensível  decréscimo  neste  último 
em  função  do  elevado  tempo  de  espera  de  cais . 

Malgrado  apresentem  êstes  portos  maiores  níveis  de  pro- 
dutividade em  relação  aos  do  Norte  e do  Nordeste,  vêm  os 
mesmos,  dada  a demanda  crescente  de  seus  serviços,  reque- 
rendo um  rápido  processo  de  reequipamento,  a fim  de  que 
sejam  adequados  às  necessidades  dos  mercados  de  longo  curso 
e de  grande  cabotagem. 

Parcela  ponderável  da  distorção  que  ocorre  no  setor,  ca- 
racterizada pelo  deslocamento  da  procura  de  transportes  da 
Marinha  Mercante  para  as  rodovias  tem  a sua  origem  na  de- 
terioração do  sistema  portuário,  causada  fundamentalmente 
pelo  desaparelhamento,  o que,  outrossim,  condiciona  a emer- 
gência de  sérios  problemas  institucionais. 

Os  obstáculos  que  o sistema  portuário  interpõe  ao  incre- 
mento dos  fluxos  na  cabotagem,  determinam  a formação  de 
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entraves  à integração  econômica  do  país,  pois  diminuem,  de 
forma  ponderável,  o intercâmbio  de  bens  entre  o Centro- 
Leste  e o Norte  e o Nordeste. 

Examinando-se  o equipamento  dos  portos  brasileiros  ve- 
rifica-se que  a maior  parcela  do  material  de  movimentação 
de  carga,  como  exemplifica  o do  Rio,  possui  mais  de  20  e mes- 
mo até  50  anos. 

Tal  situação  afasta  os  capitais  privados  da  navegação 
marítima,  a qual  passa  a onerar  pesadamente  os  orçamentos 
estatais,  apenas  com  os  custeios  das  suas  operações,  fato  que 
resulta  na  eliminação  dos  dispêndios  com  a renovação  da 
frota. 

172  A análise  comparativa  do  incremento  das  atividades  se- 
cundárias, na  Região  Centro-Leste,  com  o do  sistema  global 
de  transportes,  a partir  da  década  de  30,  revela  um  visível 
hiato  entre  as  respectivas  taxas  de  crescimento,  o que  difi- 
culta a ocorrência  de  um  ritmo  ainda  mais  elevado  de  desen- 
volvimento do  produto  interno.  Constata-se,  portanto,  que 
a defasagem  entre  o sistema  de  transportes  e o setor  secun- 
dário, que  determina  um  impacto  negativo  no  processo  de 
integração  econômica  do  país,  através  da  diminuição  da  de- 
manda nos  mercados  regionais,  notadamente  nos  de  menor 
nível  de  produção  industrial,  também  deprime  de  forma 
acentuada  o aumento  da  oferta  de  bens  das  Regiões  mais  de- 
senvolvidas, conforme  se  infere  das  análises  efetuadas  em 
outros  capítulos  desta  Exposição. 

REGIÃO  SUL 

173  No  Sul  as  atividades  rurais  absorvem  62,3%  da  popula- 
ção. Contribui  com  quase  50%  para  a formação  da  renda 
interna  da  Região,  apresenta  melhores  níveis  de  produtivi- 
dade, possibilitando  assim  uma  produção  que  não  só  abas- 
tece totalmente  o mercado  local  como  possibilita  a exporta- 
ção de  excedentes  de  gêneros  alimentícios  e matérias-primas 
para  outras  partes  do  país.  Com  os  recursos  auferidos  pela 
exportação  de  seus  produtos  primários,  a Região  pode  impor- 
tar os  demais  bens  para  seu  consumo  e equipamento  a um 
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nível  tal  que  consegue  dar  a seus  habitantes  padrões  de  vida 
bastante  superiores  àqueles  observados  no  Nordeste  e Norte. 
174  O setor  industrial,  pelos  dados  do  QUADRO  XXVI  ANE- 
XO, só  contribuiu  com  14,5%  em  1959,  para  a formação  da 
renda  interna.  Entretanto,  a sua  taxa  de  desenvolvimento 
(12,3%)  é uma  das  mais  elevadas  superada  somente  pela 
do  Centro  Leste  devido  à situação  privilegiada  de  São  Paulo 
onde  já  existe  densa  concentração  industrial.  Nela  houve  o 
mesmo  fenômeno  verificado  com  as  demais  Regiões  inclusive 
com  a Centro  Leste,  se  se  excluir  o Estado  de  São  Paulo.  A 
sua  Renda  Interna  industrial  foi  acrescida  em  números  abso- 
lutos de  montante  apreciável  pois,  quase  dobrou  no  decênio, 
mas  em  têrmos  relativos  perdeu  significação  em  virtude  do 
total  da  renda  gerada  pelo  setor  industrial  do  país  ter-se 
expandido  mais.  Como  nos  mostra  o QUADRO  VlII.a  ANEXO, 
em  1950  participava  com  13,3%,  ou  com  11 627,2  milhões  e 
passou  em  1959  para  20  932,0  milhões,  ou  seja  10,9%. 

Há  tendências  evidentes  de  melhoria  no  seu  panorama  in- 
dustrial. Em  várias  áreas  dos  3 Estados  que  a compõem  no- 
ta-se indício  de  concentração  e integração  industrial,  obser- 
vadas principalmente  no  vale  do  Itajaí  (Santa  Catarina), 
Pôrto  Alegre  e Caxias  do  Sul  (Rio  Grande  do  Sul)  e Curitiba 
e Londrina  (Paraná).  Estas  áreas  industriais  registraram 
uma  evolução  de  8%  anuais,  no  período  1950/59  a qual  é in- 
ferior à média  de  11%  obtida  pelo  parque  industrial  do  país. 

O Rio  Grande  do  Sul  apresenta  maior  expressão  indus- 
trial, pois  além  de  contribuir  com  56%  na  geração  da  renda  ; 
industrial  e 6,8%  do  país  em  1960,  registrou  uma  evolução  J 
do  setor  manufatureiro,  acima  da  média  da  Região,  isto  é,  ( 
um  acréscimo  da  ordem  de  99%,  ou  seja  de  9,9%  anuais.  ( 

O Estado  de  Santa  Catarina  participa  com  2,5%  da  renda 
gerada  no  país  e 20,5%  na  própria  Região  Sul.  Possui,  no 
vale  do  Itajaí,  um  parque  manufatureiro  pequeno  mas  rela- 
tivamente representativo,  à base  das  indústrias  de  produtos 
alimentares,  têxtil,  madeiras,  mecânica,  construção  de  ma- 
teriais de  transportes  etc.,  fixando-se  no  8.°  lugar  no  conjunto 
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das  Unidades  Federadas.  O ritmo  do  crescimento  do  seu  setor 
industrial  no  período  1950/59  atingiu  apenas  50%,  ou  seja, 
a 5%  anuais. 

175  A produção  agropecuária  vem  melhorando  sua  posição 
relativa  no  conjunto  da  renda  agrícola.  Em  1950,  essa  área 
produziu  16  201,9  milhões  de  cruzeiros,  ou  22,3%.  Em  1960, 
passou  a 177  889,6  milhões  ou  28,2%.  Obteve,  assim,  melhoria 
relativa  em  têrmos  nominais  de  5,9.  Em  valores  deflacio- 
nados  a produção  regional  dêste  setor  correspondia  em  1950 
a 35  539  milhões  e em  1960  a 66  298,8  mUhões,  significando 
acréscimo  de  cêrca  de  88%  no  período  ou  seja,  de  8%  por 
ano  (QUADRO  VIII  ANEXO) . 

É especialmente  interessante  a situação  individual  dos 
Estados.  O Paraná,  que  no  período  de  1940/50  apresentou 
o setor  com  um  baiso  nível  de  renda,  alcançou  em  1950,  8,2% 
e em  1960,  12,8%,  da  renda  agrícola.  Enquanto  isso  ocorria, 
o Estado  de  Santa  Catarina,  que,  em  1947  e 1948  alcançara 
respectivamente  4,9%  e 4,2%  em  1950,  ficou  reduzido  a 3,5%, 
elevando-se  em  1960  a 4,1%.  No  mesmo  período  notou-se 
uma  estabilização  no  Rio  Grande  do  Sul  que,  de  12,5%  em 
1948,  passou  às  seguintes  percentagens:  11,1%  em  1949; 
11,6%  em  1950;  11,3%  em  1960. 

176  A Região  Sul,  apesar  de  condições  ecológicas,  sociais  e 
institucionais  quase  idênticas,  não  possui  uniformidade  eco- 
nômica. No  passado  recebeu  grande  massa  de  imigrantes  es- 
pecialmente de  origem  européia  que  ali  introduziram  ao  mes- 
mo tempo  culturas  e novas  técnicas.  Nela  ainda  se  proces- 
sam movimentos  internos  de  migração  visando  à ocupação  de 
terras,  principalmente  no  norte  e oeste  do  Paraná  e no  oeste 
de  Santa  Catarina. 

Enquanto  no  Rio  Grande  a produção  de  subsistência  se  | 
manteve  estável,  em  Santa  Catarina  aumentou  na  proporção 
de  5%  e no  Paraná  de  10%  por  ano.  Existem  áreas  em  que  j 
predominam  o extrativismo  animal  (pesca)  e vegetal  (ma-  : 
deiras,  erva  mate  etc.)  e indústrias  dependentes.  Encontram- 
-se  também  culturas  de  elevado  padrão  técnico,  como  café,  ; 
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uva,  fumo  para  cigarros  , soja,  trigo,  arroz  irrigado,  êstes  qua- 
se sempre  total  ou  parcialmente  beneficiados  in  loco. 

177  Essas  áreas  apresentam  ainda  elevado  grau  técnico  nas 
indústrias  ligadas  ao  setor  agropecuário,  tais  como:  papel, 
celulose,  resinas  e produtos  de  destilação,  madeiras  compen- 
sadas, erva  mate,  farinha  e fécula  de  mandioca,  farinha  de 
trigo,  carne  suína  preparada,  charque,  banha,  óleos  comestí- 
veis, essenciais  e industriais,  salsicharia,  etc. 

No  Rio  Grande  do  Sul  predomina  o sentido  da  melhor 
industrialização  da  matéria-prima  e dessa  experiência  em 
boa  parte  se  aproveita  Santa  Catarina,  cujos  centros  dinâmi- 
cos estão  em  estreito  intercâmbio  com  o Estado  gaúcho. 

No  Paraná,  mais  isolado  dos  outros,  as  atividades  são 
absorvidas  pelos  produtos  de  subsistência  que,  ‘in  natura”, 
alcançam  a curto  prazo  os  grandes  centros  consumidores  do 
Rio  e São  Paulo.  Saliente-se  que  nesse  Estado  deu-se  tam- 
bém luna  ocorrência  econômica  da  maior  importância,  no 
setor  agrícola.  A produção  cafeeira  cresceu  de  202  452  ton 
em  1950  para  1 256  047  ton.  em  1960.  Essa  evolução  foi  acom- 
panhada de  fortes  correntes  migratórias  e a conseqüente 
ocupação  de  vasta  área  de  terras  devolutas.  Em  conseqüên- 
cia  da  produção  de  culturas  intercalares,  nos  cafèzais  novos, 
de  milho,  feijão  e mesmo  arroz,  alcançou  o Estado  safras 
volumosas  dêsses  cereais.  A produção  de  feijão  foi  de 
312  232,  a de  milho  no  Paraná,  em  1960,  foi  de  1 255  400  t, 
estimulando  a produção  suína,  de  aves  e ovos  e de  leite  cru. 
O arroz  teve  em  alguns  anos  uma  produção  ao  redor  das  250 
mil . O trigo  e a uva  tiveram  bom  índice  de  incremento . Ou- 
tras culturas  de  subsistência  e de  matérias-primas,  tais  como 
batata  inglêsa,  batata  dôce,  mandioca  quase  dobraram  o vo- 
lume físico  de  1955  a 1960 . O algodão  teve  aumento  razoável. 

No  Estado  de  Santa  Catarina  deve  salientar-se  o grande 
crescimento  da  produção  animal  e derivados,  especialmente 
de  suínos.  Houve  também  progresso  na  pecuária  leiteira  e, 
bem  assim,  na  produção  e exportação  de  erva  mate,  madeiras 
para  construção  e na  produção  e exportação  de  erva  mate, 
madeiras  para  construção  e café.  Houve  estabilidade  na  pro- 
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dução  do  trigo  e da  cana  de  açúcar  e pequenos  incrementos 
em  gêneros  alimentícios  de  consumo  local  e de  exportação. 

178  No  mesmo  decênio,  o Rio  Grande  do  Sul  viveu  uma  fase 
de  grande  interêsse  na  produção  do  trigo.  Muito  discutido 
é o nível  real  que  alcançou  a produção  tritícola  no  Estado. 
Entretanto,  depois  de  ter  motivado  deslocamento  de  ativida- 
des tradicionais  e introduzido  novos  equipamentos  e novas 
técnicas  na  Região,  parece  que  o saldo  positivo  foi  muito 
pouco  animador,  trazendo  desânimo  e desorientação  aos 
meios  agrícolas  do  Estado.  A produção  tritícola  estatistica- 
mente, alcançou  em  1950,  373  757  e,  em  1960,  419  626  tone- 
ladas. Nota-se  por  isso  uma  tendência  de  recuperação. 

A população  bovina  manteve-se  estável  ao  nível  de  9 mi- 
lhões de  cabeças,  a população  suína  dobrou  de  3 para  6 mi- 
lhões, havendo  também  grande  incremento  na  criação  de 
carneiros  cuja  lã  obtém  boa  cotação  nos  mercados. 

179  O Sul,  além  de  contar  com  lun  potencial  hidráulico  bem 
mais  elevado  do  que  os  2,1  milhões  de  kW  computados  nos 
cálculos  do  C.N.G.,  sem  contar  os  acréscimos  propiciados  pe- 
las regularizações,  possui,  também,  reservas  de  carvão  mine- 
ral que,  segundo  as  últimas  estimativas,  somam  1,7  bilhões 
de  toneladas.  Êstes  recursos  possibilitam  uma  ampliação  da 
capacidade  instalada  para  mais  de  15  mUhões  de  kW,  incluin- 
do o aproveitamento  de  “Sete  Quedas”  estimado  em  10  mi- 
lhões . 

Todavia,  a despeito  do  potencial  energético  da  Região  a 
sua  capacidade  instalada  situa-se,  apenas,  em  488,1  mil  kW, 
conforme  demonstra  o Quadro  abaixo: 


REGIÃO  SUL  — POTÊNCIA  INSTALADA  EM  1961 
(Em  kW) 


ESTADOS 

CAPACIDADE 

INSTALADA 

Térmica 

Hidro 

Total 

W/habíeantes 

Paraná 

59  886 

95  857 

155  743 

36 

Sta.  Catarina 

44  745 

‘ 50  411 

95  167 

44 

R.  G.  do  Sul 

160  221 

87  027 

237  248 

44 

TOTAL 

254  852 

233  295 

488  147 

41 

FONTE  — C.N.A.E.E. 
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180  Os  números  apresentados  mostram  que  a potência  ins- 
talada no  Sul  perfaz  somente  a 9,4%  do  total  nacional,  para 
atender  a 10,9  milhões  de  habitantes,  ou  seja,  15,3%  da  po- 
pulação brasileira.  Portanto,  a capacidade  de  geração  “per 
capita”  alcança  a 41  Watts,  o que  significa,  respectivamente, 
56,2  e 34,2%,  das  médias  do  país  e do  Centro-Oeste. 

Verifica-se  na  composição  da  potência  instalada  uma  in- 
cidência maior  da  geração  de  origem  térmica  que  alcança 
a 52%  do  total.  Deve-se  êste  fato  à inexistência  de  grandes 
aproveitamentos  hidráulicos  no  Rio  Grande  do  Sul,  onde  a 
capacidade  térmica  atinge  a 63%  dos  kW  instalados.  Nos 
demais  Estados  predominam  as  usinas  hidrelétricas. 

Considerando-se  por  um  lado  o custo  maior  do  kW  ins- 
talado nas  hidrelétricas,  em  relação  às  usinas  térmicas,  e, 
por  outro,  que  a acumulação  de  estoques  da  fração  vapor  do 
carvão  explorado  em  Santa  Catarina  e no  Rio  Grande  do  Sul 
não  encontra  mercado,  conclui-se  que  nos  Estados  sulinos, 
com  exceção  do  Paraná,  deveriam  os  investimentos  na  am- 
pliação da  potência  serem  orientados  preferentemente  para  a 
construção  de  usinas  térmicas  a carvão.  Além  do  menor  custo 
do  kW  instalado  e do  aproveitamento  dos  estoques  de  carvão 
sem  perspectiva  de  consumo,  o período  de  implantação  destas 
usinas  é bem  menor  do  que  o requerido  para  as  hidrelétricas. 

Aos  488,1  mil  kW  instalados  no  conjunto  da  Região,  em 
1961,  serão  acrescidos  até  1967,  quando  terminarem  as  obras 
em  execução  mais  425,5  mil  kW,  dos  quais  215,2  mü  de  ori- 
ger  térmica  e o restante,  como  revela  o QUADRO  XXVII 
ANEXO. 

Os  dados  apresentados  revelam  que  as  ampliações  em 
curso  no  Sul  são  inferiores  às  que  estão  sendo  executadas  no 
Nordeste,  o que  demonstra  uma  programação  subestimada 
para  atender  à progressiva  demanda  da  Região.  Por  outro 
lado  a capacidade  de  geração  a ser  construída  ou  em  estudo 
atinge  sòmente  a 1 596,2  mil  kW,  o que  perfaz,  com  as  obras 
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em  processamento,  a cêrca  de  2 021,7  mil  kW,  potência  adi- 
cional que  ainda  não  será  suficiente  para  atender  à pressão 
da  procura  nos  próximos  anos  (QUADRO  XXVII  ANEXO) . 

181  Embora  a economia  sulina  se  caracterize  por  um  rela- 
tivo equilíbrio  entre  as  atividades  primárias  e secundárias 
e por  uma  distribuição  pouco  concentrada  da  renda  interna, 
o que  condicionou  um  mercado  de  demanda  progressiva,  o 
baixo  nível  da  potência  instalada  tem  impedido  um  cresci- 
mento acelerado  da  produção  industrial  na  Região.  A êstes 
fatores  favoráveis  que  impulsionariam  o desenvolvimento  re- 
gional, deve-se  acrescentar  a existência  de  uma  infra-estru- 
tura de  transportes  que  interliga  o Sul  com  os  grandes  mer- 
cados do  Centro-Leste  e com  o Uruguai  e a Argentina. 

Por  conseguinte,  a contenção  da  demanda  de  energia 
nesta  Região  constitui  sério  obstáculo  a um  aumento  mais 
elevado  da  sua  renda  interna,  dado  que  a produção  não  ultra- 
passa 2 bilhões  de  kWh,  isto  é,  8,2%  dos  24,4  bilhões  de  kWh 
gerados  no  país,  como  expõe  o QUADRO  XXVIII  ANEXO. 

A produção  regional  resulta  em  168  kWh  por  habitante, 
média  que  em  relação  à nacional  significa  48,8%  da  mesma. 

Discriminando-se  a produção  por  Estados,  observa-se  a 
inexistência  das  discrepâncias  que  ocorrem  nas  demais  Re- 
giões, pois  a composição  da  média  sulina  oscila  de  158  a 175 
kWh  “per  capita”,  respectivamente,  ho  Paraná  e no  Rio, 
Grande  do  Sul  cabendo  a Santa  Catarina  172  kWh. 

182  No  que  concerne  ao  consumo  verifica-se  uma  utilização 
de  1,7  bilhões  de  kWh,  o que  representa  cêrca  de  144  kWh 
por  habitante.  No  cômputo  da  energia  utilizada  principal- 
mente no  Paraná  inclui-se  uma  parcela  de  suprimento  origi- 
nário do  Centro-Leste,  circunstância  que  inverte,  quanto  ao 
consumo  “per  capita”,  a ordem  de  grandeza  apresentada. 
Assim,  em  contrapartida,  o fornecimento  de  energia  por  ha- 
bitante foi  de  152,  146  e 138  kWh,  no  Paraná,  em  Santa  Ca- 
tarina e no  Rio  Grande  do  Sul  (QUADRO  XXVIII  ANEXO) . 

No  total  do  consumo  da  Região  coube,  pela  ordem,  35, 
29,  19  e 13%  aos  setores  industrial,  doméstico,  comercial  e 
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de  iluminação  pública,  percentagens  que  indicam  luna  par- 
ticipação baixa  da  indústria  enquanto  as  demais  utilizações 
foram  relativamente  elevadas  comparadas  com  as  do  con- 
junto do  país. 

Esta  distribuição  setorial  de  energia  no  Sul  decorre,  por 
um  lado,  da  pressão  exercida  pelo  consumo  para  fins  não 
produtivos  em  função  da  acentuada  urbanização  da  Região 
e,  por  outro,  da  fixação  dos  investimentos  em  atividades  in- 
dusterais  que  requerem  uma  pequena  taxa  de  utilização  de 
kWh,  em  virtude  do  baixo  nível  da  oferta  de  eletricidade. 

183  A discriminação  da  participação  dos  setores  por  Esta- 
dos não  apresenta  uma  tendência  homogênea,  pois  enquanto 
no  Paraná  o consmo  industrial  é mais  elevado  do  que  no  Rio 
Grande  do  Sul,  o doméstico  nesta  última  miidade  federativa 
absorve  quase  a metade  do  suprimento  total  de  kWh  da  Re- 
gião destinado  a utilização  residencial. 

Estas  discrepâncias  intra-regionais  são  originadas  das 
diferentes  características  no  processo  de  urbanização  dos  refe- 
ridos Estados,  porquanto  as  comunidades  mais  novas  do 
“hinterland”  paranaense  ainda  não  são  suficientemente  su- 
pridas, os  centros  populacionais  mais  estabilizados  de  Santa 
Catarina  e do  Rio  Grande  do  Sul  contam  com  um  forneci- 
mento maior  de  energia. 

184  As  circunstâncias  mais  diversas,  mencionadas  em  itens 
anteriores  condicionaram  a proximidade  dos  centros  urbanos 
no  Sul,  fenômeno  que,  no  que  diz  respeito  às  ligações  intra- 
-regionais,  causou  a acentuação  das  mesmas  a fim  de  atender 
a demanda  derivada  dos  fluxos  internos,  os  quais  predomi- 
nam quanto  ao  intercâmbio  com  o exterior  e com  o resto  do 
país. 

185  No  que  concerne  ao  transporte  rodoviário,  o seu  incre- 
mento nesta  Região  foi  acelerado,  principalmente,  pela  inicia- 
tiva dos  governos  municipais  que,  dos  138,4  mil  quilômetros 
de  estradas  construiram  14,0  mil,  devido  à referida  proximi- 
dade entre  os  centros  urbanos  com  elevado  nível  de  consumo, 
em  relação  à média  do  país.  Enquanto  o govêrno  da  União 
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implantou  no  Centro-Leste  9 189  quilômetros  e no  Nordeste 
11 134,  no  Sul,  as  estradas  federais  atingem,  somente,  a 5043 
quilômetros,  dos  quais  apenas  29%,  ou  seja,  1470,  são  pavi- 
mentadas . 

Observa-se,  portanto,  que  o Centro-Leste  e o Nordeste, 
foram  favorecidos  pelos  investimentos  rodoviários,  em  rela- 
ção ao  Sul,  e que  nesta  Região  o esfôrço  interno  para  a cons- 
trução de  estradas  de  rodagem  foi  mais  do  que  proporcional 
ao  ocorrido  no  resto  do  país,  considerando-se  que  possui  138,4 
mil  km,  o que  representa  cêrca  de  28%  do  total  nacional, 
isto  é,  a segunda  rêde  em  extensão  no  Brasil. 

Assim,  dado  o baixo  nível  dos  investimentos  federais,  re- 
levam os  efetuados  pelos  municípios  e,  também  pelos  gover- 
nos estaduais  que  atingiram  a 19  396  km  de  via. 

O QUADRO  XXIX  ANEXO  especifica,  por  Estados,  a si- 
tuação da  rêde  rodoviária  do  Sul . 

Por  via  rodoviária,  o Sul  liga-se  com  o Centro-Leste,  o 
Centro-Oeste  e o Nordeste,  fato  que  faz  convergir  para  êste 
sistema  grande  parte  do  deslocamento  de  bens,  principalmen- 
te para  São  Paulo,  restando  às  ferrovias  o tráfego  das  cargas 
mais  pesadas  e de  menor  valor. 

186  Da  mesma  forma  os  fluxos  intra-regionais,  nas  etapas 
curtas  e médias,  que  predominam  no  cômputo  dos  ton-km, 
deslocadas  nesta  Região,  são  realizados  preferentemente  por 
meio  do  transporte  rodoviário.  Êste  intercâmbio  interno, 
dado  o elevado  nível  de  renda  das  suas  comunidades  e o rela- 
tivo equilíbrio  entre  os  setores  primário  e secundário,  para- 
lelamente à diversificação  das  suas  atividades  econômicas, 
posssui  importância  mais  acentuada  do  que  as  relações  com  o 
resto  do  país,  embora  apresentem  estas  grande  voliune  de 
trocas,  as  quais,  no  entanto,  nas  demais  Regiões,  influem, 
relativamente,  de  maneira  mais  decisiva  no  incremento  dos 
níveis  de  produção  o consumol 

Os  Estados  sulinos  são  percorridos  pelos  trilhos  da  Rêde 
de  Viação  Paraná-Santa  Catarina  e da  Viação  Férrea  Rio 
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Grande  do  Sul,  estradas  interligadas  com  o sistema  ferroviá- 
rio do  Centro-Leste,  além  das  Estradas  de  Ferro  Santa  Cata- 
rina e Dona  Teresa  Cristina  que  têm  os  seus  traçados  isolados. 

A extensão  das  linhas  destas  ferrovias  alcança  6 896  km, 
dos  quais  3 733  e 2 723,  pertencem  a V.  F.  Rio  Grande  do  Sul 
e a Paraná-Santa  Catarina,  restando  264  para  a Dona  Teresa 
Cristina  e 176  para  E.  F.  Santa  Catarina.  Nas  duas  primei- 
ras estradas  a densidade  média  de  tráfego  de  mercdorias  atin- 
ge, respectivamente,  a 163  e 419  ton-km,  por  quilômetro  de 
via,  enquanto  nas  duas  últimas  esta  relação  é de  508  e 64. 

Das  608  645  mil  ton-km,  transportadas  na  V.  F.  Rio 
Grande  do  Sul,  predomina  o deslocamento  de  gêneros  alimen- 
tícios e na  Paraná — Santa  Catarina  com  1 140  051  mil  ton-km 
coube  em  ordem  decrescente  no  transporte  de  madeiras,  de 
gêneros  alimentícios  e de  café  as  maiores  parcelas  do  tráfego 
realizado.  No  que  diz  respeito  a Dona  Teresa  Cristina  das 
134108  ton-km,  carreadas  em  1960,  mais  de  80%  corresponde 
a carvão,  deslocado  da  área  carbonífera  do  Sul  Catarinense, 
para  os  portos  especializados  de  Imbituba  e Laguna.  A E.F. 
Santa  Catarina,  única  da  Região  não  incluída  no  “holding” 
daR.F.F.S.A.  é também  a de  menor  tráfego,  com  apenas 
11  346  mil  ton-km  transportadas  em  1959. 

187  No  Sul,  a despeito  da  prevalência  mais  do  que  propor- 
cional, em  relação  às  demais  Regiões,  do  intercâmbio  inter- 
no, comparado  com  o externo,  os  fluxos  de  bens  são  superados 
quantitativa  e qualitativamente  apenas  pelo  Centro-Leste. 
Devido  a êste  fato  conta  a Região  com  um  sistema  portuário 
que  a conecta  com  o exterior  através,  principalmente,  de  Pa- 
ranaguá, Pôrto  Alegre  e Rio  Grande . As  ligações  com  o resto 
do  país,  por  via  marítima  são  efetuadas  por  meio  dos  portos 
assinalados  e mais  por  Pelotas,  São  Francisco,  Antonina,  Im- 
bituba, Laguna  e Itajaí.  O intercâmbio  de  mercadorias  com 
o Norte  e Nordeste  é monopolizado  pelo  transporte  marítimo, 
enquanto,  com  Centro-Leste,  fundamentalmente  com  São 
Paulo,  sofre  a competição  progressiva  do  sistema  rodoviário 
e,  em  menor  escala,  das  estradas  de  ferro. 
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Os  portos  do  Sul  apresentam  uma  movimentação  de  car- 
ga só  superada  pelo  Centro-Leste  e taxas  de  produtividade 
que  constituem,  em  média,  as  mais  elevadas  do  país,  con- 
forme demonstram  os  dados  relativos  a tonelagem-hora  movi- 
mentada em  operação  e estadia. 


TONELAGENS  MOVIMENTADAS  NOS  PORTOS  DO  SUL 


PORTOS 

TONELADAS-HORAS 

Operando 

Estadia 

Paranaguá 

30,0 

8,6 

Imbituba 

27,4 

15,5 

Rio  Grande 

31,0 

10,4 

Pelotas 

48,0 

15,6 

Pôrto  Alegre 

20,0 

11,0 

FONTE  — Amostragem  realizada  com  navios  do  LLOYD  BRASILEIRO  em  1961. 


REGIÃO  CENTRO-OESTE 

188  O Centro-Oeste  apresenta-se  semelhante  ao  Norte,  ou 
seja,  subpovoamento  e concentração  de  grande  parte  da  po- 
pulação nas  atividades  rurais.  Difere  no  que  diz  respeito 
à produção  extrativa  vegetal,  que  não  atinge  no  conjunto 
da  renda  da  Agricultura  mais  que  6%,  aproximadamente.  A 
produtividade  é bastante  baixa  e o setor  industrial  é inci- 
piente, não  chegando  a contribuir  com  8%  para  a formação 
da  renda  interna  da  Região,  como  nos  mostra  o QUADRO 
XXX  ANEXO. 

Os  traços  marcantes  já  mencionados  para  o Norte  são 
quase  idênticos,  com  a agravante  de  ter  ficado  insulada  du- 
rante mais  tempo,  em  face  da  ausência  de  uma  infra-estru- 
tura, principalmente  a de  rodovias  e ferrovias  bem  planeja- 
das e mesmo  fluvial  de  modo  a proporcionar  lun  fluxo  perma- 
nente na  comercialização  dos  seus  bens. 

A Região  é predominantemente  agropastoril.  O setor 
industrial  representa  apenas  7,6%  das  suas  atividades  econô- 
micas. Dentro  do  próprio  setor,  a Região  apenas  participa 
com  cêrca  de  1%  da  renda.  {Ver  Gráfico  a seguir) 
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Dêste  modo,  a taxa  de  172%  ou  seja  17,2%  anuais,  digna 
de  menção,  por  significar  de  fato  um  incremento  efetivo  ha- 
vido no  seu  parque  industrial,  não  é representativa  se  con- 
siderar-se sua  ponderação  no  agregado  industrial  do  país. 

Os  Estados  de  Mato  Grosso  e Goiás  quase  dividem  a par- 
ticipação relativa  da  receita  do  setor  na  Região.  Convém  no- 
tar que  êste  último,  com  a mudança  da  capital  para  Brasí- 
lia, muito  se  tem  beneficiado,  inclusive  o seu  setor  industrial 
que  logrou  um  aumento  de  cêrca  de  90%  no  período  1955/59, 
isto  é,  incremento  de  18%  ao  ano,  no  nível  de  produção  do 
setor  secundário  do  Estado  de  Goiás,  proporcionado  pela  im- 
plantação de  algumas  indústrias  (de  construção  civil,  ali- 
mentação e outras)  cujos  produtos  eram  grandemente  de- 
mandados com  a construção  de  Brasília. 

189  Essa  Região  tinha  por  base  econômica  uma  pecuáila 
extensiva,  ocupando  os  campos  abertos  e uma  precária  agri- 
cultura de  subsistência  para  abastecimento  local.  No  de- 
correr do  decênio  de  1950/60  intensificou-se  um  processo  de 
ocupação  pioneira.  Agricultores  de  diferentes  origens,  minei- 
ros, paulistas,  nordestinos  e gaúchos  intensificaram  as  ativi- 
dades agrícolas  em  muitos  trechos  da  Região.  Observe-se 
ainda  que  essas  paragens  outrora  esquecidas  chegaram  a des- 
pertar interêsse  em  investigadores  estrangeiros,  particular- 
mente americanos,  que  ali  adquiriram  enormes  áreas  de 
terras. 

Grande  influência  tiveram  as  colônias  agrícolas  gover- 
namentais como  núcleos  de  atividade  agropecuária.  A itine- 
rância  das  culturas  de  café,  as  sêcas  do  Nordeste,  a migração 
dos  criadores  oriimdos  do  Sul,  a sobras  em  Brasília,  as  dis- 
ponibilidades de  imensas  áreas  devolutas  de  terras  férteis,  são 
fatôres  que  pressionaram  o desenvolvimento  da  Região. 

Assim,  essa  área  que  apresentava  em  1950  luna  contri- 
buição em  valor  absoluto  de  2 411,7  milhões  de  cruzeiros,  al- 
cançou 29  516,4  milhões  de  cruzeiros  em  1960,  aumentando  a 
participação  percentual  de  3,3%  para  4,7%  na  renda  agrícola 
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do  país.  O crescimento  em  valores  absolutos  foi  portanto  de 
27103,7  milhões  de  cruzeiros  ou  seja  1120%,  apresentando, 
em  comparação  com  as  outras  grandes  Regiões,  para  o decê- 
nio, os  maiores  índices  de  crescimento  físico  da  produção 
agropecuária,  de  acréscimo  de  população  e de  aumento  da 
prcxiução  agropecuária  “per  capita”.  Em  têrmos  deflaciona- 
dos,  no  intervalo  de  1950/60,  o crescimento  foi  de  5 317,9  mi- 
lhões para  7 383,0  ou  seja,  72%. 

190  Essa  melhor  perspectiva  deve-se  principalmente  ao  Es- 
tado de  Goiás  que  teve  o setor  agrícola  em  constante  expan- 
são. A sua  participação  percentual  na  produção  da  renda 
agropecuária  nacional,  em  têrmos  absolutos,  cresceu  respecti- 
vamente em  1947,  1948  e 1949  de  1,7%  para  1,8%  e 1,9%  atin- 
gindo, em  1950,  2,4% . Na  maioria  dos  anos  manteve-se  aci- 
ma de  3,0%,  baixando  em  1960  a 2,9%.  Mato  Grosso  apre- 
sentava em  1949  uma  participação  de  1,4%  e,  em  1960,  atin- 
giu apenas  1,8%,  tendo  alcançado  sòmente  em  alguns  anos 
índices  acima  de  2,0%.  Em  números  absolutos  o valor  da 
produção  agropecuária  do  Estado  passou  de  873,5  para 
11  077,4  milhões  de  cruzeiros. 

A pecuária  bovina  tradicional  continua  de  grande  im- 
portância, ocupando  Mato  Grosso  o 4.°  lugar  e Goiás  o 5. o 
lugar  no  país . O primeiro  que,  em  1950,  possuía  4 908  000 
bovinos  alcançou  10  061  000  em  1960;  o segundo  passou  de 
4 562  000  para  6 360  000.  A criação  de  suínos  também  des- 
perta grande  interêsse.  Em  1960,  o rebanho  era  5 520  000 
cabeças  das  quais  3 476  000  em  Goiás  e 1 785  000  em  Mato 
Grosso.  Há  razões  para  acreditar  que  a Indústria  de  Mata- 
douros e Frigoríficos  em  franca  expansão  nessa  área  dará 
maior  relêvo  às  atividades  criatórias. 

É também  digna  de  menção  a atividade  extrativa  que 
diz  respeito  a produtos  de  alto  valor  econômico,  tais  como: 
borracha,  erva-mate,  ipecacuanha,  madeiras  para  construção 
e para  dormentes,  em  Mato  Grosso,  e,  babaçu,  lenha  e madei- 
ras em  Goiás. 
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No  setor  agrícola  as  culturas  que  mais  contribuíram  para 
o aumento  do  volume  da  produção  foram  a de  café,  arroz, 
cana  de  açúcar,  milho,  feijão  e mandioca. 

Parcela  expressiva  da  produção  de  cereais  se  realiza  con- 
comitantemente com  a implantação  dos  cafèzais.  São,  entre- 
tanto, abandonadas  essas  cultiuras  quando  o café  entra  em 
fase  de  colheita. 

A atividade  industrial  é vinculada  à produção  agrícola, 
e se  manifesta  principalmente  na  produção  das  máquinas 
de  beneficiar  arroz,  casas  de  farinha  e engenhocas  para  ra- 
padura e açúcar  mascavo. 

191  Pela  rapidez  com  que  a Região  está  sendo  povoada  e 
o ambiente  de  expectativa  em  que  essa  operação  se  realiza, 
pela  sua  riqueza  em  recursos  e fertilidade  natural  das  suas 
terras,  e à medida  que  está  sendo  melhor  suprida  de  energia 
e transportes,  o processo  de  desenvolvimento  regional  se  ace- 
lera. Importante  papel  está  reservado  nesse  processo  à nova 
Capital  bem  como  às  rodovias  Belém — Brasília  e Brasília — 
Acre,  que  servem  de  eixos  de  povoamento  e torna  mais  acessí- 
veis os  recursos  da  civilização  a uma  extensa  área  quase  | 
insulada. 


Há  premente  necessidade  de  uma  previsão  técnica  da 
marcha  dêsse  desenvolvimento  para  evitar  desperdícios  de  ’ 
recursos  naturais  e diminuir  o seu  custo  social . 

192  O Centro-Oeste,  da  mesma  forma  que  o Norte,  com-  < 
preende  luna  área  de  dimensões  continentais  e de  extrema  \ 
rarefação  populacional,  embora  possua  características  dinâ-  V 
micas  diversas  das  apresentadas  na  economia  Amazônica,  ! 
pois  a construção  da  Nova  Capital  e a proximidade  dos  gran-  | 
des  mercados  do  Centro-Leste  vem  imprimindo  nesta  Região  ' 
um  ritmo  acelerado  de  crescimento  do  seu  produto  interno.  ' 
O potencial  hidráulico  da  Região  ainda  não  foi  devida- 
mente calculado,  porém  todas  as  estimativas  efetuadas,  ain- 
da de  maneira  muito  empírica,  computam  a possibilidade 
de  aproveitamentos  do  que  suficientes  para  atender  às  ne-  j • 
cessidades  do  seu  consumo  a longo  prazo. 


í 


I 
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A capacidade  instalada  no  Centro-Oeste  atingia,  em  1961, 
apenas  a 38  966  kW,  ou  seja,  aproximadamente,  0,7%  do  to- 
tal do  país,  como  segue; 


REGIÃO  CENTRO-OESTE  — POTÊNCIA  INSTALADA  EM  1961 
(Em  kW) 


ESTADOS 

CAPACIDADE  INSTALADA  EM 

KW 

Térmica 

Hidro 

Total 

W/habicantes 

Mato  Grosso 

11  925 

7 229 

19  154 

21 

Goiás 

878 

12  638 

13  516 

7 

Distrito  Federal 

6 296 

— 

6 296 

44 

TOTAIS 

19  099 

19  867 

38  966 

13 

FONTE  — C.N.A.E.E. 


193  Os  dados  enumerados  mostram  que  esta  Região 
participa  com  a menor  parcela  no  total  da  capacidade  de 
geração  do  país,  embora  o aumento  da  sua  potência  tenha 
atingido,  em  relação  a 1958,  o índice  200. 

Dos  38  966  kW,  51%  são  de  origem  hidráulica,  dos  quais 
quase  dois  têrços  instalados  em  Goiás . Os  geradores  térmicos, 
que  totalizam  19  099  kW,  estão  implantados,  na  maior  parte, 
em  ordem  decrescente,  em  Mato  Grosso  e no  Distrito  Federal. 

A potência  instalada  por  habitante  que  se  situa  em  cêr- 
ca  de  13  Watts  atinge  a menos  de  1/5  da  média  nacional,  o 
que  revela  a menor  capacidade  de  geração  “per  capita”  de 
energia  do  país,  idêntica  à da  Região  Norte.  A composição 
dos  13  Watts  por  habitante  caracteriza-se  pela  heterogenei- 
dade, pois  se  no  Distrito  Federal  a média  alcança  a 44  Watts, 
nos  Estados  de  Mato  Grosso  e Goiás  é de,  respectivamente, 
21  e 7 Watts. 

Os  referidos  níveis  de  capacidade  instalada  se  não  forem 
incrementados  de  forma  substancial  irão  impedir  os  efeitos 
aceleradores  da  construção  de  Brasília,  tendo  em  vista  que 
o atual  suprimento  de  energia  na  Região  não  possibilita  o 
desenvolvimento  das  atividades  secundárias. 

A fim  de  ampliar  a capacidade  energética  do  Centro- 
-Oeste  estavam  em  fase  de  construção,  em  1961,  unidades  ge- 
radoras no  montante  de  171,1  mil  kW,  conforme  o QUADRO 
XXXI  ANEXO. 
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No  cômputo  da  potência  em  construção  ressalta  a am- 
pliação de  106,0  mil  kW  em  Cachoeira  Dourada,  em  Goiás, 
e as  usinas  de  Mimoso  e Paranoá  que  adicionados  aos  4,0  mil 
kW  de  geradores  de  pequeno  porte,  totalizam  156,6  mil  kW 
de  origem  hidráulica.  Paralelamente  à capacidade  hidrelé- 
trica, que  está  sendo  instalada,  estão  em  obras  centrais  tér- 
micas totalizando  14,5  mil  kW. 

Os  projetos  programados  ou,  ainda,  em  fase  de  estudo, 
atingem  a 738,5  mil  kW,  dos  quais,  480,0  mil  e 216,0  mil  kW, 
referem-se,  respectivamente,  ao  aproveitamento  de  São  Félix 
e ao  acréscimo  de  Cachoeira  Dourada,  representando  94%. 

Verifica-se,  portanto,  que  no  Centro-Oeste,  a potência 
elétrica,  em  processo  de  construção,  alcança  somente  a 3,4% 
de  4 964,5  mil  kW  que  vem  sendo  implantado  em  todo  o país, 
percentagem  maior,  apenas,  que  a da  Região  Norte,  com  17%. 
194  A produção  regional,  em  1961,  foi  de  76,1  milhões  de 
kWh,  isto  é,  0,3%  dos  24  405,2  milhões  gerados  em  todo  o 
Brasil,  o que  demonstra  a existência  de  capacidade  instalada 
ociosa  no  Centro-Oeste,  pois  a mesma  atingiu  a 0,7%  da  po- 
tência do  conjunto  das  usinas  do  país,  conforme  especifica 
o QUADRO  XXXII  ANEXO. 

O exame  da  produção  de  energia  do  Centro-Oeste  não 
revela  as  tendências  do  consumo  em  função  do  substancial 
refôrço  auferido  pelo  Distrito  Federal  e pelo  Estado  de  Goiás 
do  sistema  do  Centro-Oeste,  através  das  linhas  de  transmis- 
são da  CEMIG. 

Assim,  se  a produção  “per  capita”  atingia,  em  1961,  a 
47,  14  e 45  kWh,  em  Mato  Grosso,  Goiás  e Distrito  Federal, 
o consumo,  nos  mesmos  Estados,  era  de  17,39  e 85  kWh.  Êstes 
níveis  de  consumo  e produção  resultaram,  respectivamente, 
em  34  e 25  kWh  por  habitante,  médias  que  demonstram  um 
fornecimento  adicional  a fim  de  suprir  a progressiva  deman- 
da, principalmente  do  setor  residencial  que  absorveu  49,6 
milhões  de  kWh,  ou  seja,  47,8%  da  energia  fornecida,  enquan- 
to a indústria,  o comércio  e a üiuninação  pública  receberam, 
pela  ordem,  21,2,  15,5  e 10,9%  da  eletricidade  distribuída  na 
Região,  restando  4,6%  para  utilizações  não  especificadas. 
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Os  34  kWh  consumidos,  por  habitante,  representam 
12,3%  da  m-édia  nacional  de  277  kWh,  revelando  um  baixo 
nível  de  consumo  inferior  aos  das  demais  Regiões,  exceto  o 
do  Norte  que  alcança  sòmente  a 26,5  kWh  “per  capita”. 

195  O Centro-Oeste  de  modo  idêntico  ao  Norte  constitui 
uma  imensa  área  caracterizada  pela  rarefação  demográfica 
que,  porém,  de  forma  contrária,  devida  à construção  de  Goiâ- 
nia e,  fundamentalmente,  ao  impacto  causado  por  Brasília, 
apresenta  maiores  taxas  de  crescimento  da  renda  e da  popu- 
lação. As  suas  conexões  para  o transporte  de  bens  efetuam- 
-se  por  meio  dos  sistemas  rodo  e ferroviário,  sendo  recente 
a implantação  do  primeiro,  o que  se  deve  à construção  da 
Nova  Capital. 

A análise  do  Quadro  a seguir  indica  que  vem  cabendo  ao 
govêrno  do  União  a parcela  mais  importante  no  reforço  rea- 
lizado para  a implantação  de  rodovias  nesta  Região,  circuns- 
tância que  se  deve  às  ligações  de  Brasília  e Goiânia  com  o 
Centro-Leste  e a BR-14,  estrada  que  ligará  a Capital  do  país 
com  Belém,  a qual,  no  entanto,  não  pode  ser  considerada,  ain- 
da, como  entregue  a tráfego,  embora  em  alguns  trechos,  in- 
clusive pavimentados,  já  esteja  sendo  intensamente  utilizada. 

As  estradas  que  percorrem  Mato  Grosso  que  totalizam 
19  392  quilômetros,  contam  apenas  com  77  quilômetros  pavi- 
mentados, o que  indica  a precariedade  do  sistema  neste  Es- 
tado. 

Quanto  ao  transporte  ferroviário  o Centro-Oeste  conta 
com  as  linhas  das  seguintes  estradas: 


EXTENSÃO  DAS  FERROVIAS  DO  CENTRO-OESTE 


ESTRADAS 

EXTENSÕES  — KM 

Mato  Grosso 

Goiás 

Totais 

E.  F.  de  Goiás 

425 

425 

E.  F.  Noroeste  do  Brasil 

1 208 

1 208 

Rêde  Mineira  de  Viação 

77 

77 

TOTAIS 

1 208 

502 

1 710 

FONTE  — R.F.F.S.A. 


10  — 33  353 
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O exame  das  ferrovias  enumeradas  demonstra  que  Mato 
Grosso  é mais  bem  servido  não  só  por  causa  da  maior  exten- 
são dos  trilhos  da  Noroeste,  como  também  devido  à melhor 
qualidade  dos  seus  serviços  em  relação  a E.  F.  Goiás,  tendo 
em  vista  que  apenas  77  quilômetros  da  Rêde  Mineira  percor- 
rem a Região.  A densidade  média  de  tráfego  de  mercadorias 
destas  três  ferrovias  mostra  que  enquanto  a Noroeste  alcança 
280  ton-km/km,  a E.  F.  Goiás  e a Rêde  Mineira,  somente, 
na  mesma  ordem,  181  e 100  ton-km/km. 

As  linhas  da  Noroeste  não  são  interligadas  com  as  ou- 
tras duas  estradas,  o que  determina  a inexistência  de  co- 
nexão ferroviária  entre  Mato  Grosso  e Goiás,  demandando  a 
primeira  a cidade  de  Bauru,  atingida  igualmente  pelos  tri- 
lhos da  Paulista  e da  Sorocabana  e a E . F . Goiás  conecta-se 
com  a Rêde  Mineira  em  Goiandira  e com  a Mogiana  em 
Araguari. 

Assim,  enquanto  Mato  Grosso  tem  o seu  intercâmbio 
de  bens  restrito  à ligação  ferroviária  com  o Estado  de  São 
Paulo,  devido  à precariedade  das  estradas  de  rodagem,  Goiás 
entrosa-se  com  o triângulo  Rio — Belo  Horizonte — São  Paulo, 
tanto  por  via  férrea,  como  por  rodovia.  O tráfego  ferroviário 
no  Centro-Oeste,  caracteriza-se  pelo  carreamento  de  mercado- 
rias pesadas,  como  cimento,  madeira  e sal. 

196  Na  Região,  possui  importância,  nas  ligações  entre  os 
pequenos  e distantes  núcleos  populacionais,  embora  de  ma- 
neira bem  menos  acentuada  do  que  na  Amazônia,  a navega- 
ção fluvial,  como,  igualmente,  o transporte  aéreo,  que  cons- 
titui nestas  áreas,  o único  meio  de  entrosamento  com  os  gran- 
des centros  de  polarização  do  Centro-Leste . 


O dimensionamento  regionalizado  dos  sistemas  que  in- 
tegram o setor  transportes  evidencia  que  política  distorsiva 
posta  em  prática  nos  três  últimos  decênios  contribuiu  para 
inflar  sobremaneira  o custo  do  deslocamento  de  bens.  Êste 
elevado  ônus  que  vem  incrementando,  de  forma  mais  do  que 
proporcional,  a elevação  dos  preços  e o custo  das  mercado- 
rias transportadas,  se  caracteriza,  como  parcela  ponderável 
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do  desincentivo  à integração  econômica  do  país,  influindo 
por  conseguinte,  nas  origens  da  tendência  estagnante  das 
Regiões  subdesenvolvidas.  Isto  ocorre  devido  ao  fato  de  que 
0 elevado  custo  e a carência  de  transportes  não  estimulam  a 
economia  do  mercado  em  imensas  áreas  destas  Regiões  que, 
assim  permanecem  no  regime  de  auto-consumo  e de  trocas 
diretas,  incapazes  de  manterem  fluxos  de  comércio  com  os 
centros  de  maior  nível  de  renda. 


I4i  illll 


ASPECTOS  DA  ESTRUTURA  FINANCEIRA 


POLÍTICA  TRIBUTÁRIA  E DESEQUILÍBRIO  REGIONAL 

197  A disparidade  do  desenvolvimento  econômico  entre  os 
Estados  do  Leste  e Sul  do  país  e as  Unidades  Federadas  situa- 
das no  Norte,  Nordeste  e Oeste,  tende  a se  acentuar  aumen- 
tando as  distorções  e desequilíbrios  econômico-sociais  exis- 
tentes, conforme  registramos  em  capítulos  anteriores.  A ação 
fiscal  dos  Podêres  Públicos  se  impõe,  pois  cada  dia  mais,  como 
instrumento  necessário  à obtenção  de  um  crescimento  equili- 
brado das  várias  Regiões . 

De  um  lado  a estrutura  econômica  de  uma  área  reflete 
0 padrão  de  sua  atividade  econômica,  o seu  nível  de  renda  e 
mesmo  a arrecadação  de  certos  tipos  de  impostos  e,  de  outro, 
as  práticas  fiscais  produzem  importantes  efeitos.  Assim  é que 
os  tributos  podem  ser  usados  deliberadamente  com  a finali- 
dade de  atuar  sôbre  a distribuição  de  renda  de  indivíduos  ou 
setores,  para  estimular  a canalização  de  investimentos  em 
determinadas  direções,  para  dificultar  o consumo  suntuário, 
promover  estabilização  de  preços,  etc.  Torna-se  mais  impor- 
tante a política  tributária  nas  Regiões  subdesenvolvidas  onde 
— contràriamente  ao  que  ocorre  nos  países  desenvolvidos  — 
as  decisões  sôbre  as  despesas  do  Govêrno  em  programas  de 
desenvolvimento  dependem  em  grande  parte  da  capacidade 
econômica  e eficiência  da  administração  do  sistema  tributário. 

A participação  percentual  do  total  dos  impostos  sôbre  a 
renda  nacional  constitui  indicador  do  estágio  de  desenvolvi- 
mento econômico.  Costuma-se  considerar  uma  percentagem 
de  12%  como  típica  de  áreas  atrasadas.  Nos  Estados  Unidos 
e Grã-Bretanha  as  taxas  se  situam  entre  30  e 40%;  nos  países 
sul-americanos,  em  geral,  verificaram-se  de  10  a 16%.  Para  o 
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Brasil,  em  1960,  os  impostos  atingiam  a uma  taxa  de  19,7% 
da  Renda  Interna.  O QUADRO  XXXIII  ANEXO  apresenta 
aquelas  taxas  em  têrmos  estaduais. 

Os  números  apresentados  incluem  todos  os  tributos  cobra- 
dos em  cada  Estado  pelos  Governos  Federal,  Estadual  e Muni- 
cipal. Não  abrangem,  entretanto,  contribuições  de  previdência 
social,  ágios  cambiais,  bem  como  o imposto  único  sôbre  com- 
bustíveis e lubrificantes  3,  fato  que  limita  o significado  de 
suas  conclusões.  Grosso  modo,  porém,  os  dâdos  confirmam  o 
maior  grau  de  desenvolvimento  de  São  Paulo  e Guanabara; 
entretanto,  os  números  relativamente  altos  para  Pernambuco 
e sobretudo  Pará  levam  à meditação  quanto  à validade  do 
critério  adotado.  A explicação  é encontrada  examinando-se  a 
composição  dos  tributos  naqueles  Estados.  Constata-se  que 
em  virtude  da  polarização  de  mercados  regionais  nos  portos 
de  Recife  e Belém,  a arrecadação  fiscal  naqueles  Estados  é 
bastante  elevada,  inclusive,  reside  a predominância  dos  im- 
postos federais  sôbre  os  demais . 

198  No  Brasil  a discriminação  das  rendas  públicas,  sendo 
matéria  especificamente  atribuída  pela  Constituição  a diver- 
sas esferas  de  govêrno,  limita  ao  administrador  local  os 
recursos  fiscais  que  poderia  utilizar  no  propósito  de  elevar  as 
receitas  públicas  regionais.  Excetuando-se  o imposto  de  ven- 
das e consignações  — de  alçada  estadual  — os  demais  tributos 
de  grande  arrecadação  se  situam  na  órbita  federal.  Não  obs- 
tante serem  indiscutíveis  os  méritos  de  centralização  de  deter- 
minados tipos  de  impostos,  tendo  em  vista  o efeito  geral  sôbre 
a economia  que  podem  exercer,  verifica-se,  todavia,  uma  gran- 
de carência  de  recursos  dos  Estados  e Municípios  para  fazer 
face  às  necessidades  coletivas  de  populações  crescentes  e 
muitas  vêzes  em  condições  de  subnutrição  e precários  recursos 
produtivos . 

Quanto  à participação  percentual  da  União,  Estados  e 
Municípios  na  renda  tributária  total  arrecadada,  verifica-se 
que  nos  Estados  econômicamente  mais  adiantados  predomi- 
nam os  tributos  da  União,  em  virtude  da  grande  concentra- 


^ A arrecadação  dêsse  Impôsto  não  é computada  nos  dados  orçamentários. 
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ção  de  renda,  de  negócios,  urbanização,  indústrias  ali  sediadas 
e dos  seus  altos  índices  populacionais. 

Já  no  tocante  às  Unidades  mais  pobres,  o quadro  se  mo- 
difica: Prevalecem  os  tributos  estaduais  sobretudo  devido  à 
estrutura  do  imposto  de  vendas  e consignações  que  permite 
sua  adaptação  automática  às  pressões  inflacionárias  e ainda 
como  decorrência  das  freqüentes  elevações  das  alíquotas  dêsse 
tributo  na  maioria  dos  Estados.  Os  grandes  impostos  fede- 
rais que  recaem  sôbre  o consumo  de  produtos  industrializados, 
sôbre  a renda  e importação,  apresentam  relativamente  pe- 
quena arrecadação  nos  Estados  econômicamente  mais  atra- 
zados  devido  a características  de  sua  estrutura  econômica 
e conseqüentes  padrões  de  consumo. 

Os  Municípios  apresentam  renda  tributária  em  tôrno  de 
10  a 15%  em  todo  o país,  em  conseqüência  da  baixa  produ- 
tividade fiscal  dos  impostos  da  alçada  dos  governos  munici- 
pais e as  deficiências  administrativas . 

A CARGA  TRIBUTÁRIA 

199  A carga  tributária  como  medida  de  custo  do  Govêrno  é 
bastante  usada  em  comparações  regionais.  Não  obstante  sua 
aceitação,  apresenta  o conceito  limitações  que  diminuem  a 
acuidade  das  suas  conclusões.  Assim  é que  são  computados 
os  tributos  nos  Estados  em  que  foram  arrecadados  conside- 
rando-se o seu  ônus  fiscal  como  recaindo  totalmente  sôbre  os 
habitantes  daquele  território.  No  entanto,  há  uma  série  de 
impostos  cuja  incidência  pode  ser  transferida  para  habitantes 
de  outras  áreas.  Mencionem-se  ainda  os  benefícios  que  serão 
recebidos  pela  aplicação  da  renda  arrecadada.  Dessa  forma, 
a carga  fiscal  líquida  — se  possível  fôsse  seu  cômputo  — 
mais  se  aproximaria  do  verdadeiro  pêso  que  recai  sôbre  os 
contribuintes . 

O total  geral  da  receita  tributária  arrecadada  pelas  três 
esferas  de  Govêrno  nos  vinte  anos  de  1941  a 1960  revela  os 
montantes  pagos  aos  cofres  públicos  nas  repartições  coletoras 
de  vários  Estados.  O crescimento  dos  totais  arrecadados  no 
período  foi  considerável  QUADRO  XXXIV  ANEXO,  devendo- 
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-se  atribuí-lo  mais  ao  processo  inflacionário  crescente  e a re- 
visões na  legislação  tributária,  do  que  a mna  maior  produtivi- 
dade geral  dos  impostos  cobrados.  Os  índices  calculados 
mostram,  de  modo  global,  uma  taxa  de  aumento  mais  acen- 
tuada nas  Regiões  e Estados  considerados  econômicamente 
mais  desenvolvidos.  Releva  observar  o aumento  considerável 
de  arrecadação  nos  Estados  do  Paraná  e Goiás,  em  conse- 
qüência  de  grande  intensificação  de  suas  atividades  produtivas 
no  período. 

Considerando-se  que  as  contribuições  para  fins  de  previ- 
dência social,  dado  seu  caráter  compulsório,  constituem  ver- 
dadeira carga  tributária,  necessário  se  torna  sua  consideração 
na  análise.  Com  sua  inclusão  o ônus  tributário  global  atinge 
a 35,3  bilhões  de  cruzeiros  em  1950  elevando-se  para  619,4 
bilhões  em  1960.  Neste  último  ano  mais  de  50%  do  total  se 
concentrava  nos  Estados  de  São  Paulo,  Guanabara  e Rio 
Grande  do  Sul. 

Em  têrmo  “per  capita”  foi  o contribuinte  da  Guanabara 
o que  mais  pagou  aos  cofres  públicos  no  decênio  considerado 
e os  residentes  no  Nordeste  e Centro-Oeste  sofreram  a menor 
incidência  fiscal.  Veja-se  adiante  Gráfico  representativo  da 
carga  tributária  “per  capita”  estadual  em  1960. 

A simples  consideração  da  carga  fiscal  (representada 
pela  renda  tributária  das  três  esferas  de  govêrno)  em  diversas 
Regiões  ou  Estados  não  é suficiente  para  possibilitar  confron- 
tos entre  diferentes  Unidades  ou  áreas.  Em  tais  comparações 
é mister  que  se  tenha  em  conta  a capacidade  econômica  para 
fazer  face  às  despesas  governamentais.  De  fato,  se  a carga 
tributária  tiver  um  crescimento  idêntico  em  duas  Regiões  mas 
a capacidade  econômica  das  duas  aumentar  em  ritmos  diver- 
sos, não  se  poderá  concluir  que  os  contribuintes  em  ambas 
estejam  sujeitos  a idêntico  ônus.  É,  pois,  imprescindível  que  se 
analise  êsse  aspecto  em  relação  a uma  variável  que  traduza  as 
alterações  da  capacidade  econômica  da  área  considerada.  Para 
tal  fim  neste  trabalho  se  utilizará  a renda  interna,  diante 
de  dificuldades  estatísticas  no  cômputo  de  índices  compostos 
de  atividades  econômicas. 
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200  A seguir  apresenta-se  uma  série  de  dados  numéricos  que 
permitirão  avaliar  a carga  tributária  por  Estado  nos  anos  de 
1948  a 1960.  Calculando-se  a receita  como  percentagem  da 
renda  interna  tem-se  u’a  medida  mais  eficaz  permitindo, 
inclusive,  comparações  regionais.  Para  maior  segurança  dos 
resultados  utilizamos  médias  de  renda  (de  dois  anos)  já  que 
alguns  tributos  estão  mais  sujeitos  a variações  do  que  outros. 
Para  se  avaliar  se  houve  agravamento  das  diferenças  regio- 
nais, calculou-se  o desvio  médio  nos  anos  mencionados  no 
QUADRO  XXXV  ANEXO. 

Via  de  regra,  a carga  tributária  foi  maior  nos  Estados 
econômicamente  mais  desenvolvidos.  No  ano  de  1960  foram 
São  Paulo,  Guanabara,  Rio  Grande  do  Sul,  Pernambuco,  os 
que  mais  sofreram  a ação  do  fisco. 

Considerando  os  desvios  em  relação  à média  no  período 
1948/1960  constata-se  que  a diferença  entre  os  Estados  prà- 
ticamente  dobrou,  em  outras  palavras,  o sistema  tributário 
vigente  promoveu  uma  concentração  maior  do  ônus  em  áreas 
mais  desenvolvidas,  distanciando,  portanto,  mais  as  Unidades 
Federadas  nos  recursos  fiscais  que  obtiveram  para  fazer  frente 
às  despesas  do  Govêrno.  Sabendo-se  que  as  principais  fontes 
de  financiamento  dos  programas  de  investimentos  públicos 
repousam  na  arrecadação  de  tributos,  conclui-se  que  os  Esta- 
dos mais  atrasados  dispõem  de  recursos  cada  vez  menores 
para  promover  seu  equilíbrio  econômico-social . 

É bem  verdade  que  preceitos  legais  vinculam  percentuais 
de  receitas  tributárias  a Estados  ou  Municípios  para  fins  espe- 
cíficos. Tais  participações  de  difícil  cômputo  numérico  por 
Unidade  Federada,  entretanto,  não  invalidam  a conclusão 
acima. 


A COMPOSIÇÃO  DA  CARGA  TRIBUTÁRIA 

201  A estrutura  fiscal  no  país  nos  últimos  vinte  anos,  revela 
predominância  dos  impostos  indiretos  sôbre  os  diretos.  Para 
o Brasil  assim  como  para  tôdas  as  Regiões  e Estados,  os  tri- 


* Desvio  médio  para  1948  = 2,50. 
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butos  indiretos  representaram  no  período  entre  65  e 80%  do 
total  arrecadado.  Considerando  que  dentre  aquêles  figuram 
sobretudo  os  impostos  sôbre  vendas  e consignações,  consumo 
e o de  sêlo  e afins  que  oneram  bens  e transações  que  envolvem 
necessidades  básicas  para  os  contribuintes  em  geral,  conclui-se 
pela  regressividade  do  sistema  tributário  vigente. 

202  De  outro  lado,  os  impostos  sôbre  transações  (consumo, 
importação,  sêlo,  vendas  e consignações,  indústria  e profissões, 
transmissão  “inter  vivos”,  exportação  e outros) , se  mantiveram 
nos  anos  considerados  em  alto  nível,  cêrca  de  75%  dos  recur- 
sos arrecadados,  enquanto  os  impostos  sôbre  a propriedade 
(territorial  rural,  urbano,  predial  e transmissão  “causa  mor- 
tis”)  sofreram  considerável  decréscimo  em  relação  ao  total. 
Já  o impôsto  sôbre  a renda  teve  elevada  sua  participação.  Por 
conseguinte,  as  atividades  produtivas  no  país  vem  sofrendo 
a ação  do  fisco  mais  intensamente  do  que  o acêrvo  de  bens 
patrimoniais,  ou,  em  outras  palavras,  a renda  decorrente  da 
propriedade  vem  contribuindo  relativamente  menos  para  os 
cofres  públicos  que  os  rendimentos  provenientes  do  trabalho 
e da  emprêsa. 

Essas  conclusões,  entretanto,  carecem  de  análise  mais 
detida  para  que  se  possa  inferir  sôbre  possíveis  influências 
fiscais  no  desequilíbrio  econômico  entre  as  várias  Regiões. 
A consideração  dos  principais  tributos  vai  constituir,  por  con- 
seguinte, o caminho  mais  indicado . 

IMPÔSTO  DE  VENDAS  E CONSIGNAÇÕES 

203  O impôsto  de  vendas  e consignações  foi,  isoladamente, 
a grande  fonte  de  recursos  financeiros  dos  governos  estaduais. 
Sua  arrecadação  que  representava  em  média  para  o país,  em 
1941,  20%  da  arrecadação  tributária,  elevou-se  para  40%  em 
1960.  Houve  mesmo  certos  Estados  (Paraná,  Mato  Grosso  e 
Goiás)  onde  o impôsto  de  vendas  e consignações  representou 
entre  60  e 75%  do  total  dos  impostos  indiretos  recolhidos. 

Não  obstante  sua  grande  rentabilidade  fiscal,  êsse  tributo 
apresenta  graves  defeitos  não  só  sob  o aspecto  de  justiça  social 
envolvido  como  também  pelos  seus  encargos  sôbre  a produção, 
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já  que  o mesmo  objeto  pode  ser  gravado  várias  vêzes  em  sua 
circulação.  Nas  Regiões  subdesenvolvidas  em  que  o nível  de 
renda  “per  capita”  é muito  baixo,  a ênfase  em  gravames  sôbre 
necessidades  básicas  dos  indivíduos  só  pode  contribuir  para 
a piora  ou  pelo  menos  a manutenção  do  “status  quo”. 

O crescimento  da  arrecadação  dêste  tributo  nos  últimos 
vinte  anos  pode  ser  apreciado  pelos  índices  seguintes: 


NÚMEROS  ÍNDICES  DO  IMPOSTO  DE  VENDAS  E CONSIGNAÇÕES, 
SEGUNDO  AS  UNIDADES  FEDERATIVAS  — 1960 

(Base:  1941  = 100) 


NORTE 

Amazonas. 

Pará 

Maranhão . 

NORDESTE 


8 034 
6 805 
6 196 


Piauí 

Ceará 

Rio  Grande  do  Norte. 

Paraiba 

Pernambuco 

Alagoas 

Sergipe 

Bahia 


2 999 

13  344 

14  947 
9 870 

6 727 
12  373 

7 676 
11  208 


CENTRO-LESTE 


Minas  Gerais. . 
Espirito  Santo. 
Rio  de  Janeiro. 

Guanabara 

85o  Paulo 


7 003 
18  136 

15  987 

16  156 
18  749 


SUL 


Paraná 

Santa  Catarina 

Rio  Grande  do  Sul. 


28  309 
14  589 
12  175 


CENTRO-OESTE 


Mato  Grosso. 
Goiás 


10  875 
24  428 


FONTE  DOS  DADOS  ORIGINAIS  — 8.E.E.F.  do  Ministério  da  Fazenda. 


Constatam-se  maiores  algarismos  em  geral  para  os  Esta- 
dos e Regiões  econômicamente  mais  adiantados.  Tem-se  um 
índice  de  18  749  para  São  Paulo  e de  apenas  2 999  no  Piauí. 
Foram,  entretanto,  Paraná  e Goiás  que  apresentaram  maior 
crescimento,  fato  devido  à considerável  elevação  da  sua  renda 
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interna  pela  intensificação  de  suas  atividades  econômicas  nos 
últimos  anos  sobretudo  em  virtude  do  comércio  do  café  (no 
Paraná)  e pela  construção  da  Nova  Capital  (em  Goiás) . 

204  Não  obstante  ser  da  alçada  dos  Estados  legislar  sôbre  o 
imposto  sôbre  vendas  e consignações,  existem  certos  disposi- 
tivos da  lei  federal  que  se  aplicam  à sua  cobrança  em  todo 
território  nacional.  Assim  é que  é vedada  a discriminação  de 
alíquotas  dentro  de  um  mesmo  Estado  aplicáveis  segundo  a 
procedência  ou  o destino  do  objeto  tributável.  Não  obstante 
tais  restrições,  uma  série  de  recursos  é utilizada  para  elevar 
receita  sôbre  as  transações  mobiliárias.  Alguns  estabelecem 
adicionais  percentuais  em  relação  às  alíquotas  do  impôsto 
para  fins  determinados,  outros  cobram  taxas  sob  denomina- 
ções diversas  as  quais  nada  mais  são  do  que  acréscimos  de 
incidência  sôbre  as  vendas  e consignações.  Dispositivo  da 
União  refere-se  a transações  interestaduais;  ficou  estabele- 
cido que  caberá  ao  Estado  produtor  a renda  da  arrecadação 
do  impôsto  quando  as  vendas  ou  consignações  forem  efetua- 
das através  de  agências  ou  filiais  daquele. 

Controvérsias  surgiram  sôbre  os  efeitos  daquelas  trans- 
ferências, havendo  mesmo  projeto  de  lei  modificando  as  nor- 
mas vigentes.  A matéria,  no  entanto,  é bastante  complexa, 
apresentando  aspectos  positivos  e negativos  os  quais  deve- 
riam ser  considerados  na  reformulação  dos  critérios  vigentes 
sôbre  a discriminação  das  rendas  entre  as  várias  Unidades 
Federativas . 

A Legislação  Federal  tal  como  formulada  pelos  Decretos- 
-leis  n.os  915,  de  1-12-38  e 1 061,  de  20-1-39,  beneficia,  sem 
dúvida  o consumidor  — isto  é,  o contribuinte  fiscal  — no 
local  onde  se  efetua  a venda  ou  consignação.  Considerando 
que  o impôsto  de  vendas  e consignações  é cobrado  cumulati- 
vamente sôbre  o mesmo  produto  à medida  que  se  tranfere 
de  mão  em  mão,  o dispositivo  legal  que  isenta  o pagamento 
daquele  impôsto  no  caso  da  primeira  venda  por  agência, 
filial,  etc.,  em  outro  Estado,  reduziria  o custo,  e logo,  o preço 
total  que  deveria  ser  pago  por  aquêles  produtos . 
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Do  ponto  de  vista  da  arrecadação  estadual  — e tal,  diga- 
-se  de  passagem,  constitui  protesto  dos  Estados  mais  pobres 
— a atual  legislação  correspondente  a benefício  para  os  cofres 
dos  Estados  produtores  que  já  são  aquêles  mais  favorecidos 
economicamente . 

Tôdas  estas  divergências  de  legislação  fiscal  regional 
(inclusive  as  isenções)  e a variedade  das  alíquotas  cobradas 
(as  quais,  diga-se  de  passagem,  são  constantemente  elevadas) 
sem  dúvida,  contribuem  para  dificultar  ou  atrair  a fixação  de 
atividades  em  determinadas  Regiões  em  detrimento  de  outras. 

A premência  de  recursos  financeiros  dos  Estados  leva-os 
a adotar  uma  série  de  dispositivos  com  o fim  de  atingir,  pela 
tributação  do  impôsto  de  vendas  e consignações  (escolhido 
pela  sua  flexibilidade  e facilidade  de  administração)  uma  série 
de  operações  que  em  face  do  Direito  não  poderia  ser  por  aquêle 
abrangida.  Há  assim  os  que  exigem  o impôsto  em  vendas  em 
que  nenhuma  das  partes  é comerciante  — como  o exige  a lei 
ordinária  — os  que  tributam  a venda  de  imóveis  decorrentes 
de  locação  ou  sublocação,  os  que  ainda,  como  o Amazonas, 
fazem-no  incidir  sôbre  a importação,  e a mera  entrada  de 
produção  estadual  em  Manaus  já  implica  no  pagamento  do 
tributo;  Estados  tributam  a entrada  e saída  de  capital  social 
representado  por  mercadorias;  noutros,  cobra-se  o impôsto  no 
caso  de  fusão  ou  incorporação  de  sociedades.  Enfim,  a conti- 
nuidade de  uma  série  de  incidências  estranhas  ao  espírito 
traçado  pela  Constituição  Federal,  representa  motivo  de  retra- 
ção na  movimentação  da  riqueza  em  várias  Regiões . 

Para  que  se  possa  avaliar  a crescente  importância  do 
impôsto  de  vendas  e consignações  como  instrumento  gover- 
namental para  atingir  o poder  aquisitivo  da  população,  cal- 
culou-se no  Quadro  relativo  ao  Item  nP  203  (Impôsto  de  Ven- 
das e Consignações)  o valor  dêsse  tributo  como  percentagem 
dos  salários  e ordenados  pagos,  exceto  na  agricultura. 

Observa-se  uma  participação  crescente  nos  dez  anos  con- 
siderados em  tôdas  as  Unidades  Federativas.  Em  outras  pala- 
vras, os  governos  estaduais  vêm  retirando  de  forma  progres- 
siva uma  parcela  do  poder  aquisitivo  de  suas  populações  para 
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aplicá-los  nos  gastos  públicos.  Dado  os  baixos  níveis  de  renda 
prevalescentes  na  maior  parte  dos  Estados  esta  poupança 
forçada  deve  corresponder  a um  trabalho  cuidadoso  das  auto- 
ridades na  sua  aplicação. 

205  E,  como  última  consideração,  tem-se  no  mesmo  Quadro, 
item  nP  203,  relação  entre  a renda  interna  produzida  pelos 
setores  Agricultura,  Indústria,  Comércio  e Serviços  — que  são 
os  atingidos  por  aquêle  tributo  — e a arrecadação  do  imposto 
por  Unidades  Federativas.  Verifica-se  que  os  totais  arreca- 
dados constituíram  uma  percentagem  crescente.  Em  outros 
têrmos,  os  agricultores,  comerciantes  e industriais  estão  atri- 
buindo parcelas  relativamente  maiores  de  sua  renda  aos  Po- 
dêres  Públicos  Estaduais.  São  Paulo,  Guanabara  e Rio  Grande 
do  Sul  apresentaram  os  mais  altos  índices  devido  ao  ritmo 
mais  itnenso  das  suas  atividades  econômicas. 

IMPÕSTO  DE  RENDA 

200  O imposto  de  renda  foi  o segundo,  em  ordem  de  cresci- 
mento, na  grande  maioria  dos  Estados  brasileiros.  É de  se 
notar  que  não  obstante  em  têrmos  absolutos  a predominância 
caber  evidentemente  a São  Paulo  e Guanabara,  os  índices  no 
Quadro  a seguir  revelam  uma  taxa  de  crescimento  mais  acen- 
tuada em  Goiás,  no  Paraná,  Minas  Gerais  e Mato  Grosso. 
Excetuando-se  Minas  Gerais,  os  demais  encontram-se  entre 
os  quatro  em  que  a renda  interna  mais  se  elevou  nos  últimos 
13  anos.  É de  se  crer  que  a construção  de  Brasília  tenha  sido 
pelo  menos  em  parte  responsável  por  aquêles  níveis  de  receita 
arrecadados.  Outro  fato  a mencionar  é a baixa  taxa  de  arre- 
cadação, a menor  do  país,  no  Estado  de  Pernambuco,  fato 
somente  explicável  pela  fuga  ao  fisco. 

O impôsto  de  renda,  é considerado  por  muitos  como  ideal 
para  promover  justiça  social,  retirando  os  excedentes  das 
classes  mais  ricas  para  entregá-los  aos  menos  favorecidos  eco- 
nômicamente sob  forma  de  benefícios  sociais.  De  outro  lado, 
o tributo  pode  penalizar  a formação  de  poupanças  privadas 
a ponto  de  retardar  o ritmo  de  desenvolvimento  econômico. 
O conflito  é aparente,  pois,  na  realidade  êsse  tributo  realiza 
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uma  transferência  dos  excedentes  de  certos  grupos  ou  Regiões, 
pondo-os  à disposição  do  Poder  Público  de  modo  a permitir 
obras  de  infra-estrutura  e a extensão  de  benefícios  sociais  a 
grandes  massas  menos  favorecidas.  O efeito  total  dependerá 
da  distribuição  criteriosa  da  despesa  pública  entre  gastos  de 
custeio  e de  investimento. 


I 

f 


A aplicação  das  economias  privadas  retiradas  pelo  Go- 
vêrno  em  despesas  de  custeio,  evidentemente  estariam  contri- 
buindo para  redução  do  ritmo  de  formação  de  capital  desejado. 

Pelo  que  foi  exposto  se  conclui  pela  grande  importância 
da  distribuição  das  despesas  públicas  mormente  em  países  ou 
Regiões  subdesenvolvidas  onde  os  baixos  níveis  das  poupanças 
privadas  são  insuficientes  para  impulsionar  a economia  no 
ritmo  necessário  para  redução  dos  desequilíbrios  setoriais  ou 
regionais . 


•Ti' 


NÚMEROS  ÍNDICES  DA  ARRECADAÇÃO  TOTAL  DO  IMPÔSTO 
DE  RENDA  — 1960 
(Base:  1947  = 100) 


Amazonas. 


Maranhão 

Piauí 

Ceará 

Rio  Grande  do  Norce. 

Paraíba 

Pernambuco 

Alagoas 

Sergipe 

Bahia 

Minas  Gerais 

Espírito  Santo 

Rio  de  Janeiro 

Guanabara 

São  Paulo 

Paraná 

Santa  Catarina 

Rio  Grande  do  Sul.  . . 

Mato  Grosso 

Goiás 


ESTADOS 


Números  índices 


1 764 
1 787 
1 084 
001 
I 196 
1 395 
1 038 


815 


574 
1 073 


1 754 
1 682 
1 501 

1 722 

2 054 
1 713 
1 316 


3 454 


FONTE  DOS  DADOS  BRUTOS  — D.I.R.  | II 

207  No  Brasil,  a riqueza  produzida  concentra-se  prática-  i 
mente  tôda  na  Região  Leste  è Sul.  São  Paulo  e Guanabara  ilL 

são  os  grandes  centros  industriais  e financeiros  do  país  e por  'l 

conseguinte,  os  principais  contribuintes  do  impôsto  de  renda.  I 


I 

1 


— 153  — 


A estrutura  econômica  vigente  tende  a aumentar  progressi- 
vamente aquela  concentração.  A organização  da  rêde  ban- 
cária, companhias  de  seguro,  instituições  de  previdência  etc. 
promovem  canalização  das  poupanças  privadas  para  aquê- 
les  grandes  centros  onde  evidentemente  as  oportunidades 
de  aplicação  se  apresentam  mais  fáceis  e se  multiplicam 
continuamente . 

O QUADRO  XXXVI  ANEXO  mostra  para  o ano  de  1960  a 
concentração  da  renda  e lucros  tributáveis  das  pessoas  físicas 
e jurídicas  em  diversos  Estados  Federativos.  A São  Paulo  e 
Guanabara  cabiam  61,8%  e 70,8%,  respectivamente.  À estru- 
tura agrária  dos  demais  Estados  e à fraca  tributação  dos 
rendimentos  da  exploração  agrícola  pertenceria  a responsa- 
bilidade pelo  grande  desnível  de  arrecadação  verificado. 

208  Outro  aspecto  interessante  a mencionar-se  refere-se  às 
quotas  do  impôsto  de  renda  atribuíveis  aos  Municípios  por 
preceitos  da  Lei  Federal.  Tratando-se  de  tributo  cobrado  pela 
União,  sua  distribuição  em  despesas  nas  diversas  Regiões  fica 
a critério  da  autoridade  central.  Para  suprir  deficiências  que 
porventura  ocorressem  ao  administrador  das  finanças  públi- 
cas, foram  atribuídas  quotas  aos  Municípios  equivalentes  a 
10%  da  arrecadação  do  impôsto  de  renda  (esta  quota  elevou- 
-se  recentemente  para  15%).  É exigência  legal  que  pelo  menos 
parte  daquelas  quotas  seja  aplicável  em  benefícios  rurais.  A 
divisão,  entretanto,  daquela  percentagem  em  partes  iguais  às 
unidades  municipais  vem  trazendo  como  resultado  a multi- 
plicação do  número  de  municípios  em  vários  Estados  da  Fede- 
ração. De  qualquer  forma  a atribuição  de  parte  da  arrecadação 
do  impôsto  de  renda,  obrigatoriamente,  veio  constituir  um 
importante  auxílio  às  finanças  municipais  que  primavam  por 
deficiência  de  recursos  fiscais. 

IMPÔSTO  DE  CONSUMO 

209  O impôsto  de  consumo  constitui  outra  das  principais 
fontes  de  receita.  Sua  incidência  sôbre  produtos  industriali- 
zados faz  com  que  aos  grandes  centros  produtores  de  São 
Paulo  e Guanabara  corresponda  a maior  parte  dos  totais 

n — 33  353 
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arrecadados.  Também  nas  Regiões  que  abrangem  porte® 
de  polarização  regional,  como  o Pará,  seu  recolhimento  é 
apreciável . 

Êste  tributo  deveria  ser  um  instrumento  seletivo  da  renda 
consumida,  atingindo  sobretudo  às  classes  mais  abastadas. 
Entretanto,  não  obstante  esforços  feitos  nos  últimos  anos  pelo 
legislador,  ainda  apresenta  entre  nós  aspectos  de  regressivi- 
dade,  haja  visto  os  baixos  níveis  de  isenção  para  produtos  de 
consumo  básico. 

Tratando-se  de  um  imposto  de  atribuição  do  Govêmo 
Federal  sua  aplicação  em  gastos  nas  diversas  Regiões  fica  a 
critério  da  autoridade  central.  Da  mesma  forma  que  o de 
renda  — embora  apenas  recentemente  — foi  adotada  medida 
para  garantir  às  localidades  parcela  do  que  entregaram  às 
repartições  arrecadadoras.  Foi  assim  atribuída  pelo  Govêrno 
Federal  uma  quota  de  10%  aos  mimicípios. 

210  Os  demais  impostos  indiretos  e diretos  arrecadados  pelos 
três  níveis  de  govêrno  apresentaram  em  todos  os  Estados,  com 
poucas  exceções,  pequena  importância  relativa.  O impôsto  de 
sêlo  e afins,  cobrado  pela  União,  Estados  e Municípios,  sôbre 
papéis  e atos  diversos,  foi  dos  que  apresentaram  maior  arre- 
cadação em  quase  todos  os  Estados,  não  obstante  sua  parti- 
cipação percentual,  em  geral,  tenha  sido  decrescente. 

211  Dos  tributos  municipais  foi  o chamado  “indústria  e pro- 
fissões” o de  maior  produtividade.  Em  Pernambuco,  Alagoas 
e Bahia,  por  exemplo,  sua  participação  relativa  no  total  dos 
impostos  aumentou  entre  1941  e 1960.  Êsse  impôsto  que  grava 
“estabelecimentos  comerciais  e industriais,  as  emprêsas  de 
prestação  de  serviços,  as  instituições  financeiras  e o exercício 
de  determinadas  profissões”  apresenta  uma  grande  variedade 
de  legislação  entre  os  municípios:  assim  há  os  que  tomam 
como  base  de  cálculo,  o volume  de  vendas,  outros  consideram 
o valor  locativo  (ex.  São  Paulo),  etc.  As  taxas  cobradas  ora 
são  fixas  ora  proporcionais  em  relação  ao  número  de  empre- 
gados, montante  de  estoques,  etc.  Dada  a grande  variedade 
na  administração  dêsse  impôsto  difícil  é qualquer  generali- 
zação sôbre  seu  caráter. 
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212  Quanto  aos  impostos  que  recaem  propriamente  sôbre  a 
propriedade  como  tal,  pode-se  observar  sua  queda  flagrante 
em  todos  os  Estados  considerados.  QUADRO  XXXVII  ANE- 
XO. Excetuando-se  Minas  Gerais,  Mato  Grosso  e Goiás  em 
que  êsses  impostos  ainda  têm  algum  significado  para  os  cofres 
públicos,  nos  demais  sua  participação  é ínfima.  Dentre  os 
impostos  sôbre  a propriedade,  o territorial  urbano  e o rural 
(recentemente  transferidos  para  o govêrno  municipal)  são  de 
muito  pouca  produtividade  não  só  pelas  baixas  alíquotas  que 
vigoram  na  grande  maioria  dos  Estados,  como  também  pela 
base  do  impôsto  dependente  de  avaliação  do  valor  da  proprie- 
dade e da  falta  de  atualização  dos  cadastros.  O impôsto  pre- 
dial apresenta  maior  produtividade  devido  ao  crescimento  das 
cidades . 

OS  GASTOS  PÚBLICOS  NAS  REGIÕES 

213  Na  apreciação  dos  efeitos  da  política  fiscal  sôbre  as  eco- 
nomias regionais  é preciso  que  se  leve  em  conta,  ao  lado  do 
sistema  tributário  vigente,  os  fluxos  de  recursos  aplicados 
nas  áreas  pelas  três  esferas  de  govêrno . 

No  caso  específico  do  Brasil,  verifica-se  que  os  gastos 
governamentais  tiveram  crescimento  acentuado  nos  últimos 
vinte  anos,  conforme  demonstra  o QUADRO  XXXVIII  ANE- 
XO. Contemporaneamente  a consciência  coletiva  atribui  ao 
Estado  papel  e responsabilidade  que  se  ampliam  dia  a dia  e 
é natural  essa  expansão  das  atividades  do  Govêrno,  em  fun- 
ção do  processo  de  desenvolvimento  econômico  que  exige  uma 
série  de  despesas  mormente  em  países  ou  regiões  subdesenvol- 
vidas onde  por  vêzes  a própria  infra-estrutura  econômico- 
-social  deve  ser  construída . 

214  Na  primeira  parte  da  análise  do  sistema  tributário  do 
país  verificou-se  que  os  impostos  em  geral  se  caracterizam 
por  um  predominante  efeito  regressivo  nas  diversas  regiões. 
Tal  resultado  foi  aparente  nas  áreas  mais  subdesenvolvidas 
cujos  recursos  tributários  repousam  quase  exclusivamente  no 
impôsto  sôbre  vendas  e consignações.  Para  contrabalançar  o 
impacto  negativo  seria  necessário  que  as  despesas  públicas 


primassem  pela  realização  de  benefícios  de  ordem  social  e 
econômica  nos  Estados  de  baixo  nível  de  renda  “per  capita”. 

Verificar-se-á  neste  capítulo  que  os  dispêndios  dos  gover- 
nos estaduais  e municipais  concentraram-se,  nos  últimos 
treze  anos  (1947-60),  em  consumo,  notadamente  com  o fun- 
cionalismo. A participação  dos  gastos  correntes  foi,  sobretudo, 
elevada  nas  Regiões  subdesenvolvidas  do  Norte,  Nordeste  e 
Centro-Oeste  (exceção  de  Goiás),  onde  atinge  a cêrca  de  75 
a 80%  do  total.  Os  investimentos,  de  outro  lado,  foram  rela- 
tivamente maiores  nas  áreas  mais  desenvolvidas.  Nas  regiões 
subdesenvolvidas  os  governos  estaduais  e municipais  impõem 
tributos  regressivos  e aplicam-nos  no  custeio  da  máquina 
administrativa . 

Considere-se  que  a rigidez  da  discriminação  de  rendas  é 
em  parte  responsável  por  aquêles  resultados,  tornando-se 
imprescindível  sua  reformulação  ou,  pelo  menos,  providências 
de  ordem  legal  e administrativa  que  atenuem  os  resultados 
apontados.  Enquanto  não  se  concretizam  tais  medidas,  com- 
petiria ao  Govêmo  Federal  — já  que  dispõe  dos  tributos  mais 
produtivos  e possui  ingerência  em  todo  o território  nacional 
— distribuir  seus  investimentos  públicos  tendo  em  vista  o 
propósito  de  compensar  as  Regiões  mais  pobres  pela  sua  im- 
possibilidade de  acelerar  o ritmo  do  crescimento  de  suas  eco- 
nomias. No  QUADRO  XXXIX  ANEXO,  pondo-se  em  con- 
fronto a receita  e a despesa  públicas  arrecadadas  e aplicadas 
pela  União  em  vários  Estados,  procura-se  constatar  qual  tem 
sido  o esfôrço  da  Administração  Central  no  sentido  de  di- 
minuir os  desníveis  regionais. 

215  Verifica-se  dos  dados  apresentados  que  a União  na  gran- 
de maioria  dos  Estados  vem  aplicando  relativamente  menos 
recursos  em  relação  ao  que  arrecada.  Assim  por  exemplo,  no  > 
Estado  do  Pará,  em  1950,  para  cada  cruzeiro  arrecadado  em  | 
tributos,  0 Govêrno  Federal  aplicava  Cr$  1,50  em  despesas  í 
várias;  já  em  1960,  a relação  baixava  para  Cr$  0,60.  Esta  dete-  ^ 
rioração  se  repete  em  quase  todos  os  Estados,  exceção  feita  r 
sobretudo  da  Guanabara  e a algumas  áreas  nordestinas.  Ora,  * 
o decréscimo  relativo  dos  gastos  federais  poderá  não  afetar 
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signiíicativamente  um  tipo  de  economia  como  a paulista,  mas 
agravará  o estado  de  carência  das  Regiões  mais  pobres . 

Melhor  visão,  entretanto,  nos  dá  a distribuição  dos  gastos 
orçamentários  da  União  pelas  diversas  Unidades  Federativas. 
O QUADRO  XL  ANEXO  mostra  os  valôres  relativos  aos  anos 
de  1941,  1950  e 1960.  Constata-se  no  periodo  em  aprêço  a mes- 
ma orientação  a respeito  do  destino  das  importâncias  arreca- 
dados: concentração  no  Centro-Leste,  especificamente  na 
Guanabara,  ao  lado  da  diminuta  distribuição  no  Norte  e 
Centro-Oeste.  Verifica-se,  é bem  verdade,  certo  esfôrço  em 
prol  de  alguns  Estados  Nordestinos,  sobretudo  no  combate  às 
vicissitudes  das  sêcas  que  constitui  há  quase  um  século  o 
principal  motivo  de  captação  de  recursos  financeiros. 

Urge,  pois,  que  os  Podêres  Públicos  na  Reforma  Fiscal  a 
ser  apresentada  aos  legisladores  tomem  medidas  que  visem 
aumentar  o fluxo  de  recursos  fiscais  para  as  regiões  menos 
favorecidas.  Reexame  do  texto  constitucional  relativo  à dis- 
criminação da  renda,  redistribuição  das  receitas  federais 
segundo  critérios  das  necessidades  econômicas  regionais,  obri- 
gatoriedade da  distribuição  das  subvenções  em  tempo  certo, 
reforma  em  práticas  administrativas  e legislativas  etc.,  seriam 
algumas  das  medidas  necessárias  para  uma  circulação  mais 
equilibrada  dos  fundos  públicos  no  território  nacional  de  for- 
ma a contribuir  para  uma  melhoria  generalizada  das  condi- 
ções de  existência  do  brasileiro. 

COMPOSIÇÃO  DOS  GASTOS  PÚBLICOS  ORÇAMENTÁRIOS 

216  No  Brasil  em  período  de  crescente  elevação  de  preços  — 
como  foi  o período  considerado  — o acréscimo  das  despesas 
públicas  traduz  em  parte  a alta  generalizada  dos  custos  e os 
constantes  reajustamentos  de  vencimentos  do  pessoal  empre- 
gado. O seu  ritmo  elevado  não  revela,  realmente,  o nível  dos 
dispêndios  governamentais  em  prol  da  coletividade.  De  outro 
lado,  é preciso  que  se  analise  a composição  das  despesas 
públicas  para  que  se  possa  aquilatar  do  seu  significado  dentro 
do  quadro  da  economia  regional . 

Números  índices  dos  gastos  orçamentários  em  cada  esfera 
de  govêmo  nos  últimos  vinte  anos  ilustram  o crescimento  da 
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despesa  nos  Estados.  (QUADRO  XXXVIII  ANEXO) . No  con- 
junto, a elevação  foi  relativamente  menor  no  Norte  e Nordeste 
que  nos  demais . As  altas  taxas  para  Goiás  e Paraná  carecem 
de  explicação.  No  caso  goiano,  o acréscimo  ocorreu  especifica- 
mente no  ano  de  1960,  na  esfera  do  Govêrno  Federal,  decor- 
rente da  transferência  da  Capital  do  país  para  Brasília  Já 
no  Paraná,  o aumento  considerável  se  situou  no  plano  de 
govêrno  estadual  devido  a grandes  investimentos  realizados, 
sobretudo  em  serviços  de  utilidade  pública,  industriais  e edu- 
cação. Os  índices  de  crescimento  em  Pernambuco  e Minas 
Gerais  também  se  apresentam  consideràvelmente  mais  ele- 
vados que  a média  do  país.  Quanto  aos  governos  municipais 
foi  também  o Paraná  o que  mais  alta  taxa  apresentou. 

Em  têrmos  “per  capita”  foi  o habitante  da  Guanabara 
o que  mais  se  beneficiou  com  os  gastos  públicos  ®.  Para  o ano 
de  1960  foi  a seguinte  a despesa  orçamentária  total  da  União, 
Estados  e Municípios  por  habitante: 


GASTOS  PÚBLICOS  DA  UNIAO  “PER  CAPITA” 
(.Em  cruzeiros) 


ESTADOS 


Gastos  Público* 
da  União  “per 
capita”  (Cr$) 


Amazonas 

Pará 

Maranhão 

Piauí 

Ceará 

Rio  Grande  do  Norte. 

Par^a 

Pernambuco 

Alagoas 

Sergipe 

Bahia 

Minas  Gerais 

Espirito  Santo. ....... 

Rio  de  Janeiro 

Guanabara 

São  Paulo 

Paraná 

Santa  Catarina 

Rio  Grande  do  Sul. , . 

Mato  Grosso 

Goiás 


2 345 
2 277 
750 
1 141 

1 412 

2 131 

1 460 

2 546 
1 518 

1 665 

2 061 
2 842 

2 966 

3 576 
75  547 

9 472 

4 783 
2 930 
6 345 
2 044 
2 202 


BRASIL. 


7 518 


FONTE  DE  DADOS  BRUTOS  — I.B.G.E.,  S.B.R.F.  e C.C.R. 


c Despesas  orçamentárias  da  União  em  Goiás,  1959  — Cr$  483  805  000,00. 
Cr$  1376  888  000,00. 

• Os  totais  para  a Guanabara  incluem  os  Ministérios  Militares  e algumas 
verbas  de  outros  Estados  devido  ao  sistema  de  distribuição  de  crédito  adotado. 
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Nos  Estados  mais  pobres  foi  bastante  baixo  o nivel  dos 
gastos  públicos,  fato  explicável  pela  limitação  dos  seus  recur- 
sos fiscais  e pela  deficiência  de  fluxos  por  parte  do  Govêrno 
Federal . 

DISPÊNDIOS  DA  UNIÃO 

217  A participação  dos  dispêndios  globais  da  União  em  rela- 
ção aos  dos  Estados  e Municípios  é consideràvelmente  mais 
elevada.  No  quadro  regional,  entretanto,  verifica-se  predomi- 
nância percentual  das  despesas  estaduais.  A concentração  de 
cêrca  de  80%  dos  gastos  da  União  na  Guanabara  é superesti- 
mada devido  ao  sistema  de  distribuição  de  crédito  vigente  que 
contabiliza  despesas  destinadas  a posterior  aplicação  em 
outras  áreas.  De  qualquer  forma,  é de  se  supor  que  tenha  sido 
considerável  aquela  predominância  no  local  onde  então  se 
sediava  a Capital  do  país. 

Na  ausência  de  discriminação  estatística  para  as  despe- 
sas da  União,  segundo  sua  natureza  para  períodos  anteriores, 
limitar-se-á  a análise  aos  anos  de  1916  a 1960.  (QUADRO  XLI 
ANEXO) . Constata-se  para  o Norte  predominância  dos  gastos 
de  custeio  seguido  das  transferências;  as  verbas  destinadas  a 
desenvolvimento  econômico  e social  e a investimentos,  via 
de  regra,  variaram  entre  1 a 4%  do  total  aplicado. 

Para  os  Estados  nordestinos  em  geral,  soma  substancial 
coube  a transferências,  principalmente  nos  anos  1958  e 1959, 
correspondendo  a auxílios  e subvenções  para  fazer  face  à 
calamidade  da  estiagem.  Os  investimentos  tiveram  partici- 
pação relativamente  alta,  sendo  sobretudo  atribuíveis  às  obras 
de  emergência  relacionadas  às  sêcas.  Foram  bastante  insigni- 
ficantes entretanto,  as  inversões  para  outras  finalidades  — 
tais  como  a eletrificação,  saneamento,  comunicações,  ensino 
e outros,  não  obstante  sua  importância  para  a melhoria  dos 
padrões  das  atividades  econômicas  na  Região.  Para  o Centro- 
Leste,  especificamente  Minas  e São  Paulo,  não  obstante  a 
elevada  percentagem  média  de  50%  para  os  dispêndios  de 
custeio,  houve  em  geral  distribuição  mais  equitativa,  já  que 
os  investimentos  se  situaram  em  tôrno  de  10%  do  total. 
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Esta  participação  das  inversões  públicas  (1956/60)  de- 
correu do  Programa  de  Metas  da  Administração  passada . 

Quanto  ao  Estado  da  Guanabara,  verifica-se  uma  repar- 
tição bastante  equilibrada  entre  os  gastos  em  custeio,  trans- 
ferências e desenvolvimento  econômico  e social  (em  1960,  res- 
pectivamente, 28,6%,  29,0%  e 20,3%);  as  inversões  mostram 
tendência  decrescente  atingindo  a 2,9%  em  1960, 

Nos  Estados  do  Sul,  o custeio  da  máquina  administrativa 
federal  foi  relativamente  de  pouca  monta;  as  transferências 
predominaram  (em  tôrno  de  40  a 70%)  equivalente  a subven- 
ções federais  à produção  agrícola. 

218  As  inversões  tiveram  participação  bastante  elevada, 
assim  é que  no  Rio  Grande  do  Sul  onde  atingiram  em  1959  a 
28,5%  dos  gastos  da  União  no  Estado  e em  Santa  Catarina 
ultrapassaram  mesmo  àquele  nível;  aplicações  em  ferrovias, 
rodovias,  saneamento,  etc.,  foram  as  principais  responsáveis 
pelas  altas  taxas  alcançadas  no  Estado,  E por  último,  os 
Estados  de  Mato  Grosso  e Goiás  que  por  apresentarem  diver- 
sidade de  comportamento  dos  gastos  federais  devem  ser  ana- 
lisados separadamente . 

Para  Mato  Grosso,  como  para  a Região  Norte,  foram  os 
dispêndios  em  custeio  que  dominaram  no  período,  seguidos  das 
transferências;  os  investimentos  para  desenvolvimento  eco- 
nômico e social  ficaram  em  tôrno  de  2 a 6% . Já  o Estado  de 
Goiás  apresentou  uma  distribuição  mais  equitativa  entre  as 
despesas  correntes  de  custeio  e as  transferências;  os  investi- 
mentos entre  5 e 10%,  atingiram  excepcionalmente  em  1960, 
a taxa  de  49,5%  dos  gastos  federais  no  Estado  em  virtude 
da  construção  de  Brasília . 

Em  resumo:  na  esfera  do  Govêrno  Federal  predomina- 

ram os  gastos  para  a manutenção  da  máquina  administrativa, 
tendência  esta  verificada  na  grande  maioria  dos  Estados . Nas 
áreas  econômicamente  mais  atrasadas,  entretanto,  a concen- 
tração em  gastos  de  custeio  foi  mais  acentuada  a não  ser 
nos  anos  em  que  se  verificaram  estiagens  no  Nordeste  quando 
se  destacaram  as  despesas  correspondentes  a auxílios  e sub- 
venções às  regiões  sacrificadas.  Os  gastos  em  desenvolvimen- 
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to  econômico  e social  referentes  a dispositivos  constitucionais 
e a serviços  em  regime  especial  de  financiamento  são  de 
alguma  importância  relativa  apenas  para  a Guanabara,  devi- 
do, como  já  se  mencionou,  ao  sistema  de  registros  de  crédito 
adotado . Assim  é,  por  exemplo,  que  são  consignadas  à Direto- 
ria da  Despesa  Pública  importâncias  relativas  a quotas  de 
impôsto  de  renda  a serem  distribuídas  aos  Municípios,  etc. 
Por  conseguinte,  não  se  pode  inferir  dessa  Verba  conclusões 
quanto  à distribuição  regional . No  que  tange  aos  investimen- 
tos públicos  orçamentários  foram  relativamente  maiores  nos 
Estados  do  Sul  e Centro-Leste  e,  recentemente,  em  Goiás. 

BALANÇO  DOS  ESTADOS 

219  Os  Balanços  Estaduais  no  período  1947/1960,  QUADRO 
XLII  ANEXO,  revelam  predominância  das  despesas  de  custeio, 
representando  em  média  65%  do  total  em  tôdas  as  Unidades 
Federativas,  apesar  de  se  constatar  tendência  decrescente  dos 
percentuais  na  grande  maioria.  Já  as  transferências  e inves- 
timentos tenderam  a aumentar  via  de  regra . Foram  os  Esta- 
dos sulinos  e da  Região  Centro-Oeste  os  que  empregaram 
importâncias  relativamente  mais  elevadas  em  inversões.  Exem- 
plo marcante  é o do  Estado  do  Paraná  que,  em  1950,  distribuiu 
30,6%  aplicando-as  principalmente  em  serviços  industriais, 
de  utilidade  pública  e educação.  Goiás,  igualmente,  em  1960, 
aplicou  33,0%  sendo  os  setores  de  serviços  de  utilidade  públi- 
ca e educação  os  mais  beneficiados.  As  transferências  que 
incluem  auxílios  e subvenções,  pensionistas,  inativos,  etc., 
foram  relativamente  menos  importantes  nos  Estados  eco- 
nômicamente mais  adiantados.  Os  gastos  com  pessoal  no  pe- 
ríodo corresponderam  a 50%  ou  mais  das  despesas  de  consu- 
mo; entretanto,  nos  Estados  de  São  Paulo,  Paraná  e Rio 
Grande  do  Sul  a tendência  tem  sido  para  reduzir. 

Não  se  pode,  entretanto,  atribuir  às  Administrações  esta- 
duais a responsabilidade  integral  por  essa  concentração  em 
despesas  correntes.  Ocorre  é que  tendo  restritas  possibilida- 
des de  ampliar  seus  recursos  tributários  por  imposição  consti- 
tucional, e dada  a contínua  elevação  dos  custos  para  manu- 
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tenção  da  máquina  administrativa,  são  obrigados  a conservar 
elevada  a parcela  dos  fundos  públicos  aplicada  em  gastos  de 
custeio.  A ênfase  no  imposto  de  vendas  e consignações  traduz 
uma  válvula  de  escape  às  pressões  para  ampliação  (ou  mesmo 
manutenção)  dos  serviços  públicos  estaduais  e às  restritas 
possibilidades  de  aumento  dos  demais  tributos  de  competência 
dos  Estados. 

No  entanto,  poder-se-ia  contornar  tal  situação  por  vários 
modos  sem  que  houvesse  necessidade  de  grandes  alterações 
das  leis  vigentes.  Medidas  que  implicassem  em  redução  da 
sonegação  fiscal,  considerável  no  país,  por  exemplo,  poderiam 
ser  tomadas  com  benefício  para  os  cofres  estaduais.  Uma 
sugestão  recente  e aplicável  consistiria  em  se  atribuir  aos 
governos  dos  Estados  a arrecadação  e fiscalização  do  impôsto 
cedular  de  renda,  continuando  a cargo  da  União  a arrecada- 
ção na  fonte,  o complementar  progressivo  e o impôsto  sôbre 
lucros  das  emprêsas.  Aquela  transferência  acabaria  com  o 
estímulo  à sonegação  ao  impôsto  de  renda  generalizada  em 
todo  o território  nacional  (exceção  talvez  na  Guanabara  e 
São  Paulo),  sob  pretexto  de  sua  redistribuição  redundar  em 
benefício  dos  Estados  econômicamente  mais  desenvolvidos. 
Outra  vantagem  seria  a de  maior  facilidade  e menor  custo 
de  exação  daquêle  tributo  se  descentralizada  sua  fiscalização. 
Bastariam  tais  modificações  no  âmbito  do  impôsto  de  renda 
para  as  receitas  estaduais  se  beneficiarem  com  substanciais 
aumentos,  ampliando,  por  conseguinte,  as  possibilidades  de  os 
governos  atuarem  em  prol  de  um  país  de  mais  rápido  desen- 
volvimento de  suas  economias. 

GOVERNOS  MUNICIPAIS 

220  Nessa  esfera  igualmente  prevaleceram  os  dispêndios  em 
custeio.  Os  investimentos  foram  relativamente  elevados  nos 
Estados  sulinos  (1960) . As  transferências  constituem  para 
tôdas  as  Unidades  a menor  parcela . Os  gastos  de  administra- 
ção geral  e com  serviços  de  utilidade  pública  foram  os  maiores 
no  conjunto  dos  municípios . Com  educação  pública  represen- 
taram menos  de  10%  do  total  em  quase  todos  os  Estados,  com 
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exceção  de  São  Paulo,  Pará,  Paraná  e Rio  Grande  do  Sul;  com 
a Saúde  Pública  5%  ou  menos;  em  fomento  ficaram  em  tôrno 
de  1 % ; quanto  aos  serviços  industriais  apenas  no  Rio  Grande 
do  Sul  atingiu  a 10%  dos  gastos  públicos  dos  Municípios. 

Em  resumo,  os  governos  municipais  em  tôdas  as  regiões 
vêm  distribuindo  seus  recursos  fiscais  pràticamente  de  forma 
idêntica.  A concentração  das  despesas  se  vem  efetuando  em 
serviços  de  utilidade  pública  e no  custeio  da  máquina  admi- 
nistrativa. É preciso  levar-se  em  conta,  entretanto,  que  os 
gastos  municipais  representam  uma  parcela  decrescente  dos 
públicos  regionais. 

Não  obstante  a Emenda  Constitucional  n.o  5 pecar  pela 
atribuição  do  Imposto  Territorial  aos  governos  municipais, 
dadas  as  implicações  negativas  na  formulação  de  uma  Refor- 
ma Agrária  no  país,  traduz  um  esfôrço  em  prol  do  fortaleci- 
mento das  finanças  municipais  já  que  atribui  àquelas  Unida- 
des parcelas  do  impôsto  de  renda  (15%)  e do  impôsto  de 
consumo  (10%),  além  da  transferência  do  impôsto  de  trans- 
missão “inter  vivos”. 

OS  INVESTIMENTOS  PÚBLICOS 

221  Considerando-se  a importância  dos  investimentos  pú- 
blicos como  elementos  construtores  da  infra-estrutura  sócio- 
-econômica  imprescindível  à aceleração  do  ritmo  de  desenvol- 
vimento econômico  regional,  interessante  é analisá-los  mais 
detidamente.  Na  impossibilidade  estatística  de  no  momento, 
efetuar-se  estudo  para  o período  que  se  vem  considerando, 
limitar-se-á  o estudo  ao  ano  de  1960 . 

Os  investimentos  públicos  orçamentários  dos  três  níveis 
de  govêrno  (inclusive  créditos  adicionais  distribuídos),  atin- 
giram a 63,3  bilhões  de  cruzeiros  em  1960.  Dêsse  montante, 
29,4  bilhões  corresponderam  ao  Govêrno  da  União,  26,8  aos 
Estados  e 7,0  bilhões  aos  municípios.  Veja-se  no  QUADRO 
XLIII  ANEXO  em  têrmos  percentuais,  a distribuição  regional 
dos  investimentos  realizados. 
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É considerável  a predominância  das  aplicações  no  Centro- 
-Leste.  As  Regiões  econômicamente  mais  pobres  do  Norte  e 
Centro-Oeste  foram  as  menos  aquinhoadas.  É de  se  ressaltar 
o esfôrço  que  se  constata  sobretudo  por  parte  do  Govêmo  da 
União  em  prol  da  Região  Nordestina.  Na  esfera  das  adminis- 
trações estaduais  destacaram-se  o Centro-Leste  e Sul  e.  para 
os  governos  municipais,  a maior  aplicação,  55,3%,  foi  também 
na  Região  Centro-Leste. 

222  Encarando-se  as  aplicações  por  Estado  verifica-se  que 
a Guanabara  e Minas  Gerais  foram  os  maiores  beneficiários 
dos  investimentos  federais  em  1960,  e os  Estados  do  Amazonas, 
Maranhão,  Sergipe  e Espírito  Santo,  aquêles  que  menos  re- 
ceberam. De  outro  lado,  32,9%  dos  investimentos  efetuados 
pelos  governos  estaduais  se  concentraram  em  São  Paulo,  ca- 
bendo a seguir  à Guanabara,  Rio  Grande  do  Sul  e Paraná  as 
mais  altas  taxas,  respectivamente,  15,9%,  15,2%  e 13,2%. 
Para  os  Municípios,  novamente  São  Paulo  se  destacou  com 
48,4% . 

Considerando-se  ser  de  competência  do  Poder  Central  a 
orientação  geral  das  economias  regionais  visando  redução  das 
disparidades  existentes,  assume  grande  importância  a apre- 
ciação da  natureza  dos  investimentos  realizados  pela  União. 
Pela  carência  de  material  fatual,  limitar-se-á  a anáilise  ao 
ano  de  1960. 

223  O Govêrno  Federal  no  ano  de  1960  aplicou  84,1%  dos 
investimentos  orçamentários  (inclusive  os  constantes  de  cré- 
ditos adicionais)  em  construções;  os  restantes  15,9%  foram 
empregados  na  aquisição  de  equipamentos  e instalações. 
Examina-se  a seguir  os  dois  grupos . 

Construções: 

Açudes,  Barragens,  Irrigações  = 15,2%  do  total; 

Ferrovias  = 12,1%; 

Eletrificação  = 11,0%; 

Rodovias  = 7,5%; 

Saneamento,  Aguas,  Esgôto  = 7,0%; 
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Hospitais,  Clínicas,  etc.  = 3,9%; 

Portos,  Canais,  Dragagem  = 3,8%; 

Universidades,  Escolas,  Pesquisas  = 3,4%; 

Comunicações  = 2,2%; 

Aeroportos  = 1,5%; 

Estudos  e Projetos  = 1,1%;  e 

Outros . 

Quanto  à aplicação  dos  referidos  investimentos  por  Es- 
tado, verifica-se  que  mais  da  metade  dos  gastos  com  a constru- 
ção de  açudes,  barragens,  etc.,  localizaram-se  no  Ceará,  Per- 
nambuco, Bahia  e Alagoas . Parcelas  menores  foram  aplicadas 
em  outros  Estados  nordestinos.  No  que  diz  respeito  às  /erro- 
inas,  foi  o Rio  Grande  do  Sul,  o maior  beneficiário,  aproxima- 
damente 25%  do  montante.  Cêrca  de  70%  das  aplicações  em 
ferrovias  corresponderam  a quatro  Unidades,  respectivamente. 
Rio  Grande  do  Sul,  Goiás,  São  Paulo  e Paraná.  Em  Minas 
Gerais,  foram  investidos  em  eletrificação  1 638  300  mil  cruzei- 
ros, equivalentes  à metade  do  total.  Quanto  às  rodovias, 
Goiás,  Rio  Grande  do  Sul  e Mato  Grosso  foram  os  maiores 
benificiários . No  setor  “saneamento”,  “águas  e esgotos”.  Rio 
Grande  do  Sul,  Minas  Gerais,  Pernambuco  (e  o Estado  do 
Rio  de  Janeiro  — não  considerado  na  análise) , destacaram-se, 
concentrando  mais  de  50%  da  aplicação.  Foi  o Estado  da 
Guanabara  o mais  favorecido  pelos  investimentos  em  hospitais, 
portos,  canais,  etc.,  universidades,  escolas  e comunicações, 
sobretudo  devido  à presença  do  Govêrno  Federal  na  ex-capital 
da  República,  que  aí  mantém  numerosos  serviços  públicos, 
inclusive  suporta  o ônus  dos  vencimentos  de  vários  serviços 
estaduais . 


EQUIPAMENTOS  E INSTALAÇÕES 

224  A Guanabara  pràticamente  recebeu  a totalidade  dos  in- 
vestimentos do  Govêrno  Federal,  tanto  em  equipamentos  e 
instalações  pròpriamente  ditos,  quanto  em  material  perma- 
nente. 
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É lamentável  que  não  se  disponha  de  material  estatístico 
para  período  maior  que  possibilitasse  constatações  realistas 
sôbre  os  esforços  das  autoridades  públicas  para  impulsionar 
as  economias  das  Regiões  mais  pobres  do  país.  Isso  não  im- 
plica em  se  relegar  a atividade  do  setor  privado  para  segundo 
plano  nem  tão  pouco  em  considerar  o instrumento  fiscal  como 
o fator  preponderante  no  erguimento  da  economia . Apenas  se 
afirmou  a responsabilidade  principal  do  setor  público  pela 
preparação  do  ambiente  econômico  e social  propício  a um 
movimento  de  expansão  das  atividades  produtivas.  É preciso 
também  que  se  leve  em  conta  a exclusão  dos  investimentos 
públicos  extra-orçamentários  dos  dados  apresentados  pela 
dificuldade  de  sua  identificação  regional;  no  entanto,  a sua 
consideração  poderia  mudar  ou  pelo  menos  atenuar  conclu- 
sões negativas  a que  se  chegasse . 

ATUAÇÃO  DA  RÊDE  BANCÁRIA 

225  Em  certo  sentido,  grande  parte  da  expansão  dos  emprés- 
timos bancários  é conseqüência  da  inflação.  Infelizmente,  a 
análise  da  influência  do  sistema  bancário  através  dos  saldos 
de  fim  de  ano,  em  que  se  baseia  êste  item,  fica  parcialmente 
prejudicada  por  não  serem  os  mesmos  tão  expressivos  como 
desejaríamos.  Os  saldos  de  empréstimos,  em  fim  de  ano,  in- 
cluem tendências  anteriores  ao  período  em  foco  e mostram  a 
quanto  já  montam  os  recursos  e as  aplicações  do  sistema  ban- 
cário, em  determinado  momento,  que  no  caso  é em  fim  de 
ano . O ideal  seria  utilizar  dados  mais  precisos  que  nos  disses- 
sem a quanto  realmente  montam  os  empréstimos  concedidos 
em  cada  ano  e as  liquidações  verificadas  durante  o mesmo. 
Na  análise  que  estamos  procedendo,  porém,  sempre  que  nos 
referimos  a empréstimos  ou  depósitos,  estamos  considerando 
a soma  das  variações  de  saldos  em  fim  dos  períodos  da  análise 
que  cobre  1946/61 . 

Por  outro  lado,  os  saldos  em*  fins  de  ano  têm  significados 
diferentes  consoante  o tipo  de  atividade  a que  se  dedica  certa 
Região.  Isto  porque  a rotação  anual  de  crédito  é menor  em 
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Regiões  agrícolas  ou  agropecuárias,  enquanto  é maior  naque- 
las em  que  a ativiade  principal  é a indústria  ou  o comércio . 
Mesmo  dentro  de  cada  grupo  de  atividades,  como  por  exemplo, 
a indústria,  a rotação  de  crédito  difere  consoante  o ramo,  o 
mesmo  acontecendo  no  comércio. 

226  Com  base  nos  dados  publicados  pela  Carteira  de  Crédito 
Geral,  verificamos  que  no  total  do  setor  comercial  a rotação 
média  do  crédito  foi  de  quase  8 vêzes,  enquanto  em  vários 
setores  foi  de  22  e até  34  conforme  se  infere  dos  QUADROS 
XLIV  e XLV  ANEXOS,  ocorrendo  algo  semelhante  no  que  se 
refere  à indústria.  Êste  último  ainda  se  diferencia  em:  se  o 
crédito  é para  atender  à capital  de  giro  ou  se  trata  de  inves- 
timento, quer  para  a construção  de  fábricas  ou  aquisição  de 
equipamento . 

Também  os  depósitos  são  movimentados  diferentemente 
conforme  a Região  seja  mais  ou  menos  desenvolvida. 

Assim,  na  análise  de  cada  Região  devem  estar  implícitas 
essas  considerações,  que  não  são  passíveis  de  mensuração 
devido  à deficiência  dos  dados  disponíveis. 

227  Outro  ponto  interessante  a assinalar  é que  em  todos  os 
estados  ocorrem  três  fases  de  expansão  de  créditos:  a primeira 
— de  1946/49  — é de  reduzida  e até  de  retração  em  algumas 
áreas,  como  por  exemplo.  Amazonas,  Pará,  Bahia,  Mato  Gros- 
so e Goiás,  por  vêzes  atingindo  o setor  particular;  a segunda 
é de  relativo  crescimento  de  empréstimos  e concentração  de 
recursos  — 1950/55;  a terceira  — 1956/61  — é de  grande 
incremento  do  movimento  bancário. 

Na  Região  Norte  verifica-se  que  os  Estados  do  Amazonas 
e Pará,  são  complementares  do  ponto  de  vista  bancário.  O 
sistema  regional  é pouco  diversificado,  cabendo  ao  Banco  do 
Brasil  e ao  Banco  de  Crédito  da  Amazônia  a maior  responsa- 
bilidade do  financiamento.  No  que  tange  ao  Amazonas,  o 
Banco  do  Brasil  participa  com  44%  dos  empréstimos  e cen- 
traliza 48%  dos  depósitos  totais.  Quanto  ao  Pará,  sua  influ- 
ência é mais  equilibrada  ou  seja  46  e 154%,  respectivamente. 
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O Banco  de  Crédito  da  Amazônia  em  1959/60  era  responsável 
por  pouco  mais  de  40%  do  crédito  amazonense  e 30/35%  do 
paraense . 

O afluxo  de  crédito  no  Amazonas,  no  período  de  1946/61, 
atingiu  pouco  mais  de  3 bilhões  de  cruzeiros,  contra  os  2 
bilhões  que  o sistema  captou  sob  a forma  de  depósitos,  ocor- 
rendo o inverso  no  Pará,  isto  é,  um  excesso  de  2 bilhões  de 
depósitos  sôbre  os  empréstimos  que  foram  de  quase  9 e 7 bi- 
lhões respectivamente.  Durante  todo  o período,  as  aplicações 
globais  do  Amazonas  excederam  os  recursos  bancários  dispo- 
níveis, enquanto  no  Pará  ocorreu  o inverso,  não  aplicando 
mais  do  que  76%  dos  depósitos.  Todavia,  o movimento  do  setor 
particular  foi  deficitário  em  ambos  os  Estados:  78%  no  Ama- 
zonas, enquanto  no  Pará  não  ultrapassou  os  26%,  nos  16 
anos  da  observação.  É verdade  que  no  Amazonas,  no  período 
de  1950/55,  as  aplicações  do  setor  citado  foram  3,5  vêzes  su- 
periores aos  recursos  provenientes  do  mesmo  QUADROS  XLVI 
e XLVII  ANEXOS. 

Nota-se  que  o Banco  do  Brasil  no  Pará  teve  depósitos 
totais  excedentes  durante  todos  os  subperíodos  analisados, 
fato  raro,  que  só  encontra  paralelo  na  Guanabara . Isto  ocor- 
reu porque  os  depósitos  governamentais  foram  excessivos  em 
relação  a suas  aplicações  no  próprio  setor,  permitindo  sobra  | 
de  recursos  para  atender  ao  setor  privado,  cujas  disponibili- 
dades insuficientes  provocariam  déficit  muito  maior  do  que  o 
ocorrido. 

As  relações  em  fins  de  ano,  em  ambos  os  Estados,  são 
inferiores  às  que  ocorrem  em  períodos  de  financiamento  da  ^ 
entressafra  da  borracha  e seu  beneficiamento,  o que,  usual- 
mente  ocorre  entre  março  e julho,  mas  não  raro  se  inicia  mais 
tarde  e termina  em  setembro  e mesmo  outubro. 

228  O ritmo  de  crescimento  dos  empréstimos  e depósitos  I 
explicam  parte  das  diferenças  ocorridas  nas  relações  emprés-  / 
timo-depósitos.  De  1946/61  os  empréstimos  amazonenses 
cresceram  de  28  vêzes  enquanto  os  depósitos  totais  aumenta-  ' 
ram  de  15  apenas;  no  Pará  o ritmo  foi  de  33  e 19  vêzes, 
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respectivamente.  Os  desníveis  do  setor  privado  foram  ainda 
maiores,  o mesmo  ocorrendo  quanto  ao  Banco  do  Brasil  iso- 
ladamente. (QUADRO  XLVIII  ANEXO) . Entretanto,  as  razões 
que  determinam  esta  diferença  são  as  mesmas  para  tôdas  as 
outras  Regiões  do  país,  ou  seja,  a expansão  do  crédito  do 
Banco  do  Brasil  às  atividades  econômicas,  bem  como  a de 
outros  Bancos  regionais  ou  estatais,  no  caso  em  foco,  o Banco 
de  Crédito  da  Amazônia. 

Dada  a insuficiência  dos  depósitos  para  o financiamento 
da  Região,  o valor  dos  títulos  redescontados  dos  Bancos  pri- 
vados cresceu  bastante  de  1953/61,  conforme  se  verifica  do 
QUADRO  XLIX  ANEXO.  Comparando-se  o crescimento  dêstes 
com  o do  giro  comercial  no  período  de  1953/60,  observa-se  que, 
enquanto  êste  último  foi  maior  no  Amazonas  (8  vêzes)  do 
que  no  Pará  (5  vêzes) , o ritmo  de  crescimento  dos  redescontos 
foi  mais  acelerado  neste  último  ou  seja  de  114  vêzes.  Sendo  o 
Pará  o maior  centro  comercial  e financeiro  do  Norte,  onde 
se  concentram  depósitos  públicos  e particulares  de  outras 
Regiões,  para  atender  ao  movimento  das  áreas  circunvizinhas, 
lá  também  se  concentram  os  redescontos . 

229  Para  o conjunto  da  Região  Norte  (inclusive  o Maranhão) , 
oonstata-se  predomínio  dos  empréstimos  sôbre  os  depósitos, 
principalmente  no  setor  particular.  O Banco  do  Brasil  se 
destacou  nos  financiamentos;  o Maranhão,  por  exemplo,  onde 
no  período  1946/61,  a relação  empréstimos  como  percentagens 
dos  depósitos  alcançou  a 244,9%  para  o setor  particular, 
atingiu  a 389,9%  no  que  se  refere  ao  Banco  do  Brasil.  (QUA- 
DRO XLVII  ANEXO) . 

230  Na  Região  Nordeste,  nos  Estados  do  Ceará  e Pernambuco, 
o Banco  do  Brasil  concedeu  48%  do  crédito  total  enquanto 
centralizou  apenas  30%  dos  depósitos.  Já  em  Alagoas  a 
predominância  do  Banco  do  Brasil  na  distribuição  do  crédito 
é quase  total  (77%)  mas  só  recebe  40%  das  poupanças  depo- 
sitadas no  sistema,  inclusive  depósitos  governamentais.  Na 
Bahia  a concentração  do  Banco  do  Brasil  é menor,  ou  seja 
39%  e 27%  de  empréstimos  e depósitos  totais,  respectivamen- 
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te.  O Banco  do  Nordeste,  no  total  da  área  nordestina,  contri- 
bui com  8%  do  total  de  empréstimos  bancários  e concentra 
cêrca  de  12  % dos  recursos  depositados  no  sistema,  sendo  que 
a maior  parte  são  governamentais  e vão  influir  mais  direta- 
mente nas  relações  do  Estado  do  Ceará  onde  o referido  Banco 
é sediado.  Anteriormente  a 1955  as  aplicações  do  sistema  eram 
superiores  aos  recursos  recebidos. 

Em  Pernambuco,  apenas  no  período  intermediário  (1950/ 
/55),  os  recursos  aplicados  foram  superiores  aos  depositados 
em  cêrca  de  59% . Isto  não  ocorreu  uma  vez  sequer  em  Ala- 
goas, que  consumiu  2 a 3 vêzes  mais  crédito  do  que  possibili- 
taram seus  depósitos  (QUADROS  XLVI  e XLVII  ANEXOS) , o 
mesmo  acontecendo  na  Bahia,  Rio  Grande  do  Norte  e Sergipe. 
Os  empréstimos  no  setor  privado  representaram  90%  dos  res- 
pectivos totais  e foram  superiores  aos  recursos  provenientes 
do  setor,  com  exceção  de  Pernambuco,  principalmente  devido 
à atuação  do  Banco  do  Brasil . 

231  O balanço  total  dos  depósitos  e empréstimos  da  Região 
estudada,  apresentou-se  com  um  déficit  de  mais  de  14  bilhões 
de  cruzeiros,  apesar  de  no  Ceará  e em  Pernambuco  ocorrerem 
saldos  no  montante  de  6 bilhões  de  cruzeiros,  no  período.  No 
primeiro  Estado  a causa  principal  foi  a que  já  citamos  com 
relação  ao  Banco  do  Nordeste.  No  segundo,  o fato  de  os 
depósitos  de  particulares  nos  demais  Bancos  do  sistema  terem 
sido  4 vêzes  superiores  às  aplicações  feitas  ao  setor,  ensejando 
um  saldo  de  quase  12  bilhões  de  cruzeiros,  e que,  no  total  do 
sistema,  se  reduziu  a quase  3 bilhões,  com  a expansão  de 
crédito  ao  setor  público . 

O ritmo  de  crescimento  dos  depósitos  totais  no  Ceará  e 
em  Pernambuco  foi  superior  ao  dos  empréstimos  totais,  pelas 
razões  já  assinaladas  quanto  ao  Ceará.  No  que  se  refere  a 
Pernambuco,  parece  que,  devido  a ser  o mesmo  o grande  centro 
nordestino  de  concentração  comercial  e industrial,  tende  a 
sofrer  o influxo  de  depósitos  bancários  de  residentes  em  outras 
Regiões  a fim  de  facilitar  as  transações  originárias  das  cir- 
cunvizinhançEis . 
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É interessante  notar  que  os  empréstimos  feitos  em  Ala- 
goas e Bahia  não  voltam  a alimentar  os  respectivos  sistemas 
bancários,  quer  total  quer  no  setor  particular,  embora  os 
outros  Bancos  apresentem  pequenos  saldos  favoráveis;  de  um 
modo  geral,  entretanto,  há  uma  fuga  contínua  de  meios  de 
pagamento,  possivelmente  para  os  grandes  centros  do  sul  do 
país,  repletos  de  oportunidades  econômicas. 

Os  aumentos  do  giro  comercial  do  Ceará  e da  Paraíba 
1953/61,  foram  os  mais  acentuados  da  Região,  e quanto  ao  de 
títulos  redescontados  se  destacaram  a Bahia,  Pernambuco  e 
Ceará.  Em  Pernambuco  ambos  cresceram  equilibradamente 
(5  a 6 vezes);  em  Alagoas  os  redescontos  elevaram-se  acima 
de  seu  giro  comercial  (7  e 4 vêzes)  respectivamente;  na  Bahia 
o crescimento  dos  redescontos  foi  a quase  10  vêzes,  enquanto 
seu  giro  comercial  não  atingiu  mais  de  6 vêzes.  Nos  Estados 
do  Piauí,  Rio  Grande  do  Norte,  Paraíba  e Sergipe,  o giro 
comercial  tem  ritmo  de  crescimento  mais  acentuado  que  o do 
montante  dos  títulos  redescontados. 

Em  Pernambuco  o equlíbrio  decorre  do  excesso  de  depó- 
sitos, sobretudo  particulares  e nos  demais  Estados  a causa  é 
a suplementação  dos  recursos  para  empréstimos.  O fato  de 
o giro  comercial  crescer  mais  em  alguns  Estados  é resultante 
do  fato  de  que  os  mesmos  tinham  um  movimento  comercial 
quase  insignificante,  que  só  tomou  impulso  nos  últimos  anos 
do  período,  o mesmo  não  ocorrendo  nos  Estados  em  que  o 
giro  comercial  era  mais  substancial  e já  vinha  crescendo  cons- 
tantemente como  em  Pernambuco. 

232  Dos  Estados  da  Região  Centro-Leste,  são  Minas  Gerais, 
Espírito  Santo  e Rio  de  Janeiro  aquêles  em  que  a influência 
do  Banco  do  Brasil  é menor:  em  Minas  Gerais,  por  exemplo, 
apenas  35%  dos  empréstimos  e 13%  dos  depósitos  são  distri- 
buídos e concentrados  no  mesmo.  Na  Guanabara  a situação 
do  Banco  do  Brasil  é equilibrada  ao  redor  dos  60%  e em  São 
Paulo  45%  e 19%  dos  empréstimos  e depósitos,  respectiva- 
mente . Esta  Região  foi  a única  que  teve  maiores  incrementos 
de  depósitos  totais  e particulares  do  que  empréstimos,  sendo 
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que  Guanabara  foi  o único  que  apresentou  saldos  positivos 
em  todos  os  setores,  inclusive  no  movimento  do  Banco  do 
Brasil.  Os  3 Estados,  Guanabara,  São  Paulo  e Minas,  em 
conjunto,  propiciaram  um  saldo  de  188  bilhões  de  cruzeiros. 
Contribuíram  para  êste  volumoso  montante,  não  somente 
os  depósitos  governamentais  dos  diversos  Estados  nos  demais 
Bancos  do  Sistema,  como  também  os  excedentes  de  depósitos 
particulares  nos  mesmos.  Êstes  últimos  elevaram-se  a 69  bi- 
lhões de  cruzeiros,  que  somados  às  sobras  do  setor  governa- 
mental, perfizeram  cêrca  de  95  bilhões  de  cruzeiros,  portanto, 
quase  metade  do  saldo  total  da  Região  estavam  em  mãos  de 
outros  bancos  do  sistema,  sendo  que  entre  êles  se  encontra- 
vam os  Bancos  Estatais  de  Minas,  São  Paulo  e Guanabara. 
O Banco  do  Brasil,  isoladamente,  chegou  a emprestar  cêrca 
de  5 vêzes  os  seus  recursos  em  Minas  Gerais  (1950/55)  em 
contraste  com  o excesso  de  depósitos  do  período  anterior. 

O setor  particular,  consumindo  mais  de  90%  do  crédito 
(exceto  na  Guanabara  — 80%)  foi  auto-suficiente  em  Minas 
e São  Paulo  até  inícios  do  período  de  1950/55,  quando  se  ini- 
ciaram maiores  financiamentos  de  café,  quer  para  cobrir  pre- 
juízos com  geadas,  quer  para  financiar  os  excedentes  da  ex- 
portação. 

233  Com  relação  à Guanabara,  parece  estranhável  que,  sen- 
do o Govêrno  Federal  o maior  consumidor  de  crédito,  as  rela- 
ções entre  empréstimos  e depósitos  totais  se  mantenham  bai- 
xas. Entretanto,  releva  assinalar  que  todos  os  depósitos  não 
só  do  Govêrno  como  de  particulares,  compulsórios  ou  obriga- 
tórios, eram  contabilizados  neste  Estado,  enquanto  que  os 
empréstimos  governamentais,  embora  abertos  no  mesmo,  são 
muitas  vêzes  pagáveis  nos  Estados.  Aliás,  esta  seria  mais 
uma  observação  a se  acrescentar  aos  casos  similares  em  ou- 
tras unidades  da  Federação,  já  analisados.  Além  disso,  mui- 
tas vêzes,  industriais,  comerciantes  e agricultores  dos  Estados 
próximos  ou  distantes  efetuam  parte  de  seus  depósitos  na 
Guanabara  onde  são  ainda  tratados  os  assuntos  ligados  ao 
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Govêrno  Federal  ainda  que  outra  parte  seja  mantida  nos  Es- 
tados de  origem,  pelos  motivos  já  assinalados  quando  trata- 
mos do  caso  de  Pernambuco. 

Observa-se  também  que,  desde  a mudança  da  capital  pa- 
ra Brasília,  os  saldos  dos  empréstimos  concedidos  em  relação 
aos  depósitos  vêm  decaindo,  porquanto  se  transferiram  para 
Brasília  grandes  parcelas  do  movimento  governamental, 
principalmente  no  que  se  refere  a empréstimos . Acrescente-se 
a Isto,  que  o Banco  Nacional  de  Desenvolvimento  Econômico 
é sediado  no  mesmo  Estado  e que  seus  depósitos  para  finan- 
ciamento de  todo  o Brasil  estão  aí  concentrados.  Assim,  o 
ritmo  de  crescimento  dos  depósitos  totais  e particulares  do 
sistema  do  Banco  do  Brasil  foram  bem  superiores  ao  dos  em- 
préstimos, conforme  se  verifica  do  QUADRO  XLVIII  ANEXO. 
Os  excessos  do  depósito  dos  três  Estados  são  mais  do  que  su- 
ficientes para  financiar  as  diferenças  ocorridas  nos  demais 
Estados  analisados  e mesmo  de  outros  aqui  não  incluídos. 

É interessante  notar  que,  apesar  de  São  Paulo  ter  exce- 
dentes de  empréstimos  sôbre  depósitos  no  total  do  período, 
o ritmo  de  crescimento  dos  depósitos  é inferior  ao  de  emprés- 
timos, principalmente  no  que  se  refere  ao  Banco  do  Brasil. 
Por  enquanto,  o Estado  de  São  Paulo  está  em  situação  similar 
ao  de  Pernambuco,  pois  é um  grande  centro  comercial,  in- 
dustrial e agrícola  do  país,  não  apenas  na  Região  como  tam- 
bém no  âmbito  nacional,  para  onde  afluem  parcelas  de  depó- 
sitos bancários  por  motivos  transacionais  e especulativos. 
Ainda  mais,  é o grande  centro  do  comércio  de  café  e da  indús- 
tria nacional. 

234  O recurso  ao  redesconto  pelos  Bancos  do  sistema  (ex- 
ceto Banco  do  Brasil)  foi  relativamente  pequeno  em  São  Pau- 
lo (3,8  vêzes  de  1953/60),  embora  o movimento  de  1961  fôsse 
tão  intenso  que  elevasse  o índice  de  redescontos  do  período 
(1953/61)  para  7 vêzes  enquanto  que  o giro  comercial  atin- 
gia a 9 vêzes  no  mesmo  lapso  de  tempo.  Casos  semelhantes 
ocorrem  quanto  a Minas  Gerais  e Guanabara,  em  que  o au- 
mento do  giro  comercial  de  1960/61  elevou  bastante  o de  re- 
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descontos . Apesar  disso,  a Guanabara  ainda  teve  um  dos  me- 
nores índices  de  redesconto  (2,9  vêzes)  1953/61.  Isto  porque 
há  maiores  possibilidades  de  angariar  recursos  extrabancá- 
rios  para  financiamento  de  capital  de  giro;  também  influi  o 
fato  de  a sede  do  Banco  do  Brasil  ser  no  referido  Estado  e o 
recurso  ao  redesconto  pelo  Banco  em  aprêço  é maior  pois 
independe  de  limite. 

235  No  Sul,  os  créditos  distribuídos  pelo  Banco  do  Brasil 
representam  41%  no  Paraná  e 51%  no  Rio  Grande  do  Sul, 
enquanto  que  a concentração  de  depósitos  no  mesmo  é da 
ordem  de  16  e 46%  respectivamente.  Em  ambos  os  Estados, 
e também  em  Santa  Catarina,  a expansão  do  crédito  foi  su- 
perior aos  recursos  coletados  na  Região,  sendo  de  18,  29  e 
1 bilhões  de  cruzeiros  o “déficit”  do  Paraná,  do  Rio  Grande 
do  Sul  e de  Santa  Catarina,  no  período  46/61 . O setor  parti- 
cular foi  o maior  responsável  pelas  diferenças  ocorridas 
(QUADRO  XLV  ANEXO) . 


Grande  parte  dêsse  desequilíbrio  é devido  ao  ritmo  de 
crescimento  dos  depósitos  não  acompanhar  o dos  emprésti- 
mos, quer  no  setor  privado  como  no  governamental . A maior 
discrepância  ocorreu  no  Paraná  em  que  os  depósitos  aumen- 
taram 48  vêzes  enquanto  os  empréstimos  se  elevaram  a 79 
vêzes,  sendo  o Banco  do  Brasil  o maior  responsável,  conforme 
se  infere  no  QUADRO  XLVIII  ANEXO.  Grande  parte  dessa 
expansão  deve-se  ao  financiamento  do  café,  à semelhança  do 
ocorrido  com  São  Paulo  e Minas  Gerais.  O inadequado  cresci- 
mento dos  depósitos  neste  Estado  faz  suspeitar  que  os  recur- 
sos injetados  pelo  sistema  bancário,  principalmente  pelo 
Banco  do  Brasil,  são  parcialmente  carreados  para  outras  Re- 
giões, especialmente  São  Paulo,  pelos  motivos  já  expostos. 
236  No  que  se  refere  ao  Rio  Grande  do  Sul,  verifica-se  que 
também  os  Bancos  particulares,  à semelhança  dos  paranaen- 
ses, apresentaram  excessos  de  depósitos,  embora  menores  do 
que  aquêles,  mas  do  mesmo  riiodo  no  conjunto  do  sistema,  | 
foram  absorvidos  pelos  empréstimos  do  Banco  do  Brasil,  tanto 
no  setor  particular  como  no  governamental  (QUADRO  XLVI 
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ANEXO).  O recurso  ao  redesconto  pelos  Bancos  do  sistema, 
excetuando-se  o Banco  do  Brasil,  de  1953/61,  foi  mais  acele- 
rado no  Rio  Grande  do  Sul  (11  vêzes)  enquanto  no  Paraná 
foi  pouco  menor  (10  vêzes)  e em  Santa  Catarina,  apenas  2 
vêzes.  Todavia,  o aumento  do  giro  comercial  nos  casos  do 
Paraná  e Rio  Grande  do  Sul  não  ultrapassou  de  6 vêzes  du- 
rante o mesmo  período,  atingindo  porém  a 9 vêzes  em  Santa 
Catarina.  Apesar  do  fato  de  que  já  se  constatou,  haver  uma 
evasão  de  moeda  bancária  do  Rio  Grande  do  Sul,  em  virtude 
das  perdas  na  relação  de  trocas,  em  compensação,  o Banco 
do  Brasil  alimentou  o Estado  com  um  excedente  total  de  31 
bilhões  de  cruzeiros,  em  relação  à sua  capacidade  de  anga- 
riar depósitos . Considerando-se  os  demais  Bancos  do  sistema, 
êste  “déficit”  reduziu-se  para  29  bilhões  no  conjunto  do  sis- 
tema . Conseqüentemente,  dos  74  bilhões  de  cruzeiros  empres- 
tados pelo  sitema  bancário,  44  bilhões  foram  feitos  pelo  Banco 
do  Brasil,  enquanto  que  ao  circuito  bancário  total  voltaram 
apenas  45  bilhões,  dos  quais  12  bilhões  ao  Banco  do  Brasil, 
repetindo-se  o fato  em  menor  escala  no  setor  particular. 
237  Nas  outras  Regiões  estudadas  verifica-se  que  há  um 
Estado-polo,  o que  não  ocorre  com  a Região  Sul . 

No  Centro-Oeste,  observa-se  que  Mato  Grosso  depende 
em  grande  parte  do  Banco  do  Brasil  para  seus  financiamen- 
tos — 66%,  embora  com  tendência  decrescente  à medida  em 
que  o Estado  se  torna  mais  ativo,  do  ponto  de  vista  econômi- 
co. Já  em  Goiás  a dependência  do  Banco  do  Brasil  vem 
crescendo  quanto  a empréstimos  (60%),  porém  muito  menos 
no  tangente  a depósitos  que  atingiram  a 20%  apenas. 

A Região  como  um  todo,  tem  absorvido  mais  do  que  seus 
depósitos  totais,  o mesmo  ocorrendo  com  cada  componente 
(QUADRO  XLvi  ANEXO) . O Banco  do  Brasil,  em  ambos,  che- 
gou a aplicar  mais  de  4 vêzes  os  depósitos  sôbre  sua  guarda 
no  período  de  1950/55.  (QUADRO  XLVII  ANEXO).  O setor 
privado  de  ambos  também  foi  insuficiente  para  seu  próprio 
financiamento,  recebendo  do  total  do  sistema,  especialmente 
do  Banco  do  Brasil,  maiores  recursos  do  que  pode  angariar 
na  Região.  O setor  particular  de  Goiás,  especialmente,  con- 
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centrou  depósitos  nos  demais  Bancos  do  sistema,  cêrca  de 
50%  além  das  aplicações  efetuadas,  embora,  no  total,  tivesse 
um  déficit  considerável  devido  às  aplicações  do  Banco  do 
Brasil.  (QUADRO  XLVII  ANEXO) , É bem  verdade  que  o ritmo 
de  crescimento  dos  depósitos  totais  em  ambos  os  Estados, 
principalmente  em  Goiás,  permitem  augurar  um  futuro 
equilibrado.  No  setor  particular,  isoladamente,  ocorreu  o 
inverso,  crescendo  mais  os  empréstimos  do  que  os  depósitos, 
exceto  os  do  Banco  do  Brasil,  em  Gtoiás  (QUADRO  XLVni 
ANEXO). 

238  A utilização  do  redesconto  de  1953/61  em  ambos  os  Es- 
tados foi  fraca,  embora  o giro  comercial  dos  dois  tenha  cres- 
cido consideravelmente  (7  vêzes  em  Mato  Grosso  e 12  vêzes 
em  Goiás) . Devido,  porém,  a que  os  referidos  Estados  tinham 
pequeno  volume  de  comércio.  Por  outro  lado  a Região  é pri- 
mordialmente agropecuária,  portanto,  com  menor  volume  de 
títulos  fàcilmente  redescontáveis . Além  disso,  pela  mesma 
razão,  é extremamente  dependente  de  empréstimos  governa- 
mentais ou  por  êles  garantidos,  cujos  redescontos  (contratos 
agropecuários)  estão  concentrados  na  matriz  e não  se  acham 
somados  aos  totais  acima  referidos. 

, A Região,  como  um  todo,  é dependente  da  Centro-Leste, 
tanto  econômica  como  financeiramente,  e não  parece  haver 
ali  polos  econômicos  consideráveis,  mesmo  Brasília  que,  em- 
bora situada  dentro  daquela  área,  ainda  está  em  fase  de  for- 
mação. 


REGIONALIZAÇÃO  DA  REFORMA  AGRÁRIA 


239  No  estudo  da  Reforma  Agrária  elaborado  por  êste  Co?i- 
selko  destaca-se,  entre  as  principais  metas,  a elevação  do  nível 
econômico,  cultural  e social  do  homem  rural,  resultando  em 
sua  integração  na  comunidade  como  elemento  ativo  e útil. 

Não  resta  a menor  dúvida  ser  essa  uma  tarefa  gigantes- 
ca a desafiar  a capacidade  empreendedora  de  nossos  admi- 
nistradores, dada  a complexidade  do  problema.  O acesso  à 
terra  própria,  transformando  o homem  rural  em  proprietário, 
não  será  suficiente. 

Simultâneamente,  torna-se  necessário  proporcionar-lhe 
os  elementos  indispensáveis  para  garantir  uma  produtividade 
capaz  de  lhe  assegurar  a posse  da  gleba  e condições  sociais 
dignas . 

Daí  a necessidade  de  processar-se  a modificação  da  es- 
trutura agrária,  traçar  programas  regionais  considerando  o 
estágio  em  que  se  encontram  as  atividades  agropecuárias  em 
cada  Região,  o sistema  de  exploração  e as  formas  de  utiliza- 
ção da  terra  das  culturas  básicas. 

240  Em  outros  capítulos  da  Exposição  foram  estudados  vá- 
rios aspectos  da  distância  sócio-cultural  entre  as  zonas  rurais 
e as  urbano-distritais. 

Essa  distância  é agravada  por  particularidades  do  setor 
agropecuário  pois,  para  alcançar  a valorização  do  homem, 
impõem-se,  ainda,  formas  assistenciais  específicas  prestadas 
principalmente  no  âmbito  familiar,  além  de  financiamentos 
substanciais  para  melhoria  de  sua  condição  social  (habitação 
e outros  instrumentos  de  bem-estar)  e de  sua  produtividade 
econômica  (instrumentos  de  trabalho,  oportunidades  para 
aperfeiçoamento  técnico) . 

Alguns  dos  objetivos  práticos  a atingir  se  resumem  em 
maior  e mais  amplo  acesso  do  homem  rural  à terra,  melhor 
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adaptação  do  regime  de  propriedade  ao  processo  de  desen- 
volvimento econômico,  criando-se  condições  para  mais  rápi- 
da evolução  tecnológica  da  agricultura  e eliminação  do  de- 
semprêgo  periódico. 

Êsses  objetivos  não  poderão  ser  alcançados  sem  atentar 
as  peculiaridades  regionais  e a natureza  das  atividades  im- 
postas pelas  condições  ecológicas  e bem  assim  sócio-econô- 
micas  e institucionais  vigentes  na  área. 

Numa  Região  com  certa  uniformidade  de  condições  físi- 
cas (relêvo,  solos,  drenagem,  clima),  econômicas  (mercado, 
transportes,  produtos  valorizados)  e sociais  (traduções  cultu- 
rais, estrutura  social,  densidade  de  população,  níveis  de  edu- 
cação etc.),  a solução  para  a reforma  agrária  deve  ser  uma 
só.  A recíproca  é verdadeira:  onde  essas  condições  de  unifor- 
midade não  existem,  os  planos  para  a realização  de  uma  re- 
forma agrária  deverão  ser,  obrigatoriamente,  diferentes. 

Os  limites  de  uma  Região  geo-econômica  não  coincidem 
com  os  limites  das  unidades  estaduais,  conforme  possa  pare- 
cer à primeira  vista.  A existência  de  diversas  Regiões  geo- 
-econômicas  dentro  de  uma  mesma  Unidade  da  Federação  tem 
até  o efeito  salutar  de  favorecer  as  trocas  comerciais  internas. 
Não  é válido  admitir  que  as  soluções  para  os  problemas  agrá- 
rios brasUeiros  possam  ser  uniformes,  neste  país  que  tem  as 
dimensões  de  um  continente,  e,  portanto,  uma  grande  diver- 
sidade de  condições. 

Dêsse  modo  êste  Conselho  considera  que  a fixação  de 
uma  divisão  do  Brasil  em  Regiões  geo-econômicas,  ainda  que 
sujeitas  a revisões  para  fins  de  reforma  agrária,  é trabalho 
a ser  encetado  quanto  antes. 

241  Imediato  início  deve  também  ter  o levantamento  cadas- 
tral rural  do  país,  a começar  pelas  áreas  povoadas  e próximas 
aos  principais  mercados.  A criação  imediata  de  um  Serviço 
de  Cadastro  dentro  da  Superintendência  da  Reforma  Agrária 
deve  ser,  pois,  outra  providência  imediata  para  a discrimina- 
ção entre  as  terras  devolutas  e as  de  domínio  privado. 
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Conforme  a definição  de  Reforma  Agrária  adotada  por 
êste  Conselho  esta  não  se  aplicará  propriamente  às  Regiões 
despovoadas  ou  ainda  em  estágio  incipiente  de  povoamento. 
Aí  se  realizarão  trabalhos  de  colonização  dos  quais  já  possuí- 
mos experiência,  por  meio  de  órgãos  governamentais  e pri- 
vados. E isto  porque  a simples  execução  de  uma  lei  agrária 
não  acarretará  intensificação  especial  na  colonização  de  zo- 
nas pioneiras. 

Assim  desejam,  muito  ao  contrário,  os  adversários  da  re- 
forma agrária,  que  são  favoráveis  a um  parcelamento  das 
terras  longínquas,  enquanto  os  velhos  latifúndios  antieco- 
nômicos permaneceriam  nas  áreas  mais  próximas  aos  mer- 
cados . 

242  Outro  ponto  esclarecido  no  trabalho  que  êste  Conselho 
apresentou  ao  Govêmo  foi  de  que  o parcelamento  dos  lati- 
fúndios não  deveria  provocar  a formação  de  minifúndios. 

O minifúndio  é um  subproduto  do  latifúndio.  A prova 
disso  é que,  de  acôrdo  com  os  dados  censitários,  à medida  que 
a propriedade  se  concentra,  cresce  também,  por  outro  lado, 
0 número  de  estabelecimentos  rurais  excessivamente  peque- 
nos. No  Brasil  já  existem  Regiões  em  que  predominam  os 
minifúndios,  como,  por  exemplo,  certas  partes  do  Agreste 
pernambucano  (Vitória  de  Santo  Antão),  o Oeste  do  Recôn- 
cavo baiano  (zona  fumícola),  os  tabuleiros  de  Bom  Jesus  de 
Itabapoana,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro;  a Ilha  de  Santa 
Catarina  etc.  É claro  que  qualquer  destas  áreas  precisa  de 
uma  reaglutinação  de  terras  e não  de  fracionamento  de  pro- 
priedades . 

Seja  dividindo,  seja  reagrupando  terras,  é preciso  deter- 
minar, para  cada  Região  geo-econômica,  os  limites  mínimo 
e máximo  que  devem  ter  as  unidades  fundiárias,  conforme  se 
encontra  no  Anteprojeto  de  Lei  apresentado  pelo  Conselho 
Nacional  de  Economia.  Ao  fixarmos  o tamanho  mínimo  de 
uma  propriedade  agrícola  ou  agropecuária  foi  com  o objetivo 
de  que  uma  família  dela  tire  o seu  sustento,  mantendo  um 
nível  econômico  e social  decente. 
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O cálculo  entretanto  do  limite  antes  referido  só  se  pode 
fazer  com  precisão  muito  relativa  e apoiado  num  profundo 
conhecimento  da  Região.  Êle  é função  de  muitas  variáveis: 
fertUidade  do  solo,  sistemas  agrícolas  adotados,  produtos  co- 
merciados, meios  de  transporte  (fretes),  distância  entre  os 
mercados  etc. 

Cada  Região  geo-econômica  tem  seu  limite  num  dado 
momento . Mas  êsse  valor  varia  também  no  tempo,  em  decor- 
rência, por  exemplo,  do  esgotamento  ou  da  adubação  dos 
solos,  da  difusão  de  novas  plantas  de  cultivo,  da  intensifica- 
ção dos  sistemas  agrícolas,  de  mudanças  das  tarifas  dos  trans- 
portes, flutuação  dos  preços  nos  mercados  etc. 

Assim  sendo,  a fim  de  que  a reforma  agrária  tenha  assim 
sentido  dinâmico  é preciso  refazerem-se  revisões  periódicas 
na  avaliação  do  tipo  mínimo  de  propriedade  para  ajustá-lo 
à realidade  econômica.  Em  qualquer  instante,  porém,  a lei 
deve  proibir  terminantemente  o fracionamento  seja  qual  fôr 
o motivo  invocado,  abaixo  do  limite  mínimo  vigente  na  Re- 
gião em  que  ela  está  situada.  Por  outro  lado,  o limite  máxi- 
mo da  área  da  propriedade  familiar  deve  ser  tal  que,  de  acôr- 
do  com  o sistema  agrícola  usual  na  Região,  não  sobrem  áreas 
apreciáveis  vacantes,  sem  utilização,  com  o emprêgo  exclu- 
sivo da  mão-de-obra  permanente  disponível  na  família. 

243  A reforma  agrária,  em  regra  geral,  não  deve  cogitar  em 
constituir  propriedades  agropecuárias  que  exijam  o aluguel 
de  fôrça  de  trabalho,  em  caráter  permanente.  Esta  poderá  vir 
a ser  mobilizada  para  certas  operações  especiais  (colheita, 
poda,  rodeio  do  gado  etc.) . Deverão  fazer  exceção  a êsse  prin- 
cípio as  “PLANTATIONS”  já  existentes  ou  que  se  venham 
a organizar. 

Define-se  como  “PLANTATION”  um  vasto  estabelecimen- 
to, simultâneamente  agrícola  e industrial,  dirigido  por  técni- 
cos, o qual,  com  grande  investimento  de  mão-de-obra  e de 
capital,  vende  um  produto  agrícola  de  alto  valor,  processado 
ou  semi-processado,  para  os  grandes  mercados . São  exemplos 
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mais  comuns  de  “plantations”  no  Brasil  as  usinas  de  açúcar, 
as  fazenda  de  café  e as  de  cacau.  Exemplos  mais  raros  são; 
a “plantation”  de  tomate  em  Pesqueira  (Pernambuco)  as  de 
agave  em  Touros  (Rio  Grande  do  Norte)  e Campina  Grande 
(Paraíba),  bem  como  alguns  bananais,  laranjais  e arrozais. 

No  caso  das  “plantations”,  porém,  as  relações  de  produ- 
ção devem  ser  regularnentadas  pela  liegislação  trabalhista 
em  vigor  no  país,  adaptada,  no  que  couber,  às  condições  de 
trabalho  rural.  Não  deverá  ser  permitido,  tampouco,  às 
“plantations”  dispor  de  grandes  áreas  não  exploradas. 

No  caso  de  exploração  por  cooperativas  de  produção,  tor- 
na-se fácil  a estimativa  do  tamanho  adequado,  atribuindo-se 
a cada  uma  tantas  vêzes  o valor  do  mínimo  quantas  forem 
as  famílias  reunidas  no  estabelecimento  rural  coletivo . É ver- 
dade que  essas  propriedades  cooperativas,  quando  bem  diri- 
gidas, dão  maior  rendimento,  sobretudo  em  lavouras  mecani- 
zadas em  campos  contínuos  no  espaço.  Esta  circunstância 
deve  ser  aproveitada  para  estimular  os  lavradores  a se  orga- 
nizarem em  cooperativas. 

244  A extrema  variabilidade  do  limite  mínimo  e a necessi- 
dade de  um  permanente  contato  com  os  problemas  econô- 
micos e sociais  de  cada  Região  geo-econômica  tomam  impos- 
sível a centralização  executiva  da  reforma  agrária  no  Brasil, 
salvo  naturalmente  a sua  cúpula  administrativa . O trabalho 
direto  no  terreno  e com  a massa  camponêsa  deve  ser  execu- 
tado i>or  Comissões  Executivas  Regionais,  sediadas  nas  res- 
pectivas áreas  de  atuação. 

Estudiosos,  baseados  em  argumentos  de  natureza  ética, 
propõem,  numa  reforma  agrária  para  o Brasil,  exclusivamen- 
te em  propriedade  de  tipo  familiar;  outros,  mais  avançados 
e estribados  em  argmnentos  de  caráter  econômico,  sugerem 
a coletivização  da  agricultura.  Não  se  deve  basear  o trabalho 
da  reforma  agrária  em  juízos  apriorísticos . Muito  menos, 
tentando  organizar  compulsòriamente  os  trabalhadores  ru- 
rais em  uma  estrutura  econômica  e social  que  lhes  repugne . 
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245  O complemento  indispensável  a uma  reforma  agrária 
é o trabalho  educativo.  Uma  vez  devidamente  esclarecidos, 
cabe  aos  próprios  trabalhadores  optarem  livremente  por  uma 
das  formas  de  organização  que  se  lhes  ofereça . 

Os  executores  da  reforma  agrária  no  Brasü  devem  abrir 
mão  de  idéias  pré-concebidas  e se  aferrarem  unicamente  ao 
objetivo  fundamental  da  reforma:  o soerguimento  econômico 
e social  das  populações  rurais. 

De  antemão,  devem  convencer-se  de  que  terão  muitas 
surpresas  e muito  aprenderão.  Em  certas  Regiões,  por  exem- 
plo, a pequena  propriedade  do  tipo  familiar  toma-se  anti- 
econômica, como  no  Sertão  do  Nordeste,  por  causa  climática. 
Em  áreas  longínquas,  como  em  Mato  Grosso  (exceto,  talvez, 
nas  proximidades  de  E.  F.  Noroeste  do  Brasil  e na  maior 
parte  da  Amazônia,  salvo  nas  imediações  de  Belém  e de  Ma- 
naus, devido  à grande  distância  dos  mercados. 

Ora,  essa  lei  econômica,  válida  para  os  países  pequenos, 
atua  com  muito  maior  razão  num  país  de  dimensões  gigan- 
tescas como  o Brasil. 

Mantendo,  entretanto,  a divisão  geográfica  dentro  da 
qual  se  desenvolveu  a presente  Exposição,  como  ponto  de  par- 
tida para  o estudo  da  regionalização  da  Reforma  Agrária, 
poderemos  verificar  que  no  Norte  as  atividades  predominan- 
temente extrativas,  ambiente  agressivo,  população  muito  rare- 
feita pelo  interior,  poucos  meios  de  transporte,  alto  índice  de 
analfabetismo,  serão  os  maiores  obstáculos  à implantação  dos 
métodos  necessários  para  elevação  do  nível  sócio-econômico 
do  rurícola. 

As  medidas  nessa  Região  terão  mais  caráter  preventivo 
do  que  corretivo.  Assim,  o maior  problema  da  estrutura  agrá- 
ria local  reside  na  política  de  concessão  de  terras,  consubs- 
tanciada em  cada  Estado  pela  respectiva  Lei  de  Terras,  votada 
pelo  Legislativo  Estadual.  Essa  Lei  deve  evitar  a formação  de 
futuros  latifúndios,  e ao  mesmo  tempo  proporcionar  apoio  e 
proteção  do  pequeno  produtor,  elemento  básico  das  culturas 
de  subsistência. 
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246  Outros  aspectos  fundamentais  da  correção  da  estrutura 
agrária  na  Região  são:  a racionalização  da  indústria  extra- 
tiva, da  pecuária  extensiva  e a instituição  de  um  processo  de 
concessão  rápida  da  posse  definitiva  dos  lotes  aos  colonos  que 
se  mostrarem  habilitados. 

Diversas  tentativas  de  superar  os  problemas  econômicos 
e sociais  da  atual  estrutura  agrária  da  Região,  seja  através 
da  disseminação  de  crédito  pelo  Banco  do  Brasil,  da  maior 
difusão  de  agências  do  Banco  da  Amazônia,  seja  pela  apli- 
cação planejada  do  Fundo  de  Fomento  à Produção  da  SPVEA 
e pela  instituição  do  Fundo  de  Assistência  aos  Seringueiros, 
ou,  ainda  através  das  experiências  de  colonização  do  Minis- 
tério da  Agricultura  e dos  governos  estaduais,  não  consegui- 
ram senão  efeitos  restritos.  Os  resultados  alcançados  não 
são  de  molde  a propiciar  diagnósticos  favoráveis  à assistência 
direta  a curto  prazo. 

Já  o Nordeste,  de  características  ecológicas  demográficas 
e econômico-sociais  bem  diferentes,  deverá  constituir  uma 
área  prioritária  para  as  questões  suscitadas  pela  Reforma 
Agrária. 

É a Região  dotada  de  numerosas  sub-regiões  ecológicas, 
com  uma  pirâmide  fundiária  muito  desfavorável  à valoriza- 
ção do  homem  rural  e se  apresentando  densamente  povoada, 
com  baixo  nível  de  renda.  Grandes  extensões  são  dominadas 
pelos  aspectos  tradicionais  da  monocultura  da  cana,  outras 
pelas  decorrências  de  uma  pecuária  extensiva  e de  pouco 
apuro  zootécnico.  Áreas  há  cuja  produção  se  encaminha  para 
os  mercados  externos  proporcionando  alternadamente  perío- 
dos de  prosperidade  e depressão,  assim  como  as  que  trabalham 
para  o consumo  local,  constituindo-se,  na  sua  maioria,  de  mer- 
cados estreitos  de  pouca  capacidade  aquisitiva. 

São  pequenas  as  possibilidades  do  desenvolvimento  do 
Nordeste  em  função  da  expansão  da  produção  agropecuária. 
Algumas  vêzes  a limitação  é proveniente  das  terras  (cacau, 
cana,  algodão  herbáceo)  outras  vêzes,  de  mercado  (sisal,  car- 
naúba) . Em  outros  casos  as  culturas  não  são  bastante  lucra- 
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tivas  (mandioca,  algodão  arbóreo,  abóbora,  araruta)  e os 
próprios  agricultores  limitam  espontaneamente  as  áreas  de 
cultivo, 

A penetração  do  regime  capitalista  no  campo,  nessa  área, 
pouco  afetou  a estrutura  agrária  de  fundo  histórico.  Sòmente 
na  área  do  açúcar  houve  modificação  mais  radical  que  aliás 
resultou  desvantajosa  do  ponto  de  vista  social.  Nessa  área  não 
foram  bem  sucedidas  até  o presente  momento  as  tentativas 
de  valorização  do  homem  rural.  Entre  outras  circunstâncias 
que  explicam  a sobrevivência  da  antiga  estrutura  reside  o 
fato  de  que  os  capitais,  que  se  formam,  oriundos  do  setor 
agropecuário,  não  são  reinvestidos  no  ramo,  às  vêzes,  por 
serem  insuficientes,  noutras  por  falta  de  ambiente  e de  estí- 
mulo, sendo  transferidos  para  outras  atividades  econômicas 
à procura  de  um  lucro  marginal  mais  elevado. 

Não  são  muitas  as  experiências  de  reformulação  da  estru- 
tura agrária  no  Nordeste.  Uma  “lei  de  irrigação”  que  regula- 
mentasse o uso  das  terras  nas  bacias  a jusante  dos  açudes 
públicos,  tentada  pelas  diversas  administrações  federais  de 
combate  às  sêcas,  foi  uma  experiência  dolorosa  de  mais  de  20 
anos,  que  não  conseguiu  o beneplácido  dos  legisladores.  Para 
melhoria  da  deficiente  estrutura  agrária  regional  tiveram 
grande  influência  preparatória  a construção  dos  açudes,  da 
hidrelétrica  de  São  Francisco,  a ampla  rêde  de  estradas  de 
rodagem,  as  missões  rurais,  e colaboram,  atualmente,  as  insti- 
tuições de  crédito  (Banco  do  Brasil,  Banco  do  Nordeste  do 
Brasil,  Cooperativas  de  Crédito  e ANCAR),  (Associação  Nor- 
destina de  Crédito  Supervisionado),  a Comissão  do  Vale  do 
São  Francisco,  a Superintendência  do  Nordeste,  as  Reuniões 
dos  Bispos  e os  órgãos  de  planejamento  dos  governos  estaduais. 
247  O Centro-Leste  possui  aspectos  geo-econômicos  e ecoló- 
gicos muito  variados,  assim  como  uma  população  rural  mais 
esclarecida  e de  maior  índice  de  alfabetização,  Nas  zonas 
agrícolas  em  que  a penetração  capitalista  no  campo  ocorreu 
há  mais  tempo,  surgiram  emprêsas  tipo  comercial  onde  o 
maior  problema  é o aumento  da  produtividade.  Existem  entre- 
tanto grandes  áreas  onde  a estrutura  rural  merece  reparos. 
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Cabe  aí  anotar  que  a pirâmide  fundiária,  na  maioria  dos  Esta- 
dos abrangidos  por  essa  Região,  inclusive  no  Estado  de  São 
Paulo,  apresenta-se,  como  no  Nodeste,  com  aspectos  de  exces- 
siva concentração  em  poder  de  poucos  proprietários,  exce- 
tuando-se  um  pouco  São  Paulo. 

Essa  Região  é fértil  em  experiência.  Ao  mesmo  tempo  que 
sofre  uma  intensa  migração  rural-urbana,  recebeu  muitos 
imigrantes  de  outras  áreas  que  ou  se  dirigem  para  terras 
ainda  em  fase  de  ocupação  dos  Estados  de  Minas,  Espírito 
Santo,  São  Paulo,  ou  para  áreas  em  que  ocorreu  expansão 
de  novas  culturas  (cana-de-açúcar,  algodão  e anteriormente 
o café) . 

Minas  Gerais,  donde  surgiram  vários  projetos  de  Refor- 
ma Agrária,  só  recentemente  teve  uma  expansão  razoável  de 
suas  economias  externas,  integrando-se  assim  no  movimento 
de  modernização  da  economia  nacional.  O isolamento  em  que 
viviam  muitas  regiões  do  Estado  fêz  com  que  sobreexistissem 
imensos  patrimônios  quase  incultos,  principalmente  no  norte 
e centro-oeste  do  Estado,  em  poder  de  particulares.  Imensas 
áreas  de  terras  devolutas  foram  bem  recentemente  ocupadas, 
principalmente  em  Governador  Valadares  e outros  municípios 
situados  à margem  da  Rio-Bahia  e entre  os  rios  Doce  e Jequi- 
tinhonha alcançando  50%  do  território  do  Espírito  Santo. 
Essa  ocupação  ocorreu,  inicialmente,  por  colonos,  que  se  ins- 
talaram com  as  respectivas  famílias,  sem  obter  o título  da 
terra  e,  posteriormente,  por  outros  elementos  que  consegui- 
ram a concessão  do  título  legal  de  propriedade,  provocando 
com  isso  muitos  casos  de  litígio  entre  as  duas  partes.  Enquan- 
to assim  acontecia,  no  sul  do  Estado,  na  zona  da  mata,  no 
quadrilátero  ferrífero  e no  triângulo,  o tipo  de  emprêsa  agrí- 
cola comercial  é dominante,  subsistindo  no  entanto,  grandes 
áreas  sob  o domínio  de  famílias  tradicionalmente  ligadas  à 
lavoura  e exploração  agropecuária. 

Em  São  Paulo,  a penetração  capitalista  no  campo  é mais 
acentuada,  grandes  emprêsas  comerciais,  com  boa  produtivi- 
dade, se  dedicam  às  atividades  agropecuárias,  mas  coexistem 
ainda  zonas  de  “terras  em  ocupação”  e a melhor  produtivi- 
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dade  no  setor  agrícola,  é o uso  de  processos  mecânicos,  que 
liberam  continuamente  a mão-de-obra  rural,  que  não  encon- 
tra colocação.  Daí  uma  experiência  de  Reforma  Agrária  ten- 
tada em  São  Paulo  sob  a denominação  de  Revisão  Agrária, 
baseada  na  taxação  progressiva  das  propriedades,  de  acordo 
com  a sua  área.  Com  êsses  recursos  fôra  criado  um  Fundo, 
destinado  a facilitar  a aquisição  de  pequenas  propriedades 
para  os  que  pretenderem  continuar  na  atividade  agrária  e 
possuírem  competência  para  tal. 

248  As  experiências  de  colonização  nessa  Região,  como  ins- 
trumento de  reforma  de  estrutura  agrária,  não  foram  de  re- 
sultados satisfatórios.  As  principais  experiências  ocorreram 
no  norte  do  Estado  de  Minas,  em  Paracatu  e Jaíba,  e no  Esta- 
do do  Rio,  na  Baixada  Fluminense . Resultaram  porém,  e uni- 
camente, na  fixação  de  um  pequeno  número  de  famílias  que, 
em  sua  maioria,  vivem  da  agricultura  e criação,  sem  contudo 
influência  comprovada  nas  áreas  vizinhas.  Aliás  a Baixada 
Fluminense,  saneada  na  década  de  30/40,  continua  até  hoje, 
quase  inaproveitada  do  ponto  de  vista  agrícola. 

Com  forte  influência  de  correntes  migratórias  européias, 
predominando  italianos,  alemães  e poloneses,  apresenta-se  o 
Sul  num  estágio  adiantado  quanto  ao  setor  agropecuário,  com 
apreciável  utilização  de  técnicas  modernas.  Os  problemas  de 
valorização  do  homem  rural,  através  de  financiamento  de  sua 
habitação,  de  mais  assistência  educacional,  sanitária  e téc- 
nica, adquirem  maior  expressão,  quando  essa  população  vive 
num  padrão  social  mais  ou  menos  estável. 

Existem  algumas  áreas  de  fricção  que  um  programa 
regional  de  Reforma  Agrária  terá  de  defrontar.  É o caso  da 
existência  de  latifúndios  extensos  principalmente  nas  regiões 
de  criação  e de  difícil  acesso  bem  assim  de  áreas  de  mini- 
fúndios como  ocorre  na  Serra  do  Rio  Grande  do  Sul  e no  Vale 
do  Itajaí.  Questões  de  arrendamento  de  terras,  principalmente 
para  arroz  e cereais,  o movimento  dos  “agricultores  sem  ter- 
ras” no  Rio  Grande  do  Sul  e Os  problemas  de  grilagem  nas 
Regiões  de  ocupação  recente,  especialmente  no  Norte  do  Pa- 
raná, continuam  à espera  de  uma  solução  de  estrutura. 
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249  A Região  Centro-Oeste,  em  grande  parte,  apresenta  ca- 
racterísticas amazônicas  (norte  de  Mato  Grosso  e de  Goiás) ; 
em  outra  se  assemelha  ao  Centro-Leste  (sul  de  Goiás  e leste 
de  Mato  Grosso) ; enquanto  o centro  e o sul  de  Mato  Grosso 
se  apresentam  com  características  próprias. 

Assim  a regionalização  dos  problemas  de  Reforma  Agrá- 
ria nessa  área  já  apresenta  aspectos  estudados  nas  outras 
Regiões,  distinguindo-se  pelo  grande  surto  que  o setor  agro- 
pecuário está  alcançando  em  nossos  dias,  requerendo  uma 
assistência  técnica  de  vulto. 

250  Em  resumo,  a Reforma  Agrária  é uma  operação  com- 
plexa, mas  inadiável,  e que  só  pode  ser  enfrentada  em  solu- 
ções regionais. 

O problema  agrário  de  cada  Região  requer: 

a — conhecimento,  o mais  completo  possível,  da  estru- 
tura agrária  atual; 

h — formulação  da  estrutura  desejável  e mais  adequada, 
assim  como  os  meios  de  alcançá-la;  e 

c — resolução  dos  problemas  correlatos,  não  menos  im- 
portantes, como  os  da  educação;  os  do  crédito;  os 
do  fomento  rural  e os  do  ajuste  da  legislação  civil, 
particularmente  os  do  direito  hereditário. 


i 


li 

ii 


1 


POSIÇÃO  DAS  ENTIDADES  PÚBLICAS 
DE  DESENVOLVIMENTO  REGIONAL 


251  O desnível  de  distribuição  de  renda  que  se  verifica  entre 
as  diversas  Regiões  do  país,  acarretando  sérios  problemas  eco- 
nômicos, sociais  e políticos,  vem  sendo  encarado  atualmente, 
por  parte  do  govêrno,  com  grande  preocupação,  pois  além  de 
se  constituir  um  óbice  ao  desenvolvimento,  a sua  existência 
compromete  a unidade  nacional. 

A consciência  do  problema  passou  a ser  sentida  com 
maior  intensidade  a partir  da  Constituição  de  1946,  quando 
foi  estabelecida  a obrigatoriedade  da  aplicação  de  recursos 
oficiais  na  Amazônia,  no  Nordeste  e no  Vale  do  São  Francisco. 
Recentemente,  os  próprios  governos  estaduais,  verificando  as 
limitações  e deficiências  das  entidades  federais,  passaram  a 
colaborar,  criando  conselhos  de  desenvolvimento,  assessoriais 
técnicas  e centros  de  pesquisas  sócio-econômicas  dentro  das 
suas  próprias  universidades. 

PLANEJAMENTO  PAULISTA 

252  Dos  núcleos  antes  referidos  assume  particular  impor- 
tância o do  govêrno  de  São  Paulo  que  elaborou  o I Plano  de 
Ação  para  o período  1959/1963,  consubstanciando  a formu- 
lação e 0 equacionamento  dos  principais  problemas  do  Estado, 
assim  como  as  respectivas  soluções.  O objetivo  fimdamental 
não  diferiu  dos  demais  planos  de  desenvolvimento:  melhoria 
do  bem-estar  social  através  do  aumento  da  renda  “per  capita”. 
Todavia,  por  se  tratar  de  uma  estrutura  econômica  e social 
bastante  mais  desenvolvida,  os  meios  para  alcançar  êsse  fim 
divergiram  dos  empregados  em  outras  Regiões  ou  Estados. 
Assim,  embora  tivessem  sido  fixados  investimentos  maciços 
em  programas  básicos  de  infra-estrutura  (2/5  do  total  dos 
recursos),  nada  menos  de  uma  têrça  parte  se  destinou  a me- 
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Ihorar  as  condições  do  homem,  dando-lhe  mais  escolas,  melho- 
res condições  de  saúde,  aperfeiçoamento  do  sistema  judiciário, 
penitenciário,  etc. 

A alta  renda  gerada  no  Estado,  possibilitando  a formação 
de  poupanças  internas,  sugeriu,  também,  a criação  de  “fundos 
de  investimento”  para  a expansão  agrícola  e industrial,  os 
quais  vêm  contribuindo,  de  forma  direta,  no  incremento  da 
produção,  concedendo  empréstimos  a médio  e longo  prazo. 
A importância  dêsses  fundos  é a de  representar  um  meca- 
nismo de  crédito  não  inflacionário,  permitindo  que  seja  alcan- 
çada relativa  estabilidade  nos  preços  dos  produtos  agrícolas 
e industriais. 

Do  êxito  dêsse  Plano  de  Ação  depende,  em  grande  par- 
cela, o desenvolvimento  econômico  nacional,  pois  as  respon- 
sabilidades de  São  Paulo  transcendem  de  sua  área  territorial, 
pela  sua  condição  de  maior  núcleo  agrícola  e industrial  do 
País.  Sobretudo  se  o Estado  compenetrar-se  definitivamente 
da  necessidade  de  contribuir  de  modo  substancial  para  a polí- 
tica de  integração  nacional  que  tanto  se  deseja. 

OUTROS  PLANOS 

255  Naturalmente  como  uma  resultante  do  anseio  de  desen- 
volvimento, que  temos  registrado  em  vários  pontos  desta  Ex- 
posição Geral,  têm  outras  Unidades  Federativas  procurado 
realizar  levantamentos  e planos  com  a finalidade  precípua 
de  corrigir  as  falhas  de  suas  economias  e acelerar  o seu  pro- 
cesso de  crescimento.  Assim  é que  os  Estados  de  Minas  Gerais, 
Paraná,  Espírito  Santo,  Goiás,  Alagoas,  Pernambuco,  Acre, 
etc.,  através  de  quadros  técnicos  e por  meio  dêste  Conselho 
(casos  do  Rio  Grande  do  Sul  e Acre)  iniciaram  estudos  e pro- 
gramas na  expectativa  de  melhor  aplicação  de  recursos  finan- 
ceiros visando  ao  aumento  de  sua  renda  interna  com  o aper- 
feiçoamento da  produção  e da  produtividade. 

Ainda  recentemente  o Estado  do  Ceará  instalou  a sua 
Comissão  e o seu  Banco  de  Desenvolvimento,  revelando  assim 
uma  nítida  preocupação  administrativa  mais  racional.  É bem 
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verdade  que  a maioria  dêsses  projetos  e iniciativas  se  encon- 
tra no  início  e se  defronta  com  o problema  crucial  da  exigüi- 
dade  de  capitais  disponíveis,  conforme  tivemos  oportunidade 
de  verificar  no  capítulo  “Aspecto  da  Estrutura  Financeira”. 
Nessa  análise  se  procura  mostrar  que  não  tem  sido  possível 
a valorização  econômica  e social  das  diversas  Regiões  do  país 
com  os  recursos  ordinários  provenientes  da  arrecadação  tri- 
butária sobrecarregada  com  as  despesas  de  custeio. 

No  caso  da  Bahia  o processo  de  desgaste  a que  foi  sub- 
metido o sistema  de  planejamento  estadual,  a servir  de  adver- 
tência aos  demais  Estados,  teve  diversos  resultados  entre  os 
quais  se  podem  ressaltar: 

— A não  aprovação  do  PLANDEB; 

— O retardamento  e a queda  de  qualidade  do  projeta- 
mento  no  Estado; 

— A desarticulação  entre  os  órgãos  de  planejamento  e 
as  emprêsas  públicas  criadas;  e 

— A evasão  do  pessoal  técnico  qualificado. 

A Bahia  perdeu,  assim,  suas  possibilidades  perante  o Go- 
vêrno  Federal,  de  modo  geral  e especialmente  no  Conselho 
Diretor  da  SUDENE.  A recuperação  do  sistema  concebido 
depende  do  govêrno  estadual  reconhecer  a sua  viabilidade. 

O esfôrço  de  planejamento  baseara-se  na  estabilização 
de  um  fluxo  de  formação  interna  de  capital  e na  criação  de 
pontos  germinadores  de  indústrias,  capazes  de  funcionar  tam- 
bém como  estímulo  à produtividade  do  setor  agrícola.  Fatôres 
de  ordem  financeira,  entre  outros,  dificultaram  a execução  do 
plano.  O crescimento  desproporcional  da  participação  dos 
salários  no  orçamento  público  — agora  em  cêrca  de  90%  da 
arrecadação  total  — indica  a necessidade  de  se  considerar 
nôvo  mecanismo  de  captação  interna  de  recursos  financeiros. 

A reorganização  do  aparelho  planejador  baseado  em  re- 
cursos internos  e em  eventuais  auxílios  externos  deverão  se 
apoiar  sôbre  a elaboração  de  um  dispositivo  de  correção  estru- 


tural  e de  aplicação  de  poupanças.  Do  contrário  os  planos 
perderão  sua  importância  para  o desenvolvimento  da  econo- 
mia estadual. 

A seguir,  mostraremos  como  vêm  funcionando  essas  enti- 
dades de  âmbito  federal  criadas  com  a finalidade  de  forta- 
lecer as  áreas  subdesenvolvidas,  onde  vive  uma  têrça  parte 
de  nossa  população. 

NORDESTE 

254  De  tôdas  as  Regiões  brasileiras  é o Nordeste  a que  me- 
lhor se  enquadra  como  um  caso  típico  de  área  subdesenvolvida. 

O problema  das  sêcas  mantinha  sempre  vivo  o interêsse 
das  autoridades  governamentais  pela  Região.  Mas  êsse  inte- 
rêsse se  resumia  na  necessidade  de  resolver  determinados 
problemas  específicos  que  eram  mecânica  e diretamente  aten- 
didos, na  medida  do  esforço  político  reivindicatório  aplicado. 
Daí  a multiplicidade  de  órgãos  para  o atendimento  parcelar 
de  necessidades  dessa  Região. 

O primeiro  órgão  criado,  em  1909,  foi  o IFOCS  — Inspe- 
toria  Federal  de  Obras  Contra  as  Sêcas  — com  atribuição 
específica  conforme  indica  a sua  designação.  Realizaram 
alguns  levantamentos  pedológicos  dos  quais  resultaram  tra- 
balhos de  valor  sôbre  a botânica,  agricultura,  ecologia  e geo- 
logia da  Região,  constituindo,  ainda  hoje,  um  valioso  acêrvo 
de  informações. 

Foi  mais  tarde  transformado  no  DNOCS  — Departamen-- 
to  Nacional  de  Obras  Contra  as  Sêcas  — que  opera  até  hoje 
no  Nordeste,  excluída  a Região  litorânea  na  atual  divisão 
regional  feita  pelo  Conselho  Nacional  de  Economia  e incluído 
o nordeste  do  Estado  de  Minas  Gerais . 

Além  do  DNOCS,  existem  o Banco  do  Nordeste  do  Brasil, 
a Comissão  do  Vale  do  São  Francisco  e diversos  outros  órgãos, 
delegacias  regionais  ou  agências  representantes  de  órgãos  cen- 
trais com  programas  na  Região. 

A princípio,  essas  instituições  se  caracterizavam  pela 
falta  de  organização.  Cada  uma  tinha  sua  própria  política. 
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sem  que  existisse  nenhum  mecanismo  central  capaz  de  garan- 
tir a indispensável  coexistência  cooperativa  em  função  das 
realidades  e necessidades  regionais  e do  futuro  nacional. 

Assim,  as  aplicações  eram  feitas  sem  nenhum  preparo, 
nenhuma  consistência  ou  decisão  de  ordem  prioritária,  dis- 
tribuídas paternalisticamente  com  evidente  desperdício  para 
a área  como  um  todo. 

255  O Conselho  Nacional  de  Economia  depois  de  pesquisas 
in  loco  em  1952  preparou  um  amplo  estudo  sôbre  as  sêcas  em 
1953  e que  foi  revisto  em  1957.  Dizia  o Conselho: 

“A  política  de  investimentos  nessa  Região,  compreende, 
pois,  os  empreendimentos  de  emergência,  ou  sejam  aquêles 
que  têm  por  finalidade  reduzir  os  prejuízos  ocasionados  pela 
sêca,  e os  empreendimentos  de  alcance  econômico  duradouro 
que  consistem  em  eliminar  os  próprios  efeitos  climáticos  sôbre 
a produção” . 

“Em  sua  maior  parte  os  investimentos  realizados  no 
Nordeste  têm  sido  de  caráter  de  emergência.  A assistência 
financeira  da  União  — não  obstante  ser  de  vulto  — vem  sendo 
mais  no  sentido  de  remediar  as  consequências  das  sêcas  do 
que  propriamente  o de  evitar  os  seus  efeitos.  Em  1953,  por 
exemplo,  os  gastos  da  União  no  Nordeste  foram  da  ordem  de 
4 bilhões  de  cruzeiros,  sendo  a maior  parte  cêrca  de  70% 
destinados  a despesas  correntes  e somente  30%  foram  apli- 
cados em  investimentos”. 

Mais  tarde  o Conselho  criou  uma  Comissão  Especial  de 
Problemas  Regionais,  tendo  dedicado  a primeira  parte  dos 
estudos  ao  Nordeste.  Os  resultados  do  trabalho  da  Comissão 
foram  entregues  ao  Conselho  de  Desenvolvimento. 

256  No  início  de  1959,  o Govêrno  empreendeu  a chamada 
Operação  Nordeste,  criando  pelo  Decreto  n.°  45  445  de  feve- 
reiro de  1959,  o Conselho  de  Desenvolvimento  do  Nordeste 
— CODENO  — com  o objetivo  de  formular  e executar  os 
diversos  projetos  da  área  considerada.  O próprio  DNOCS  rece- 
beu atribuições  mais  amplas,  pois,  além  dos  trabalhos  pio- 
neiros de  açudagem  incluiu  ainda  os  de  irrigação,  abertura 
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de  poços,  abastecimento  urbano  de  água,  eletrificação,  silos 
e armazéns,  campos  de  pouso,  rádio-comunicações,  piscicul- 
tura e construção  de  rodovias. 

257  Logo  depois  propôs  o Govêmo  ao  Congresso  a criação 
da  Superintendência  do  Desenvolvimento  do  Nordeste  — 
SUDENE  — que  se  concretizou  com  a Lei  n.o  3 692,  de  dezem- 
bro de  1959.  Cabe  a êsse  órgão  a tarefa  de  concentrar  as  ati- 
vidades dos  órgãos  federais  que  atuam  no  Nordeste,  elabo- 
rando um  plano  de  desenvolvimento  da  Região,  o qual  inclui 
estímulos  aos  investimentos  privados.  Até  a aprovação  da  pri- 
meira etapa  do  Plano  Diretor  pela  Lei  n.o  3 995,  de  14  de 
dezembro  de  1961,  a ação  prática  da  SUDENE  limitou-se  a 
tentativas  de  ordenação  dos  investimentos  do  próprio  Govêrno 
Federal,  ao  preparo  de  quadros  técnicos  e ao  fomento  de  inves- 
timentos privados. 

Apesar  de  suas  atribuições  específicas,  a SUDENE,  em 
virtude  de  circunstâncias  várias,  mostrou-se  incapaz  de  influir 
no  destino  das  verbas  de  órgãos  como  o DNOCS  e a Comissão 
do  Vale  do  São  Francisco. 


Impõe-se,  conseqüentemente,  mna  revisão,  visando  a 
identificar  as  falhas  do  planejamento  da  SUDENE  com  o 
objetivo  de  evitar  a dispersão  de  esforços  e a pulverização  de 
verbas,  que  sempre  foi  mn  dos  maiores  males  da  ação  gover- 
namental na  Região. 


A primeira  etapa  do  Plano  Diretor  que  deveria  ser  exe- 
cutada no  biênio  1961/1962,  e que  se  encontra  ainda  em  anda- 
mento, veio  demonstrar  falhas  na  aprovação  e coordenação 
das  verbas  orçamentárias.  Verificou-se  que  o Plano  foi  enviado 
ao  Congresso  totalizando  8 bilhões  e aprovado  com  uma  verba 
superior  a 13.  É discutível  a aphcação  dêsses  5 bilhões  exce- 
dentes, mna  vez  que,  em  grande  parte,  serão  destinados  à 
execução  de  obras  que  não  constam  dos  critérios  de  priori- 
dades estabelecidos. 


V 


Uma  das  severas  críticas  que  se  fazem  à SUDENE  é a ^ 
de  tentar  concentrar  fimções  planificadoras  e executivas.  O 
princípio  que  norteou  a elaboração  do  I Plano  Diretor  foi  o 
de  transformá-la  em  órgão  de  estudo,  informação,  planeja-  ^ 
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mento  e controle  do  Govêrno  Federal,  cabendo  a parte  exe- 
cutiva aos  órgãos  especializados  ou  a emprêsas  mistas. 

258  A principal  preocupação  do  Primeiro  Plano  Diretor  foi 
a do  melhoramento  da  infra-estrutura  nordestina,  destacan- 
do-se os  setores  de  energia  e transporte,  totalizando  mais  de 
50%.  A discriminação  dos  recursos  correspondentes  foi  a 
seguinte: 


DISCRIMINAÇÃO  DOS  RECURSOS 
(.Em  mühões  de  cruzeiros) 


Energia  5 747  800 

Rodovias  2 914  000 

Agricultura  2 161  500 

Abastecimento  dágua  1 037  000 

Hidrologia  440  000 

Poços  340  000 

Abastecimento  de  gêneros  340  000 

Industrialização  135  300 

Recursos  minerais  90  000 

Mão-de-obra  50  000 

Cartografia  30  000 

Educação  de  base  10  000 

Empreendimentos  diversos  310  000 


TOTAL  13  605  600 


Desde  logo  se  pode  verificar  que  o problema  crucial  da 
alimentação  do  Nordeste,  um  dos  motivos  da  inquietação 
social  reinante,  fôra  relegado  à posição  secundária.  A SUDENE 
não  concretizou  a sua  missão  de  eliminar  fatores  de  desajus- 
tamento e descontentamento,  através  de  medidas  convincen- 
tes a curto  e médio  prazo.  Inclinou-se  para  tarefas  de  matu- 
ração demorada,  cujos  resultados  hoje,  depois  de  5 anos,  ainda 
são  discutíveis.  O problema  nordestino  exige  dois  tempos  de 
solução:  curto  e longo  prazo.  O primeiro  foi  negligenciado 
pela  SUDENE. 

Segundo  informa  a SUDENE,  até  setembro  de  1962  já 
estavam  comprometidas  cêrca  de  80%  das  disponibilidades 
mencionadas  no  quadro  anterior,  através  de  convênios  com 
as  agências  federais  que  atuam  na  Região,  com  órgãos  dos 


Governos  dos  Estados  e com  organizações  de  economia  mista 
criadas  por  iniciativa  da  própria  SUDENE,  bem  como  pela 
execução  direta,  ou  contratos  com  firmas  privadas,  de  proje- 
tos específicos. 

Todavia,  alega  a SUDENE  que  no  presente  estágio  êsses 
órgãos  não  estão  aparelhados  para  utüizar  recursos  tão  vul- 
tosos colocados  à sua  disposição.  E cita,  como  exemplo,  o pri- 
meiro grande  convênio  realizado  com  o DNER,  pelo  qual  lhe 
foi  destinado  cêrca  de  2 914  milhões  de  cruzeiros  — tôda  a 
verba  do  setor  de  rodovias  — para  a construção  e pavimen- 
tação de  estradas  de  rodagem  no  Nordeste.  O DNER,  por  não 
se  encontrar  devidamente  preparado,  só  pôde  começar  a exe- 
cutar a primeira  etapa  em  julho  de  1962,  cinco  meses  após 
a assinatura  do  contrato. 

No  setor  de  energia,  as  verbas  também  já  estão  com- 
promissadas: 


Investimentos  concluídos,  parcelas  de 
convênios  pagos  e compromissos 

contratuais  Já  efetivados  Cr$  1 610  000  000,00 

Parcelas  restantes  de  convênios  e 
contratos  Cr$  3 780  300  000,00 

TOTAL  Cr$  5 390  300  000,00 


O período  realtivamente  curto,  a partir  do  início  de  exe- 
cução, não  permite  ainda  verificar  se  os  investimentos  serão 
efetuados  no  prazo  estabelecido. 

Quanto  aos  outros  setores  abordados  no  Primeiro  Plano 
Diretor,  é ainda  muito  difícil  fazer  um  balanço  de  suas  reali- 
zações. Mesmo  porque,  como  dissemos  anteriormente,  o último 
relatório  da  SUDENE  não  discrimina  claramente  as  despesas 
realizadas  nos  vários  setores,  tomando  impossível  qualquer 
análise  das  verbas  aplicadas. 

259  A verdade,  todavia,  pelo  que  apurou  êste  Conselho,  é de 
que  a SUDENE  apresenta,  lamentàvelmente,  graves  falhas, 
quer  de  coordenação,  quer  de  execução.  Mesmo  no  que  se 
refere  à informação  constatamos  que  no  seu  relatório  de  1962 
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as  obras  realizadas  e despesas  correspondentes  não  se  encon- 
tram claramente  registradas.  É um  documento  inconcluso. 

Duas  conclusões  de  importância  poderão  ser  tiradas  à 
vista  dessa  discriminação  de  recursos.  Em  primeiro  lugar,  os 
montantes  destinados  à criação  de  uma  infra-estrutura  (ener- 
gia e transporte) , a qual  exige,  ainda,  um  longo  período  para 
a sua  maturação,  vem  demonstrar  que  a política  adotada  no 
Nordeste  visa  soluções  a longo  prazo  aconselháveis  do  ponto 
de  vista  econômico,  porém  suscetíveis  a controvérsias  se  forem 
analisadas  pelo  ângulo  social. 

O Nordeste  possui  uma  área  populacional  explosiva,  com 
um  crescimento  demográfico  anual  de  cêrca  de  500  000  indi- 
víduos, onde  grassa  a subalimentação  e o subemprêgo.  Afi- 
gura-se-nos, urgente  que  se  dedique  maior  ênfase  a problemas 
imediatos,  tais  como; 

a)  absorção  de  mão-de-obra  através  de  novos  fatôres 
locais  de  trabalho; 

b)  abastecimento  mais  racional  e amplo  de  gêneros 
alimentícios;  e 

c)  melhoria  da  produtividade  agrícola. 

São  estas  soluções  a cutro  prazo  destinadas  realmente  a 
reduzir  os  sacrifícios  das  populações  rimais  e a progressiva 
insatisfação  que  está  sendo  politizada. 

Observa-se,  ainda,  que  o órgão  vem  dando  ênfase  muito 
forte  e prolongada  aos  chamados  pré-investimentos  na  pre- 
paração de  quadros  técnicos,  tarefa  que  absorveu  prática- 
mente  os  primeiros  anos  de  atividade  dêsse  órgão  regional. 
Hoje  a SUDENE  tem  um  quadro  de  mais  de  3 mil  funcionários. 
260  Outro  ponto  de  importância  refere-se  à diminuta  verba 
destinada  à industrialização.  Êsse  fato,  de  certo  modo,  deixa 
clara  a intenção  de  recorrer  à iniciativa  privada  e ao  auxílio 
estrangeiro.  Para  isso,  o Govêrno  Federal  tem  facilitado  os 
incentivos  fiscais  e de  crédito,  o que  permitiu  a aprovação,  até 
1962,  de  cêrca  de  112  projetos  industriais,  correspondentes  a 
uma  aplicação  de  20,3  bilhões  de  cruzeiros,  e estímulos  fiscais 
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que  se  elevaram  a mais  de  cinco  bilhões  de  cruzeiros,  projetos 
êsses  de  repercussão  a longo  prazo,  pois  ainda  não  foram 
iniciados . 

A ajuda  estrangeira  ao  Nordeste  é quase  tôda,  nos  últimos 
anos,  de  procedência  norte-americana,  alemã  e francesa,  feita 
pela  aplicação  de  capitais  privados,  concessão  de  crédito, 
assistência  técnica  e dotações  através  da  “Aliança  para  o 
Progresso”. 

AMAZÔNIA 

261  O desenvolvimento  da  Região  Amazônica  constitui  um 
dos  mais  sérios  desafios  à capacidade  realizadora  da  União. 
O primeiro  esfôrço  nesse  sentido  foi  tentado  no  período  1942/ 
/45  com  as  obrigações  contraídas  pelo  Brasil  no  corpo  dos 
Acordos  de  Washington  com  vistas  a suprir  aos  aliados  de 
matérias-primas  essenciais  ao  programa  básico.  Na  área,  a 
matéria-prima  de  maior  importância  era  a borracha  e,  por 
essa  razão,  o objetivo  visado  era  o de  incrementar  a produção, 
através  de  uma  política  de  repovoamento  dos  seringais,  pres- 
tação de  assistência  sanitária,  do  crédito  e de  normalização 
no  suprimento  de  gêneros  alimentícios  às  populações  da  Re- 
gião. Os  principais  órgãos  que  atuaram  nessa  obra  foram  o 
SEMTA  (mobilização  de  trabalhadores) , CAETA,  SAVA,  SESP 
(saúde  pública).  Banco  de  Crédito  da  Borracha  etc.  Com  a 
derrota  do  EIXO,  o programa  se  desmoronou,  voltando  a 
Amazônia  ao  antigo  estado  de  abandono  em  que  se  encontrava. 

262  Em  1946,  a Constituição  mandou  reservar,  anualmente, 
quantia  não  inferior  a 3%  da  receita  tributária  da  União, 
para,  durante,  pelo  menos,  20  anos  consecutivos,  empreender 
um  programa  de  investimentos,  qualificado  como  “Valoriza- 
ção Econômica  da  Amazônia”,  tendo  em  vista,  também,  a 
segurança  nacional. 

263  Finalmente,  em  6-l-1953,‘  o Govêmo  sancionou  a Lei 
n.o  1 806,  na  qual  fixou  a política,  diretrizes  orgânicas,  bases 
gerais  de  execução  para  o Plano . 
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A entidade  federal  encarregada  da  promoção  do  desen- 
volvimento regional,  criada  sob  a Lei  n.°  1 806,  foi  denomi- 
nada Superintendência  do  Plano  de  Valorização  Econômica 
da  Amazônia  (SPVEA)  e foi  instalada  a 21-7-1953  com  sede 
em  Belém,  capital  do  Estado  do  Pará. 

O campo  de  ação  da  SPVEA  compreende  os  Estados  do 
Pará,  Amazonas  e do  Acre,  os  Territórios  Federais  do  Amapá, 
Rondônia,  Rio  Branco  e,  ainda,  a parte  do  Estado  de  Mato 
Grosso  ao  norte  do  paralelo  de  16o,  a do  Estado  de  Goiás  ao 
norte  do  paralelo  de  13°,  e a do  Estado  do  Maranhão  a oeste 
do  meridiano  de  44°, 

Apesar  dos  esforços  realizados  até  agora,  não  logrou  a 
SPVEA  elaborar  qualquer  programa  global.  Na  sua  Mensagem 
ao  Congresso  Nacional  em  1962,  o próprio  Presidente  da  Re- 
pública reconheceu  a ineficácia  da  atual  estrutura  da  SPVEA, 
acrescentando  que  o I Plano  de  Valorização  da  Amazônia, 
preparado  no  início  das  atividades  da  SPVEA,  não  tinha  se- 
quer sido  julgado  pelo  Congresso  Nacional. 

Entendemos  que,  face  às  condições  da  Amazônia,  decor- 
rentes de  baixíssimo  índice  demográfico  e da  irregularidade 
da  distribuição  de  seu  parco  contingente  populacional,  o pon- 
to de  partida  para  qualquer  tentativa  de  planejamento  da 
área  deve,  necessàriamente,  ser  o de  uma  diretriz  bem  defi- 
nida quanto  à localização  do  esfôrço  valorizador.  A irrealidade 
de  qualquer  tentativa  que  pretendesse  estender,  simultânea- 
mente, a todos  os  núcleos  populacionais  do  Vale  os  frutos  dos 
investimentos  feitos  teria  contrapartida  inevitável  no  fracasso 
geral  do  Plano. 

Em  grande  medida,  essa  é precisamente  a razão  pela  qual 
se  está  acusando  a SPVEA  de  ter  sido  mal  sucedida.  Basta 
compulsar  os  seus  Orçamentos  anuais  para  constatar  que,  por 
um  lado,  os  recursos  do  Fundo  são  divididos  por  uma  miríade 
de  obras  e empreendimentos,  sem  maior  noção  de  prioridades, 
0 que,  por  outro  lado,  essa  pulverização  também  tende  a acom- 
panhar a dispersão  demográfica  pelo  só  aparente  propósito 
de  atingir  ao  maior  número  no  menor  espaço  de  tempo. 
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264  Entendemos  que  devem  ser  selecionados  pontos  germi- 
nadores  de  desenvolvimento,  nos  quais  se  deva  concentrar 
maciçamente  todo  o esforço  de  valorização.  Seriam,  por  exem- 
plo, principalmente,  a chamada  zona  bragantina  (com  suas 
ramificações  para  o “salgado”  e para  o Guamá),  no  Estado 
do  Pará,  onde  se  localiza,  em  menos  de  1/10  do  território  mais 
de  2/3  da  população  do  Estado;  a região  do  Careiro  e Manaus, 
no  Amazonas;  a região  do  Mearim  e do  Itapecuru,  no  Mara- 
nhão, e algumas  outras,  de  menor  significação;  a Região  do 
Tapajós  e Baixo  Amazonas,  no  Pará;  a de  Itacoatiara  e Parin- 
tins,  no  Amazonas;  a dos  Altos  Rios,  no  Acre;  a área  em  tôrno 
de  Macapá,  no  Amapá. 

Sòmente  com  essa  concentração  será  possível  obter  o 
maior  benefício  social  dos  investimentos  realizados,  extraindo 
tôdas  as  vantagens  da  implantação  do  dispendioso  capital 
social  básico  indispensável  e das  economias  externas  conse- 
qüentes  do  complexo  industrial. 

265  O Primeiro  Plano  Qüinqüenal  e a sua  atualização,  ora 
em  tramitação  no  Congresso  Nacional,  devem  ser  abandona- 
dos. Não  apenas  pelo  transcurso  de  tempo,  desde  a sua  re- 
messa, mas  pelas  deficiências  de  que  padece  em  conseqüência 
das  dificuldades  de  preparação  enfrentadas. 

No  que  diz  respeito  ao  funcionametno  do  órgão,  há  uma 
dupla  ação  a desenvolver  desde  já:  a do  preparo  do  Programa 
de  Emergência  para  1963/1964  e a da  elaboração  do  Plano 
Diretor.  Em  linhas  gerais,  parece-nos  que  o Programa  deverá 
ser  orientado  de  acôrdo  com  os  seguintes  princípios: 

a)  prioridade  absoluta  a programas  de  estudos,  pes- 
quisas e formação  de  pessoal; 

b)  concentração  maciça  de  recursos  na  solução  dos  pro- 
blemas de  infra-estrutura;  e 

c)  continuidade  dos  demais  empreendimentos  consoan- 
tes ao  espírito  desta,  exposição,  de  acôrdo  com  as 
seguintes  normas: 

— estágio  atual  da  execução  dos  projetos; 
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— convênios  e acordos  que  fixem  condições  contra- 
tuais disciplinadoras  de  período  e formas  de 
pagamento; 

— redução  do  número  de  projetos  e concentração 
de  recursos,  para  conclusão  rápida. 

O Plano  Diretor  deverá  obedecer,  por  sua  vez,  aos  seguin- 
tes princípios: 

a)  prioridade  inicial  aos  programas  de  estudos,  pesqui- 
sas e formação  de  pessoal; 

b)  ataque  em  segunda  prioridade,  aos  problemas  de 
saúde  e infra-estrutura; 

c)  programa  de  expansão  das  atividades  agrícolas; 

d)  programa  de  desenvolvimento  industrial;  e 

é)  programa  de  serviços. 

A ordem  exposta  pretende  ser,  apenas,  lógica  e não  cro- 
nológica. A recomendação  no  sentido  de  conceder  certa  pre- 
ferência, nos  anos  iniciais,  aos  programas  de  estudos,  pes- 
quisas e formação  de  pessoal,  não  confere  a esta  escolha  qual- 
quer exclusividade,  a fim  de  evitar  a repetição  do  êrro  da 
SUDENE.  A colocação  do  programa  de  desenvolvimento  dos 
serviços  ao  final  da  lista  não  significa,  a seu  turno,  que  so- 
mente depois  de  concluídos  os  demais  programas  é que  êste 
deve  ser  atacado. 

A idéia  é,  neste  particular,  a de  conferir  preferência  na 
aplicação  de  recursos,  em  cada  uma  das  fases  de  execução 
do  Plano,  a cada  qual  dos  itens  relacionados,  e pela  ordem 
estabelecida.  Mas  a preparação  de  grande  esforço  financeiro 
e técnico  dos  últimos  itens  estará  sendo  antecipado  nas  pri- 
meiras fases.  Em  compensação,  à proporção  que  o Plano  fôr 
sendo  executado,  menor  ênfase  relativa  deverá  ser  dada  aos 
programas  de  pesquisas  e formação  de  pessoal,  mas  não 
abandonados.  O que  parece  consentâneo  é que,  sem  um  avanço 
considerável  na  realização  dos  projetos  relativos  aos  dois  pri- 
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meiros  itens,  será  impossível  desenvolver  satisfatoriamente,  | 
os  três  outros,  do  ponto  de  vista  da  extensão  e da  qualificação. 
Pode-se  afirmar  que,  sob  o ponto  de  vista  de  valorização  pro- 
priamente dita  sócio-econômica,  a ação  governamental  na 
Amazônia,  nesse  último  decênio,  não  foi  de  molde  a justificar 
os  vultosos  dispêndios  desviados  para  a Região.  A análise  no 
capítulo  “Estrutura  Econômica”  bem  o demonstra. 

Além  da  ação  da  SPVEA  deve-se  mencionar  a Comissão 
de  Assuntos  Territoriais  — CAT  — criada  no  Ministério  da 
Justiça  e Negócios  Interiores,  pelo  Decreto  n.°  44  491,  de  18 
de  setembro  de  1958.  Sua  função  é de  colaborar  com  os  gover-  í \ 
nadores  dos  Territórios  Federais  nos  problemas  relacionados  a 
com  a administração  territorial,  elaboração  de  orçamento,  j 
aplicação  de  verbas,  etc.  A ineficácia  dêsse  órgão  ficou  confi-  l| 
gurada  quando  por  iniciativa  do  próprio  Ministério  da  Justiça  | ^ 
e Negócios  Interiores  foi  constituído  um  Grupo  de  Trabalho,  : I 
conforme  Portaria  n.°  199,  de  23  de  abril  de  1962,  o qual  ela-  [ à 
borou  um  projeto  de  lei  que  será  submetido  ao  Congresso  ^ i 
dispondo  sôbre  a organização  dos  Territórios  Federais,  bem  I 
como  sôbre  a criação  de  um  órgão  que  tenha  condições  téc-  I 
nicas  e materiais  para  a elaboração,  orientação  e fiscalização  ; 
daquela  tarefa.  Será  também  atribuição  dêsse  órgão  a coor- 
denação das  administrações  territoriais  e sua  conjugação  com  i 
os  demais  órgãos  federais. 

VALE  DO  SÃO  FRANCISCO  i 

266  A Comissão  do  Vale  do  São  Francisco  — CVSF  — foi  i 
instituída  pela  Lei  n.o  541,  de  15  de  dezembro  de  1948,  com  i 

a finalidade  de  promover  o desenvolvimento  do  referido  vale.  { 

Entretanto,  sòmente  a partir  de  1950,  quando  a Lei  Orça- 
mentária para  êsse  exercício  lhe  reservou  recursos  (181  mi- 
lhões de  cruzeiros)  foi  que  os  investimentos  passaram  a ser  i 
aplicados  na  área. 

O aproveitamento  do  São  Francisco  compreende  obras  í 
nos  setores  de  regularização  fluvial,  energia,  transportes,  irri-  ; - 
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gação  e drenagem,  saúde,  desenvolvimento  cultural  e de  pro- 
dução, a base  de  cooperação  com  os  órgãos  da  administração 
pública  especializados  nesses  setores. 

O empreendimento  fundamental  da  área  sob  sua  juris- 
dição é o da  regularização  do  Rio,  destacando-se  como  obras 
de  maior  magnitude  já  consideradas  em  têrmos  de  realidade, 
as  barragens  de  Paulo  Afonso  e Três  Marias  e as  suas  com- 
plementares. Os  recursos  utilizados  nessas  obras  foram  de 
origem  nacional  e estrangeira  não  havendo,  até  o presente 
momento  um  planejamento  a longo  prazo  aprovado  para  os 
outros  setores,  cingindo-se  a mera  aplicação  dos  recursos  dis- 
criminados no  orçamento  de  cada  ano. 

Um  dos  objetivos  primordiais  da  Comissão  é o de  implan- 
tar uma  agricultura  baseada  em  grandes  sistemas  irrigatórios 
e de  aproveitamento  racional  de  várzeas.  Já  foram  alcançados 
alguns  resultados  compensadores  nas  culturas  de  cebola,  alho, 
banana,  uva,  algodão,  tomate  e arroz. 

A pecuária  também  foi  bastante  beneficiada  na  Região 
pela  maior  difusão  de  raças  selecionadas,  bem  como  de  algu- 
mas variedades  apropriadas  de  plantas  forrageiras. 

É indubitável  que  a Região  vem  sentindo  diretamente  a 
ação  coordenadora  desta  Entidade  respondendo  favoràvel- 
mente  aos  estímulos  oferecidos.  Todavia,  dada  a vastidão  da 
área  (600  000  km^)  e ao  grande  atraso  econômico-social  em 
que  jazia  essa  Região,  em  quase  sua  totalidade,  está  muito 
longe  o resultado  atingido  dos  objetivos  que  se  pretendia 
alcançar. 

Os  fatos  demonstraram  que  à medida  que  a CVSF  ia 
ampliando  seu  campo  de  ação,  os  outros  órgãos  federais  e 
estaduais  iam  diminuindo  suas  dotações  para  a área  sob  pre- 
texto de  que  os  recursos  da  Comissão  cobririam  as  necessi- 
dades da  Região.  Por  essa  razão  os  efeitos  dêsse  órgão  perdem 
dia  a dia  sua  potencialidade  na  aplicação  de  recursos  em 
obras  de  maior  vulto,  limitando-se  a uma  política  assistencial 
quase  de  âmbito  municipal. 
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A bem  da  verdade,  é preciso  salientar  que  os  técnicos  expe- 
rimentados dessa  Comissão  continuam  atuando  nos  setores 
de  estudos  e pesquisas  preparando  projetos  que,  com  a ajuda 
de  recursos  especiais,  nacionais  e estrangeiros,  conseguem 
realizar  obras  que  de  outra  forma  não  estariam  ao  alcance 
da  Região. 

FRONTEIRA  SUDOESTE 

267  Para  atuar  numa  área  que  abrange  cêrca  de  180  muni- 
cípios dos  Estados  do  Rio  Grande  do  Sul,  Santa  Catarina, 
Paraná  e Mato  Grosso,  foi  criado  pela  Lei  n.°  2 976,  de  28  de 
novembro  de  1956  o Plano  de  Valorização  Econômica  da  Re- 
gião Fronteira  Sudoeste  do  país . 

O Plano  foi  elaborado  para  ser  executado  durante  20  anos 
em  quatro  programas  qüinqüenais,  abrangendo  o desenvol- 
vimento sistemático  de  medidas,  serviços  e empreendimentos 
a serem  realizados  na  Região  pelos  diversos  departamentos  do 
Govêrno  Federal. 

Sua  atuação  tem  sido  de  muito  pouca  importância,  não 
tendo  conseguido  ainda  solucionar  os  graves  problemas  que 
afligem  àquela  Região  cujas  características  configuram  como 
das  áreas  menos  integradas  no  sistema  econômico  nacional. 

CONCLUSÃO 

268  Tem  êste  Conselho  insistido  na  necessidade  de  hierar- 
quização dos  investimentos  governamentais  e sua  cooperação 
com  os  privados  na  tarefa  de  desenvolvimento  econômico  e 
social  do  país. 

Acreditamos  que  as  aplicações  dessa  diretriz  contribuirá 
decisivamente  para  solucionar  o problema  da  ineficiência  dos 
órgãos  federais  de  desenvolvimento  regional  e a disciplina  da 
aplicação  de  verbas  do  setor  público.  Em  verdade,  tôdas  essas 
entidades  vêm  trabalhando  sem  a necessária  coordenação  com 
os  demais  órgãos  federais  e estaduais  que  atuam  em  suas 
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áreas,  sendo  imprescindível  que  os  planos  traçados  sejam 
ordenados  em  uma  só  política  global  cujas  diretrizes  e normas 
poderiam  ser  centralizadas  neste  Conselho. 

Além  disso,  é preciso  que  se  destinem  a êsses  órgãos 
recursos  suficientes  para  que  tenham  os  meios  para  poder 
efetivamente  articular  planos  de  valorização  para  a área  sob 
suas  responsabilidades . 

269  Outro  fator  de  grande  importância  que  perturba  sèria- 
mente  a programação  regional  de  desenvolvimento  deriva  das 
práticas  de  execução  orçamentária  que  impõe,  aos  organis- 
mos, cortes,  retenções  indiscriminadas  e liberações  tardias 
ou  inoportunas. 

Finalizando,  é preciso  que  todos  êsses  órgãos  sofram  uma 
cuidadosa  revisão  nos  seus  métodos  administrativos  de  ma- 
neira a que  se  tornem  mais  operantes,  e,  ainda,  que  se  esta- 
beleçam novos  critérios  de  prioridade  indispensáveis  para  a 
fase  de  desenvolvimento  em  que  nos  encontramos. 


1 


1 


PRODUTOS  REGIONAIS  DE  EXPORTAÇÃO 


270  Um  exame  retrospectivo  das  estatísticas  de  nosso 
comércio  exterior  mostra  que  as  exportações  brasileiras  re- 
pousam, há  mais  de  um  século,  sôbre  um  reduzido  número 
de  produtos  primários,  cuja  participação  no  valor  total  de 
nossas  vendas  para  o mercado  mundial  vem  oscilando  em 
tôrno  de  90%.  Alguns  dêsses  produtos  cresceram  proporcio- 
nalmente de  importância,  como  o café,  o algodão,  o cacau, 
o açúcar  e os  minérios  de  ferro  e manganês;  outros  quase 
desapareceram  da  corrente  exportadora,  como  é o caso  da 
borracha,  da  mamona  etc.,  e vários  vêm  perdendo  cada  vez 
mais  terreno  ou  figurando  em  posição  muito  instável,  como 
sucede  ao  mate,  aos  frutos  oleaginosos  e aos  cornos  e peles. 

Na  Exposição  Geral  Sôbre  a Situação  Econômica  do 
Brasil,  referente  ao  ano  de  1961,  êste  Conselho  salientava  que 
“no  tocante  à geração  de  divisas,  o fato  que  se  constata  é 
que  ainda  se  concentra  em  alguns  poucos  produtos,  pelo  seu 
equivalente  em  dólares,  a quase  totalidade  das  nossas  expor- 
tações”. E dizia  ainda,  que,  “apenas  as  dez  mercadorias  prin- 
cipais representaram,  em  1961,  cêrca  de  84%  do  valor  das 
nossas  vendas  externas,  participação  esta  que  se  elevará  a 
91%  se,  em  vez  de  dez,  computarmos  vinte  mercadorias”. 
Em  1962,  essa  situação  pouco  se  modificou. 

Não  se  pode  deixar  de  reconhecer  a debilidade  inerente 
a essa  concentração.  Qualquer  retração,  por  exemplo,  nos 
mercados  consumidores  dêsses  produtos  é o suficiente  para 
estabelecer  um  clima  de  apreensão  na  vida  financeira  do 
país.  É bem  verdade  que  êsse  caráter  pouco  diversificado  da 
pauta  brasileira  tem-se  modificado,  embora  lentamente,  nos 
últimos  anos,  graças  sobretudo  à colocação  de  variada  gama 
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de  artigos  manufaturados,  que,  todavia,  não  chegam  ainda 
a provocar  mudanças  de  estrutura  na  composição  das  expor- 
tações . 

271  No  QUADRO  L ANEXO  figuram  os  valores,  em  milhões 
de  dólares,  das  principais  mercadorias  exportadas  no  perío- 
do de  1954  a 1962,  e as  variações  observadas  no  ano  passado, 
em  relação  a 1961,  segundo  a participação  percentual  de 
cada  mercadoria  no  valor  total. 

Os  valores  registrados  evidenciam  uma  tendência  ao 
declínio,  podendo-se  constatar  uma  queda  de  22%  entre  os 
anos  extremos  do  período  focalizado,  Êste  decréscimo  se  deve 
não  só  à queda  de  volume,  como  tem  acontecido  com  o café, 
o pinho,  o cacau,  a cêra  de  carnaúba,  o mate,  etc,,  mas  tam- 
bém ao  declínio  dos  preços  internacionais, 

Na  observação  das  cifras  disponíveis  pode-se  constatar 
que  o panorama  geral  das  exportações  brasileiras  revela  au- 
mento substancial  das  quantidades  embarcadas  e acentuada 
desvalorização. 

Comparando  os  preços  em  dólar  por  tonelada  exportada 
de  alguns  dêsses  principais  itens,  nos  últimos  11  anos,  pode- 
se  calcular  o efeito  dessa  retração  de  preços  sôbre  a receita 
em  divisas  do  país. 


COMÉRCIO  EXTERIOR  DO  BRASIL 
(Preços  médios  de  exportação) 
(US$/t) 


Muito  embora,  em  alguns  anos  intermediários  do  período 
aqui  focalizado  (como  por  exemplo,  1954)  alguns  produtos 
tenham  obtido  ganhos  substanciais  em  seus  preços,  no  mer- 
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cado  internacional,  o que  se  nota,  entretanto,  é uma  queda 
quase  que  generalizada  no  decorrer  dos  anos. 

Observando  o Quadro  anterior,  verifica-se,  inicialmente, 
que  o café,  nosso  principal  produto  da  pauta  exportadora, 
sofreu  de  1952  para  1962,  uma  queda  de  cêrca  de  39%,  en- 
quanto a hematita,  item  de  grande  importância,  teve  sua 
cotação  decrescida  de  aproximadamente  40%.  O açúcar,  por 
outro  lado,  teve  seu  preço  de  1962  inferior  em  22%  ao  de 
1952.  Já  o cacau,  que  era  negociado  por  tonelada  naquele 
primeiro  ano  a 712,8  dólares  passou  a 437,8  em  1962,  verifi- 
cando-se, portanto,  um  decréscimo  de  39  % . O sisal,  nesta  lis- 
ta, foi  o produto  que  m.ais  sofreu  deterioração,  com  uma  di- 
minuição de  59  % . 

Entretanto,  os  volumes  físicos  exportados  no  mesmo  pe- 
ríodo, revelam  o extraordinário  esforço  desenvolvido  pelo  país, 
para  o incremento  do  comércio  exterior.  De  4,1  milhões  de 
toneladas  no  primeiro  ano  passamos  a 12,3  milhões,  em  1962, 
registrando  índice  de  crescimento  de  200%,  em  apenas  11 
anos.  Paralelamente,  a receita  cambial  de  1,4  bilhões  de  dóla- 
res caiu  a 1,2  bilhões  (decréscimo  de  17%) . E essa  discrepância 
mantem-se,  embora  em  menor  proporção,  ainda  quando  de 
tais  montantes  se  faz  a exclusão  dos  pesos  e valores  das  ex- 
portações de  minérios  de  ferro  e manganês,  responsáveis  por 
cêrca  de  68%  do  aumento  físico.  Portanto,  os  aumentos  das 
quantidades  exportadas,  foram  anulados  pelo  decréscimo  dos 
preços  por  que  vendemos  nossos  produtos,  o que  vem  acarre- 
tando um  prejuízo  de  graves  conseqüências  para  a economia 
brasileira . 

Êsse  fato  repercute  também,  como  é óbvio,  sôbre  a econo- 
mia regional,  principalmente  naquelas  Regiões,  como  é o ca- 
so do  Norte  e Nordeste,  onde  a atividade  econômica  ainda  é 
grandemente  influenciada  pelo  seu  comércio  externo.  Como 
as  pautas  de  exportação  concentram-se  predominantemente 
em  um  pequeno  número  de  produtos  (matérias-primas  de  ori- 
gem vegetal,  agrícola  e extrativa),  o nível  de  sua  atividade 
interna  fica  freqüentemente  condicionado  às  variações  do 
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comportamento  dos  preços  dêsses  produtos  no  mercado  in-  f 

temacional  e aos  ajustamentos  cambiais  em  nosso  país.  | 

272  Dadas  as  condições  adversas  que  têm  caracterizado,  nos  “ 

últimos  anos,  o comércio  exterior  do  Brasil,  no  que  diz  res-  I 

peito  aos  preços  unitários  dos  produtos  exportados,  provo-  f,| 

cando  instabilidade  no  volume  e valor  do  intercâmbio  global,  | 

do  mesmo  modo  registram-se,  embora  em  forma  variada,  alte-  I 

rações  nas  estatísticas  relativas  ao  comércio  regional  com  o | 

exterior.  É o que  mostram  as  cifras  alinhadas  nos  QUADROS 

LI  e LU  ANEXOS,  indicando  os  valores  absolutos  e relativos, 
a evolução  das  exportações  de  cada  Unidade  Federada  no  pe- 
ríodo de  1954  a 1962. 

Tendo  em  conta,  acima  de  tudo,  a reduzida  gama  de  pro- 
dutos da  pauta  de  exportação  do  Brasil,  que  pelo  seu  valor 
em  divisas,  produzem  a quase  totalidade  da  receita  prove-  i 
niente  das  nossas  vendas  ao  exterior,  pode-se  concluir  a im-  1 
portância  relativa  dêsses  produtos  para  a economia  das  Re- 
giões com  alta  dependência  nos  resultados  do  comércio  in-  i 
temacional.  1 

273  Nas  linhas  que  se  seguem,  correlaciona-se,  no  âmbito  es- 
tadual e regional,  a importância  econômica  de  cada  um  dês-  \ 
tes  produtos,  de  acordo  com  o critério  de  divisão  regional  que  \ 
adotou  o Conselho  Nacional  de  Economia  nesta  Exposição. 

Na  Região  Norte,  o setor  extrativista  predomina  sôbre  as  t 
demais  atividades  econômicas.  Sua  participação  no  comércio 
exterior  é ainda  pequena;  o volume  global  do  intercâmbio  (ex- 
portações mais  importações)  alcança,  em  média,  80  milhões  ^ 
de  dólares.  O principal  produto  de  exportação  é o minério  ■ 
de  manganês,  que  gera,  anualmente,  divisas  no  total  aproxi- 
mado  de  30  milhões  de  dólares,  sendo  que  sòmente  o Amapá 
produz  cêrca  de  82%  do  manganês  exportado  pelo  Brasil. 
Destaca-se,  ainda,  a castanha-do-pará  (US$  16  milhões  em 
1961  e US$  10  milhões  em  1962)  e a pimenta  em  pó  ou  grão 
(US$  3 milhões  em  1961  e 2 milhões  em  1962),  além  de  ou-  |y 
tros  produtos  de  menor  importância  estatística. 

Tomando-se  por  base  as  exportações  realizadas  no  pe-  ( jj 
ríodo  de  1954  a 1962,  foi  a seguinte  a contribuição  de  cada  , 
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uma  das  Unidades  que  integram  a Região  Norte,  para  a for- 
mação da  receita  global  do  país,  em  divisas  no  mesmo  espaço 
de  tempo,  decorrente  das  vendas  de  nossos  produtos  aos  mer- 
cados mundiais: 


ESTADOS 

Média  no 
Período 
19M/62 

Maranhão 

Amaaonas 

o'fi 

no 

18 

O Acre  e os  Territórios  de  Rondônia  e Roraima  não  figu- 
ram nas  estatísticas  do  comércio  exterior.  Dadas  as  posições 
geográficas,  longe  das  rotas  marítimas,  é lógico  que  tal  acon- 
teça. Os  bens  produzidos  nessas  Unidades  Federadas,  quan- 
do exportados  para  o comércio  internacional  escoam  por  ou- 
tros Estados,  e,  até  mesmo,  através  as  fronteiras  com  os  paí- 
ses vizinhos. 

274  O Nordeste,  não  obstante  produzir  em  seu  território  al- 
guns dos  principais  itens  da  pauta  de  exportação  do  país,  tais 
como  o cacau,  o algodão,  o açúcar,  o fumo,  o sisal,  a mantei- 
ga de  cacau,  o algodão,  o açúcar,  o fumo,  o sisal,  a manteiga 
de  cacau,  e o óleo  de  mamona,  tem  contribuído,  em  média, 
com  a parcela  de  cêrca  de  224  milhões  de  dólares,  que  repre- 
senta menos  de  16%  da  receita  total  em  divisas,  obtida  pelo 
país  nos  últimos  anos  com  a exportação.  Para  alcançar  estas 
cifras,  os  Estados  que  compõem  a Região  Nordeste  figuram, 
em  média,  com  os  seguintes  valôres  percentuais: 


Piauí 

R.  G.  do  Norte. 

Alagoas 

Paraíba 

Ceará 

Pernambuco .... 
Bahia 


ESTADOS 


Média  no 
Período 
1954/62 


0,2 

0,4 


1,3 

2,0 

2,9 

8,6 
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Sergipe  não  tem  figurado  na  estatística  de  comércio  in- 
ternacional do  país,  como  Estado  exportador. 

A Bahia  apresenta,  na  exportação  total  do  país,  o pro- 
duto de  maior  expressão  na  receita  em  divisas  geradas  pela 
Região  — o cacau:  sua  produção,  neste  Estado,  representa 
95%  do  montante  nacional.  ! 

A exportação  de  cacau  produziu,  em  1954,  divisas  da  or-  | 
dem  de  136  milhões  de  dólares,  valor  êsse  que  caiu  para  91 
milhões  no  ano  seguinte,  situando-se  em  1962  com  a cifra  de 
apenas  24  milhões.  Acontece  notar  também  o fato  de  que  a 
quantidade  exportada  tem  diminuído  bastante,  nos  últimos 
anos,  acompanhando  a queda  verificada  no  valor  e nos  preços 
unitários  obtidos  no  mercado  internacional. 

Outro  produto  de  grande  expressão  na  exportação  regio- 
nal é o algodão.  Em  1954,  gerou  para  o país  divisas  no  valor  ^ 
de  223  milhões  de  dólares,  caindo  em  1955  para  131  milhões,  j 
em  1958  para  25  milhões,  e em  1962,  depois  de  ligeira  recu-  • 
peração  em  1959  e 1960,  alcançou  o montante  de  112  milhões,  i 


O açúcar,  cuja  receita  em  dólares,  em  1962,  foi  de  39  mi- 
lhões, tem  melhorado  sua  posição,  nos  últimos  anos,  no  que 
tange  à geração  de  divisas  para  a formação  da  receita  global 
do  país.  Nota-se,  ademais,  ligeira  recuperação  nos  preços  de 
exportação . 

Dentre  os  outros  produtos  regionais  que  apresentam  cer- 
to relêvo  na  pauta  de  exportação  do  Nordeste,  têm-se  regis- 
trado oscilações  de  certo  vulto  no  valor  global  de  exportação, 
principalmente  quanto  ao  fumo  em  fôlhas  (US$  27  milhões 
em  1961  e US  24  milhões  em  1962),  o sisal  (US$  25  milhões 
em  1961  e US$  23  milhões  em  1962),  o petróleo  em  bruto 
(US$  22  milhões  em  1961  e US$  6 milhões  em  1962)  e a cêra 
de  carnaúba  (US$  14  milhões  em  1961  e US$  10  milhões  em 
1962) . A manteiga  de  cacau  (US$  15  milhões  e US$  18  mi- 
lhões, respectivamente  em  1961  e 1962),  registra,  como  se 
observa,  recuperação  em  valor. 

275  A Região  Centro-Leste  tem  contribuído,  nos  últimos 
anos,  com  aproximadamente  857  milhões  de  dólares  para  a 


(I 
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formação  da  nossa  receita  global  de  divisas  de  exportações. 
Em  têrmos  relativos,  a participação  de  cada  Estado  tem  sido 
a seguinte: 


Minas  Gerais.  . 
Kio  de  Janeiro. 
Espírito  Santo. 
Guanabara , . . . . 
São  Paulo 


ESTADOS 


Média  no 
Periodo 
1954/62 


0,0 

3,1 

6,3 

14.0 

39.1 


O café,  como  é sabido,  contribui  com  mais  de  50%  da 
receita  proporcionada  pelo  nosso  comércio  com  o exterior. 
Entretanto,  as  divisas  auferidas  pelo  pais,  com  a exportação 
de  café,  têm  decrescido  nos  últimos  anos;  em  1953,  o valor 
exportado  alcançava  cêrca  de  1,1  bilhão  de  dólares;  em  1958, 
reduzia-se  a 688  milhões,  e em  1962  situou-se  apenas  em  643 
milhões . Outros  produtos  da  pauta,  como  o algodão,  o açúcar, 
a hematita,  o manganês,  ocupam  posição  destacada  nas  es- 
tatísticas da  Região  Centro-Leste . No  que  tange  aos  minérios 
de  ferro,  é auspicioso  notar  o incremento  que  se  vem  verifi- 
cando a cada  ano,  especialmente  quanto  à hematita.  Em 
1954,  obtinha  o país  22  milhões  de  dólares,  com  as  vendas 
dêsse  produto;  em  1962,  o valor  de  sua  exportação  já  alcan- 
çava o montante  de  68  milhões. 

276  A Região  Sul  tem  exportado  em  média  cêrca  de  240 
milhões  de  dólares  nos  últimos  anos . Em  têrmos  percentuais, 
a sua  contribuição  para  a formação  dessa  receita  tem-se  apre- 
sentado da  seguinte  forma: 


Santa  Catarina. 
R.  G.  do  Sul.  . 
Paraná 


ESTADOS 


Média  no 
Periodo 
1954/62 
% 


2,0 

3,9 

11,8 
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Dentre  os  produtos  principais  que  exporta  essa  Região,  ifj 
destacam-se  o café,  o pinho,  o fumo,  o mate  e a carne  de  boi.  j|Tj 
O pinho  em  tábuas  proporcionou  ao  país,  em  1954,  recei-  |r5 
ta  da  ordem  de  37  milhões  de  dólares,  que  se  elevou  a 64  mi-  |®í 
Ihões,  em  1957,  caindo  para  36  milhões,  em  1962.  O mate, 
que  rendeu  para  o país  15  milhões  de  dólares  em  1956  e 1958,  íjjP] 
está  contribuindo  atualmente  com  apenas  7 milhões,  que  foi 
a quanto  chegou  o produto  de  suas  vendas  em  1962.  A ex- 
portação  de  carne  de  boi  (enlatada,  resfriada  e congelada)  I i 
alcançou  o valor  de  10  milhões  de  dólares,  em  1960,  elevan-  t i 
do-se  para  19  milhões  em  1961,  tendo  caído  para  6 milhões  I i 
em  1962.  É um  produto  que  oferece  boas  perspectivas  de  in-  jL 
cremento  nas  exportações  brasileiras.  I 


277  A Região  Centro-Oeste  tem  pouca  significação  econômi-  || 
ca  no  que  diz  respeito  à sua  participação  nas  exportações  do 
país,  não  alcançando  em  média,  mais  do  que  três  milhões  de  |i 
dólares.  O mate  e o manganês  são  os  produtos  que  figuram,  .Ji 
com  algum  destaque,  na  pauta  de  exportação  dessa  região. - õ: 

í 

RESULTADOS  DO  INTERCÂMBIO  REGIONAL  COM  O EXTERIOR  ^ 


278  O intercâmbio  comercial  do  Brasil  com  o exterior,  pele 
seu  equivalente  em  dólares,  apresentou  o seguinte  resultado] 
nos  últimos  anos: 


1954. 

1955. 

1956. 

1957. 

1958. 


71  703 
116  411 
248  099 
97  219 
109  896 


1959. 

1960. 

1961. 


1962. 


92  504 
193  366 
57  123 
260  862 


Conforme  pode-se  verificar,  repetiu-se,  ainda,  em  1962, 
o desequilíbrio  que  desde  1956  vem  ocorrendo,  contra  o Bra- 
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sil.  Somente  no  último  qüinqüênio  os  “déficits”  acumulados 
das  nossas  trocas  internacionais  já  alcançam  montante  su- 
perior a 800  milhões  de  dólares.  Êsse  resultado  desfavorável 
distribuiu-se,  como  é óbvio,  de  forma  desigual  entre  as  Uni- 
dades Federadas,  conforme  pode-se  notar  no  Quadro  que 
segue; 

INTERCÂMBIO  DOS  ESTADOS  COM  O EXTERIOR 


UNIDADE 


Rondônia 

Acre 

Amazonas 

Roraima 

Pará 

Amapá 

Maranhão 

Piaui 

Ceará 

Rio  Grande  do  Norte. 

Paraíba 

Pernambuco 

Alagoas 

Sergipe 

Bahia 

Minas  Gerais 

Espírito  Santo 

Rio  de  Janeiro 

Guanabara 

São  Paulo 

Paraná 

Santa  Catarina 

Rio  Grande  do  Sul.  . , 

Mato  Grosso 

Goiás 

Brasüia  (D.F.) 


FEDERADA 


Resultados  do 
Intercâmbio  coin 
o Exterior 
1 954/02 
(USS  1 000) 


+ 19  902 


— 23  301 

+ 128  283 

+ 7 458 

+ 32  407 

+ 115  790 

+ 19  000 

+ 1 14  430 

— 80  003 

+ 34  491 

— 244 

+ 892  658 

— 1 847 

+ 573  939 

4-  320  503 

— 2 294  420 

— 1 337  480 

+ 1 280  117 

+ 174  581 

— 405  238 

+ 14  840 

— 27 
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As  Unidades  Federadas  que  respondem  pelo  “déficit” 
acumulado  em  nossas  trocas  comerciais  são,  principalmente, 
o Estado  da  Guanabara,  São  Paulo,  Rio  Grande  do  Sul  e 
Pernamubuco;  em  menor  proporção,  alinham-se  o Estado  do 
Pará,  Minas  Gerais,  Sergipe,  Goiás  e Brasília.  Em  sentido 
inverso,  isto  é,  quanto  às  Unidades  que  apresentam  saldo  cre- 
dor em  suas  trocas  com  o exterior,  destacam-se  os  Estados  do 
Paraná,  Bahia,  Espírito  Santo  e Rio  de  Janeiro,  todos  com 
valôres  acumulados  acima  de  trezentos  milhões  de  dólares. 


I 

I 
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Os  demais,  situam-se  com  montantes  que  variam  entre  175 
mil  dólares  (Santa  Catarina)  e 7 mil  dólares  (Maranhão) . 

É importante  observar  que  os  valores  assinalados  não 
devem  ser  analisados  simplesmente  pelo  que  representam  em 
sua  ordem  de  grandeza  numérica.  Há  que  notar,  sobretudo, 
o fato  importante  de  que  algumas  Unidades  Federadas  fun- 
cionam como  entreposto  comercial,  reexportando,  por  vias 
internas  e pela  cabotagem,  grande  parte  de  suas  importações 
procedentes  do  exterior.  É o que  sucede,  por  exemplo,  com 
o Estado  do  Ceará,  em  relação  ao  interior  do  Piauí  e Mara- 
nhão; com  o Estado  da  Guanabara,  em  relação  aos  Estados 
do  Rio  de  Janeiro  e Minas  Gerais;  com  a Bahia,  também  em 
relação  a Minas  Gerais;  com  São  Paulo,  em  relação  a Mato 
Grosso,  Goiás,  Minas,  etc. 

Os  fatos  acima  assinalados  passam  a ter  a seguinte  re- 
presentatividade,  quando  se  consideram  as  Unidades  Federa- 
das agrupadas  segimdo  Regiões: 


RESULTADOS  DO  INTERCÂMBIO  REGIONAL  COM  O EXTERIOR 


Norte 

Nordeste.  . . . 
Centro-Leste. 

Sul 

Centro-Oeste. 


REGIÕES 


Período 
1954/1962 
(USS  1 000) 


4-  132  284 
+ 1 222  635 
— 2 739  305 
+ 1 049  400 
-f-  14  807 


As  cifras  mais  elevadas,  quanto  ao  valor  em  dólares,  re- 
ferem-se  ao  Centro-Leste,  no  que  tange  ao  “déficit”  com  o 
exterior,  e ao  Nordeste,  no  que  diz  respeito  aos  saldos  positi- 
vos. Deve-se  notar,  também,  que  as  outras  três  Regiões  — 
Norte,  Sul  e Centro-Oeste  — registram  saldos  positivos  em 
suas  transações.  O que  se  verifica,  por  conseguinte,  é que 
apenas  a Região  Centro-Leste  tem-se  beneficiado  com  os  sal- 
dos resultantes  da  balança  comercial  das  demais  Regiões. 


( 


I 


i 
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279  No  Quadro  a seguir,  pode-se  notar,  em  têrmos  relativos, 
a contribuição  de  cada  Região  ao  Brasil,  quanto  à geração  de 
divisas  e,  paralelamente,  a participação  de  cada  uma,  no  dis- 
pêndio global  do  país  com  as  importações. 


EXPORTAÇÃO  E IMPORTAÇÃO  SEGUNDO  AS  REGIÕES 
(Valor  em  milhares  de  dólares) 


MÉDIA  NO  PERÍODO 

REGIÃO 

1954/G2 

ExportaçSo 

ImportaçSo 

Norte 

3,0  % 

18  % 

Nordeste 

16,5  % 

6Í5  % 

Centro-Oeste 

62,5  % 

82,7  % 

17,7  % 

8,9  % 

Centro-Oeste 

0,3  % 

0,1  % 

Considerando  os  resultados  obtidos  no  período  1954/62, 
nota-se  que  a Região  Norte  gerou,  em  média,  3,0%  da  receita 
global  de  divisas  e participou,  apenas,  com  1,8%  nas  despe- 
sas efetuadas.  O Nordeste  contribuiu  com  parcela  correspon- 
dente a 16,5%  e participou,  tão  somente,  com  6,5%  nos  dis- 
pêndios com  as  importações.  A Região  Centro-Leste  partici- 
pou com  62,5%  e com  82,7%  nas  despesas.  O Sul  concorreu 
oom  17,7%  e gastou  8,9%  (QUADRO  LIII  ANEXO) . 

O Centro-Oeste  acusa  uma  participação  de  apenas  0,3% 
e responde  por  0,1%  dos  gastos. 

280  No  cômputo  total  do  movimento  com  o exterior  (expor- 
tação e importação)  acusaram  as  cifras  mais  elevadas,  quan- 
to ao  valor  em  dólares  (média  no  período  1954/1962) , no  que 
tange  às  exportações,  o Estado  de  São  Paulo  com  39,1%; 
a Guanabara  com  14,0%;  o Paraná  com  11,8%;  a Bahia  com 
10,0%  e o Espírito  Santo  com  6,3%.  Tôdas  as  outras  Unida- 
des Federadas  registram  uma  contribuição  que  não  vai  além 
de  3,9%,  que  foi  a quanto  atingiu  a participação  do  Rio  Gran- 
de do  Sul.  Deve-se  notar  que  os  Territórios  de  Rondônia  e 
Roraima  e,  bem  assim,  o Acre  e Sergipe  não  figuraram  nas 
estatísticas  de  exportação,  no  decorrer  no  período  (QUADRO 
LIV  ANEXO) . 

13  — 33  353 
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EXPORTAÇÃO  E IMPORTAÇÃO  POR  UNIDADES  FEDERADAS 
Números  índices  (Valor  em  dólares) 

(Base:  1955  = 100) 


UNIDADE  FEDERADA 

1954 

1956 

1957 

1958 

1959 

1960 

1961 

1962 

AMAZONAS 

ExporUçilo 

108 

120 

105 

91 

83 

108 

138 

100 

Importaçáu 

31 

46 

169 

117 

142 

73 

80 

74 

PARÀ 

ExporUcSo 

101 

84 

85 

78 

78 

114 

136 

87 

Importação 

85 

107 

136 

82 

70 

78 

73 

36 

AMAPÁ 

ExportaçSo 

25 

88 

3 957 

3 297 

3 165 

3 299 

3 854 

3 226 

Importacio 

61 

59 

32 

11 

7 

25 

9 

8 

MARANHÃO 

ExportacSo 

95 

— 

25 

12 

18 

— 

11 

65 

ImportaçiU) 

107 

112 

175 

64 

90 

86 

43 

18 

PIAUÍ 

ImporUcSo 

676 

86 

40 

77 

108 

3 

28 

21 

CEARÁ 

ExportacSo 

73 

69 

98 

79 

73 

121 

177 

133 

Importação 

146 

114 

158 

176 

104 

146 

114 

109 

R.  G.  DO  NORTE 

Exportacilo 

83 

176 

137 

176 

133 

150 

286 

114 

Importação 

123 

131 

118 

148 

123 

175 

107 

71 

PARAÍBA 

ExportacSo 

83 

78 

75 

67 

92 

114 

184 

142 

ImportaçSo 

57 

113 

122 

127 

104 

115 

108 

58 

PERNAMBUCO 

ExportaçSo 

55 

26 

79 

65 

44 

73 

75 

69 

Importaçto 

141 

107 

126 

96 

90 

90 

85 

62 

ALAGOAS 

ExportaçSo 

14 

19 

48 

59 

65 

75 

90 

104 

Importaçfio 

45 

133 

160 

83 

93 

57 

65 

73 

SERGIPE 

Exportaçio 

ImportaçSo 

20 

13 

3 

14 

55 

20 

67 

61 

BAHIA 

Exportaçio 

132 

83 

90 

124 

109 

110 

100 

66 

ImportacSo 

118 

121 

202 

110 

84 

94 

108 

87 

MINAS  GERAIS 

Exportaçio 

75 

100 

100 

150 

150 

100 

100 

— 

Importacio 

110 

81 

204 

123 

50 

298 

264 

167 
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Quanto  às  importações,  contribuíram  com  as  maiores 
parcelas  na  formação  do  dispêndio  total  do  país,  os  seguintes 
Estados:  São  Paulo  (48,8%);  Guanabara  (32,0%)  e Rio  Gran- 
de do  Sul  (6,9%).  Verifica-se,  então,  que  êsses  três  Estados, 
por  fôrça  da  posição  de  entrepostos  ocupada  pelos  dois  pri- 
meiros, respondem  por  cêrca  de  88%  dos  gastos  com  a impor- 
tação. As  outras  Unidades  Federadas  que  efetuaram  compras 
no  exterior  gastaram  menos  de  3,3%  do  valor  total,  que  foi 
a quanto  atingiram  as  importações  feitas,  no  período,  pelo 
Estado  de  Pernambuco  (QUADRO  LV  ANEXO) . 

281  A instabilidade  que  tem  caracterizado  nos  últimos  anos 
os  resultados  do  nosso  intercâmbio  comercial  com  o exterior. 
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repercute  também  no  plano  regional,  embora  de  forma  varia- 
da, provocando  alterações  nas  estatísticas  relativas  ao  co- 
mércio externo  de  cada  uma  das  Unidades  Federadas.  É o 
que  mostram  os  números  índices  relacionados  no  Quadro  a 
seguir,  onde  estão  computadas  as  variações,  pelo  equivalente 
em  dólares,  das  suas  exportações  e importações. 

EXPORTAÇÃO  E IMPORTAÇÃO  POR  UNIDADES  FEDERADAS 
NUMEROS  ÍNDICES 

{Valor  em  dólar) 

(Base:  1955  = 100) 


UNIDADE  FEDERADA 

1954 

1956 

1957 

1958 

1959 

1960 

1961 

1962 

amazonas 

Eiportaçâo 

108 

120 

105 

91 

83 

108 

138 

100 

Importação 

31 

46 

169 

117 

142 

73 

80 

74 

parA 

Exportação 

. 101 

84 

85 

78 

78 

114 

136 

87 

Importação 

85 

107 

136 

82 

70 

78 

73 

36 

AMAPÁ 

Exportação 

25 

88 

3 957 

3 297 

3 165 

3 299 

3 854 

3 226 

Importação 

61 

59 

32 

11 

7 

25 

8 

MARANHÃO 

Exportação 

95 

_ 

25 

12 

18 

— 

11 

65 

Importação 

£ 107 

112 

175 

64 

90 

86 

43 

18 

PUUÍ 

Exportação 

108 

28 

Importação 

676 

86 

40 

77 

22 

CEARÁ 

Exportação 

73 

69 

98 

79 

73 

121 

177 

133 

Importação 

146 

114 

158 

176 

104 

146 

114 

109 

R.  G.  DO  NORTE 

Exportação 

83 

176 

137 

175 

133 

150 

286 

114 

Importação 

123 

131 

118 

148 

123 

175 

107 

71 

PARAÍBA 

Exportação 

83 

78 

75 

67 

92 

114 

184 

142 

Importação 

57 

113 

122 

127 

104 

115 

108 

68 

PERNAMBUCO 

Exportação 

55 

26 

. 79 

65 

44 

73 

75 

69 

Importação 

141 

107 

■ 126 

96 

90 

90 

85 

62 

ALAGOAS 

Exportação 

14 

19 

48 

59 

65 

75 

90 

104 

Importação 

45 

133 

160 

83 

93 

57 

53 

73 
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UNIDADE  FEDERADA 

1954 

1956 

1957 

1958 

1959 

1960 

1961 

1962 

SERGIPE 

Importação 

20 

13 

3 

14 

55 

20 

57 

81 

BAHU 

132 

118 

63 

121 

90 

110 

94 

100 

202 

110 

65 

iiü 

84 

108 

87 

MINAS  GERAIS 

75 

100 

100 

100 

110 

298 

254 

175 

143 

oU 

ESPÍRITO  SANTO 

íExportação 

114 

109 

116 

122 

104 

119 

125 

119 

importação 

150 

185 

236 

287 

317 

320 

818 

97 

RIO  DE  JANEIRO 

41 

79 

491 

115 

327  i 
94 

Importação 

SO 

70 

68 

"05 

75 

458 

100 

116 

GUANABARA 

Exportação 

98 

88 

79 

73 

77 

74 

58 

51 

Importação 

122 

95 

108 

82 

93 

100 

97 

90 

SÃO  PAULO 

Exportação 

120 

129 

100 

61 

69 

73 

83 

76 

Importação 

128 

95 

115 

122 

181 

127 

124 

113 

PARANÁ 

Ehrportação 

138 

149 

112 

135 

lüO 

90 

128 

133 

Importação 

146 

80 

95 

112 

100 

126 

105 

73 

SANTA  CATARINA 

Exportação 

58 

53 

95 

85 

64 

70 

68 

58 

Importação 

155 

59 

92 

93 

70 

95 

71 

126 

R.  G.  DO  SUL 

Exportação 

81 

107 

103 

111 

105 

69 

145 

113 

Importação 

124 

80 

102 

91 

84 

101 

85 

67 

MATO  GROSSO 

Exportação 

81 

175 

219 

48 

128 

190 

133 

124 

Importação 

65 

240 

348 

525 

63 

235 

146 

135 

BRASIL 

Exportação 

116 

104 

98 

87 

90 

89 

98 

85 

Importação 

125 

94 

114 

104 

105 

112 

112 

100 

Considerando  os  resultados  assinalados  no  decurso  do 
período  em  exame,  pode-se  notar  que  houve  modificações  bas- 
tante significativas  para  quase  tôdas  as  Unidades  Federadas. 
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Os  fatos  mais  importantes  a êsse  respeito,  são,  em  resumo: 

I — Quanto  às  exportações: 

1 incremento  considerável  das  vendas  feitas  pelo  Ama- 
pá, o que  se  deve  fimdamentalmente  aos  embarques 
de  manganês,  em  direção  aos  Estados  Unidos  da 
América  do  Norte; 

2 crescimento,  também  marcante,  das  receitas  em  dó- 
lares, resultantes  dos  embarques  feitos  pelo  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  devido,  principalmente,  ao  aumen- 
to da  exportação  de  café  pelos  portos  fluminenses; 

3 instabilidade,  quanto  ao  valor  dos  embarques  feitos 
através  os  portos  do  Amazonas,  Pará,  Ceará,  Rio 
Grande  do  Norte,  Paraíba,  Alagoas,  Espírito  Santo, 
Paraná,  São  Paulo,  Rio  Grande  do  Sul  e Mato 
Grosso;  e 

4 diminuição  considerável  nas  vendas  feitas  pelos  por- 
tos do  Maranhão  (com  ligeira  recuperação  em  1962) , 
da  Bahia  e da  Guanabara. 

II  — Quanto  às  importações: 

1 queda  generalizada,  nos  dispêndios  em  dólares,  fei- 
tos pelo  Pará,  Amapá,  Maranhão,  Pernambuco,  Ba- 
hia, Paraná  e Rio  Grande  do  Sul;  e 

2 incremento  nas  compras  efetuadas  através  dos  por- 
tos do  Espírito  Santo.  O valor  das  importações  com 
destino  a êsse  Estado,  passou  de  5 milhões  de  dó- 
lares em  1955  para  cêrca  de  52  milhões  em  1962. 


ALGUMAS  DIRETRIZES  PARA  UMA 
POLÍTICA  DE  INTEGRAÇÃO 


282  A análise  de  nossa  formação  econômica  indica  que  o 
país,  pràticamente,  não  teve  oportunidade  de  concretizar 
uma  política  de  integração.  Fatôres  externos  e internos  in- 
fluíram, mais  recentemente,  no  sentido  de  retardar  o plane- 
jamento global  da  economia.  A orientação  dominante  dos 
empreendimentos  públicos  e privados,  por  circunstâncias  na- 
turais, foi  quase  exclusivamente  em  setores  descoordenados, 
concentrando-se  nesses  últimos  anos  na  atividade  industrial, 
considerada  fundamental  ao  processo  de  desenvolvimento. 

Verificou-se,  de  certa  forma,  o agravamento  relativo  do 
desnível  na  distribuição  de  renda  que  se  vinha  observando 
entre  as  diversas  áreas  em  virtude  da  desigualdade  constatada 
nesta  Exposição  Geral. 

Neste  caso,  cabe  às  entidades  públicas  regionais,  através 
de  uma  conjugação  entre  si  e com  os  órgãos  nacionais  de  pla- 
nejamento e também  dos  investidores  privados,  o estabeleci- 
mento de  uma  política  integrada  de  investimentos,  visando 
a promover  o desenvolvimento  sem  dilatar  as  disparidades  de 
renda,  o que  significa  a defesa  da  unidade  nacional. 

É de  todo  aconselhável,  com  o mecanismo  administra- 
tivo de  que  dispomos,  devidamente  aperfeiçoado,  disciplinar 
as  atividades  econômicas.  A experiência  do  Plano  Trienal 
que  procurou  consubstanciar  outras  tentativas  já  elaboradas, 
sem  continuidade,  mostra  que  é possível  estabelecer  deter- 
minadas metas,  escalonando  — através  de  prioridades  esta- 
belecidas — a distribuição  dos  limitados  recursos  monetá- 
rios disponíveis,  entre  os  vários  setores  da  economia  do  país. 


INVESTIMENTOS 


283  O objetivo  final  da  política  de  desenvolvimento  é a con- 
secução ou  manutenção  do  bem-estar  social,  a qual,  para  ser 
alcançada  (no  maior  gi’au  e na  melhor  maneira  ou  mais  efi- 
ciente possível)  exige  a formulação  de  uma  série  de  proble- 
mas fundamentais. 

A racionalização  dos  investimentos  públicos  ou  privados, 
realizada  através  de  critérios  de  prioridade,  aumenta  a pro- 
dutividade dos  recursos  escassos  de  uma  economia  em  desen- 
volvimento, pois  visam  proporcionar  a minimização  do  custo 
social  . 

É óbvio  que  as  prioridades  são  estabelecidas  em  função 
das  metas  do  planejamento  que  de  um  modo  geral  podem  ser 
as  seguintes: 

a)  obter  mn  rápido  aumento  na  renda  real  “per  capita”; 

b)  uma  relativa  estabilidade  no  nível  geral  de  preços; 

c)  um  elevado  nível  de  emprêgo; 

d)  equilíbrio  no  balanço  de  pagamentos; 

e)  redução  das  desigualdades  na  distribuição  da  renda; 

/)  redução  nas  disparidades  das  taxas  de  desenvolvi- 
mento econômico  nas  diferentes  Regiões  do  país;  e 

g)  diversificação  da  economia. 

A decisão  indiscriminada  para  cada  uma  dessas  metas 
ensejará  a possibilidade  de  conflito.  Assim  é necessário  de- 
terminar, considerando  as  circunstâncias  atuantes  e as  ca- 
racterísticas de  cada  Região  e sua  estrutura  econômica,  os 
objetivos  que  devem  merecer  maiores  atenções.  Efetivamen- 
te, o rápido  aumento  do  produto  “per  capita”  representa  um 
dos  pontos  de  mais  alta  prioridade,  dada  a importância  so- 
cial da  generalizada  disponibilidade  de  bens. 

Os  incentivos  empregados,  ou  melhor  recomendados  na 
ação  governamental,  tanto  podem  ser  indiretos  (política  mo- 
netária, cambial  fiscal  e comercial  bem  como  divulgação  das 
tendências  econômicas  e os  incentivos  e desincentivos  propor- 
cionados pelo  govêrno)  como  diretos  (investimentos  públl- 
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cos) . Em  diversos  países  e Regiões,  os  investimentos  gover- 
namentais funcionam  como  instrumento  estimulador  de  mais 
alta  renda  e maior  volume  de  emprêgo. 

O Nordeste,  por  exemplo,  considerado  área  crítica,  pos- 
suindo densa  população,  apresenta  esporàdicamente  os  sé- 
rios problemas  do  desemprêgo,  ocasionado  pelas  condições 
desfavoráveis  da  Região,  principalmente  pelas  sêcas,  e o do 
subenvprêgo,  predominante  no  meio  rural, 

Êsses  fenômenos  se  refletem  econômica  e socialmente 
em  outras  áreas  do  país,  em  virtude  do  constante  e acentuado 
fluxo  migratório  no  sentido  dos  centros  urbanos.  Tais  refle- 
xos são  ainda  mais  agravados  devido  à incapacidade  dêstes 
centros  de  absorverem  os  elevados  contingentes  de  mão-de- 
obra  sem  qualificação  representado  pela  maioria  dos  emi- 
grantes. De  outro  lado,  apresenta-se  o problema  da  baixa 
produtividade  do  setor  agropecuário  nordestino,  conseqüên- 
cia  da  primitiva  técnica  de  produção,  falta  de  capital,  estru- 
tura agrária  inadequada,  etc.  Nestas  circunstâncias  é fla- 
grante o subemprêgo  da  mão-de-obra  no  meio  rural  onde  se 
verifica  (veja  análise  de  estrutura  agropecuária  do  Nordes- 
te) que,  apesar  da  elevada  população  dedicada  às  atividades 
agrícolas,  há  escassez  de  alimentos. 

A orientação  a ser  seguida  para  a solução  desejada  será 
no  sentido  de  melhorar  os  níveis  de  produtividade,  principal- 
mente do  setor  agropecuário,  procurando  assim  elevar  a ren- 
da “per  capita”  do  mesmo  e,  concomitantemente,  propiciar 
condições  de  emprêgo  a fim  de  fixar  o homem  à sua  gleba. 

A par  de  medidas  várias,  inclusive  a modificação  da  es- 
trutura da  propriedade  da  terra  (referentes  tanto  aos  lati- 
fúndios como  aos  minifúndios),  serão  necessários  e impres- 
cindíveis maciços  investimentos  no  setor  agropecuário. 

O estado  geral  de  atraso  sócio-econômico  do  Nordeste  e 
outras  Regiões,  conforme  foi  analisado  em  capítulos  ante- 
riores, demonstra  a necessidade  da  adoção  de  um  plano  que 
venha  promover  o desenvolvimento  econômico  e social  da- 
quelas áreas. 


VOLUME  DE  INVESTIMENTOS 


284  O volume  de  investimentos,  como  é óbvio,  desempenha 
papel  importante  em  qualquer  política  de  desenvolvimento. 
Impõe-se,  portanto,  tratar  da  formação  de  capital. 

As  determinantes  do  montante  de  investimentos  diferem 
bastante  quando  consideramos  os  setores  privado  e público 
separadamente.  O volume  das  inversões  governamentais  não 
está  condicionado  às  mesmas  circunstâncias  que  o do  setor 
privado. 

O Estado,  além  de  ter  o poder  de  tributar  e de  lançar 
empréstimos,  até  de  caráter  compulsório,  dispõe  ainda  da 
faculdade  de  emitir  papel  moeda  a fim  de  financiar  seus  em- 
preendimentos, os  quais  devem  ser  no  sentido  de  liderar  ou  de 
criar  atividades  produtivas  adicionais  e ainda  proporcionar 
economias  externas  ao  setor  privado.  O comportamento  do 
Estado  recebe  ainda  outras  influências  e não  apenas  as  ema- 
nadas do  mecanismo  das  forças  da  economia  do  mercado.  O 
govêmo  estabelece  as  metas,  tendo  em  conta  outros  critérios, 
além  do  puramente  econômico. 


285  O setor  privado,  por  outro  lado,  determina  o volume 
de  investimentos  tendo  em  conta,  entre  outras  circunstâncias, 
o nível  das  poupanças  particulares,  as  expectativas  da  ten- 
dência da  economia  em  geral  e o grau  de  confiança  na  esta- 
bilidade institucional. 

Um  dos  pontos  cruciais  do  problema  da  formação  do  ca- 
pital está  no  seu  montante,  tendo  em  conta  uma  “taxa  ótima 
de  poupança”  dentro  do  conjimto  econômico  da  nação.  Con- 
sideramos, assim,  que  a “taxa  ótima  de  poupança”  se  forma- 
ria das  poupanças  privadas  e das  públicas,  conseguidas  estas 
últimas  através  de  sadia  política  fiscal,  isto  é,  através  da 
tributação  e de  empréstimos  públicos  de  tôda  ordem  e sem 
distorções  inflacionárias. 


Tal  necessidade  já  foi  sentida  pelo  Govêrno  pois  no  re- 
cente Plano  Trienal  o dispêndio  potencial  calculado  para 
1 512,2  bilhões  ficou  reduzido  a 1 037,3  bilhões  com  uma  eco- 
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nomia  de  474,9  bilhões  a títulos  diversos.  Apesar  dessa  eco- 
nomia, o “déficit”  previsto  de  300  bilhões  deverá  ser  finan- 
ciado, em  sua  maior  parte,  por  meio  de  recursos  não  infla- 
cionários . 

Por  outro  lado,  os  investimentos  programados  são  da  or- 
dem de  3,5  trilhões  de  cruzeiros  aos  preços  de  1962,  devendo 
permitir  que  o produto  mantenha  a taxa  anual  de  7%. 

A COMPOSIÇÃO  DO  INVESTIMENTO 

286  Alcançando  um  determinado  volume  de  investimento 
dentro  dos  cjritérios  steletivos  mencionados,  apresenta-se  o 
problema  da  composição  e da  distribuição  dêste  volume  regio- 
nal e setorialmente  pela  economia  através  dos  projetos  espe- 
cíficos . 

Deve-se  salientar  que,  de  acôrdo  com  a sua  legislação,  o 
B.N.D.E.  já  seguira  diretriz  particularmente  no  setor  in- 
dustrial. 

287  O recente  Plano  Trienal  de  Govêrno  ampliou  essa  orien- 
tação e estabeleceu  metas,  inclusive  para  a agropecuária,  o 
que  implicitamente  conduz  a uma  composição  setorial  do 
montante  i de  'i '-investimentos  previ(Stos  para  determinado 
período . 

Deve-se  salientar  então  que  uma  política  de  investimen- 
tos no  que  se  refere  aos  setores  público  e privado  deve  ser 
mais  no  sentido  de  complementar-se  do  que  de  estabelecer 
concorrência  na  aquisição  dos  fatôres  de  produção.  As  apli- 
cações em  capital  social,  tais  como  transporte,  comunicações, 
sistema  de  irrigação,  energia,  etc.,  criarão  oportunidades  aos 
investidores  privados  que,  à falta  de  tais  facilidades,  concen- 
tram-se na  Região  Centro-Leste  melhor  dotada  das  mesmas, 
conforme  se  pode  constatar  no  segundo  capítulo  desta  Expo- 
sição . O Govêrno  deve  acelerar  o progresso  tecnológico,  assim 
como  ampliar  os  conhecimentos  dos  nossos  recursos  naturais 
através  de  pesquisas  de  tôda  ordem,  oferecendo  os  resultados 
ao  setor  privado,  dando-lhe  então  melhores  perspectivas.  In- 
vestimento no  fator  humano,  através  dos  setores:  saúde,  alfa- 
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betização,  preparo  de  operários  especializados,  técnicos,  ad- 
ministradores, para  as  esferas  privada  e pública,  representa 
uma  das  contribuições  mais  importantes.  Em  resumo;  insis- 
timos em  que  essas  despesas  governamentais  viriam  melhorar 
a capacidade  de  absorção  dos  investimentos  totais. 

Os  efeitos  de  um  projeto  de  investimento  dependem  gran- 
demente da  estrutura  econômica  da  Região  e dá  prévia  exia^ 
tência  de  outros  investimentos.  Conseqüentemente,  para  as 
Regiões  mais  atrasadas  e ainda  de  reduzido  capital  social, 
o problema  da  complementariedade  dos  investimentos  se  tor- 
na ainda  mais  difícil.  De  uma  parte,  devido  à grande  falta 
de  obras  de  infra-estrutura  e da  indivisibilidade  de  muitos 
projetos  dessa  natureza  e,  de  outra,  devido  à falta  de  certas 
atividades  produtivas  complementares. 

Muitas  vezes,  uma  só  obra  (um  projeto  de  investimento 
de  infra-estrutura)  absorve  quase  a totalidade  dos  recursos 
para  inversão  na  Região,  — em  geral  são  bastante  reduzidas 
em  relação  às  necessidades  totais  — por  todo  o período  de 
sua  construção,  sendo  que  a área  só  poderá  absorver  seus 
benefícios  depois  de  muitos  anos,  dada  a incapacidade  de 
aproveitamento  a curto  e médio  prazo,  de  tôdas  as  vantagens 
da  obra.  É o caso  das  grandes  usinas  hidrelétricas  que,  devido 
a condições  técnicas  (indivisibilidade  do  projeto),  não  po- 
dem ser  construídas  em  escala  menor  e as  Regiões  atrasadas 
não  têm  os  recursos  em  abundância  a fim  de  empreender,  ao 
mesmo  tempo,  os  demais  investimentos  capazes  de  utilizar 
a capacidade  total  de  energia  oferecida  a curto  e médio  prazo. 

COORDENAÇÃO  DOS  INVESTIMENTOS  FEDERAIS  E REGIONAIS 

288  O fato  de  que  a economia  do  país  se  compõe  de  várias 
economias  regionais  distintas,  cada  uma  utUizando  seus  re- 
cursos e desejando  aplicar  técnicas  e planejamento  condizen- 
tes com  seus  graus  de  desenvolvimento,  torna-se  imprescin- 
dível a adoção  de  uma  política  de  investimentos  integrada 
entre  o Govêmo  Federal  e os  órgãos  estaduais. 
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É fora  de  dúvida  que  êsses  investimentos  exigidos  por 
uma  Região  constituem,  em  grande  parte,  responsabilidade 
do  Govêrno  da  União.  E isto  se  justifica  porque  a maior  parte 
de  impostos  e taxas  é da  órbita  federal,  o que  não  ocorre  com 
os  Estados  e Municípios.  Reconhecendo  essa  deficiência,  o 
Congresso  Nacional  aumentou  a quota  de  participação  dos 
Municípios  no  Imposto  de  Renda,  criou  uma  percentagem 
do  imposto  sôbre  a arrecadação  do  imposto  de  consumo  e 
transferiu  para  as  Unidades  Municipais  a cobrança  do  impôs- 
to  territorial.  Acrescente-se  a importância  indiscutível  da 
política  cambial  e monetária,  dos  subsídios  à indústria  e à 
agricultura,  da  administração  nacional  de  recursos  — e veri- 
ficar-se-á a evidência  de  que  a formulação  de  uma  política 
regional  de  desenvolvimento  terá  que  ficar  subordinada  às 
diretrizes  centrais,  por  vêzes  limitativas. 

Acontece,  entretanto,  que  a evolução  verificada  nesses 
últimos  dez  anos  e,  particularmente  no  qüinqüênio  1956/61, 
criou  um  clima  de  anseio  entre  tôdas  as  classes  e Regiões  à 
procura  de  mais  elevados  níveis  de  bem-estar.  Êste  anseio, 
como  é notório,  se  estende  às  autoridades  federais  sob  a for- 
ma de  pressão. 

Na  impossibilidade  de  utilizar  amplos  recursos  públicos 
para  financiar  todos  os  empreendimentos  e,  ainda,  de  promo- 
ver pela  simples  ação  dos  órgãos  regionais,  um  desenvolvi- 
mento equilibrado,  vem  utilizando  o Gnvêmo  os  favores  dife- 
renciais, baseados  em  incentivos  fiscais,  em  áreas  de  retro- 
cesso e estagnação  econômicas,  com  insuficiência  de  infra- 
-estrutura  ou  simplesmente  de  conhecida  imobilidade  de  fato- 
res. Esta  política  foi  adotada  com  respeito  ao  Nordeste,  prin- 
cipalmente a partir  de  1959,  e deverá  prosseguir  com  firmeza, 
extensiva  a outras  áreas  críticas. 

289  O desenvolvimento  social  e cultural  também  é um  fator 
necessário  de  integração  entre  a União  e os  Estados  ou  Re- 
giões de  mais  baixos  índices  de  desenvolvimento.  Foram  in- 
sistentes as  recomendações  constantes  de  documentos  dêste 
Conselho  no  sentido  de  que  a União  deveria  concentrar-se 
mais  na  aplicação  de  verbas  nos  setores  de  educação  e saúde 


e outros  de  infra-estrutura.  Êsse  ponto  de  vista  aliás  foi  acei-  ; 
to,  caracterizado  como  'pré-investimento,  pelo  recente  Plano 
Trienal  do  Govêrno,  em  nova  tentativa  para  hierarquizar  os  f 
investimentos  públicos,  outra  recomendação  sucessiva  dêste 
órgão. 

As  experiências  realizadas  até  agora  com  o objetivo  de 
conjugar  os  interêsses  federais  com  os  regionais  não  alcan- 
çaram os  resultados  mais  substanciais  desejados.  Como  tam- 
bém não  se  verificou,  como  seria  de  esperar,  uma  expressiva 
corrente  de  capitais  estrangeiros,  ressalvados  alguns  casos, 
indispensável  complemento  a essa  conjugação . 

É bem  verdade  que  alguns  projetos  da  Comissão  Mista 
Brasil-Estados  Unidos  e depois  o Programa  de  Metas  áo  Go- 
vêrno anterior  conseguiram  incrementar  a nossa  taxa  de  cres-  i 
cimento  econômico,  através  de  obras  em  vários  setores  e Re- 
giões . Mas  o mecanismo  nas  esferas  federais  e regionais  é j 
dominado  por  objetivos  distintos  e,  às  vêzes,  antagônicos,  i 
Os  órgãos  estabelecem,  quase  sempre,  seus  planos  em  bases 
políticas  regionais  que  se  chocam  com  as  diretrizes  nacionais,  I 
passando  a receber  dos  Podêres  competentes  um  beneplácito 
intermitente;  ou  são  essencialmente  técnicos,  sem  levar  em 
consideração  o fator  político,  esquecendo-se  de  que,  por  dis-  1 
posição  legal,  têm  de  ser  submetidos  ao  Legislativo,  natural  i ! 
estuário  democrático  daqueles  antagonismos. 

Alguns  exemplos  serviram  concretamente  para  provar  as 
considerações  aqui  contidas.  Podemos  destacar:  f 

a)  industrialização  e modernização  da  pesca  no  Nor- 
deste, cuja  implantação  necessita  recursos  bastante 
superiores  às  disponibilidades  da  Região; 

b)  melhoria  da  produtividade  no  setor  da  pecuária,  no 
Centro-Oeste,  cuja  incapacidade  de  aproveitar  racio- 
nalmente a matéria-prima  existente  obriga  a expor- 
tação de  novilhos,  principalmente  para  São  Paulo, 
o que,  além  de  reduzir  a renda  do  setor,  dilata  o pe- 
ríodo de  abate  pela  necessidade  de  engorda; 
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c)  o carvão  nacional  que,  por  ser  de  baixo  teor,  para 
fins  siderúrgicos,  de  modo  particular,  obriga  o Go- 
vêmo  Federal  a , intervir  para  assim  garantir  o seu 
consumo,  poderia  ser  melhor  aproveitado  pelas  usi- 
nas termoelétricas;  e 

d)  a urgência  de  organizar  reservas  naturais  em  áreas 
de  florestas  que  servirão  de  refúgio  para  plantas  e 
animais . 

290  Por  outro  lado  existe  o problema  da  tramitação  Legis- 
lativa, nem  sempre  muito  rápida.  Sabe-se  que  o l.o  Plano 
Diretor  da  SUDENE  passou  dois  anos  em  discussão  no  Con- 
gresso e que  ali  se  encontram  também  outros  projetos,  como 
o Plano  da  Amazônia,  reformas  tributária,  bancária,  agrária 
— todos  de  vital  interêsse  para  uma  política  de  integração. 
As  providências  contidas  nesses  trabalhos,  alguns  em  discus- 
são há  mais  de  dez  anos,  como  o Plano  da  Amazônia,  viriam 
exatamente  contribuir  para  melhor  racionalizar  a tarefa  de 
coordenação  que  se  preconiza. 

INFLUÊNCIA  DOS  BANCOS  DE  FOMENTO 

291  Os  chamados  Bancos  de  Fomento  têm  um  papel  rele- 
vante na  distribuição  dos  recursos  econômicos  entre  as  diver- 
sas Regiões  do  País.  No  Brasil  existem  dois  estabelecimentos 
de  âmbito  nacional  (sem,  falar  em  alguns  na  esfera  estadual) 
que  estão  diretamente  ligados  ao  Govêrno  Federal:  o Banco 
do  Brasil,  no  que  diz  respeito  às  operações  da  Carteira  de  Cré- 
dito Agrícola  e Industrial  (CREAI)  e o Banco  Nacional  do  De- 
senvolvimento Econômico  (BNDE) . Existem  ainda  outros 
que  são  estabelecimentos  regionais:  Banco  de  Crédito  da 
Amazônia  e Banco  do  Nordeste  do  Brasil. 

Pra  o presente  estudo,  dadas  as  naturais  dificuldades  em 
obter  estatísticas  completas,  tomaram-se  por  base  principal- 
mente os  levantamentos  do  Banco  do  Brasil,  na  parte  refe- 
rente aos  empréstimos  à Agricultura,  e do  Banco  Nacional  do 
Desenvolvimento  Econômico . Ademais,  êstes  dois  Bancos, 
mormente  o primeiro,  incluindo  apenas  aquela  parte,  repre- 


sentam  uma  parcela  ponderável  do  total  dos  financiamentos, 
não  prejudicando,  portanto,  as  conclusões  dêste  trabalho. 
Basta  dizer  que,  em  1943,  a CREAI  (Carteira  de  Crédito  Agrí- 
cola e Industrial  do  Banco  do  Brasil)  e o Banco  da  Amazônia 
eram  os  únicos  que  realizavam  financiamentos  tipicamente 
de  fomento.  Em  1961,  não  obstante  o número  de  instituições 
oficiais  ser  maior,  a CREAI  e BNDE  cobriam  91%  do  total  dos 
créditos  para  investimentos.  Só  a CREAI  representou  neste 
mesmo  ano  cêrca  de  73%  do  mesmo  total. 

292  Num  país  em  ritmo  inflacionário  muito  acelerado  os  re- 
cursos dos  Bancos  oficiais  devem  ser  distribuídos  com  bastan- 
te cuidado,  a fim  de  não  contribuírem  para  amnentar  as  de- 
sigualdades regionais.  Os  empréstimos  de  órgãos  oficiais  ou 
semi-oficiais  agravam  mais  estas  desigualdades  em  período 
inflacionário  do  que  em  épocas  normais  e de  níveis  de  preços 
estáveis . 

Sabe-se  que  a inflação  atingiu  a níveis  elevadíssimos  nos 
últimos  anos  e quanto  mais  acentuada  fôr  a mesma,  maior 
será  a diferenciação  provocada  por  uma  distribuição  desigual 
dos  recursos  financeiros  por  parte  de  órgãos  oficiais,  devido 
à fixação  da  taxa  de  juros  por  dispositivos  legais. 

O total  dos  empréstimos  dos  Bancos  oficiais  de  fomento 
aumentou  de  maneira  considerável.  Em  1943  a CREAI  e o 
Banco  de  Crédito  da  Amazônia  emprestaram  um  montante 
de  1 914  milhões  de  cruzeiros,  mas  nessa  época  ainda  não  exis- 
tiam o Banco  Nacional  de  Desenvolvimento  Econômico  e o 
Banco  do  Nordeste  do  Brasil.  Em  1961  a CREAI  e os  demais  ■ 
Bancos  aqui  mencionados  emprestaram  um  montante  de 
131785  milhões  de  cruzeiros. 

Em  1954,  ao  entrar  em  funcionamento  o Banco  do  Nor-^ 
deste  do  Brasil,  a participação  dos  três  estabelecimentos  foifi 
de  92,7  % para  a CREAI  e o restante  dividido  entre  o Banco  ? 
de  Crédito  da  Amazônia  (6,1%)  e o Banco  do  Nordeste  do  j 
Brasil  (1,2%) . Com  a entrada  em  funcionamento  do  BNDE  J ; 
na  década  de  1950,  a posição  em  1961  era  a seguinte:  a CREAI 
reduziu  a sua  participação  para  72,9%,  ficando  o restante 
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distribuído  entre  o BNDE  (18,1%),  o Banco  de  Crédito  da 
Amazônia  (6,5%)  e o Banco  do  Nordeste  do  Brasil  (2,5%). 

a)  Banco  do  Brasil,  Através  da  CREAI 

293  Uma  vez  conhecida  a participação  de  cada  um  dos  esta- 
belecimentos registrados  no  item  anterior  no  total  dos  finan- 
ciamentos ver-se-á,  dentro  das  possibilidades  existentes,  a 
sua  distribuição  regional  e estadual. 

No  período  de  1953  a 1961,  a Carteira  de  Crédito  Agrícola 
e Industrial  do  Banco  do  Brasil  emprestou  à agricultura  o 
montante  de  252  602  milhões  de  cruzeiros,  dos  quais  o Cen- 
tro-Leste  participou  com  45,3%,  o Sul  com  33,1%,  o Norte, 
0,8%,  o Nordeste,  14,4%  e o Centro-Oeste  com  6,4% . Nas  Re- 
giões houve  Unidades  mais  beneficiadas,  por  exemplo;  no 
Norte,  o Pará;  no  Nordeste,  a Bahia;  no  Centro-Leste,  São 
Paulo;  no  Sul,  o Rio  Grande  do  Sul;  e no  Centro-Oeste,  Goiás 
(QUADROS  LVI  e LVII  ANEXOS) . 

Evidentemente,  os  dados  acima  não  contribuem  muito 
para  elucidar  o problema  da  distribuição  dos  recursos  e a 
sua  influência  nas  desigualdades  regionais.  O processo  mais 
adequado  seria  comparar  os  financiamentos  com  a renda 
interna  das  diversas  Regiões  (QUADROS  LVI  e LVII  ANE- 
XOS) , a fim  de  que  se  formasse  uma  idéia  da  grandeza  rela- 
tiva dos  recursos  fornecidos. 

Desde  logo  cabe  ressaltar  que  a Carteira  de  Crédito  Agrí- 
cola e Industrial  não  adotou  o critério  de  proporcionalidade 
nas  suas  aplicações  no  setor  agrícola,  visto  que  a importân- 
cia relativa  dos  empréstimos  à agricultura  nas  diversas  Re- 
giões não  se  manteve  estável.  Em  1953  a Região  mais  bene- 
ficiada foi  a Centro-Leste,  que  recebeu  montante  correspon- 
dente a 9%  de  sua  Renda  Agrícola.  Outra  também  beneficiada 
foi  a Nordeste  com  7,3%.  Entretanto,  verificou-se  no  decorrer 
dos  anos  seguintes  gradativa  modificação  em  benefício  do 
Sul  e Centro-Oeste.  O Centro-Leste  registrou  uma  queda  na 
sua  participação  de  9%  para  7,8%  em  1960  e o Nordeste 
caiu  de  7,5%  para  5,7%.  Enquanto  isso,  o Sul  passou  de  4,4% 
para  10,3%  e o Centro-Oeste  de  5,9%  para  12,8%. 

Ifl  — 33  353 
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Evidentemente,  esta  discrepância  no  tratamento  dado  ao 
setor  agrícola  das  diversas  Regiões  contribuiu  para  o agrava- 
mento das  desigualdades  econômicas,  o que  deve  ser  revisto 
com  a finalidade  de  alcançar-se  um  relativo  equUíbrio  favo- 
rável à manutenção  da  imidade  nacional . A transferência  de 
recursos  de  uma  Região  para  outra,  (e  êste  fenômeno  pode  ser  i 
visto  mais  claramente  através  das  percentagens  do  total  dos 
empréstimos  em  cada  Região,  no  período  de  1953  a 1960,  em 
relação  ao  total  da  Renda  Agrícola  Regional  no  mesmo  pe- 
ríodo) deve  obedecer  a critérios  dinâmicos  capazes  de  evitar  : 
o agravamento  do  referido  desequilíbrio.  {Ver  gráfico  a seguir) 

b)  Banco  Nacional  de  Desenvolvimento  Econômico  j 

294  O comportamento  do  Banco  Nacional  do  Desenvolvi- 
mento Econômico,  quanto  à distribuição  dos  recursos  finan-  í 

ceiros,  foi  satisfatório,  tendo  em  vista  os  financiamentos  con-  ^ 

cedidos  em  relação  à renda  interna  de  cada  Região  (QUADRO  1 

LVI  ANEXO).  Desde  o início  de  suas  operações  até  o ano  de  j 

1961  a Região  Centro-Leste  recebeu  cêrca  de  85%  do  total  dos  i 

empréstimos  concedidos,  restando  15%  para  as  demais  áreas  j <i 
(QUADRO  LVIII  ANEXO) . Tomando-se  como  base  a participa-  i 
ção  percentual  do  período  compreendido  entre  1952  e 1956,  I 
verificamos  que  a Região  Centro-Leste  teve  uma  participação  i i 
maior  no  período  restante,  pois  até  1956  era  de  74,0%  e o í 
período  total  até  1961  passou  a ser  85% . , 

Certamente  tiveram  influência  sensível  nessas  percen-  : I 

tagens  os  projetos  vinculados  aos  setores  energia  elétrica,  usi-  | i 

nas  siderúrgicas  e equipamento  ferroviário,  aos  quais  foi  dado  ; » 

ênfase  especial  no  Govêrno  anterior.  i 

Do  ponto  de  vista  da  proporção  entre  financiamentos 
e renda  interna  verifica-se  que  são  bem  distribuídos . As  per- 
centagens, porém,  são  muito  baixas  (QUADRO  LVI  ANEXO) , 
o que  indica  deficiência  de  recursos  por  parte  dêste  organis- 
mo de  crédito. 

295  O BNDE  não  contribui  muito  diretamente  para  o de- 
senvolvimento agrícola.  Seria,  todavia,  oportuno  registrar 


que  tem  procurado  ajudar  os  setores  complementares  da  agri- 
cultura, por  meio  de  investimentos  nos  serviços  básicos  ou 
avais  de  operações  de  compras  destinados  à mecanização  i 
agrícola,  fertilizantes,  matadouros  industriais,  armazéns,  ar-  í 
mazéns  frigoríficos  e silos.  Exemplo  dessa  contribuição  foi  o i 

crédito  de  18  milhões  de  dólares  abertos  pelo  EXIMBANK  } 

em  favor  do  BNDE,  para  a importação  de  máquinas  e imple-  4 
mentos  agrícolas,  de  acôrdo  com  o projeto  n.°  15  da  Comissão 
Mista  Brasil-Estado  Unidos. 

O programa  em  aprêço,  que  teve  início  em  1951/56,  foi 
totalmente  executado.  Ainda  nesse  setor  de  1956  a 1961,  o 
Banco  avalizou  compras  no  montante  de  13,1  milhões  de  dó- 
lares. Duas  grandes  fábricas  de  implementos  agrícolas  no 
Rio  Grande  do  Sul  e São  Paulo  (arados,  grades,  etc.)  recebe- 
ram assistência  financeira  do  BNDE,  a qual  se  estendeu  às 
emprêsas  de  fertilizantes  instaladas  em  Pernambuco. 

No  setor  pecuário,  pròpriamente  dito,  êsse  estabelecimen- 
to financiou  7 matadouros  industriais,  com  a capacidade  de 
abater  1 milhão  de  bovinos  e suínos  anualmente.  Êsses  em- 
preendimentos se  encontram  localizados  na  Bahia,  Espírito 
Santo,  Minas  Gerais,  São  Paulo,  Mato  Grosso  e Paraná.  O 
programa  de  armazéns  e silos  foi  distribuído  no  Ceará,  Rio 
Grande  do  Norte,  Pernambuco,  Bahia,  Minas  Gerais,  São  Pau- 
lo, Paraná,  Rio  Grande  do  Sul  e Goiás.  A capacidade  total 
dessas  unidades  até  1962  era  de  quase  500  mil  toneladas,  de- 
vendo 1963  atingir  a 640  mil. 

Os  serviços  de  armazenagem  a frio  (armazéns  frigorífi- 
cos) financiados  pelo  Banco  na  Guanabara,  São  Paulo  e 
Rio  Grande  do  Sul,  alcançam  a capacidade  de  30  mil  tonela- 
das. Na  função  precípua  de  atender  à indústria  de  base,  ao 
setor  energia  e transporte  seu  comportamento  vem  sendo  da 
maior  importância,  introduzindo  no  Brasil  critério  rigorosa- 
mente técnico  para  a concessão  de  financiamentos.  Do  total 
dos  empréstimos  desde  a sua  fundação  até  o ano  de  1962,  o 
setor  de  energia  elétrica  absorveu  44,9%;  indústrias  de  base, 
36,1%;  transportes,  15%  e setores  agrícolas,  4%. 


T 


— 237  — 

296  Há  que  se  levar  em  conta  também  o montante  de  avais 
fornecidos  pelo  Banco  e que  constituem  recursos  superiores 
aos  financiamentos  em  moeda  nacional,  fazendo-se  a con- 
versão dos  empréstimos  em  dólares  para  cruzeiros.  O mon- 
tante dêstes  avais  atingiu  a cêrca  de  693  milhões  de  dólares, 
dos  quais  48,1%  destinaram-se  às  indústrias  básicas,  notada- 
mente  à metalurgia  de  ferro;  24,8%  aos  transportes;  25,4% 
à energia  elétrica  e 1,7%  a serviços  complementares  da  agri- 
cultura . 


c)  Banco  de  Crédito  do  Amazônia 

297  O Banco  de  Crédito  da  Amazônia  apesar  de  ser  um  es- 
tabelecimento regional  executa  também  operações  de  finan- 
ciamentos em  outras  Regiões  fora  de  sua  área,  recebendo  suas 
atividades  críticas  periódicas.  Entretanto,  como  era  de  se 
esperar,  o montante  maior  é o da  Região  Norte,  que  repre- 
senta cêrca  de  70%  do  total  dos  seus  financiamentos.  No 
período  de  1951  a 1960,  o referido  Banco  emprestou  28  268,3 
milhões  de  cruzeiros,  dos  quais  19  682,9  destinaram-se  à Re- 
gião Norte. 

Comparando-se  os  seus  empréstimos  com  a renda  inter- 
na de  cada  Região,  verifica-se  que  a Região  Norte  apresenta 
uma  participação  que  varia  de  5,9%  a 10,6%,  enquanto  as 
demais  têm  uma  percentagem  insignificante.  Apenas  a Ré- 
gio Centro-Oeste  ultrapassa  a percentagem  de  1%  em  alguns 
anos  (QUADRO  LVI  ANEXO) . 

Criado  para  servir  a uma  Região,  como  indica  o seu  pró- 
prio nome,  o Banco  de  Crédito  da  Amazônia  financia  opera- 
ções no  Centro-Leste  em  proporções  razoáveis  (QUADRO 
LIX  ANEXO) . Entretanto,  é possível  que  isto  ocorra  devido  à 
necessidade  de  dar  escoamento  à produção  da  borracha  para 
os  principais  centros  consumidores  do  país.  Êsse  produto  é o 
esteio  da  economia  amazônica,  ao  qual  o Banco  empresta  es- 
pecial atenção. 
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d)  Banco  do  Nordeste  do  Brasil 

298  O Banco  do  Nordeste  do  Brasil,  principalmente  nos  anos 
de  1960  e 1961,  compensou  em  parte  a deficiência  dos  recur- 
sos fornecidos  à Região  pela  CREAI.  Nos  anos  anteriores  a 
1960  os  recursos  do  Banco  foram  muito  pequenos  (QUADRO 
LX  anexo)  e as  aplicações  bastante  distorcidas,  sem  cum- 
prir o objetivo  a que  fôra  destinado.  A princípio,  até  1958, 
pela  necessidade  de  operar,  o BNB  dedicou-se  quase  exclu- 
sivamente a transações  comerciais,  omitindo-se  na  sua  mis- 
são proporcional  na  Região.  O Govêmo  Federal,  de  certo 
modo,  contribuiu  para  essa  frustração  do  estabelecimento 
porque  atrasava  a entrega  dos  depósitos  previstos  do  Tesouro, 
os  quais  atingiram  a 2 bilhões  de  cruzeiros.  Posteriormente, 
entretanto,  o Banco  passou  a integrar-se  no  seu  programa. 

O montante  de  empréstimos  do  Banco  do  Nordeste  até 
dezembro  de  1961,  desde  o início  de  suas  operações  em  1954, 
foi  de  apenas  8.547  mühões  de  cruzeiros  (QUADRO  LX  ane- 
xo), dos  quais  48,5%  destinaram-se  à indústria  e serviços  bá- 
sicos e 32,0%  à Agricultura. 

Foi  celebrado  a 3 de  agôsto  de  1961  um  acôrdo  com  o 
Banco  Interamericano  de  Desenvolvimento  (BID),  mediante 
o qual  o Banco  do  Nordeste  receberá  um  empréstimo  de  10 
milhões  de  dólares.  Êste  acôrdo,  ainda  não  executado,  permi- 
tirá ao  Banco  ampliar  satisfatoriamente  os  seus  financiamen- 
tos de  projetos  relacionados  à economia  regional. 

299  Há  também  uma  perspectiva  de  aumento  de  investi- 
mentos no  Nordeste,  devido  ao  dispositivo  legal  que  autoriza 
as  emprêsas  a aplicarem  na  Região  50%  do  impôsto  sôbre  a 
renda  desde  que  as  mesmas  juntem  ao  montante  do  impôsto 
descontado  uma  importância  equivalente.  Êstes  recursos  são 
recolhidos  ao  Banco  do  Nordeste  e retirados  gradativamente, 
à medida  que  os  projetos  de  investimentos  forem  sendo  exe- 
cutados. 

No  seu  aspecto  global,  dos  quatro  estabelecimentos  de 
crédito  aqui  estudados,  há  uma  predominância  muito  grande 
de  assistência  financeira  da  CREAI,  o que  a toma  mais  res- 


PARTICIPAÇAO  REGIONAL 
NOS  EMPRÉSTIMOS  CONCEDIDOS  A AGRICULTURA 
PELA  "CREAl"  DO  BANCO  DO  BRASIL 
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ponsável  pela  distribuição  equitativa  dos  mesmos . No  período 
de  1943  até  1961  as  referidas  entidades  emprestaram  mn 
montante  de  523  697  milhões  de  cruzeiros  a preços  correntes, 
cabendo  389  077  milhões  à CREAI,  isto  é,  cêrca  de  74% . 

Finalmente,  cabe  ressaltar  que  os  dados  até  aqui  anali- 
sados mostram  as  desvantagens  que  algumas  Regiões  tiveram 
na  distribuição  dos  recursos  por  parte  dos  Bancos  de  fomen- 
to, devendo-se  êsse  desequilíbrio  principalmente  aos  finan- 
ciamentos da  CREAI. 

É necessário,  porém,  ter  presente  que  qualquer  política 
tributária,  por  melhor  que  seja  seu  planejamento,  será  falha 
se  não  f ôr  relacionada  com  os  gastos . O nível  e a composição 
das  despesas  públicas  poderão  tornar  insuficientes  ou  nulos 
todos  os  esforços  do  legislador  e administrador  da  receita  fis- 
cal , É êste  aspecto  que  passamos  a tratar,  encarando-o  igual- 
mente sob  ângulos  regionais. 

ORIENTAÇÃO  DOS  GASTOS  PÚBLICOS 

300  Considere-se  que  o sistema  de  distribuição  de  rendas 
vigente  no  país  dificulta  — e mesmo  impossibilita  — a quase 
totalidade  dos  governos  estaduais  e municipais  a realização 
de  investimentos  em  nível  necessário  à construção  de  uma 
infra-estrutura  econômica  capaz  de  seivir  de  estímulo  à mo- 
vimentação das  atividades  produtivas  regionais.  Assim  sendo, 
é imprescindível  a ação  corretiva  do  Poder  Central  visando  o 
preenchimento  daquelas  deficiências. 

O problema  toma-se  ainda  de  maior  profundidade  quan- 
do se  constata  que  a carência  de  recursos  financeiros  chega 
mesmo  a dificultar,  nas  esferas  governamentais  menores,  a 
execução  das  atividades  públicas  que,  dentro  de  um  regime 
federativo,  lhe  são  peculiares  e mesmo  justificam  a sua  exis- 
tência. Tais  são  o financiamento  da  educação,  saúde  públi- 
ca, saneamento  e tantas  outras . 

301  Na  análise  apresentada  em  capítulo  anterior  se  consta- 
tou que  com  a exceção  das  aplicações  em  obras  tendentes  a 
melhorar  as  condições  das  Regiões  periòdicamente  assoladas 
pelas  sêcas,  os  investimentos  federais  inclinaram-se  a se  con- 
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centrar  no  Sul,  Centro-Leste  e Centro-Oeste  (recentemente 
em  virtude  da  mudança  da  Capital) . A Guanabara,  isolada- 
mente, em  1960,  recebeu  26,6%  do  total  investido  pela  União 
(computado  nos  orçamentos  e balanços);  seguiu-lhe  Minas 
Gerais  com  11,0%,  Rio  Grande  do  Sul  e Pernambuco,  respec- 
tivamente com  6,9%  e 6,4%, 

Torna-se,  pois,  urgente  e da  maior  relevância  para  o 
desenvolvimento  econômico  e o bem-estar  social  que  o Go- 
vêrno  da  União  elabore  e execute  regularmente  o planeja- 
mento de  suas  despesas,  levando  em  conta  as  condições  das 
áreas  menos  favorecidas. 

SUGESTÕES  TRIBUTÁRIAS 

302  A estrutura  da  economia  brasileira  vem  promovendo 
uma  distribuição  desigual  da  renda  entre  os  diversos  Estados 
ou  Regiões,  situação  esta  que  tende  a se  acentuar  através 
dos  anos. 

O sistema  tributário  vigente,  analisado  em  item  no  ca- 
pítulo “Estrutura  Financeira”,  não  tem  sido  usado  delibera- 
damente  no  sentido  de  reduzir  aquelas  disparidades.  O cri- 
tério de  legislador  é eminentemente  fiscal  ou  seja  de  elevar 
a receita,  sem  cogitar  via  de  regra,  dos  efeitos  econômicos  e 
sociais  que  a tributação  pode  exercer  sôbre  as  áreas  contri- 
buintes . 

A predominância  do  impôsto  de  vendas  e consignações 
de  caráter  regressivo,  sobretudo  nas  Regiões  econômicamente 
menos  desenvolvidas,  contribui  para  o fortalecimento  de  gru- 
pos privilegiados  e redimda  em  prejuízo  progressivo  para  as 
áreas  empobrecidas. 

303  Outro  problema  que  deveria  ser  estudado  com  atenção 
é 0 do  impôsto  de  exportação  que,  em  virtude  de  dispositivo 
constitucional,  cabe  aos  Estados  o direito  de  arrecadar.  Dês- 
te  modo,  não  existe  uma  taxação  homogênea  nos  produtos 
de  exportação,  variando  de  Estado  para  Estado,  em  razão  de 
seus  próprios  interêsses . Assim  sendo,  não  é difícil  compreen- 
der que  o impôsto  perde  tôda  a sua  finalidade,  tornando-se 
mesmo  antieconômico  e contrário  a uma  política  nacional. 
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Apesar  de  ser  êste  tributo  de  grande  importância  para  os 
países  de  economia  reflexa,  apenas,  em  nosso  caso  particular, 
não  o estamos  usando  de  maneira  adequada,  ou  seja,  como 
instrumento  de  política  econômica,  e,  isto  se  deve  em  grande 
parte  ao  fato  de  ser  o mesmo  de  competência  Estadual  e não 
Federal. 

A concentração  das  atividades  industriais  e dos  negócios 
em  geral  no  Centro-Leste  e Sul  promove  maior  receita  tribu- 
tária à disposição  dos  governos  daquelas  Regiões  possibili- 
tando, portanto,  crescente  expansão  dos  seus  gastos  públicos 
aplicáveis  na  construção  de  sua  infra-estrutura  econômica 
e em  despesas  de  melhoria  das  condições  sociais  do  homem. 

Noutros  têrmos,  a riqueza  gera  a sua  própria  expansão, 
as  Regiões  econômicamente  mais  favorecidas  cada  vez  mais 
dispõem  de  recursos  que  lhes  permitem  melhoria  das  condi- 
ções sociais,  ao  passo  que  nas  Regiões  subdesenvolvidas  a 
tendência  é inversa . É preciso,  pois,  sobretudo  num  país  como 
o Brasil  que  prima  pelas  divergências  regionais,  que  o siste- 
ma tributário  seja  reestruturado  e racionalizado  com  o pro- 
pósito de  dar-lhe  maior  diversidade  e flexibilidade. 

Num  sistema  federativo  em  que  é rígida  a discriminação 
das  receitas  tributárias,  cabendo  ao  Govêrno  Federal  justa- 
mente os  tributos  de  maior  produtividade  fiscal,  caberia  ao 
legislador  comum  procurar  corrigir  o enfraquecimento  dos 
Regiões  menos  desenvolvidas,  tomando  medidas  que  colabo- 
rassem para  a formação  e fixação  de  fluxos  de  renda  naque- 
las áreas. 

A experiência  realizada  recentemente  pela  SUDENE 
criando  incentivos  fiscais  para  a aplicação  na  área  de  sua 
jurisdição  (Art.  34),  veio  mostrar  que  o instrumento  fiscal 
pode  servir  de  arma  poderosa  para  corrigir  certos  desequilí- 
brios regionais.  Possui  aquêle  órgão,  com  apenas  alguns  me- 
ses da  Lei  em  vigor,  depositados  no  Banco  do  Nordeste,  mais 
de  5 bilhões  de  cruzeiros  que  deverão  ser  investidos  na  Região. 

Poder-se-ia,  por  exemplo,  discriminar  na  legislação  fiscal 
tratamento  privilegiado  para  certas  Regiões  exportadoras  de 
matérias-primas,  diferentes  níveis  de  incidência  para  as  ati- 
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vidades  produtivas  em  geral  conforme  sua  localização  regio- 
nal. Muito  também  se  poderia  fazer  para  maior  sensibilidade 
dos  impostos  estaduais  e municipais  às  contingências  econô- 
micas. 

Dentre  outras  medidas  seria  válido  sugerir  mudanças 
fiscais  que  servissem  de  apoio  à reforma  agrária  que  se  esbo- 
ça. Para  isso  deveria  o Govêrno  prevenir  a acentuação  das 
disparidades  de  renda  procurando,  ainda,  reduzir  aquelas  que 
já  estivessem  presentes.  A redistribuição  dos  impostos  deve- 
ria cair  nos  grandes  proprietários  do  setor  agricola,  os  quais 
vêm  sendo  beneficiados  com  maiores  isenções  do  que  os  outros 
contribuintes  fiscais. 

Enfim,  a política  tributária  se  convenientemente  mane- 
jada, significaria  um  dos  mais  eficazes  instrumentos  para 
reduzir  a distância  econômica  que  cada  vez  mais  vem  sepa- 
rando as  várias  Regiões. 

Como  já  foi  sugerido  em  outra  parte  desta  Exposição, 
poder-se-ia  adotar  um  sistema  de  subvenções  regulares  rela- 
cionadas, por  exemplo,  com  a renda  “per  capita”  estadual, 
para  fins  específicos,  sob  contrôle  executivo  de  órgãos  cen- 
trais, alterações  nas  normas  administrativas  para  alguns  im- 
postos (por  exemplo,  a cobrança  de  impostos  progressivos  sô- 
bre  a terra  na  razão  direta  de  sua  extensão  e inversa  do  grau 
de  sua  utilização),  reexame  do  texto  constitucional  que  dis- 
põe sôbre  a discriminação  das  rendas,  atribuindo-se  — dentre 
outras  modificações  — o impôsto  territorial  rural  aos  Estados. 
Seriam  essas  algumas  das  medidas  capazes  de  propiciar  às 
esferas  estaduais  e municipais  meios  para  execução  das  tare- 
fas públicas  que  lhes  são  próprias. 

SETOR  COMERCIAL 

304  Fatores  de  ordem  diversa  foram  apontados  nesta  Expo- 
sição como  responsáveis  pelos  desequilíbrios  existentes  entre 
as  Regiões  brasileiras. 

No  que  diz  respeito  aos  efeitos  negativos  do  sistema  cam- 
bial e do  comércio  exterior  sôbre  a economia  regional,  provo- 
cando transferências  de  rendas  de  uma  para  outras  Regiões, 


admite-se  que  existe  obrigação  tanto  de  parte  do  Govêmo 
Federal  quanto  das  Regiões  mais  industrializadas  do  país, 
de  compensar  as  perdas  sofridas  por  efeito  da  discrepância 
entre  os  preços  de  exportação  dos  produtos  primários  regio- 
nais e os  preços  do  mercado  interno  regional,  com  a conse- 
qüente  deterioração  dos  têrmos  de  intercâmbio.  Trata-se  de 
uma  tarefa  solidária  a ser  exercida  em  nosso  próprio  país, 
esta  mesma  que  tanto  reclamamos  no  campo  internacional. 
Mesmo  porque  ela  está  vinculada  à defesa  da  unidade  nacio- 
nal. Além  das  providências  de  ordem  governamental,  tem 
sido  preconizada  a política  de  proteção  dos  produtos  agrícolas, 
com  vistas  na  manutenção  de  mercados  para  os  bens  indus- 
triais e a fim  de  evitar  desigualdades  de  rendas  regionais. 
Do  mesmo  modo,  para  conjurar  o dúplice  problema  da 
diminuição  quantitativa  das  exportações  e deterioração  dos 
preços  dos  artigos  exportáveis,  sugere-se  uma  firme  atuação 
jimto  aos  organismos  internacionais  aos  quais  o Brasil  está 
filiado,  com  vistas  à adoção  de  uma  política  que  vise  tanto 
à estabilização  quanto  à distribuição  de  mercados  para  os 
produtos  primários  de  exportação. 

De  outro  lado,  acentue-se  que  se  impõe  a melhoria  da 
produtividade  e o aperfeiçoamento  da  produção  interna  e 
sua  diversificação  para  fortalecermos  nosso  poder  competitivo. 
305  Nas  linhas  que  se  seguem,  mostra-se  a função  de  uma 
política  de  preços  e,  em  especial,  a dos  preços  mínimos,  como 
fator  de  estabilização  da  produção  de  mercadorias  de  subsis- 
tência e de  matérias-primas  destinadas  ao  consumo  interno 
e exportação,  e ainda  como  elemento  básico  de  uma  política 
de  compensação  entre  Regiões  produtoras  de  divisas  e Re-  í 
giões  industrializadas  que  têm  preferência  na  absorção  de  í 
cambiais . | 

Numa  política  geral  de  preços,  importante  parcela  é re-  | 
servada  aos  preços  mínimos.  Várias  razões  fazem  com  que  i 
essa  política  de  preços  mínimos  no  país  seja  de  eficiência 
limitada  nos  objetivos  e com  relação  ao  número  de  produtos  ; 
favorecidos. 
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As  principais  diretrizes  continuam  sendo  a de  proporcio- 
nar maior  estabilidade  no  setor  dos  produtos  essenciais  ao 
abastecimento  e de  algumas  matérias-primas,  promovendo 
através  da  garantia  de  preços  uma  renda  compensadora  aos 
respectivos  produtores.  Isso  resulta  em  maior  equivalência 
entre  a oferta  e a procura  dêsses  produtos  e na  relação  do 
impacto  das  oscilações  sazonais  dos  preços  sôbre  a economia 
do  produtor . 

Cônscias  da  importância  dessa  politica  e das  suas  defi- 
ciências, as  sucessivas  administrações  do  pais  têm-se  esfor- 
çado para  torná-la  mais  eficaz,  aumentando  progressivamen- 
te os  recursos  para  sua  execução,  procurando  minorar  as  difi- 
culdades de  armazenagem,  de  classificação  e os  embaraços 
burocráticos  que  muitas  vêzes  anulam  os  efeitos  visados. 

Êsse  é o sentido  da  Lei  Delegada  n.°  2,  de  26  de  setem- 
bro de  1962,  que  alterou  a Lei  n.°  1 506,  de  dezembro  de  1951, 
até  então  instrumento  regulador  dessa  política.  As  princi- 
pais inovações  foram  na  técnica  operacional  e,  entre  outras 
coisas,  tornou  possível  a revisão  dos  preços  mínimos  preesta- 
belecidos para  evitar  a sua  desatualização  pelos  efeitos  in- 
flacionários . 

Pela  referida  lei,  não  houve  alteração  sensível  nos  obje- 
tivos dessa  política.  Modificou,  no  entanto,  a natureza  admi- 
nistrativa do  órgão  responsável  — a Comissão  de  Financia- 
mento da  Produção  que,  continuando  como  colegiado,  se 
transformou  em  autarquia  federal,  ficando  sob  a jurisdição 
da  Superintendência  Nacional  do  Abastecimento  (SUNAB). 

Com  a alteração  dos  dispositivos  da  Lei  n.°  1 506,  ao  reti- 
rar da  órbita  do  Ministério  da  Fazenda,  e que  era  diretamen- 
te subordinada  ao  seu  Ministro,  a Comissão  (CPP)  terá  as 
suas  compensações,  principalmente  perspectivas,  de  maiores 
recursos  e maior  flexibilidade  para  execução  de  suas  opera- 
ções. Entretanto,  o país  continua  sem  um  órgão  competen- 
te para  executar  efetivamente  uma  ampla  política  de  preços 
que  conjugue  os  interêsses  dos  produtores  e consumidores, 
aos  do  mercado  interno  e externo;  bem  assim,  os  interêsses 
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das  áreas  que  vendem  os  seus  produtos  a preços  vigentes  no 
mercado  internacional,  e de  outras  que  absorvem  as  divisas 
assim  geradas. 

306  Durante  o ano  de  1962,  prosseguiram  as  operações  da 
Comissão  de  Financiamento  da  Produção  com  apoio  na  Lei 
n.o  1 506.  No  decorrer  dêsse  ano  foram  estudados  e fixados 
os  preços  mínimos  internos  para  cereais,  algodão  da  região 
setentrional,  algodão  da  região  meridional,  sisal,  cêra  de  car- 
naúba, juta  e malva.  Tem  ainda  oportunidade  de  interferir 
com  relação  a alguns  produtos,  adquirindo-os  e destinan- 
do-os, quando  necesário,  à exportação. 

Aliás,  a Lei  Delegada  n.®  2,  no  seu  artigo  14,  determina 
que  “a  Comissão  de  Financiamento  da  Produção  agirá  de 
acordo  com  as  diretrizes  gerais  traçadas  pela  SUNAB  em 
coordenação  com  os  órgãos  de  controle  e intercâmbio  com  o 
exterior  e com  outros  órgãos  públicos  que  direta  ou  indire- 
tamente estejam  encarregados  do  abastecimento  interno 
do  país”. 

As  operações  de  aquisição,  financiamento  e venda  dos 
produtos  beneficiados  pela  Lei  nP  1 506,  são  efetuados  pela 
extensa  rêde  de  agências  do  Banco  do  Brasil,  que  age  como 
mandatário  do  Govêrno  Federal  em  decorrência  dos  convênios 
firmados  entre  o Tesouro  Nacional  e o citado  estabelecimento. 

O Banco  do  Brasil,  com  base  nos  preços  mínimos,  ainda 
proporciona  assistência  financeira  ao  lavrador  na  fase  de  co- 
mercialização de  suas  safras,  seja  pelo  financiamento  de  con- 
servação, transporte  e armazenagem  de  produtos  rurais,  seja 
como  adiantamentos  a associados  de  cooperativas  por  conta 
dos  preços  dos  produtos  entregues  à venda. 

Há  diferença  no  procedimento  entre  a defesa  dos  preços 
internos  e externos  dos  produtos  agropecuários  e das  maté- 
rias-primas. No  comércio  exterior,  essa  política  cabe  ao  Mi- 
nistério das  Relações  Exteriores  e à CACEX.  Principalmente 
a esta  última  que,  pela  Lei  n.°  2 145  e o Decreto  42  280  que 


a regulamenta,  tem  a capacidade  de  assistir  e orientar  os 
exportadores  na  colocação  dos  seus  produtos  e de  decidir  sô- 
bre  os  preços  na  venda  das  mesmos. 

A defesa  dos  preços  dos  produtos  internos,  compete  sem- 
pre a órgãos  especializados:  a Comissão  de  Financiamento 
da  Produção,  os  Institutos  do  Café,  do  Açúcar  e do  Álcool,  do 
Mate,  do  Pinho,  do  Sal,  a Comissão  Executiva  da  Borracha 
e outros. 

O preço  interno  é fixado  tendo  em  vista  as  tendências  do 
mercado  nacional,  cabendo  ao  Govêrno  uma  influência  deci- 
siva na  defesa  dêsses  produtos.  Defesa  essa,  cujo  conceito 
deverá  ser  ampliado  no  sentido  de  minorar  os  desníveis  re- 
sultantes da  divisão  do  trabalho  entre  as  áreas  produtoras 
de  matérias-primas  e as  Regiões  industrializadas  do  país.  E, 
bem  assim,  das  distorções  que  resultam  atualmente  nas  rela- 
ções econômicas  entre  as  áreas  produtoras  de  divisas  (que 
vendem  sua  produção  ao  preço  internacional,  mas  que  dada 
a sua  estrutura  pouco  se  utilizam  delas)  e de  outras  áreas 
que  as  absorvem  em  benefício  de  uma  produção  para  o mer- 
cado interno  colocada  a preços  inflacionados . 

Na  fixação  dos  preços  externos  se  observa  a cotação  do 
mercado  internacional,  uma  vez  que,  na  maioria  dos  casos, 
a contribuição  brasileira,  pela  sua  exigüidade,  não  dá  para 
influir  sôbre  êsses  mercados. 

Assim,  para  corrigir  os  desníveis  entre  as  diversas  Re- 
giões geo-econômicas  do  país  e proporcionar  estabilidade  e 
razoável  progresso  às  áreas  produtoras  de  matérias-primas 
e de  divisas  para  o parque  manufatureiro,  impõe-se  como 
fator  primordial  uma  política  justa  de  preços.  Esta,  porém, 
por  si  só,  não  bastaria. 

Diversos  recursos  deverão  ser  utilizados  com  eficiência 
talvez  maior  ainda  para  atingir  o nivelamento  progressivo  das 
diferentes  áreas.  Especialmente  os  serviços  públicos  e a aju- 
da direta  para  elevar  o nível  da  produtividade  econômica. 
Entre  os  primeiros,  se  incluem  serviços  de  transporte,  sanea- 
mento e educação  primária  e profissional.  Outras  se  referem 


— 248  — 


a financiamentos  para  aquisição  de  fatôres  de  produção,  cré- 
ditos agropecuários  diretos  ou  por  intermédio  de  cooperativas. 

Cabe  aí  deixar  bem  claro  que,  se  da  parte  das  Regiões 
mais  industrializadas,  há  um  dever  inequívoco  de  retribuir 
em  ajuda  financeira  os  benefícios  auferidos,  através  de  um 
processo  econômico  de  transferência  que  lhes  é favorável,  não 
há  necessidade  de  equivalência  entre  os  recursos  avocados  a 
essas  Regiões  e o prejuízo  que  elas  sofrem  nessa  transferência. 
O montante  dos  recursos  deve  ser  o que  a estrutura  dessas 
Regiões  permitir  absorver. 

UMA  POLÍTICA  DE  TRANSPORTES 

307  O exame  da  estrutura  do  sistema  de  transportes,  em 
têrmos  globais  e regionais  efetuados  nos  itens  anteriores  da 
presente  Exposição,  demonstra  o ponderável  impacto  nega- 
tivo dêste  setor  no  processo  de  integração  da  economia  do 
país. 

O obstáculo  é derivado  da  ênfase  que  foi  dada  à rodo- 
viação  e,  em  parte,  aos  transportes  aéreos,  em  detrimento  dos 
demais  sistemas,  como  acentuou  êste  Conselho  em  outras  Ex- 
posições . 

A política  adotada  promoveu  o incremento  do  sistema  ro- 
doviário e agravou  a deterioração  das  estradas  de  ferro  e da 
navegação  marítima  que  perderam,  assim,  a predominância 
no  deslocamento  de  mercadorias  nas  etapas  longas.  O fato 
constatado  decorreu  da  elevação  mais  do  que  proporcional 
dos  custos  por  via  férrea  e por  cabotagem  e não  de  uma  que- 
da no  preço  do  carreamento  por  estrada  de  rodagem,  embora 
êste  sistema  tenha  sobremaneira  se  beneficiado  com  a cons- 
trução e pavimentação  de  rodovias,  além  dos  ponderáveis  sub- 
sídios que  auferiu  para  os  combustíveis  e lubrificantes. 

Devido  às  circunstâncias  enumeradas,  o custo  do  deslo- 
camento foi  incidindo,  cada  vez  mais,  na  formação  do  preço, 
fenômeno  que  influiu  de  forma  negativa  nos  níveis  do  pro- 
duto interno,  principalmente  das  Regiões  exportadoras  de 
bens  primários,  nos  quais  o transporte  absorve  parcela  maior 
da  renda  auferida. 
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308  A distorção  do  sistema  se  manifestou  de  maneira  diver- 
sa na  fixação  dos  fluxos  intra  e inter-regionais . 

Na  Região  Norte,  que  depende  totalmente  do  suprimento 
externo  de  produtos  manufaturados  e de  grande  parte  dos 
bens  de  origem  primária,  o excessivo  custo  e a morosidade 
de  deslocamento  por  aquavia,  a tem  marginalizado  do  con- 
texto econômico  nacional. 

A tentativa  de  integrar  o Norte  com  o resto  do  país,  por 
rodovia,  além  do  seu  sentido  pioneiro,  constitui  uma  fórmula 
a longo  prazo  em  virtude  das  distâncias  continentais,  da  ra- 
refação populacional  e dos  acidentes  geográficos  da  Amazô- 
nia. Leve-se  em  consideração  que  a Região  conta  com  uma 
imensa  rêde  fluvial  navegável  ainda  inaproveitada . 

Quanto  ao  Nordeste,  constata-se  que  a partir  do  término 
da  segunda  guerra,  os  investimentos  na  extensão  da  rêde  ro- 
doviária acentuaram  os  fluxos  de  bens,  tanto  no  interior, 
como  também  com  o resto  do  país,  possibilitando  a formação 
de  mercados  em  áreas  de  tradicional  “auto-consumo”. 

Todavia,  nesta  Região,  se  ocorreu  um  progressivo  au- 
mento do  intercâmbio,  principalmente  com  o Centro-Leste,  o 
acréscimo  causado  no  custo  dos  bens  manufaturados,  pelo 
deslocamento  por  rodovia  do  Rio  e de  São  Paulo,  incidiu  de- 
pressivamente no  nível  de  consumo  dos  mercados  nordesti- 
nos, enquanto  a baixa  produtividade  dos  sistemas  marítimo 
e portuário,  diminuiu,  de  modo  sensível,  a renda  auferida  pelo 
Nordeste  na  exportação  dos  seus  produtos  primários. 

O incremento  do  sistema  rodoviário  do  Nordeste,  em  vir- 
tude de  não  ter  sido  complementado  adequadamente  com  a 
renovação  dos  portos  e das  estradas  de  ferro,  promoveu  um 
processo  de  intercâmbio  deformado  da  Região  com  o resto 
do  país,  no  qual  o pêso  do  carreamento  das  mercadorias,  tan- 
to na  importação  por  estrada  de  rodagem,  como  na  exporta- 
ção por  via  marítima,  deprimiu  a renda  regional. 

Em  contrapartida,  a penetração  das  rodovias  no  “hinter- 
land”  nordestino  captou  para  a economia  de  mercado  os  cen- 
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tros  populacionais  fixados  na  área  do  denominado  “Polígono 
das  Sêcas”,  a qual,  até  a década  de  40,  encontrava-se  afastada 
da  economia  monetária. 

309  Além  das  causas  de  origem  sócio-econômicas,  objeto  de 
análise  em  outros  capítulos  desta  Exposição,  deve-se  acentuar 
que  a integração  do  Nordeste,  com  o conjunto  da  economia 
do  país  vem  sofrendo,  em  elevado  grau,  um  processo  distor- 
sivo  por  parte  do  sistema  de  transportes,  que  requer  uma  rá- 
pida adequação. 

No  que  concerne  ao  Centro-Leste  e ao  Sul  as  conexões 
que  mantêm  as  demais  Regiões,  afetam  de  modo  menos  pon- 
derável as  suas  economias,  malgrado  a diminuição  dos  custos 
de  transportes  tornasse  exeqüível  uma  ampliação  da  deman- 
da dos  seus  produtos  pelos  mercados  externos  de  menor  nível 
de  renda. 

No  entanto,  como  estas  Regiões  dependem  mais  do  inter- 
câmbio interno,  o qual  conta  com  a melhor  rêde  ferro  e ro- 
doviária do  país,  0 impacto  das  distorções  do  sistema  não 
deterioram  tão  intensamente  a formação  do  produto  regional. 

O Centro-Leste,  área  ainda  de  colonização,  vem  se  benefi- 
ciando com  as  ligações  da  nova  capital,  com  os  maiores  mer- 
cados do  Centro-Leste,  o que  propiciará  à integração  menos 
lenta  desta  Região  no  conjunto  da  economia  nacional. 

310  Constata-se,  portanto,  no  decorrer  dêste  exame,  que  a 
intercomunicação  das  Regiões  subdesenvolvidas  vem  se  pro- 
cedendo através  do  emprêgo  de  uma  política  de  transportes 
que  incrementa  o hiato  entre  os  seus  níveis  de  renda  e o das 
áreas  de  intenso  crescimento  econômico. 

Embora  estas  discrepâncias  tenham  a sua  origem  básica 
nas  diferentes  estruturas  produtivas  cabe  ao  deslocamento  de 
bens  a acentuação  das  mesmas. 

Para  corrigir  estas  distorções,  que  comprovam  a deficiên- 
cia administrativa  estatal  nesse‘ setor,  torna-se  necessário  que 
a médio  e a longo  prazo  seja  aumentada  a produtividade  do 
conjunto  do  sistema,  através  do  maior  aproveitamento  dos 
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fatores  disponíveis  e do  emprêgo  de  novos  recursos,  pondo 
em  prática  as  seguintes  diretrizes  no  que  se  refere  à política 
global  de  transportes: 

1 Ampliar  os  investimentos  para  os  transportes  ferro- 
viário e marítimo,  tendo  em  vista  que  a deterioração  das  es- 
tradas de  ferro  e o estrangulamento  da  cabotagem  e dos  por- 
tos vêm  provocando  o decréscimo  do  ritmo  de  crescimento  dos 
fluxos  inter  e,  mesmo  intra-regionais,  devido  ao  elevado  custo 
do  deslocamento  por  rodovia  nos  longos  percursos.  Assim, 
urge  equipar  os  portos  do  Nordeste,  notadamente  Fortaleza, 
Cabedelo,  Recife,  Salvador  e Ilhéus,  bem  como  os  da  Bacia 
Amazônica,  a fim  de  reduzir  o custo  do  transporte  dos  bens 
intercambiados  com  o Centro-Leste,  com  o Sul  e com  o exte- 
rior. A recuperação  do  sistema  portuário  promoverá  um 
acréscimo  substancial  no  aproveitamento  da  frota  de  cabo- 
tagem diminuindo,  portanto,  em  têrmos  relativos,  a atual 
demanda  da  tonelagem. 

2 Adequar  a fixação  das  tarifas  aos  custos  operacionais, 
visando,  gradativamente,  a extinção  dos  subsídios  orçamen- 
tários ou  indiretos  (cambiais,  fiscais,  etc.),  tanto  para  o cus- 
teio das  emprêsas,  como  para  a compra  de  equipamentos  e 
combustíveis . 

3 Minimizar  os  custos,  tanto  nas  estradas  de  ferro, 
como  na  marinha  mercante  e nos  portos,  por  meio  de  medi- 
das que  visem: 

a)  extinguir  as  linhas  e ramais  antieconômicos,  substi- 
tuindo o serviço  ferroviário  pela  rodovia,  e alienar 
o equipamento  obsoleto; 

b)  simplificar  as  rotinas  administrativas; 

c)  aumentar  a produtividade  funcional;  e 

d)  extinguir  os  privilégios  de  estiva  predominantes  no 
sistema  portuário. 


— 252  — 


ASSISTÊNCIA  BANCÁRIA 

311  As  Regiões  predominantemente  agropecuárias  do  país 
tenderam  a perder  parte  substancial  da  moeda  bancária  cria- 
da em  seu  sistema  ou  para  o mesmo  transferido  pelas  auto- 
ridades monetárias  em  favor  de  outras  Regiões  mais  adianta- 
das. Os  principais  motivos  dessa  ocorrência  parecem  ser  a 
perda  na  relação  de  trocas  entre  os  produtos  regionais  com 
os  industrializados,  fora  da  Região,  e a falta  de  oportunidade 
de  aplicações  que  caracteriza  as  Regiões  mais  pobres. 

Outra  causa,  deriva-se  do  fato  de  que,  nos  centros  mais 
desenvolvidos  de  uma  Região  ou  fora  da  mesma,  tendem  a 
se  concentrar  depósitos  bancários  a fim  de  facilitar  as  tran- 
sações comerciais  das  emprêsas  sediadas  em  outras  Regiões, 
próximas  ou  mais  distantes,  conforme  a importância  do  cen- 
tro de  afluência . Os  grandes  centros  que  parecem  concentrar 
depósitos  de  tal  natureza  são:  Guanabara,  São  Paulo  e,  em 
menor  escala,  Pará.  Além  disso,  a oportunidade  de  negócios 
é sempre  maior  e mais  constante  nos  grandes  centros  e de- 
mandam não  só  rápida  decisão,  como  principalmente,  efeti- 
vação em  prazo,  às  vêzes  muito  curto.  Daí  a necessidade  de 
se  dispor  de  montantes  fàcilmente  transferíveis  para  conclu- 
são ou  fechamento  de  negócios,  o que  se  concretiza  através 
de  depósitos  dos  centros  de  grande  atividade  econômica  à 
falta  de  um  sistema  financeiro  mais  moderno  e eficiente . 

A expansão  constante  e substancial  de  crédito,  levada  a 
efeito  pelas  autoridades,  especialmente  através  do  Banco  do 
Brasil  como  mandatário  do  Govêrno  Federal,  não  se  vem 
fixando  no  sistema  bancário  das  respectivas  Regiões,  gerando 
ondas  subseqüentes  de  depósitos  e empréstimos.  Raramente 
o ritmo  de  depósitos  acompanha  ou  ultrapassa  o de  emprés- 
timo realizados  como  seria  de  esperar  a fim  de  se  estabelecer 
o equüíbrio  do  sistema . De  um  modo  geral,  o Banco  do  Brasil 
empresta  muito  além  dos  recursos  arrecadados . 

312  Em  síntese:  as  necessidades  de  crédito  são  relativas  às 
atividades  de  cada  Região.  Na  análise  em  capítulo  anterior, 
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verifica-se  que  os  Estados  mais  atrazados  tiveram  volume  de 
crédito  maior  do  que  sua  capacidade  de  criá-los.  O Banco 
do  Brasil  e outros  de  caráter  regional  aplicam  recursos  cada 
vez  maiores,  os  quais  vão  alimentar  a caixa  dos  demais  Ban- 
cos do  sistema  que  podem  expandir  suas  operações,  porém  o 
fazem  limitadamente . Por  outro  lado,  o Banco  do  Brasil  tam- 
bém não  tem  poder  de  captação  de  depósitos  a não  ser  nas 
Regiões  onde  êle  opere  quase  isoladamente. 

A estrutura  sócio-econômica  dos  Estados  menos  desen- 
volvidos não  contribui  para  a fixação  dos  meios  de  pagamen- 
to que  lhe  são  distribuídos  através  do  sistema  bancário. 
Além  disso,  há  a considerar  o fato  da  relação  de  troca  desfa- 
vorável entre  áreas  mais  atrasadas  e as  desenvolvidas  por  for- 
ça de  política  de  preços  (inclusive  cambial)  vigente  no  país. 
Todavia,  não  é apenas  isto  que  impede  os  Estados  menos  de- 
senvolvidos de  devolver  ao  circuito  bancário  o que  dêles  rece- 
bem. Na  verdade,  em  tais  Regiões  a utilização  mais  intensa 
do  sistema  é um  hábito  ainda  não  muito  divulgado,  e também 
decorrente  do  baixo  nível  de  rendas  de  grande  parcela  da 
população . 

A razão  pela  qual  os  meios  de  pagamento  injetados  pelo 
sistema  bancário  e principalmente  pelo  Banco  do  Brasil  como 
órgão  executor  das  autoridades  monetárias  fluem  dessas  Re- 
giões para  outras  mais  adiantadas,  não  é um  fenômeno  isola- 
do e pertinente  ao  setor  bancário.  A causa  é mais  profunda 
e parece  provir,  principalmente,  da  dxcessiva  concentração 
da  renda  dentro  dessas  áreas  subdesenvolvidas,  agravada  ain- 
da por  um  sistema  tributário  demasiadamente  regressivo. 

É óbvio,  portanto,  que  a atuação  do  sistema  financeiro, 
em  geral,  e bancário,  em  particular,  não  pode  ser  considerada 
como  responsável  pelo  desnível  econômico  existente  entre  as 
diversas  Regiões  do  país.  Ao  contrário,  seu  comportamento 
deve  antes  ser  considerado  como  um  reflexo  dêsse  estado  de 
coisas . Sem  que  melhore  a estrutura  econômica  e social,  pou- 
co haverá  que  fazer  no  que  se  refere  ao  setor  bancário  pro- 
priamente dito. 
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IMPACTO  DA  PRODUÇÃO  DE  ENERGIA 

313  O processo  de  integração  da  economia  brasileira  tem  sido 
dificultado  pelas  acentuadas  diferenças  institucionais  existen- 
tes entre  as  Regiões,  as  quais  originam  formas  de  apropriação 
da  renda  no  Centro-Leste  e no  Sul  em  contradição  com  as  re- 
lações obsoletas  existentes  nas  áreas  subdesenvolvidas. 

Neste  contexto  econômico  a produção  e o consumo  de 
energia  refletem  a pressão  exercida  pela  demanda  de  kWh 
que  é condicionada  pelo  nível  de  desenvolvimento  da  econo- 
mia de  mercado,  a qual  resulta  do  grau  de  distribuição  da 
renda  gerada . Todavia,  se  por  um  lado  ocorre  esta  dependên- 
cia, verifica-se  também  que  as  modificações  na  infra-estrutu- 
ra produtiva  causam  impacto  no  sistema  institucional  vi- 
gente, originando  o rompimento  da  estagnação. 

Assim,  devido  à importância  da  indústria  de  eletricidade 
na  formação  de  condições  que  propiciem  o desenvolvimento, 
principalmente  do  setor  secundário,  pode-se  inferir  que  as 
discrepâncias  evidenciadas  neste  capítulo  não  têm  facultado 
às  Regiões  subdesenvolvidas  do  país  a possibilidade  de  atra- 
vés de  um  incremento  rápido  das  suas  atividades  produtivas 
diminuir  o hiato  que  as  separam  do  Centro-Leste  e do  Sul. 

O exame  efetuado  revela  a ocorrência  em  tôdas  as  Re- 
giões de  uma  permanente  contenção  da  demanda  de  energia, 
fenômeno  que  apresenta  maior  intensidade  no  Nordeste,  em- 
bora também  se  verifique  no  Sul  e mesmo  no  Centro-Leste. 
No  entanto,  se  nas  áreas  de  maior  crescimento  econômico 
êste  estrangulamento  da  procura  de  kWh  tem  diminuído  o 
ritmo  de  diversificação  da  estrutura  produtiva,  nas  áreas  sub- 
desenvolvidas a carência  da  produção  de  eletricidade  impede 
o aproveitamento  dos  recursos  naturais  e a implantação  de 
atividades  econômicas  de  produtividade  mais  elevada. 

314  Em  Regiões  como  o Nordeste,  torna-se  indispensável 
para  o aproveitamento  dos  imensos  recursos  de  origem  mine- 
ral o acréscimo  do  suprimento  de, energia,  pois  só  desta  forma 
se  tornará  possível  a ocupação  da  parcela  substancial  da  sua 
população  em  permanente  desemprêgo  disfarçado,  enquanto 
no  Norte  embora  a demanda  de  eletricidade  seja  exercida 
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mais  pelo  setor  produtivo,  o aumento  do  fornecimento  do 
kWh,  concomitantemente  com  os  investimentos  requeridos 
pela  infra-estrutura  de  transportes,  irá  possibilitar  a emer- 
gência de  um  surto  de  progresso. 

No  que  concerne  ao  Centro-Oeste,  a projeção  da  sua  de- 
manda, em  virtude  da  rápida  urbanização  na  área  circuns- 
crita ao  impacto  da  construção  da  Nova  Capital,  será  incre- 
mentada de  maneira  muito  acentuada,  razão  pela  qual  os 
investimentos  nesta  Região  terão  que  considerar  as  novas  ca- 
racterísticas emergentes  no  seu  processo  de  desenvolvimento. 

No  Sul  0 consumo  de  menos  de  150  kWh  “per  capita”  tem 
obstaculizado  um  processo  mais  rápido  do  aumento  da  pro- 
dução industrial,  considerando-se  que  nesta  Região  a econo- 
mia de  mercado  absorve  quase  todo  o produto,  fato  que  de- 
monstra serem  exclusivamente  oriundas  do  suprimento  ener- 
gético as  dificuldades  opostas  à elevação  da  taxa  de  incre- 
mento da  sua  renda  interna,  dada  a inexistência,  como  no 
Nordeste,  da  rigidez  institucional  pré-capitalista. 

315  Segundo  os  dados  apresentados  neste  trabalho,  à potên- 
cia instalada  em  1961,  serão  adicionados  até  1965,  mais  4 964,5 
mil  kWh,  já  em  construção  assim  distribuídos  pelas  Regiões: 


DISTRIBUIÇÃO  POR  REGIÕES 
(Em  milhares  de  kW) 


REGIÕES  DO  PAÍS 

Capacidade  Ins- 
talada em  cons- 
trução (1  000  kW) 

.4créscimo  de 
watts  por 
habitante 
(População 
de  1961) 

85,7 

16 

Nordeste 

546,0 

27 

Centro-Leste 

3 736,2 

122 

Rtil  

425,5 

36 

Centro-Oeste 

171,1 

56 

TOTAIS 

4 964,5 

70 

FONTE  — Dados  brutos  do  C.N.A.E.E. 


A análise  comparativa  dos  dados  regionais  mostra  que, 
com  o término  das  obras  em  processamento,  o hiato  entre  o 
Centro-Leste  e as  demais  Regiões  será  ainda  maior.  Esta 
tendência  não  pode,  evidentemente,  ser  radicalmente  inver- 
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tida,  tendo  em  vista  os  níveis  da  produtividade  social  dos 
investimentos,  porém,  deve  ser  atenuada  a fim  de  que  as  dis- 
crepâncias existentes  não  se  tomem  mu  um  obstáculo  in- 
transponível à integração  econômica  do  país. 

Outro  aspecto  no  que  diz  respeito  à indústria  de  eletri- 
cidade é o referente  ao  descompasso  entre  os  investimentos 
na  potência  instalada  e os  na  transmissão  e distribuição . Em 
certas  áreas  do  país,  principalmente  no  Nordeste,  observa-se 
o paradoxo  de  existir  demanda  insatisfeita  paralela  à capaci- 
dade de  geração  ociosa.  Assim,  torna-se  necessário  adequar 
racionalmente  os  investimentos  na  geração,  transmissão  e 
distribuição  de  energia  a fim  de  que  seja  corrigida  esta  ocio- 
sidade de  fatôres  ocupados  na  indústria  de  eletricidade.  Le- 
vando em  consideração  êste  fato,  as  formulações  globais  do 
Plano  Trienal  enfatisaram  os  investimentos  nas  linhas  de 
transmissão  e na  integração  dos  sistemas,  o que  permitirá, 
sem  dúvida,  um  maior  aproveitamento  da  capacidade  insta- 
lada no  país. 

Quanto  à indústria  petrolífera,  de  modo  inverso  ao  que 
ocorre  com  a de  eletricidade,  constata-se  que  o Nordeste  vem 
sendo  beneficiado  com  a maior  parcela  dos  investimentos. 
Segundo  dados  da  Petrobrás,  relativos  a 1962,  dos  42  389  mi- 
lhões de  cruzeiros  investidos  pela  emprêsa  em  todo  o País, 
cêrca  de  54,4%,  ou  seja,  23  076  milhões,  foram  empregados 
na  Bahia,  Alagoas  e Sergipe;  cabendo  ao  primeiro  Estado 
20  028  milhões  e o restante  aos  dois  últimos . 

A predominância  dos  investimentos  da  Petrobrás  decorre 
das  características  da  Região,  que  possui  a maior  área  pro- 
dutora de  petróleo  do  País.  Deve-se  verificar,  no  entanto, 
que  os  23  bilhões  de  cruzeiros  investidos  na  Região  consti- 
tuem um  fator  de  incremento  substancial  dado  o impacto 
multiplicador  que  ocasiona  no  nível  de  emprêgo  e de  renda. 

A política  de  investimentos  no  setor  petróleo  pode  con- 
tribuir de  forma  mais  ponderável,  embora  que  determinada 
por  razões  de  ordem  técnica,  para  a diminuição  de  certos 
desníveis  inter-regionais,  constituindo-se,  portanto,  em  incen- 
tivo à integração  nacional. 
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ENERGIA 

316  No  que  concerne,  portanto,  ao  problema  energético,  da 
mesma  forma  que  o sistema  de  transportes,  verifica-se  uma 
utilização  mais  do  que  proporcional  dos  derivados  de  petró- 
leo, devido  à carência  da  produção  de  eletricidade.  Esta  cir- 
cunstância impede  maior  expansão  dos  setores  industriais 
que  requerem  participação  elevada  da  eletricidade  na  compo- 
sição do  custo  dos  bens  produzidos . Por  outro  lado,  o elevado 
consumo  dos  derivados  de  petróleo  já  sobremaneira  incre- 
mentado pelo  intenso  tráfego  rodoviário,  exige  um  ponderá- 
vel esforço  na  pauta  das  importações. 

A correção  estrutural  do  setor  energético  demanda  o em- 
prego de  medidas  conectadas  com  o sistema  de  transportes, 
que  irão  propiciar  ponderável  aumento  no  suprimento  de 
energia  para  o conjunto  da  produção  industrial,  quais  sejam: 

1 Elevar  a capacidade  instalada  tanto  no  Centro-Leste 
e Sul,  como  nas  demais  Regiões  do  país  acelerando 
prioritàriamente  o ritmo  das  obras  e das  ampliações 
das  Hidrelétricas  de  Furnas,  Três  Marias,  Urubupun- 
gá,  Paulo  Afonso  e Coaracy  Nunes  e das  Usinas  Tér- 
micas de  Capivari  e de  Charqueadas; 

2 Iniciar  imediatamente  a implantação  da  Termoelétri- 
ca  de  250  mil  kW  da  CHEVAP,  na  Guanabara,  com  a 
utilização  do  carvão  vapor  excedente  da  exploração 
catarinense; 

3 Ampliar  a rêde  de  transmissão  visando  a integração 
dos  sistemas  elétricos  nacionais,  paralelamente  com  a 
regularização  da  ciclagem,  objetivando  o maior  apro- 
veitamento da  potência  instalada  e uma  taxa  menor 
de  perda  da  energia  gerada; 

4 Aumentar  a produção  de  petróleo  e o refino  dos  res- 
pectivos derivados,  tendo  em  vista  a substituição  inte- 
gral das  importações;  e 
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5 Extinguir  os  subsídios  cambiais  ao  consumo  dos  deri- 
vados de  petróleo,  adequando,  permanentemente,  o 
preço  interno  ao  custo  das  importações . 

Rio  de  Janeiro,  14  de  maio  de  1963,  Antônio  Horácio  Pe- 
reira, Presidente. 

(Aprovada  na  1057.^  sessão  ordinária  do  Conse- 
lho Nacional  de  Economia,  em  14  de  maio  de  1963). 
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Quadro  I 


PRODUTO  INTERNO  LÍQUIDO  — 1961/62 


VALOR  , 

A PREÇOS 

DE 

1960 

SETORES 

1961  1 

1962 

(a  preços 

A preços 

Variação 

de  1960) 

de  1960 

percentual 

Agricultura 

581,0 

588,6 

+ 

1,3 

Indústria 

534,4 

576,0 

+ 

6,0 

Comúrcio 

256,9 

264,4 

+ 

2,9 

Transporte  e comunicações 

157,2 

165,0 

4- 

5,6 

Outros 

509,1 

524,9 

+ 

3,1 

TOTAL 

2 047,6 

2 118,9 

4- 

3,5 

FONTE;  F.G.V 


Quadro  II 

PRODUÇÃO  AGROPECUÁRIA,  “QUANTUM”  PRODUZIDO  — 1959/62 
(índice:  1953  = 100) 


ESPECIFICAÇÃO 

1959 

1960 

1961 

1962 

X 

% 

4- 

OU 

- 

1960/59 

1961/60 

1962/61 

Produtos  para  consumo  Interno 

128,8 

134,8 

144,8 

147,3 

4- 

4,7 

4- 

7,4 

4- 

1,7 

Para  Alimentação 

130,1 

138,2 

143,6 

146,1 

4- 

6,2 

4- 

3,9 

4- 

1,7 

Para  Indústria 

123,6 

118,3 

154,1 

156,9 

— 

4,3 

4- 

30,3 

4- 

8,8 

P/odutos  para  Exportação . . . . 

146,1 

148,2 

160,9 

159,9 

4- 

1,4 

4- 

8,6 

- 

0,6 

Café 

154,5 

146,4 

156,6 

134,6 

— 

5,2 

4- 

7,0 

- 

14,0 

Cacau 

129,8 

119,2 

113,8 

120,8 

— 

8,2 

- 

4,5 

4- 

6,2 

Outros 

127,9 

145,2 

161,8 

181,5 

4- 

13,5 

4- 

11,4 

4- 

12,2 

TOTAL  GERAL 

133,2 

138,4 

149,0 

150,9 

4- 

3,9 

4- 

7,7 

4- 

1,3 

Sem  café 

128,7 

135,8 

146,3 

151,0 

4- 

5,5 

7,7 

,4- 

3,2 

260 


Quadro  III 

PRODUTO  INTERNO  BRUTO  E ÍNDICE  DO  PRODUTO  REAL 
SEGUNDO  OS  SEUS  PRINCIPAIS  SETORES 


ANOS 

PRODUTO  INTERNO  BRUTO 

ÍNDICE  DO  PRODUTO 

REAL 

Bilhões 
de  Cr$ 

índice  do 
produto  real 

Agricti 

iltura 

Indústria 

Comércio 

Preços 

Preços 

Base 

Variação 

Base 

Variação 

Base 

Variação 

Base 

Variação 

correntes 

de  1949 

1949=100 

anual 

1949=100 

anual 

1949  = 100 

anual 

1949=100 

anual 

1947 

164,6 

186,1 

86,5 

89,5 

81,4 

81,4 

1948 

186,0 

203,8 

94,7 

9,5 

95,7 

è,97 

90,6 

11,3 

96,2 

Í8,l 

1949 

215,2 

215,2 

100,0 

5,6 

100,0 

4,5 

100,0 

10,4 

100,0 

3.9 

1950 

252,9 

226,0 

105,0 

5,0 

101,5 

1,5 

111,4 

11,4 

104,1 

4.1 

1951 

305,6 

237,6 

110,4 

5,1 

102,2 

0.7 

118,5 

6.4 

117,9 

13,2 

1952 

250,3 

350,9 

116,6 

5,6 

111,5 

9,1 

124,4 

5.0 

122,5 

3,9 

1953 

428,8 

258,9 

120,3 

3,2 

111,7 

0,2 

135,2 

8,9 

119,0 

— 2,9 

1954 

555,2 

278,9 

129,6 

7,7 

120,5 

7.9 

146,7 

10,9 

136,7 

14,8 

1955 

691,7 

297,8 

138,4 

6,8 

129,8 

7,7 

162,3 

10,0 

143,5 

4,9 

1956 

884,4 

303,4 

141,0 

1,9 

126,7 

- 2,4 

173,5 

6,9 

142,7 

- 0.6 

1957 

1 056,5 

324,3 

150,7 

6,9 

138,5 

9,3 

183,2 

5.6 

160,2 

12,2 

1958 

1 310,0 

345,8 

160,7 

6,6 

141,3 

2.0 

213,2 

16,4 

171,1 

6,8 

1959 

1 788  9 

371,2 

172,5 

7,3 

148,8 

5,3 

240,7 

12,9 

186,9 

9,2 

1960 

2 485,6 

394,7 

183,4 

6,3 

154,0 

3,5 

266,3 

10,6 

195,7 

4,7 

1961 

3 522,0 

425,0 

197,5 

7.7 

167,0 

9.1 

295,0 

11.0 

211,8 

8,2 

FONTE:  Instituto  Brasileiro  de  Economia,  da  F.  G.  V. 


Quadro  IV 

TAXA  DA  FORMAÇÃO  BRUTA  DE  CAPITAL  — 1947/60 
(Em  bilhões  de  cruzeiros) 


ANO 

FORMAÇÃO  DE  CAPITAL 

Produto 

interno 

bruto 

(PIB) 

(D) 

PERCEN- 

TAGENS 

Total 

(A) 

Fixo  (B) 

Variação 

de 

estoque 

(C) 

B 

D 

1 ° 

Governo 

Privado 

Bilhões 

% 

Bilhões 

% 

1947 

25,6 

4,5 

15,8 

23,9 

84,2 

— 2,8 

164,1 

17 

16 

1948 

29,3 

7.0 

23,3 

23,0 

76,7 

- 0,7 

186,5 

16 

16 

1949 

28,2 

9,5 

29,4 

22,8 

70,6 

— 4.1 

215,2 

15 

13 

1950 

28,9 

11,8 

35,1 

21,8 

64,9 

— 4,7 

252,9 

13 

11 

1951 

57,8 

12,3 

25,0 

36,9 

75,0 

8,6 

305,6 

16 

19 

1952 

71,4 

14,6 

26,8 

39,8 

73,2 

17,0 

350,3 

15 

20 

1953 

58,5 

16,4 

29,4 

39,4 

70,6 

2.7 

428,8 

13 

14 

1954 

113,9 

22,2 

24,3 

69,2 

75,7 

22,5 

555,2 

16 

21 

1955 

112,7 

23,8 

24,0 

75,4 

76,0 

13,5 

691,7 

14 

16 

1956 

133,1 

29,0 

24,8 

■ 88,0 

75,2 

16.1 

884,4 

13 

15 

1957 

170,4 

51,0 

37,0 

86.9 

63,0 

32,5 

1 056,5 

13 

16 

1958 

206,4 

73,9 

40,8 

■■107,1 

59,2 

25,4 

1 310,0 

14 

16 

1959 

354,1 

93,1 

32,3 

194,9 

67,7 

66,1 

1 788,9 

16 

20 

1960 

423,8 

136,5 

38,4 

219,1 

61,6 

68,2 

2 385,6 

15 

18 

FONTE:  Instituto  Brasileiro  de  Economia  da  F.  G.  V. 
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Quadro  V 

PRODUÇÃO  AGROPECUÁRIA,  “QUANTUM”  PRODUZIDO 
(índice:  1948  =100) 


ESPECIFICAÇÃO 

1958 

1959 

1960 

1961 

% 

+ ou 

- 

1959/  58 

1960/59 

1961/60 

Produtos  para  consumo  interno 

148,7 

152,1 

164,1 

173,2 

+ 2,3 

+ 7,9 

+ 5,5 

Para  alimentação 

Para  indústria 

149.3 

142.3 

152,7 

146,3 

165,0 

155,6 

174,6 

159,8 

+ 2,3 

+ 2,8 

00  o‘ 
+ + 

+ 5,8 

+ 2,7 

Produtos  para  exportação 

142,7 

206,3 

163,0 

203,1 

+ 44,6 

— 21,0 

+ 24,6 

Café 

126,1 

252,7 

156,1 

214,0 

+ 20,2 

— 38,2 

+ 37,1 

Cacau 

169,5 

183,5 

168,4 

173,7 

+ 8,3 

~ 8,2 

+ 3,1 

TOTAL  GERAL 

148,5 

165,9 

163,3 

180,0 

+ 11,5 

— 1,6 

+ 10,2 

Sem  café 

147,2 

152,1 

165,0 

175,5 

+ 3,3 

+ 8,5 

+ 6,4 

FONTE:  L.B.C.,  S.E.P.,  S.E.T. 


Quadro  VI 

ATIVIDADES  INDUSTRIAIS  — 1960/61 
Variações  percentuais  no  produto  real,  segundo  o ramo  de  atividade 


ESPECIFICAÇÃO 

Pèso 

relativo 

VARIAÇÕES 

PERCENTUAIS 

(1%) 

1960 

1961 

Indústria  Manufatureira 

83,8 

+ 

10 

+ 

8 

Construções  Civis 

7,5 

- 

4 

+ 

10 

Energia  Elétrica 

7,4 

+ 

10 

+ 

10 

Ertrativa  Mineral 

1,3 

+ 

9 

+ 

19 

TOTAT, 

100,0 

-p 

9 

+ 

9 

FONTE:  F.G.V. 


Quadro  VII 

ESTRATIPICAÇAO  DAS  ATIVIDADES  ECONÔMICAS  — RENDA 
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6? 

í;-,  s-s-:-  S|  ssss^-=-§s-  s, 

lí 

II  ili  li  liiiiiil  li 
0=0 

Õ-,  s-s-::-  S| 

05 

Números 

absolutos 

li  ili  ii  iiiiiii  II 

---  oo  o gg 

< 

9 

tó 

õ-|  s-s-:-  ||  5-s-:-s-s:-s-:-  s-. 

W 

Q 

to  P 

05 

Números 

3 096,2 
5 099,9 

942,4 

850.7 

1 303,1 

16  532,8 
26  465,2 

689.8 

2 598,3 

1 384,9 

2 211,3 

3 236,5 
1 157,5 

781.8 

4 474,7 

53  758,5 
85  098,1 

Quadro  VIII 
IRNA  POR  UNIDADEl 
Im  milhões  de  cruzei 
Agricultura 

6? 

*o 

ii 

II  ii  ii  iililiii  ii 

o 

s-|  §s-:-  s-, 

M 

< 

o 

05 

!l 

II  ii  ii  liliiii  ii 

ê 

irNÍi  i 

h:m|!:  í! 

E 

, do  Norte. 

) 

LESTE. . . . 

1 lil  1 ii  1 

Quadro  VIII 
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n S 

I i 


<5  g 

§ g 
w « 


è8 

16,5 

2,1 

3.4 
0,5 

29.8 

22.8 

7.5 

3.5 
11,8 

5.3 

2.4 
2.9 

100,0 

Números 

absolutos 

26  320,2 
3 290,4 
5 395,3 
815,7 
47  658,6 

36  262,4 
51  832,6 

11  931,3 
5 520,1 
18  811,8 

8 434,0 

9 929,6 

3 794,8 

4 639,2 

159  536,8 
187  796,6 

1953 

6? 

17.0 
2.1 
3.7 
0,5 

27.4 

25,7 

9,3 

4.2 
12,2 

5.2 

2,1 

3,1 

100.0 

Números 

absolutos 

21  144,6 
2 665,9 

4 612,4 
617,2 

34  038,5 

32  078,9 
48  090,4 

11  620,0 

5 176,4 
15  282,5 

6 520,7 
9 212,7 

2 605,5 

3 915,2 

124  537,9 
174  238,1 

1952 

15.5 
2.0 
3.8 
0,6 

31.6 

23.2 

9,2 

3.7 

10.3 

3.8 

1.7 

2.1 

100,0 

Números 

absolutos 

15,590  9 
1 965,7 
3 779,2 
580,7 
31  842,0 

23  369,0 
47  978,7 

9 382,1 
3 590,2 
10  396,7 

3 865,0 
9 191,3 

1 697,4 

2 167,6 

100  621,5 
173  833,2 

s 

6? 

17.0 

3.0 

3.7 
0.6 

29,7 

21.1 

7.7 
3.4 

10,0 

4.0 

1.0 
3.0 

100,0 

il 

il 

14  122,1 

2 518,1 

3 120,6 
492,5 

24  704,8 

17  610,6 
43  957,2 

6 472,8 

2 823,5 
8 314,3 

3 301,9 
8 420,9 

810,3 
2 491,6 

83  284,4 
159  262,8 

1950 

16.3 
2.1 
3.8 
1.0 

29.3 

22.3 

8.2 

3,5 

10,6 

3.3 

0.9 

2.4 

100,0 

n 

z-â 

11  876,6 

1 554  6 

2 734,5 

715.9 
21  239,9 

16  201,9 
43  677,9 

5 967,1 
2 526,7  1 

7 708,1 

2 411,7 

8 367,4 

651.9 
1 759,8 

72  673,5 
158  251,0 

Minas  Gerais 

Espírito  Santo 

Rio  de  Janeiro 

Guanabara 

S&o  Paulo 

BTTT.  (Preços  correntes 

® XPreÇoe  de  1955 

Paraná 

Santa  Catarina 

Rio  Grande  do  Sul 

CENTRO-OESTE 

IPreços  de  1955 

Mato  Grosso 

Goiás 

TV-ITAT  (Preços  correntes 

\Preçoe  de  1955 

DADOS  PRELIMINARES:  F.G.V. 


RENDA  INTERNA  POR  UNIDADES  FEDERADAS 


O 

a 

5i  sss-  S|  |i 

Números 

25  400,0 
7 041,4 

6 460,6 
6 329,6 
12  609,8 

127  150,3 
30  539,9 

4 400,3 
18  350,9 
9 534,6 
18  414,3 
23  990,7 
9 147,9 
4 777,8 
38  527,8 

271  212,1 

117  492,8 

Oi 

èS 

Números 

absolutos 

16  402,8 
0 803,9 

3 939,2 
3 637,2 
8 766,4 

85  783,0 
35  307,0 

3 2.57,9 
12  476,0 
6 401,7 
10  704,1 
16  608,6 
0 598,3 
3 7,55,5 
25  801,5 

198  413,0 
113  530,2 

i 

6? 

“-I  S5S  Si  ^-| 

Números 

11  417,8 
6 465,5 

3 153,3 
3 008,1 
5 190,4 

51  004,0 
33  551,4 

1 825,7 
3 325,3 

2 439,7 
5 540,3 

12  675,7 
5 171,2 
2 727,0 

17  299,1 

1,50  005,7 
107  883,4 

1 

^-1  ss:-  ^-1  |i 

11 

II 

10  034,5 

6 334,9 

3 108,6 

2 966,7 

3 959,2 

48  989,0 
32  873,6 

1 908,3 

7 388,3 
3 228,4 
5 560,7 

10  541,9 
3 910,3 

2 147,2 
14  291,9 

141  5,30,9 
105  704,0 

CO 

LO 

íS 

:-s:-  ^-1  s-i 

Números 
! absolutos 

8 155,0 
5 794,6 

2 008,0 

2 383,6 

3 163,4 

40  080,0 
30  009,0 

1 550,3 
5 953,3 

2 858,5 
5 007,6 
7 889,3 
2 874,5 
1 731,0 

12  210,1 

113  210,0 
90  088,9 

O 

Si  5-S-”  S-i  || 

II 

11 

5 937,1 

1 461,2 

1 782,8 

2 693,1 

30  809,4 

1 114,1 

4 127,8 

2 224,0, 

3 969,7 

5 809,0 
1 977,5 
1 159,2 

10  427,5 

99  006,5 

ippjnJlf 

j i 1 íi!i  í 
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S|  5,  ss-  I, 

2 

Números 

absolutos 

87  509,5 
9 987,0 
25  674,7 
3 174,5 
144  806,4 

^00  242Í9 
80  541,3 
71  369  2 

29  515,4 
12  690,2 

11  077,4 
18  438,0 

631  167,4 
240  007,3 

5,  || 

1 

II 

II 

§1 

62  845,0 
7 268,2 
18  367,5 
2 770,0 
107  162,3 

129  775,2 
64  008,8 

58  050,6 
18  838,7 
52  886,0 

21  601,7 
12  262,2 

6 755,0 
14  846,7 

451  976,3 
231  912,7 

S 

CS 

S,  || 

11 

11 

45  623,1 
5 519,0 

2 34s!4 
84  248,9 

60  825;i 

36  676,2 
14  492,1 

37  755,6 

lí  652  3 

7 677,4 
10  209,7 

319  838,5 
220  377,7 

5^55^  5|  §5^  5,  I, 

B 

os 

Números 

absolutos 

ilii  ii  iii  II  ii  is 
2-  ^00 

15.6 
1,9 
3,6 
0.4 

26.7 

26,0 

7.3 

4.4 
14,3 

6,2 

1,9 

3.3 

100,0 

O 

os 

II 

II 

36  641,6 
4 385,7 
8 466,5 
932.3 
62  789,9 

61  282,0 
54  613,6 

17  165,0 
10  462,4 
33  654,6 

12  264,7 
10  443,2 

4 499,8 
7 764,9 

234  998,3 
197  510,2 

s 

os 

Números 

absolutos 

29  833,6 

3 929,6 
6 473,5 
1 010,0 

57  819,8 

55  854,1 

21  366,5 
8 520.2 
25  967,4 

10  700,0 

4 053,3 
6 646,7 

202  307,1 
202  367,1 

II  ||  ::  || 

Minas  Gerais 

Rio  de  Janeiro 

Sao  Paulo 

{F; 

Paraná 

Rio“crando  do”súi;; 

CENTRO-OESTE 

Mato  Grosso 

Goiás 

TOTAL 
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UNIDADES  FEDERADAS 

NORTE 

Pará 

NORDESTE 

Sk 

Rio  Grande  do  Norte 

Paraíba 

iS^v::::::;::;:;;:::: 

CENTRO  LEbü 

EaSo^SaTto 

Rio  de  Janeiro 

SUL 

Rio  Grande  do  Sul  

CENTRO  OESTE 

Goiás..'. 

TOTAL 
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Quadro  IX 

ÍNDICES  DE  PRODUÇÃO  INDUSTRIAL 
{Base:  1955  = 100) 


DISCRIMINAÇÃO 

1956 

1957 

1958 

1959 

(1) 

1960 

(1) 

A — INDÚSTRIA  DE  TRANSFORMAÇÃO 

115 

131 

160 

185 

227 

I — Bens  de  produção 

122 

153 

207 

250 

323 

a)  Equipamentos,  veículos  e maquinaria 

151 

243 

425 

576 

809 

Mecânica 

154 

169 

184 

184 

184 

Material  elétrico 

1.32 

181 

248 

392 

345 

Material  Transporte 

167 

361 

781 

1 153 

1 740 

b)  Matérias  Primas 

114 

129 

150 

164 

195 

Couros  e peles. . 

110 

115 

119 

125 

131 

Minerais  não  metálicos 

110 

115 

119 

120 

122 

Metalúrgica 

116 

127 

142 

161 

186 

Madeira 

114 

118 

123 

127 

130 

Papel  e papelão 

114 

109 

125 

151 

197 

Borracha 

98 

100 

109 

129 

163 

Química  e farmacêutica 

118 

152 

195 

211 

269 

11  — Bens  de  Consumo 

107 

107 

108 

115 

123 

Mobiliário 

151 

160 

168 

177 

187 

TêxtU 

105 

91 

80 

87 

95 

Vestuário 

108 

102 

96 

104 

114 

Produtos  Alimentares 

102 

112 

123 

128 

133 

Bebidas 

100 

101 

102 

108 

113 

Fumo 

102 

107 

113 

122 

132 

Editorial 

110 

130 

155 

171 

188 

Diversos 

106 

100 

95 

100 

105 

B — INDÚSTRIA  EXTRATIVA  MINERAL 

111 

132 

156 

180 

216 

C — CONSTRUÇÃO  CIVIL 

100 

104 

109 

11 

113 

D — ENERGIA  ELÉTRICA 

113 

124 

137 

149 

164 

E — TOTAL  GERAL 

113 

128 

154 

177 

197 

FONTE:  D.E.  da  Confederação  Nacional  da  Indústria 
NOTAS:  (1)  — Estimativa  preliminar: 
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Quadro  X 

ÍNDICE  REAL  DO  SETOR  INDUSTRIAL 


UNIDADES  FEDERADAS 

1950 

1951 

1952 

1953 

1954 

1955 

1966 

1957 

1958 

1959 

REGI.ÃO  NORTE 

86.4 

88,7 

9.9 

94,2 

89,9 

100,0 

116,6 

118,5 

117,3 

U8.0 

Território  do  Rio  Branco  (3) 

211,3 

703,8 

239,2 

245.1 

136,7 

100,0 

103,4 

97,6 

59,8 

61,9 

Amazonas  (1) 

97,4 

101,2 

99,3 

97,8 

93,1 

100,0 

123,9 

123,2 

119,2 

115,3 

Pará  (1) 

81,7 

84,5 

87,0 

87,3 

87,2 

100,0 

112,9 

123,9 

119,3 

110,9 

Maranhão  (1) 

82,6 

82,9 

91,2 

99,6 

90,5 

100,0 

114,7 

107,7 

113,1 

131,1 

REGLÃO  NORDESTE 

71,6 

73,6 

76,6 

80,9 

92,1 

100,0 

114,0 

122,0 

124,4 

151,4 

Piauí  (1) 

45,4 

52,2 

62,2 

66,4 

81,1 

100,0 

135,7 

166,1 

186,8 

270,8 

Rio  Grande  do  Norte  (1) 

47,3 

56,4 

62,0 

61,5 

76,9 

100,0 

139,0 

159,9 

158,5 

275,8 

Ceará  (1) 

105,4 

86,9 

95,7 

92,0 

85,2 

100,0 

115,1 

122,0 

93,0 

129,7 

Paraíba  (1) 

46,0 

60,7 

56,2 

58,9 

78,5 

100,0 

129,9 

150,3 

161.0 

258,2 

Pernambuco  (2) 

75,9 

86,5 

85,1 

88,5 

93,0 

100,0 

105,9 

103,4 

101,9 

94,1 

Alagoas  (1) 

44,9 

52,2 

58,9 

68,0 

80,8 

100,0 

140,6 

181,8 

224,0 

294,8 

Sergipe  (1) 

41.8 

53,0 

60,4 

71,0 

83,0 

100,0 

139,9 

170,8 

206,9 

285,4 

Bahia  (1) 

80,7 

76,7 

77,6 

88,1 

102,2 

100,0 

100,3 

100,0 

103,3 

95,8 

REGIÃO  CENTRO-LESTE 

68,5 

75,3 

75,4 

82,0 

87,9 

100,0 

110,8 

115,3 

136,3 

153,8 

Estado  do  Rio  de  Janeiro  (2) 

69,0 

71,0 

75,7 

86,5 

88,5 

100,0 

107,9 

-H17.0 

135,3 

145,0 

Espírito  Santo  (1) 

82,6 

102,7 

83,3 

92,4 

86,4 

100,0 

113,1 

140,8 

145,0 

167,5 

Minas  Gerais  (2) 

60,3 

74,4 

75,0 

75,6 

81,8 

100,0 

104,8 

107,0 

109,9 

124,8 

Guanabara  (1) 

87.0 

88,4 

87,7 

91,6 

93,2 

100,0 

110,4 

107,9 

119,4 

116,5 

São  Paulo  (2) 

62,4 

69,6 

70,0 

79,1 

87,7 

100,0 

113,3 

120,1 

153,0 

-1-180,0 

REGIÃO  SUL 

67,4 

73,3 

83,2 

89,5 

89,2 

100,0 

99,0 

107,1 

114,7 

121,2 

Santa  Catarina  (2) 

80,5 

85,6 

89,3 

89,1 

93,2 

100,0 

100,9 

104,7 

-1-112,0 

-(-120,0 

Paraná  (1) 

69,1 

67,9 

82,1 

86,2 

81,0 

100,0 

83,8 

97,3 

113,8 

118,6 

Rio  Grande  do  Sul  (2) 

62,8 

71,7 

82,1 

91,5 

92,8 

100,0 

107,3 

113,6 

116,0 

123,0 

REGIÃO  CENTRO-OESTE 

55,3 

62,0 

91,5 

102,2 

96,6 

100,0 

113,6 

117,5 

153,6 

152,2 

Goiás  (1) 

56,4 

65,5 

101,1 

110,2 

97,8 

100,0 

121,9 

130,7 

172,3 

188,7 

Mato  Grosso  (1) 

53,7 

57,0 

77,6 

90,7 

94,9 

100,0 

101,7 

98,3 

126,5 

94,5 

BRASIL  (5) 

68,6 

74,7 

77,8 

84,1 

89,0 

100,0 

100,3 

115,1 

131,2 

147,0 

(1 ) índices  calculados  à base  de  deflatores  implícitos.  (2)  índices  elaborados  pelo  processo  esta.tístico 
peyres  (índice  de  “quantum”).  (3)  Os  índices  do  Território  do  Rio  Branco  não  estão  incluídos  no  agregMO  da  região 
norte,  por  falta  de  conhecimento  estatístico  do  grau  de  sua  ponderação.  (4)  índices  estimados  com  base  na  pr> 
dupão  física  do  Registro  Industrial.  (5)  índices  real  do  setor  Industrial  do  Brasil. 

C.  N.  E.  — Dep.  Econômico 
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Quadro  XI 

TAXAS  DE  ACRÉSCIMOS  REAIS  DO  SETOR  INDUSTRIAL 
SEGUNDO  AS  UNIDADES  FEDERADAS 


UNIDADES  FEDERADAS 

lasi/ao 

1959/55 

1959/50 

ACR] 

1950.'54 

MÉDIA  E 
ÊSCIMO  i 

1955/59 

10 

INUAL 
1950, '59 

REGIÃO  NORTE 

104.1 

118.6 

137.3 

0.8 

3.7 

3.7 

Território  do  Rio  Branco 

61.7 

61.9 

29.3 

- 7.1 

- 7.6 

— 7.1 

A7T1A7/tnAA  

95.6 

115.3 

118.4 

- 0.9 

3.1 

1.8 

Pará 

108.7 

110.9 

135.7 

1.3 

2.2 

3.6 

Maranhão 

109.7 

131.1 

15S.9 

1.9 

6.2 

5.9 

REGLÃO  NORDESTE 

128.6 

151.4 

211.5 

5.7 

10.3 

11.2 

Rauí 

178.6 

270.8 

596.5 

15.7 

34.2 

49.7 

Rio  Grande  do  Norte 

162.6 

275.8 

583.1 

12.5 

35.2 

48.3 

Ceará 

80.8 

129.7 

123.1 

- 3.8 

5.9 

2.3 

Paraíba 

170.7 

258.2 

561.3 

14.1 

31.6 

46.1 

Pernambuco 

122.5 

94.1 

124.0 

4.5 

- 1.2 

2.4 

Alagoas 

180.0 

294.8 

656.6 

16.0 

39.0 

55.7 

Sergipe 

198.6 

285.4 

682.8 

19.7 

37.1 

58.3 

Bahia 

126.6 

95.8 

118.7 

5.3 

- 0.8 

1.9 

REGIÃO  CENTRO-LESTE 

128.3 

153.8 

224.5 

5.7 

10.8 

12.5 

Rio  de  Janeiro 

128.3 

145.0 

210.1 

5.7 

9.0 

11.0 

Espírito  Santo 

104.6 

167.5 

202.8 

0.9 

13.5 

10.3 

Minas  Gerais 

135.7 

124.8 

207.0 

7.1 

5.0 

10.7 

Guanabara 

107.1 

116.5 

133.9 

1.4 

5.3 

13.4 

São  Paulo 

140.5 

180.0 

288.5 

8.1 

16.0 

18.9 

REGIÃO  SüL 

132.3 

121.2 

179.8 

6.5 

4.2 

8.0 

Santa  Catarina 

115.8 

120.0 

149.1 

3.2 

4.0 

4.9 

Paraná 

117.2 

118.6 

171.6 

3.4 

3.7 

7.2 

Rio  Grande  do  Sul 

147.8 

123.0 

195.9 

9.6 

4.6 

9.6 

REGIÃO  CENTRO-OESTE 

174.7 

150.2 

271.6 

14.9 

10.0 

17.2 

Goiás 

173.4 

188.7 

334.6 

14.7 

17.7 

23.5 

Mato  Grosso 

176.7 

94.5 

176.0 

15.3 

- 1.1 

7.6 

BRASIL 

129.7 

147.0 

214.3 

5.9 

9.4 

11.4 

FONTE:  C.  N.  E. 
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Quadro  XIII 


BANCO  NACIONAL  DE  DESENVOLVIMENTO  ECONÔMICO 
Operações  em  moeda  nacional 


SETORES  DE 

COLABORAÇÃO 

AUTORIZADA 

1952/56 

1956 

1957 

1958 

1959 

1960 

1956/60 

% 

Transporte 

5 363  947 

4 882  774 

1 629  613 

530  000 

1 925  564 

646  725 

9 614  666 

Ferrovias 

5 175  707 

4 851  446 

1 540  220 

- 

1 858  600 

626  725 

8 676  991 

Portos,  navegação  e dra- 
gagem  

113  240 

31  328 

89  393 

330  000 

266  964 

20  000 

737.675 

Outros  meios  de  transporte 

76  000 

- 

- 

200  000 

- 

- 

^ 200.00 

Energia  elétrica 

2 121  941 

928  801 

4 668  090 

5 548  865 

3 484  830 

1 366  583 

15  996  169 

Indústrias  básicas 

658  975 

939  662 

1 838  930 

6 679  724 

4 338  985 

11  482  550 

24  279  751 

10000 

Metalurgia 

78  000 

69  300 

1 040  000 

4 419  030 

1 692  927 

11  080  000 

18  201  257 

70,52 

Siderurgia 

49  000 

44  000 

590  000 

4 039  000 

1 409  200 

11  040  000 

17  122  200 

Metalurgia  de  n§k>  ferrosos 

- 

12  300 

450  000 

249  260 

13  000 

- 

724  560 

Metalúrgicas  diversas. . . 

29  000 

13  000 

- 

130  770 

170  727 

40  000 

354  497 

Mecânica 

- 

15  017 

25  000 

222  837 

47  000 

- 

309  854 

Material  ferroviário 

50  000 

- 

- 

47  000 

91  80 

60  000 

198  800 

Automobilística 

194  515 

- 

187  708 

421  777 

1 106  558 

156  000 

1 872  043 

7,71 

Construção  naval 

- 

- 

- 

- 

1 122  000 

- 

1 122  000 

Material  elétrico 

20  000 

108  000 

205  982 

- 

40  000 

166  050 

520  032 

Celulose  e papel 

56  600 

- 

150  000 

354  080 

277  100 

- 

781  180 

Química 

250  000 

747  245 

230  240 

200  000 

61  600 

- 

1 239  085 

Outras  indústrias 

- 

- 

- 

15  000 

- 

20  500 

35  500 

Setores  complementares  de 
atividades  agropecuárias 

119  920 

371  600 

278  056 

483  200 

184  000 

59  100 

1 375  856 

Matadouros  industriais — 

46  000 

48  000 

200  000 

25  000 

184  000 

46  500 

503  500 

Armazéns  e silos 

- 

306  500 

78  056 

458  200 

- 

12  600 

855  356 

Armazéns  frigoríficos 

73  920 

17  000 

- 

- 

- 

- 

17  000 

TOTAL 

8 265  783 

7 122  637 

8 414  689 

12  241  789 

9 932  369 

13  354  958 

51  266  442 

% das  Indústrias  Básicas/ 
Total 

7,97% 

13,19% 

21,86% 

46,39% 

43,68% 

85,71% 

47,36% 

FONTE:  Relatório  do  BNDE  de  1960. 
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20, 

13  500 

17.8 

46  758 

81.8 

126 

0,2 

75  682 
100,0 

I 

14  460 
21,1  • 

12  930 
18,8 

41  153 
59,9 

130 

0,2 

68  673 
100,0 

1 

13  166 
21,8 

35  611 
59,1 

117 

0,2 

60  279 
100,0 

1 

13  052 
24,9 

11  103 
20,2 

30  127 
54,8 

0,2 

54  940 
160,0 

1 

13  052 
24,9 

10  630 
20,3 

28  654 
54,6 

0,2 

52  444 
100,0 

i 

10  812 
22,8 

10  402 

30.0 

26  009 

55.0 

0,2 

47  313 
100,0 

1 

8 320 
27,9 

8 812 
29,3 

12  817 
42,8 

47 

30  056 
100,0 

I 

6 664| 

7 941 

9 

4 614 
100,0 

I 

5 938 
8 649 

2 

io\o”^ 

I 

4 726 

9 086 
100,0 

I 

3 120 
3 861 

6 981 
100,0 

i 

! i : : 

I 

I i . . So. 

^ 

! 

NAVEGAÇÃO  marítima 

Valores  absolutos 

% 

TRANSPORTE  FERROVIÁRIO 

Valores  absolutos 

% 

TRANSPORTE  RODOVIÁRIO 

% 

NAVEGAÇÃO  AÉREA 

Valôrcs  absolutos 

% 

TOTAL 

% 
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Qüadro  XV 

DENSIDADE  DE  TRÁFEGO  E AUTONOMIA  FINANCEIRA 
Estradas  da  Rêde  Ferroviária  Federal  S.A. 


ESTRADAS  DE  FERRO 

1948 

1961 

Densidade 

(*) 

Autonomia 
(»*)  % 

Dens‘dade 

(*) 

Autonomia 

EFCB 

512 

72 

1 129 

36 

EFL 

117 

79 

130 

17 

EPSJ 

3 250 

101 

4 023 

78 

RVPSC 

294 

91 

425 

55 

VFRGS 

232 

90 

256 

31 

RFN 

94 

98 

100 

25 

RNV 

57 

64 

119 

38 

EFNOB 

199 

80 

385 

56 

VFLB 

40 

28 

40 

19 

EFG 

104 

35 

127 

32 

RVC 

55 

34 

101 

28 

EFDTC 

409 

56 

518 

99 

EFMM 

9 

23 

44 

18 

EFB 

10 

8 

11 

9 

EFSL 

32 

19 

20 

8 

EFCP 

10 

18 

11 

4 

EFRM 

33 

29 

12 

10 

TOTAL 

197 

75 

313 

35 

NOTA:  (*)  — Densidade  média  do  tréfego  global,  em  milhares  de  ton.  úteis  por  km.  de 
linhas;  (**)  — Autonomia  financeira  operacional  na  percentagem  em  que 
a receita  cobre  a despesa. 
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Quadro  XVI 

ESTIMATIVA  DA  RENDA  INTERNA  E POPULAÇAO  — 1960 
{Em  milhões  ãe  cruzeiros) 


REGIÕES 

Renda 

interna 

RENDA 
DA  AGRI- 
CULTURA 

RENDA 

DAS 

INDÚSTRIAS 

POPULAÇÃO 

(Mil) 

Númerop 

absolutos 

% s/ 
total 

Números 

absolutos 

% s/ 
total 

Total 

Rural 

% 6/ 
total 

Urbana 

%e/ 

total 

NORTE 

65  273,5 

25  400,0 

38,9 

12  090,1 

18,5 

4 764 

3 445 

72,3 

1318 

27,7 

Amazonas 

17  956,8 

5 460,6 

36,0 

4 935,8 

27,5 

721 

481 

66,8 

239 

33,2 

Pará 

22  355,2 

6 329,6 

26,0 

4 907,5 

20,1 

1550 

920 

59,3 

630 

40,7 

Maranhão 

22  961,5 

12  609,8 

54,9 

2 246,8 

9,8 

2 492 

2 043 

82,0 

448 

18,0 

Quadro  XVII 

REGIÃO  NORTE  — PRODUÇÃO  E CONSUMO  DE  ENERGIA 
ELÉTRICA  EM  1961 


UNIDADES 

DA 

FEDERAÇAO 

PRODUÇÃO 

CONSUMO 

Total 

(10» 

kWh) 

Per 

capita 

(kWh) 

Residen- 

cial 

(10’ 

kWh) 

Comer- 

cial 

00’ 

kWh) 

Indus- 

trial 

(10’ 

kWh) 

Ilumin. 

pub. 
e pode- 
res pú- 
blicos 
(10« 
kWh) 

Outros 

(10’ 

kWh) 

Total 

(10' 

kWh) 

Per 

capita 

(kWh) 

Rondonia 

9 132 

129 

4 696 

536 

107 

1966 

_ 

7 305 

103 

Acre 

4 999 

31 

3 938 

17 

— 

43 

- 

3 998 

25 

Amazonas 

19  622 

27 

5 680 

3 195 

6 470 

1056 

6 

16  407 

23 

Rio  Branco 

749 

25 

599 

- 

— 

- 

- 

599 

20 

Pará 

96  458 

62 

27  707 

10  021 

19  669 

17  806 

— 

75  203 

48 

Amapá 

17  319 

251 

7 516 

636 

4 485 

175 

817 

13  629 

198 

Maranhão 

23  026 

9 

8 310 

341 

5 493 

2 424 

1 239 

17  807 

7 

TOTAL 

171  305 

33,6 

58  446 

14  746 

36  224 

23  470 

2 062 

134  948 

26.5 

FONTE:  C.N.A.E.E. 
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Quadro  XVIII 

RÊDE  RODOVIÁRIA  DO  NORTE  — 1961 
{Quilômetros) 


ESTADOS  E TERRITÓ- 
RIOS DA  FEDERAÇÃO 

ESTRADAS 

FEDERAIS 

ESTRADAS 

ESTADUAIS 

Estradas 

mumci* 

pais 

Totais 

gerais 

Pavimen- 

tadas 

Não 

pavimen- 

tadas 

Totais 

Pavimen- 

tadas 

Não 

pavimen- 

tadas 

Totais 

Rondônia 

_ 

6S2 

652 

_ 

61 

61 

246 

959 

Acre 

— 

16 

16 

— 

44 

44 

103 

165 

Amazonas 

18 

30 

48 

- 

130 

130 

75 

253 

Rio  Branco 

— 

50 

50 

— 

— 

140 

190 

Pará 

274 

376 

650 

175 

869 

1 044 

2 321 

4 013 

Amapá 

— 

437 

437 

— 

— 

— 

483 

920 

Total  da  Amazônia 

292 

1 561 

1 853 

175 

1 104 

1 279 

3 370 

6 502 

Maranhão 

26 

1 315 

1 341 

9 

891 

900 

3 111 

5 352 

TOTAIS  GERAIS 

318 

2 876 

3 194 

184 

1 995 

2 179 

6 481 

11  854 

PONTE:  IBGE  — 1962 


Quadro  XIX 

ESTIMATIVA  DA  RENDA  INTERNA  E POPULAÇÃO  — 1960 
{Em  milhões  de  cruzeiros) 


REGIÕES 

Renda 

interna 

RENDA  DA 
AGRICULTURA 

RENDA  DA 
INDÚSTRIA 

POPULAÇÃO 

(mil) 

Números 

absolutos 

% s/ 
total 

Números 

absolutos 

% 8/ 
total 

Total 

Rural 

% 9/ 
total 

Urbana 

% 3/ 

total 

NORDESTE 

281  263.5 

127  150,3 

45,2 

33  126,8 

11,8 

19  936, 

12  704, 

63,6 

7 232, 

36,4 

Piauí 

9 740,8 

4 406,3 

45,2 

517,2 

5.3 

1 263, 

965, 

76,4 

298, 

23,6 

Ceará 

40  182,2 

18  350,9 

45,6 

3 513,8 

19,1 

3 337, 

2 213, 

66,3 

1 124, 

33,7 

Rio  Grande  do  Norte 

17  564,1 

9 534,6 

54,3 

1 288,3 

7,3 

1 157, 

722, 

62,4 

435, 

37,6 

Paraíba 

29  120,4 

18  414,3 

63,2 

1 810,7 

6.2 

2 018, 

2 309, 

64,8 

708. 

36,2 

Pernambuco 

66  993,4 

23  990,7 

35,8 

10  752,7 

16,0 

4136, 

2 880, 

55,1 

1 856, 

44,9 

Alagôas 

17  192,6 

9 147,9 

53,2 

2 491,1 

14,4 

1271, 

842, 

66,2 

428, 

33,8 

Sergipe 

11  140,1 

4 777,8 

42,9 

1460,8 

13,1 

760, 

464, 

61,0 

295, 

39,0 

Bahia 

89  339,9 

38  527,8 

43,1 

11  292,4 

12,6 

5 990, 

3 908, 

65,2 

2 083, 

34,8 
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Quadro  XX 

PROGRAMA  DE  AMPLIAÇÃO  DA  CAPACIDADE  INSTALADA 
NA  REGIÃO  NORDESTE 

(Em  milhares  de  kW) 


POTÊNCIA  EM 
MILHARES  DE  kW 

Natureza 

ESTADOS 

Usinas 

da 

geração 

Em 

constru- 

A  scr 
construída 

Total 

ída 

ou  cm 
estudo 

í 

Boa  Esperança 

Hidro 

_ 

184,0 

184,0 

Piauí J 

Tererina 

Térmica... 

2.5 

- 

2.5 

i 

Diversas 

Térmicas 

4.5 

- 

4,5 

Fortaleza 

Térmica... 

I5.n 

- 

15,0 

Lontras 

Hidro 

- 

29,4 

29,4 

Orós 

Hidro 

_ 

14.7 

14,7 

Ceará 

Banabuiu  

Hidro 

- 

10,3 

10,3 

Araras 

Hidro 

4,4 

- 

4,4 

. 

Diversas 

Térmicas. . . 

4.0 

- 

4,0 

Rio  Grande  do  Norte 

Diversas 

r.“ 

Térmicas. . 

2,9 

- 

2,9 

f 

Curimatam 

Hidro 

. 

7.4 

7.4 

Paraíba J 

1 

Diversas 

Hidro 

5.4 

5.4 

Pernambuco 

Diversas 

Térmicas. . 

3,3 

- 

3.3 

í 

Paulo  Afonso 

Hidro 

4S0,0 

740,0 

1 220,0 

Sobradinho 

Hidro 

- 

860,0 

880,0 

Funil 

Hidro 

20,0 

10,0 

30,0 

Correntina 

Hidro 

4.0 

4,0 

8.0 

Bahia  

PniTmd*^ 

Hidro 



7.4 

7.4 

Inhobim 

Hidro 

- 

12,0 

12,0 

...... 

Hidro 

_ 

8.0 

8,0 

Vitória  da  Conquista... 

Térmica... 

- 

6.0 

6.0 

Po*'êDcia  de  origem  térmica  . . . 

_ 

32,2 

6,0 

38,2 

Potência  de  origem  hidráulica 

- 

- 

513,8 

1 907,2 

2 421,0 

POTÊNCU  TOTAL 

- 

- 

546,0 

1 913,2 

2 459.2 

FOXTE:  C.N.A.E.E. 
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Quadro  XXI 

REGIÃO  NORDESTE  — PRODUÇÃO  E CONSUMO  DE  ENERGIA 
ELÉTRICA  EM  1961 


PRODUÇÃO 

CONSUMO 

ESTADOS 

Total 

(I0%Wh) 

KWh 

“per 

capita'* 

Resi- 
dencial 
(10 ‘kWh) 

Comer- 

cial 

(lOk^Wh) 

Indus- 

trial 

(lO^kWh) 

Ilumi- 
nação 
pública  e 
podêres 
públicos 
(10 ‘kWh) 

Outros 

(10'kWh) 

Totais 

(10'kWh) 

KWh 

“per 

capita” 

Piauí 

19  541 

15 

7 883 

1646 

3 375 

2 406 

139 

15  449 

12 

Ceará 

93  076 

28 

30  384 

6 781 

29  766 

7 290 

144 

74  365 

22 

Rio  Grande  do  Norte 

27  886 

24 

10  121 

4 095 

3 335 

5 433 

168 

23  152 

29 

Paraíba 

32  027 

16 

19  790 

6 367 

79  715 

12  117 

19  506 

137  495 

68 

Pernambuco 

58  387 

14 

97  351 

46  744 

243  129 

32  948 

14  601 

434  773 

105 

Alagoas 

22  813 

18 

10  782 

3 907 

39  321 

4 958 

29 

58  997 

46 

Sergipe 

399 

1 

2 443 

520 

16  791 

932 

103 

20  789 

27 

Bahia 

1 138  414 

190 

85  524 

50  872 

102  459 

33  297 

11  330 

283  482 

47 

TOTAIS  DA  RE- 
GIÃO  

1 392  543 

69 

264  178 

120  932 

517  891 

99  381 

46  020 

1 048  502 

52 

Quadro  XXII 

ESTIMATIVA  DA  RENDA  INTERNA  E POPULAÇAO  — 1960 
{Em  milhões  de  cruzeiros) 


REGIÃO 

Renda 

interna 

Renda 

interna 

da 

Indústria 

% 

sôbre 

0 

total 

Renda 

interna 

da 

agricul- 

tura 

sôbre 

0 

total 

Total 

POPUL 

Rural 

AÇÃO 

% 

sôbre 

0 

total 

(Mil) 

Urbana 

sôbre 

0 

total 

CENTRO-LESTE. . 

1 168  679,5 

328  177,9 

28.0 

271  412,1 

23,2 

30  072 

12  902 

42,0 

17  769 

58,0 

Minas  Gerais 

186  092,6 

32  508,3 

17,4 

87  509,5 

47,0 

9 789 

5 858 

59,8 

3 940 

40,2 

Espirito  Santo 

20  546,2 

2 145,3 

10,4 

9 987,0 

48,6 

1 188 

808 

88,1 

379 

31,9 

Rio  de  Janeiro... 

86  599,1 

22  303.0 

25,6 

25  ê74,7 

29,6 

3 402 

2 071 

33,9 

1 325 

61,1 

Guanabara 

257  838,7 

66  279,8 

25,7 

3 174,5 

1,2 

3 307 

83 

2,5 

3 223 

97,5 

São  Paulo 

617  604,9 

204  941,5 

33,2 

144  866,4 

23,4 

12  974 

4 825 

37,2 

8 148 

62,8 

Quadro  XXIII 


PROGRAMA  DE  AMPLIAÇÃO  DA  CAPACIDADE  INSTALADA 
NO  CENTRO-LESTE 


(Em  milhares  de  kW) 


ESTADOS 


Minas  Gerais. 


Espirito  Santo, 


Rio  de  Janeiro. 


Guanabara . 


São  Paulo. 


Potência  de 

Potência  de 

POTÊNCIA. 


Usinas 

Natureza 

POTÊ.VCIA  E.M 
MILHARES  DE  kW 

da 

geração 

Em 

construção 

A ser 
cODstruido 
ou  em 
estudo 

ToUl 

Furnas 

Hidro 

600,0 

600,0 

1 200  0 

Estreito 

Hidro 

800,0 

800,0 

516,8 

Três  Manas 

Hidro 

258.4 

258,4 

Funil 

Hidro 

103,0 

ios|o 

São  Miguel 

Hidro 



56,0 

56Í0 

50,0 

Infernos 

Hidro 

— 

50.0 

Aiuruoca 

Hidro 

— 

30,0 

30,0 

Tronqueiras 

Hidro 

4,5 

Grupos  Diesel 

Térmica, . . 

4,0 



Peixoto 

Hidro 

330,0 



330!o 

Sobragi 

Hidro 

— 

51,0 

51,0 

Picada 

Hidro 

— 

36,0 

36,0 

Cotegipe 

Hidro 

— 

14.0 

14,0 

Piracicaba 

Hidro 



70,0 

70,0 

Amorim 

Hidro 

— 

40,5 

40,5 

Funil 

Hidro 

— 

30,5 

30.5 

Sabará 

Térmica.. . 

16,0 

16,0 

Piau 

Hidro 

9,5 



9.5 

Maurício  B 

Hidro 

15,0 

— 

15,0 

lapó 

Hidro 

— 

8,0 

8.0 

Diversas 

Térmicas.. 

3.4 

3,4 

Diversas 

Hidros 

4,0 

— 

4.0 

Santa  Leopoldina  e Tim- 

bu! 

Hidro 

— 

33,0 

33,0 

Suiça 

Hidro 

60,0 

60,0 

Sapucaia 

Hidro 

_ 

400,0 

400,0 

Simplício 

Hidro 

200,0 

20,0 

Ponte  Coberta 

Hidro 

90.0 

— 

60,0 

Funil  do  Paraíba 

Hidro 

210,0 

— 

210,0 

Rosal 

Hidro 

— 

100,00 

100,0 

Quartéis 

Hidro 

— 

60,0 

60,0 

São  Gonçalo 

Térmica.. 

— 

22,0 

22.0 

Campos 

Térmica. . . 

.30,0 

— 

30,0 

Pirai 

Térmica... 

3,0 

— 

3,0 

Duque  de  Caxias 

Térmica. . . 

— 

5.0 

5,0 

Diversas 

Térmicas. . 

1,0 

— 

1.0 

Diversas 

Hidro 

2,8 

— 

2.8 

Nuclear 

Nuclear  (1) 

_ 

300,0 

300,0 

Guanabara 

Térmica. . . 

— 

240,0 

240,0 

Diversas 

Térmicas.. 

2,8 

— 

2,8 

Jupiá  (Urubupungá) . , . 

Hidro 

1 258,0 

— 

1 258,0 

Solteira  (Urubupungá).. 

Hidro 

— 

1 440,0 

1 440,0 

Chavantes 

Hidro 

300.0 

100,0 

400,0 

Jurumirim 

Hidro 

100,0 

— 

100,0 

Pirajú 

Hidro 

— 

100,0 

100,0 

Vale  da  Ribeira 

Hidro 

— 

400,0 

400,0 

Caraguatatuba 

Hidro 

— 

356,0 

356,0 

Diversas  (Usinas) 

Hidro 

— 

113,0 

113,0 

Hirírn 

234,0 

234,0 

Barra  Bonita 

Hidro 

132,0 

132,0 

Bariri 

Hidro 

132,0 

— 

132,0 

Ibitinga 

Hidro 

— 

100,0 

100,0 

Euclides  da  Cunba 

Hidro 

49,0 

— 

49,0 

Graminha 

Hidro 

70,0 

— 

70,0 

Carrapatos 

Hidro 

— 

30,0 

30,0 

Limoeiro 

Hidro 

14,0 

— 

14.0 

Cachoe,  da  Fumaça — 

Hidro 

34,0 

34,0 

68,0 

Diversas 

Térmicas. . 

2,8 

— 

2,8 

Origem  térmica 

_ 

63,0 

567,0 

630,0 

Origem  hidráulica 

— 

3 673,2 

5 852,4 

9 525,6 

TOTAL 

- 

3 736,2 

6 419,4 

10  155.6 

(1)  — Inclui  como  térmica 
FONTE:  C.N.A.E.E. 
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Quadro  XXIV 

REGIÃO  CENTRO-LESTE  — PRODUÇÃO  E CONSUMO  DE 
ENERGIA  EM  1961 


ESTADOS 

PRODUÇÃO 

CONSUMO 

KWh 

“per 

capita” 

Total 

(lO^kWh) 

KWh 

"per 

capita” 

Resi- 

dencial 

(10’kWh) 

Comer- 

cial 

(10’ kWh) 

Indus- 

trial 

(10’kWh) 

Ilumi- 
ração 
pública  e 
poderes 
públicos 
(10‘kWb) 

Outros 
(10’ kWh) 

Total 

(10=kWh) 

Minas  Gerais. . 

3 600  614 

367 

371  874 

159  280 

1 582  683 

117  183 

47  957 

2 278  977 

233 

Espirito  Santo 

85  369 

72 

28  629 

12  641 

21049 

12  938 

2 696 

77  973 

66 

Rio  de  Janeiro 

5 131  955 

1508 

307  164 

135  647 

866  263 

125  806 

12  958 

1 447  838 

425 

Guanabara 

25  498 

8 

690  690 

706  990 

539135 

280  802 

243  598 

2 461  215 

744 

São  Paulo 

9 921  852 

765 

1 591  917 

1 087  056 

4 821  575 

577  798 

719  294 

8 797  640 

678 

TOTAIS  DA 

REGIÃO. . 

18  765  288 

616 

2 990  274 

2 101-614 

7 830  705 

1 114  527 

1 026  503 

15  063  643 

491 

Quadro  XXV 

RÊDE  RODOVIÁRIA  DO  CENTRO-LESTE  — 1961 
{Quilômetros) 


ESTADOS 

ESTRADAS  FEDERAIS 

j ESTRADAS  ESTADUAIS 

Estradas 

Municipais 

Totais 

gerais 

Pavi- 

mentadas 

Não  pavi- 
mentadas 

Total 

Pavi- 

mentadas 

Não  pavi- 
mentadas 

Total 

Minas  Geiftis 

1 903 

2 477 

4 380 

201 

13  243 

13  444 

30  755 

48  579 

Espírito  Santo 

188 

336 

524 

( 20 

3 205 

3 225 

10  095 

13  844 

Rio  de  Janeiro 

997 

380 

1 377 

356 

3 842 

4 198 

11  000 

16  575 

Guanabara 

21 

— 

21 

1519 

475 

994 

— 

1 615 

São  Paulo 

2 531 

356 

2 887 

2 047 

7 848 

9 895 

90  162 

102  944 

TOTAIS 

5 640 

3 549 

9 189 

31143 

28  613 

31  756 

142  012 

182  957 

FONTE:  IBGE. 


Quadro  XXVI 

ESTIMATIVA  DA  RENDA  INTERNA  E POPULAÇÃO  — 1960 


(Em  milhões  de  cruzeiros) 


REGIÃO 

Renda 

interna 

RENDA 
INTERNA  DA 
AGRICULTURA 

RENDA 
INTERNA  DA 
INDÚSTRIA 

POPULAÇÃO 

(Mil) 

Números 

absolutos 

% 8/ 
total 

Números 

absolutos 

% B/ 
total 

Números 

absolutos 

Rural 

% 8/ 
total 

Urbana 

% 8/ 
total 

SUL 

363  467,8 

177  889,6 

48,9 

52  653,9 

14,5 

11873 

7 404 

62,3 

4 769 

37,7 

Paraná 

126  840,9 

80  541,3 

63,5 

12  879,4' 

10,1 

4 277 

2 949 

68,9 

1327 

31,1 

Santa  Catarina 

51  518,8 

25  979,1 

50,4 

10  646,8 

20.6 

2 146 

1 451 

67,6 

695 

32,4 

Rio  Grande  do  Sul. . 

175  108,1 

71  389,2 

40,7 

29  127,7 

16,6 

5 448 

3 003 

55,1 

2 445 

44,9 

FONTE;  Fundafão  Getúlio  Vargaa. 
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Quadro  XXVII 

PROGRAMA  DE  AMPLIAÇÃO  DA  CAPACIDADE  INSTALADA 
NA  REGIÃO  SUL 

(Em  milhares  de  kW) 


POTÊNCIA  EM 

MILHARES  DE 

kW 

Natureza 

ESTADOS 

Usinas 

da 

geração 

Em 

A ser 
construído 

ToUl 

construção 

ou  cm 
estudo 

Capivari-Cachoeira — 

Hidro 

230,0 

230,0 

Foz  do  Chopim 

Hidro 

— 

30,  0 

30,0 

Mourão  11 

Hidro 

— 

15,0 

15,0 

Salto  Grande 

Hidro 

— 

14,0 

14,0 

Mourão  1 

Hidro 

8,5 

— 

8.5 

Cotia 

Hidro 

— 

7,5 

7.5 

Chopim  1 

Figueira 

Hidro 

— 

4.4 

4,4 

Térmica... 

20,0 

50,0 

70,0 

Guaricana 

Hidro 

— 

15,0 

15,0 

Mauá 

Hidro 

— 

10,0 

10,0 

Presidente  Vargas 

Térmica 

12,5 

— 

12,5 

Curucada 

Hidro 

— 

15,6 

15,2 

Diversas 

Térmicas. . 

5,0 

— 

5.0 

Diversas 

Hidro 

7,0 

7,0 

Canoas-Itajaí 

Hidro 

_ 

144,0 

144,0 

Cahpecozinho 

Hidro 

14.4 

28,8 

43,2 

Esperinha 

Hidro 

9,0 

4.5 

18,6 

Garcia  I 

Hidro 

9,0 

— 

9,0 

Santâ  Catarina  j 

Santa  Cruz 

Hidro 

4,8 

4,8 

Capivari 

Térmica. . . 

50,0 

50,0 

100,0 

Palmeiras 

Hidro 

17,6 

— 

17,6 

Rio  das  Flores 

Hidro 

— 

4,4 

4,4 

Joaçaba 

Hidro 

2,0 

— 

2,0 

3,4 

Diversas 

Térmicas 

3,4 

Charqueadas 

Térmica... 

72,0 

:.!,() 

144,0 

Passo  Fundo 

Hidro 

— 

220,0 

220,0 

Nuclear  (1) 

Ter-Nuclear 

— 

150,0 

150,0 

Jacui 

Hidro 

138,0 

— 

138,0 

Antas 

Hidro 

— 

140,0 

140,0 

Paredão 

Hidro 

— 

100,0 

100,0 

Pín  rironHí»  Rll! 

Tainhas 

Hidro 

— 

100,0 

100,0 

Plano  do  Carvão 

Térmicas. . 

— 

100,0 

100,0 

Alegrete 

Térmicas. . 

— 

66,0 

66,0 

São  Jerônimo 

Çérmicas. . 

— 

25,0 

25,0 

Candiota 

Térmicas. . 

30,0 

— 

30,0 

Caxias  do  Sul 

Térmicas. . 

6,0 

— 

6,0 

Grupos  Diesel 

Térmicas. . 

16,3 

16,3 

Totais  do  origem  térmica 

_ 

215,2 

513,0 

728,2 
1 293,5 

Totais  de  origem  hidráulica 



— 

210,3 

1 083,2 

TOTAIS  GERAIS 

425,5 

1 596,2 

2 021,7 

— 

FONTE:  C.N.A.E.E. 

(1)  Incluída  como  térmica. 
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Quadro  XXVIII 

REGIÃO  SUL  — PRODUÇÃO  E CONSUMO  DE  ENERGIA 
ELÉTRICA  EM  1961 


PRODUÇÃO 

CONSUMO 

kWh 

“per 

capita" 

ESTADOS 

Total 

(10»kWh) 

KWh 

“per 

capita" 

Resi- 

dencial 

(10’kWh) 

Comer- 

cial 

(10‘kWh) 

Indus- 

trial 

(10»kWh) 

Ilumi- 

nação 

pública 

(10'kWh) 

Outros 

(lO^kWh) 

Total 

(10«kWh) 

Paraná 

674  526 

158 

148  777 

91  353 

341  047 

58  840 

9 173 

649  190 

152 

Santa  Catarina 

368  712 

172 

99  793 

23  550 

168  076 

12  346 

9 479 

313  244 

146 

Rio  Grande  do  Sul. . 

951  491 

175 

235  871 

141  852 

257  835 

90  184 

25  680 

751  422 

138 

TOTAL  DA  RE- 
GI.ÃO 

1 994  729 

168 

484  441 

256  755 

766  958 

161  370 

44  332 

1 713  856 

144 

Quadro  XXIX 

RÊDE  RODOVIÁRIA  DO  SUL  — 1961 
(Quilômetros) 


ESTADOS 

RODOVIAS  FEDERAIS 

RODOVIAS  ESTADUAIS 

Rodovias 

municipais 

Total 

Pavi- 

mentadas 

Não  pavi- 
mentadas 

Total 

Pavi- 

mentadas 

Não  pavi- 
mentadas 

Total 

Paraná 

600 

1 877 

2 477 

43 

5 363 

5 406 

44  660 

52  543 

Santa  Catarina 

330 

476 

806 

59 

5 176 

5 235 

25  044 

31  085 

Rio  Grande  do  Sul 

540 

1 220 

1 760 

488 

8 267 

8 755 

44  261 

54  786 

TOTAL 

1 470 

3 574 

5 043 

590 

18  806 

19  396 

113  965 

138  414 

FONTE:  IBGE. 
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Quadro  XXX 

ESTIMATIVA  DA  RENDA  INTERNA  E POPULAÇÃO  — 1960 
(Em  milhões  de  cruzeiros) 


REGIÃO 

Renda 

interna 

RENDA 
INTERNA  DA 
AGRICULTURA 

RENDA 
INTERNA  DA 
INDÚSTRIA 

POPULAÇÃO 

(Mil) 

Números 

absolutos 

% s/ 
Total 

N úmeros 
absolutos 

% s/ 
total 

Total 

Rural 

% s/ 
total 

Urbana 

% 8/ 

total 

CENTRO-OESTE. . . 

47  798,4 

29  515,4 

61,8 

3 679,0 

7,6 

2 865 

1901 

66,3 

963 

33,7 

Mato  Grosso 

19  033.0 

11  077,4 

58,2 

I 731,7 

8,9 

910 

546 

60,0 

364 

40.0 

Goiás 

18  765,4 

18  438,0 

64,1 

1 947,3 

6,7 

1 854 

1 355 

69,4 

599 

30.7 

FONTE:  Fundasão  Getúlio  Vargas. 


Quadro  XXXI 

PROGRAMA  DE  AMPLIAÇÃO  DA  CAPACIDADE  INSTALADA 
NA  REGIÃO  CENTRO-OESTE 

(Em  milhares  de  kW) 


Natureza 

POTÊNCIA  EM 
MILHARES  DE  KW 

ESTADOS 

Usinas 

da 

geração 

Em 

Construção 

A ser 
construído 
ou  em 
estudo 

ToUl 

Mato  Grosso | 

Mimoso 

Diversas 

Hidro 

Térmicas. . 

31,6 

4,0 

- 

31,6 

4,0 

Goiás 

Cachoeira  Dourada 

São  Felix 

Farinha 

Lajeado 

Diversas 

Hidro 

Hidro 

Hidro 

Hidro 

Hidro 

100,0 

4,0 

216.0 

480,0 

30,0 

5,0 

322.0 

480.0 
30,0 

5.0 

4.0 

Distrito  Federal | 

Brasília 

Paraná 

Térmica... 
Hidro 

10.5 

15,0 

7,5 

10,6 

22,5 

Totais  de  origem  térmica 

- 

- 

14,5 

- 

14,5 

Totais  de  origem  hidráulica 

- 

- 

156,6 

738,5 

895,1 

TOTAIS  GERAIS 

- 

— 

171,1 

738,5 

909,6 

FONTE:  C.N.A.EJI. 
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Quadro  XXXII 

REGIÃO  CENTRO-OESTE  — PRODUÇÃO  E CONSUMO  DE 
ENERGIA  ELÉTRICA  EM  1961 


ESTADOS 

PRODUÇÃO 

CONSUMO 

População 

total 

(habi- 

tantes) 

Total 

(10» 

kWh) 

KWh 

“per 

capita” 

Resi- 

dencial 

(10» 

kWh) 

Comer- 

cial 

(10» 

kWh) 

Indus- 

trial 

(10» 

kWh) 

Ilumi- 
nação 
pública 
e po- 
deres 
públicos 
(10» 
kWh) 

Outros 

(10» 

kWh) 

Total 

(10» 

kWh) 

KWh 

“per 

capita*’ 

Mato  Grosso 

43  466 

47 

3 216 

1 882 

9 412 

530 

669 

15  709 

17 

910  262 

Goiás 

27  184 

14 

40  850 

11721 

12  313 

6 712 

4 149 

75  745 

39 

1 954  862 

Distrito  Federal 

6 423 

45 

6 538 

2 492 

248 

3 720 

— 

11998 

85 

141  742 

Total  da  região 

76  073 

25 

49  604 

16  095 

21973 

10  962 

4 881 

103  452 

34 

3 006  866 

Participa^  da  Região  no 

total  nacional 

0,3% 

7.3% 

1.2% 

0.6% 

0.2% 

0,7% 

0.4% 

0.5% 

12.3% 

4,2% 

Quadro  XXXIII 

IMPOSTOS  * COMO  PERCENTAGEM  DA  RENDA  INTERNA, 
SEGUNDO  OS  ESTADOS  — 1960 


ESTADOS 

Percentagem 

Amazonas 

7,5 

Pará 

14.9 

Maranhão 

4.8 

Piauí 

8.7 

Ceará 

7,5 

Rio  Grande  do  Norte 

7.1 

Paraíba 

10.2 

Pernambuco 

16.8 

Alagoas 

8.4 

Sergipe 

7.6 

Bahia 

10.7 

Minas  Gerais 

9.6 

Espirito  Santo 

11,9 

Rio  de  Janeiro 

14.0 

Guanabara 

25,1 

São  Paulo 

29,8 

Paraná 

9.8 

Santa  Catarina 

10,1 

R'o  Grande  do  Sul 

15,5 

Mato  Grosso 

5.7 

Goiás 

8.8 

BRASIL 

19,7 

FONTE  DE  DADOS:  S.E.E.F.  e Contadoria  Geral  da  República  do  Ministério  da  Fazenda. 
• — Inclui  a totalidade  dos  impostos  (diretos  e indiretos)  constantes  das  Rendas  Tributá- 
rias da  União,  Estados  e municipios. 
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Quadro  XXXIV 


NÚMEROS  ÍNDICES  DA  RENDA  TRIBUTÁRIA  ARRECADADA 
POR  ESTADOS  E REGIÕES 

(Base:  1941  = 100) 


UNIDADES  FEDERADAS 

1944 

1947 

1950 

1953 

1956 

1960 

NORTE 

179 

240 

282 

610 

957 

3 894 

Amazonas 

172 

243 

293 

548 

I 413 

3 942 

Pará 

193 

235 

268 

519 

645 

4 251 

Maranhão 

155 

249 

328 

448 

1 163 

3 024 

NORDESTE 

169 

289 

431 

679 

I 490 

3 914 

Piauí 

113 

164 

217 

347 

710 

1 538 

Ceará 

134 

250 

350 

592 

637 

2 011 

Rio  Grande  do  Norte 

151 

279 

408 

572 

I 333 

4 289 

Paraíba 

148 

267 

433 

588 

1 490 

3 923 

Pernambuco 

189 

326 

481 

808 

1 771 

4 438 

Alagoas 

211 

357 

454 

696 

1 584 

4 726 

Sergipe 

222 

298 

386 

546 

1 043 

2 774 

Bahia 

164 

283 

451 

690 

1 505 

3 843 

CENTRO-LESTE 

173 

334 

540 

968 

2 111 

6 518 

Minas  Gerais 

186 

264 

451 

887 

1 873 

5 882 

Espírito  Santo 

194 

294 

713 

1 279 

2 296 

6 298 

Rio  de  Janeiro 

171 

283 

463 

845 

1 969 

5 786 

Guanabara 

173 

356 

525 

869 

1 859 

4 732 

São  Paulo 

170 

338 

571 

I 046 

2 328 

7 868 

SUL 

167 

376 

586 

1 095 

2 459 

7 523 

Paraná 

180 

361 

802 

1 415 

2 945 

9 697 

Santa  Catarina 

178 

353 

615 

998 

2 287 

6 261 

Rio  Grande  do  Sul 

160 

385 

534 

1 015 

2 243 

7 096 

CENTRO-OESTE 

174 

183 

347 

742 

1 706 

5 927 

Mato  Grosso 

135 

167 

298 

634 

1 317 

4 027 

Goiás 

_ 

209 

197 

389 

835 

2 040 

7 564 

FONTE;  Dados  brutos:  SJÍ.E.F.  do  M.  F. 
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Quadro  XXXV 


PERCENTAGENS  DA  CARGA  TRIBUTÁRIA  TOTAL  EM  RELAÇÃO 
À RENDA  INTERNA  DOS  ESTADOS  DA  FEDERAÇÃO  — 1948  E 1960 


ESTADOS  POR  REGIÕES 

CARGA 

TRIBUTARU 

(1) 

DESVIOS  EM, 
RELAÇÃO  V MEDU 
DO  BRASIL 

RENDA , 

INTERNA  MEDU 
(Cr$  1 000  000) 

1948 

1960 

1948 

1960 

1948/49 

1959/60 

NORTE 

Amaaonas 

6,11 

10,86 

- 

3,37 

- 

2,83 

1 746,8 

15  462,2 

Plari 

9,93 

17,88 

-t- 

0,45 

-t- 

4,19 

2 172,1 

20  848,6 

Maranhão 

7,98 

5,87 

- 

1,50 

7,82 

1 552,3 

19  755,9 

NORDESTE 

Rauí 

6,18 

6,71 

- 

3,30 

- 

6,98 

1 026,2 

8 564,9 

Ceará 

6,74 

9,12 

- 

2,74 

- 

4,57 

3 377,4 

34  109,0 

Rk)  Grande  do  Norte 

7,25 

8,62 

- 

2,23 

- 

5,07 

1 474,2 

14  988,3 

Paraíba 

7,77 

8,86 

- 

1,71 

- 

4,83 

2 238,3 

24  104,7 

Pernambuco 

13,41 

16,49 

+ 

3,93 

-f- 

2,80 

6 176,3 

59  275,9 

AlAgrvLS  

9,73 

10,07 

+ 

0,25 

- 

3,62 

1 488,0 

15  065,0 

Sergipe 

10,24 

8,23 

+ 

0,76 

- 

5,46 

1 005,6 

9 993,1 

Bahia 

10,98 

11,33 

4- 

1,50 

- 

2,36 

7 336,9 

75  978,5 

CENTRO-LESTE 

Minas  Gerais 

7,73 

14,65 

- 

1,75 

-t- 

0,96 

17  902,2 

165  950,8 

Espírito  Santo 

10,00 

15,21 

-1- 

0,52 

+ 

1,52 

1 706,1 

18  057,5 

Rio  de  Janeiro 

11,90 

17,87 

-t- 

2,42 

-f 

4,18 

6 694,8 

75  846,7 

Guanabara 

11,98 

29,64 

-1- 

2,50 

-f- 

15,5 

44  332,1 

232  899,1 

São  Paulo 

17,73 

32,94 

+ 

8,25 

+ 

19,25 

48  647,8 

537  746,3 

SUL 

Paraná 

10,12 

12,58 

-I- 

0,64 

- 

1,11 

5 953,4 

107  679,2 

Santa  Catarina 

7,68 

11,96 

- 

1,80 

- 

1,73 

4 350,5 

44  373,1 

Rio  Grande  do  Sul 

14,57 

21,04 

+ 

5,09 

4- 

7,35 

14  297,0 

151  950,4 

CENTRO-OESTE 

Mato  Grosso 

4,89 

7,46 

- 

4,59 

- 

6,23 

1 329,6 

15  829,0 

Goiás 

6,16 

10,10 

- 

3,32 

- 

3,59 

1 570,4 

25  505,5 

MÉDU  DO  BRASIL.. 

9,48 

13,69 

2,50 

5,35 

154  222,7 

1 673  984,4 

FONTE:  Dados  brutos:  C.G.R.,  C.T.E.F.  e F.G.V. 

(1)  Representada  por  percentagens  da  Renda  Tributária  sôbre  a Renda  Interna,  média  de  2 anos,  res- 
pectiTamcnte  1947/1948  e 1959/1960. 
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Quadro  XXXVI 

DISTRIBUIÇÃO  PERCENTUAL  DA  RENDA  E LUCRO  TRIBUTÁVEIS 
POR  ESTADO  — 1960  * 


DISCRIMINAÇÃO 


NORTE 

Amazonas 

Pará 

Maranhão 

NORDESTE 

Piauí 

Ceará 

Rio  Grande  do  Norte. 

Paraíba 

Pernambuco 

Alagôas 

Sergipe 

Bahia 

CENTRO-LESTE 

Minas  Gerais 

Espírito  Santo 

Rio  de  Janeiro 

Guanabara 

São  Paulo 

SUL 

Paraná 

Santa  Catarina 

Rio  Grande  do  Sul.,., 

CENTRO-OESTE 

Mato  Grosso 

Goiás 

BRASIL 


Renda  bruta 
declarada  das 
pessoas  fisícas. 

Lucro  tributádo 
das  peasoas 
juridicaa. 

2,00 

1,59 

0,54 

0,48 

1,08 

0,85 

0,44 

0,26 

7,72 

4,69 

0,25 

0,14 

0,90 

0,62 

0,40 

0,19 

0,51 

0,25 

2,21 

1,66 

0.41 

0,20 

0,30 

0,17 

2,74 

1,46 

73,01 

80,73 

6,93 

7,73 

0,72 

0,35 

3,51 

1,82 

211,42 

27,36 

32,43 

43,47 

16,18 

12,45 

3,77 

3,03 

1,80 

1,83 

10,61 

7,596 

1,03 

0,54 

0,50 

0,20 

0,53 

0,34 

100,00 

100,00 

FONTE:  Ministério  da  Fazenda 

* Calculados  com  base  na  arrecadação  total  do  Imposto  de  Renda,  pessoas  físicas  e juridicaa. 


Quadro  XXXVII 

PERCENTAGENS  DAS  ARRECADAÇÕES  DOS  IMPOSTOS,  SEGUNDO 
SUA  NATUREZA  NOS  ESTADOS  — ANOS  1941-1947-1960 


NORTE 

{1941. 
1947. 
1960. 

T.  , í 19D  • 

U960. 

AT  1 - í 1941 . 

Maranhao J 1947. 

\l96o! 

NORDESTE 

, í 1941 . 

P*aui 1 1947, 

U960. 


1 s/a 
lade 

Imposto  s/a 
renda 

Impôato  s/ 
transações 

4,1 

12,9 

83,0 

2,7 

17,9 

79,4 

1,8 

18,8 

79,4 

3,2 

6,6 

90,2 

2,7 

14,6 

82,7 

1,5 

14,2 

84,3 

4,5 

4,1 

91,4 

3,8 

10,8 

85,4 

2,6 

9,8 

87,6 

4,8 

7,4 

87,8 

7,2 

15,3 

77,5 

2,3 

9,3 

88,4 
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Quadro  XXXVII 

PERCENTAGENS  DAS  ARRECADAÇÕES  DOS  IMPOSTOS,  SEGUNDO 
SUA  NATUREZA  NOS  ESTADOS  — ANOS  1941/1947/1960 


Impôsto  s/a 
propmdade 

Impôsto  s/a 
renda 

Impôsto  s/a 
transações 

4,3 

7,2 

88,5 

4.6 

16,1 

79’,3 

2,7 

12,2 

85,1 

4,4 

4,3 

91,3 

3,8 

8.5 

87,7 

2.7 

7,9 

89,4 

6,8 

3,4 

89,8 

5,7 

10.5 

83,8 

1.7 

4,8 

93.5 

5,2 

7.1 

87,7 

4,0 

18,3 

77,7 

1.8 

8.8 

89,4 

7.3 

8,3 

84,4 

3,9 

13,7 

77.4 

2.3 

9.5 

88.2 

5,7 

6,1 

88,2 

4,1 

19,5 

76,4 

3,3 

10,0 

86,7 

8,0 

7,5 

84,5 

5.9 

16,8 

77.4 

3.8 

10,4 

85,8 

15,6 

7,4 

77.0 

15,2 

20,8 

64,0 

7.5 

22,9 

69,6 

7.6 

3,1 

89,3 

4,7 

10,1 

85,2 

2,4 

8,7 

88.9 

11,0 

4,8 

84,2 

8,7 

10,6 

80,7 

5,5 

9.0 

85,5 

9.1 

13,7 

77,2 

4.8 

23,4 

71,8 

4,3 

29,1 

66,6 

6,9 

8,3 

84,8 

5.4 

20.9 

73,7 

3.6 

14,2 

82,2 

5.4 

6,5 

88,1 

4.0 

17,4 

78,6 

3.8 

13,2 

83,0 

28,2 

5.2 

66,6 

5,9 

19,0 

75,1 

2.3 

13,3 

84,4 

11,0 

9.1 

79.9 

4,5 

20.3 

75,2 

3,5 

26,7 

69,8 

12.2 

8,6 

79,2 

9.2 

15,8 

75,0 

7.4 

12,1 

80,5 

' 12.0 

4,2 

83,8 

9,1 

13,4 

77,5 

6,1 

10,9 

83,0 

Paraíba ) 1947  _ 

U960. 


Alagoaa } 4947. 

U960. 


CENTRO-LESTE 


Espirito  Santo / 1947’ 

ll960! 

X.-  j , • fl941. 

Rio  de  Janeiro J 4947 

ll960! 


o „ , fl941. 

Sao  Paulo } 1947. 

Il960! 

SUL 

Paraná J 4947. 


Santa  Catarina. 


1941. 

1947. 

.1960. 


Mato  Grosso. 


CENTRO-OESTE 

Í1941. 
1947. 


FONTE  DE  DADOS  BRUTOS:  C.G.R.  e S.E.E.F. 
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Quadro  XXXVIII 


ÍNDICES  DOS  GASTOS  PÚBLICOS  ORÇAMENTÁRIOS,  SEGUNDO 
OS  ESTADOS  — 1941  A 1960 

(Base:  1941  = lOO) 


DISCRIMINAÇÃO 

União 

Estados 

Municípios 

índice  dos 
gastos 
totais  (•) 

NORTE 

-Amazonas 

2 972 

4 133 

2 610 

3 460 

Pará 

2 954 

4 750 

2 732 

3 554 

Maranhão 

4 873 

3 080 

2 925 

3 563 

NORDESTE 

Piauí 

9 133 

1 609 

2 363 

3 054 

Ceará 

5 449 

4 432 

3 849 

4 703 

Rio  Grande  do  Norte 

5 697 

6 054 

5 035 

5 755 

Paraíba 

9 100 

3 861 

3 940 

4 728 

Pernambuco 

10  589 

4 555 

5 022 

5 690 

Alagoas 

6 960 

5 819 

4 650 

5 824 

Sergipe 

6 642 

2 439 

4 336 

3 824 

Bahia 

3 241 

5 152 

4 260 

4 331 

CENTRO-LESTE 

Minas  Gerais 

10  115 

5 238 

2 834 

5 121 

Espírito  Santo 

8 269 

6 356 

3 999 

6 143 

Rio  de  Janeiro 

6 567 

5 621 

3 728 

5 268 

Guanabara 

5 468 

6 016 

- 

5 528 

São  Paulo 

3 440 

7 933 

5 907 

7 056 

SUL 

Paraná 

4 052 

18  210 

7 171 

12  021 

Santa  Catarina 

3 396 

8 682 

5 767 

6 143 

Rio  Grande  do  Sul 

5 712 

5 861 

3 977 

5 409 

CENTRO-OESTE 

Mato  Grosso 

5 861 

5 890 

5 087 

5 714 

Goiás 

28  613 

8 768 

4 879 

9 935 

BRASIL 

5 475 

6 730 

4 682 

5 843 

FONTE  DE  DADOS  BRUTOS:  S.E.E.F.  e 

C.G.R. 

(*)  Referem-se  à soma,  em  têrmos  absolutos,  dos  gastos  orçamentários  da  União,  Estados  e 
Municípios. 
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Quadro  XXXIX 


RELAÇAO  ENTRE  A DESPESA  REALIZADA  E A RECEITA  TRIBU- 
TÁRIA ARRECADADA  PELA  UNIAO  NOS  ESTADOS  — 1950  E 1960 

{Em  cruzeiros) 


ESTADOS 

Relação  entre  a despesa  reali- 
zada e a receita  tributária  arre- 
cadada pela  União 

1950 

1960 

Amazonas 

1,50 

1,10 

1,80 

0,60 

Maranhão 

3,80 

3,40 

4,60 

6,20 

Ceará 

2,70 

1,90 

Rio  Grande  do  Norte 

3,80 

4,20 

Paraíba 

2,00 

1,90 

Pernambuco 

0,80 

0,70 

Alagôaa 

1,50 

1,60 

Sergipe 

1,60 

1,90 

Bahia — * 

1,90 

1,00 

Minas  Gerais — . . 

0,90 

0,50 

EspLito  Santo 

1,00 

1,40 

Rio  de  Janeiro 

0,40 

0,40 

Guanabara 

3,50 

5,00 

São  Paulo 

0,10 

0,10 

Paraná 

1,10 

0,50 

Santa  Catarina 

1,50 

0,60 

Rio  Grande  do  Sul 

0,40 

0,50 

Mato  Grosso 

2,50 

1,80 

Goiás 

3,50 

2,50 

Valor  médio  para  o Brasil . 

1,50 

1,30 

FONTE  DE  DADOS  ORIGINAIS:  S.E.E.F.  do  M.F 
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Quadro  XL 

GASTOS  ORÇAMENTÁRIOS  DA  UNIÃO 


(Distribuição  percentual  por  Estados  e Regiões) 

* 

REGIÕES  E ESTADOS 

1941 

1950 

1960 

NORTE 

1,4 

1,5 

0,9 

Amazonas. . . 

0,3 

0.3 

0.2 

Pará 

0,8 

0.7 

0.4 

Maranhão 

0,3 

0,5 

0,3 

NORDESTE 

4,5 

7,7 

4,7 

Piauí 

0,1 

0.3 

0,3 

Ceará 

0,9 

1,2 

0.8 

Rio  Grande  do  Norte 

0,3 

0,6 

0.3 

Paraíba 

0,2 

0.5 

0,4 

Pernambuco 

0,7 

2,0 

1,3 

Alagoas 

0,2 

0,3 

0,2 

Sergipe.  

0,1 

0.2 

0,2 

Bahia 

2,0 

2,6 

1.2 

CENTRO-LESTE 

89,6 

85,7 

89,9 

Minas  Gerais 

1,1 

2,6 

2,0 

Espírito  Santo 

0,1 

0,2 

0.2 

Rio  de  Janeiro 

0,7 

0,7 

0.8 

Guanabara 

84,1 

79.0 

84,6 

Sào  Paulo 

3,6 

3,2 

2.3 

SUL 

4.2 

4,4 

3,8 

Paraná 

1.0 

1,4 

0,8 

Santa  Catarina 

0.9 

0,9 

0,5 

Rio  Grande  do  Sul 

2.3 

2.1 

2.5 

CENTRO-OESTE 

0.3 

0,7 

0,7 

Mato  Grosso 

0,2 

0.3 

0,2 

Goiás 

0.1 

0,4 

0.5 

TOT.AL 

100,0 

100,00  I 

100,00 

FONTE:  Dados  originais:  C.G.R. 

* Refere-se  à aplicação  dos  gastos  da  União  pelos  diversos  Estados  e Regiões,  em  têrmos  de 
percentagens. 
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MIM 

1 II  1 1 

1 II  II 

1 II 1 1 
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225  624 
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410  69S 
483  310 
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8 337 
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10  101 
70  207 

5 891 
7 632 
10  239 
9 778 
3 346 

12  456  132 
12  858  446 
21  562  549 
31  689  937 
45  461  752 

27,3 

32,2 

36,7 

31,1 

30,5 

455  335 
1 140  235 
516  529 
755  376 
1 147  363 

125  159 
204  915 
237  882 
275  801 
375  937 

959  109 

1 764  707 
1 607  014 
3 192  278 
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194  452 
324  464 

138  131 

182  598 
197  921 
321  192 

58  401  203 

52  194  494 
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1 iiiii 

MATO  GROSSO 

1 íMtí 
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Quadro  XLII 

GOVERNOS  ESTADUAIS:  DISCRIMINACAO  DA  DESPESA 
REALIZADA  NOS  ESTADOS  — 1947/1950  E 1960 

(Em  -percentagens) 


DISCRIMINAÇÃO 

Despesas 

de 

consumo 

Transferências 

Investimentos 

Outros 

Totel 

AMAZONAS 

1947 

78,2 

9,7 

8.8 

3.3 

100,0 

1950 

77,0 

13,9 

3.4 

5,7 

100,0 

1960 

77,8 

13,8 

6.4 

2,0 

100,0 

PARA 

1947 

81,2 

8,7 

7.9 

2.2 

100,0 

1950 

79,4 

14,2 

1.4 

8.3 

5.0 

100,0 

1960 

75,2 

16,3 

0,2 

100,0 

MARANHÃO 

1947 

77,8 

8,8 

11,1 

2.3 

100,0 

1950 

72,9 

11,3 

11,0 

4,8 

100,0 

1960 

79,4 

9,7 

9.9 

1.0 

100,0 

PIAüí 

1947 

76,1 

14,9 

5.9 

3,1 

100,0 

1950 

80,4 

14,1 

3,9 

1.6 

100,0 

1960 

79,0 

17,7 

1.6 

1,7 

100,0 

CEARA 

1947 

82,4 

5,3 

9.9 

2.4 

100.00 

1950 

87,3 

7,4 

3.0 

2,3 

100,0 

1960 

79,4 

9.8 

7,0 

3,8 

100,0 

RIO  GRANDE  DO  NORTE 
1947 

80,8 

12,6 

6.7 

0.0 

100,0 

1950 

74,3 

16,6 

8.3 

0.8 

100,0 

1960 

66,2 

11,6 

22,3 

0,0 

100,0 

PARAÍBA 

1947 

81,0 

8,3 

5,6 

5.1 

100,0 

1950 

71,7 

10,3 

13,7 

4,3 

100,0 

1960 

69,7 

21,2 

8,1 

1.0 

100,0 

PERNAMBUCO 

1947 

86,9 

2,2 

6.4 

4,5 

100,0 

1950 

80,2 

7,3 

9,9 

2,6 

100,0 

1960 

83,8 

8,5 

7.1 

0,6 

100,0 

ALAGOAS 

1947 

65,6 

15,4 

16,7 

2.4 

100,0 

1950 

72,0 

15,0 

9,7 

3.3 

100,0 

1960 

65,7 

15.7 

17.4 

1,2 

100,0 

SERGIPE 

1947 

77,6 

7.5 

13,3 

1,6 

100,0 

1950 

68,8 

11,6 

28,6 

1.1 

7000, 

1960 

77,8 

V 13.8 

6.0 

2.4 

100,0 

BAHU 

1947 

61,9 

19,6 

14,1 

4,4 

100,0 

1950 

60,6 

17,7 

17,6 

4.1 

100,0 

196* 

67,6 

13,4 

16,4 

2.6 

100,0 
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Quadro  xt.tt 

GK)VERNOS  ESTADUAIS:  DISCRIMINAÇÃO  DA  DESPESA 
REALIZADA  NOS  ESTADOS  — 1947/1950  E 1960 

{Em  •percentagens) 


1947. 

1950. 

1969. 


1947. 

1950. 

1960. 


1947. 

1950. 

1960. 


1947. 

1950. 

1960. 


1947. 

1050. 

1960. 


1947. 

1950. 

1960. 


1947. 

1950. 

1960. 


1947. 

1950. 

1960. 


1947. 

1950. 

1960. 


1947. 

1950. 

1950. 


1947. 

1950. 

1960. 


DISCRIMINAÇÃO 


MINAS  GERAIS 


ESPÍRITO  SANTO 


RIO  DE  JANEIRO 


GUANABARA 


SÃO  PAULO 


PARANA 


SANTA  CATARINA 


RIO  GRANDE  DO  SUL 


MATO  GROSSO 


GOUS 


BRASIL 


Despesas 

de 

consumo 

Transferências 

Investimentos 

Outros 

Total 

74,2 

9,7 

7.4 

8.7 

100,0 

69,0 

9,9 

15,7 

5,4 

100,0 

77,3 

12,0 

3,0 

7.7 

100,0 

72,3 

8,3 

11.7 

7.7 

100,0 

54,6 

15,6 

26,7 

3,1 

100,0 

72,2 

15,2 

8,8 

3,8 

100,0 

78,4 

4,6 

7,1 

9.9 

100,0 

60,0 

17,0 

15,7 

7.3 

100,0 

65,3 

16,9 

15,5 

2,3 

100,0 

61,6 

7,5 

23,8 

7.1 

100,0 

75,8 

5,3 

14,3 

4,6 

100,0 

72,7 

8,4 

14,3 

4.6 

100,0 

66,9 

10,4 

12,1 

10,6 

100,0 

62,8 

10,3 

12,7 

15,2 

100,0 

77,5 

10,1 

9,3 

3.1 

100,0 

73,5 

4,9 

18,3 

3,3 

100,0 

59,7 

3,6 

30,6 

6,1 

100,0 

71,9 

4,7 

22,6 

0,8 

100,0 

58,4 

9,4 

28,0 

4,2 

100,0 

67,6 

7,8 

21,0 

3.6 

100,0 

66,5 

10,7 

18,8 

4,0 

100,0 

73,8 

7,2 

11,9 

7,1 

100,0 

72,3 

6,0 

15,5 

6.2 

100,0 

68,9 

10,8 

17,9 

2,4 

100,0 

76,7 

6,8 

10,4 

6,1 

100,0 

70,5 

14,2 

10,0 

7,1 

100,0 

70,0 

13,1 

14,9 

2.0 

100,0 

62,3 

5,4 

28,4 

3,8 

100,0 

75,5 

8,8 

13,6 

2.1 

100,0 

49,5 

16,9 

33,0 

0.6 

100,0 

69,4 

8,9 

13,4 

8.3 

100,0 

67,1 

9,2 

14,9 

8,8 

100,0 

74,2 

10,4 

12,1 

3,3 

100,0 

PONTE:  Centro  de  Estudos  Fiscais  da  Fundação  Getúlio  Vargas. 


— 298  — 

Quadro  XLIII 

INVESTIMENTOS  PÚBLICOS  DAS  TRÊS  ESFERAS  GOVERNAMEN- 
TAIS — PERCENTAGENS  DAS  APLICAÇÕES  REGIONAIS  — 1960 


REGIÕES  E ESTADOS 

Govêmo 

Federal 

Governos 

Estaduais 

Governos 

Municipais 

Total 

NORTE 

6,0 

1,1 

3.6 

3,5 

Amazonas 

1.0 

0,2 

0,8 

0.6 

Pará 

1.7 

0.6 

1,5 

1.2 

MaranhSo 

1,5 

0,3 

0,7 

0,9 

TERRITÓRIOS 

1,8 

- 

0,6 

0,8 

NORDESTE 

29,2 

8,3 

16,2 

18,0 

Piauí 

3,4 

0.0 

0,4 

1.5 

Ceará 

5.5 

0,6 

2.3 

2.8 

Rio  Grande  do  Norte 

2,3 

1,0 

1.0 

1,6 

Paraíba 

3,1 

0,5 

0.6 

1,6 

Pernambuco 

6.4 

1,3 

6,1 

4,0 

Alagoas 

1.6 

0,7 

0,4 

1,0 

Sergipe 

1.3 

0,0 

0,3 

0,6 

Bahia 

5,6 

4,2 

5,1 

4.9 

CENTRO-LESTE 

44,6 

56,1 

62,7 

52,0 

Minas  Gerais 

11,0 

2,0 

6,9 

6,4 

Espírito  Santo 

1,4 

0,8 

1,1 

1.1 

Rio  de  Janeiro 

1.9 

4.6 

6,3 

3,7 

Guanabara 

26,6 

15,8 

- 

18,3 

São  Paulo 

3,7 

32,9 

48,4 

22,5 

SUL 

11,6 

31,1 

13,7 

20,8 

Paraná 

2,2 

13,2 

5,4 

7,7 

Santa  Catarina 

2.5 

2.7 

1,7 

2,5 

Rio  Grande  do  Sul 

6,9 

15,2 

6,6 

10,6 

CENTRO-OESTE 

8,6 

3,4 

3.8 

5,7 

Mato  Grosso 

2,1 

0,5 

1,6 

1.3 

Goiás 

5,1 

2,9 

2,2 

3,8 

Brasília 

1.4 

^ - 

- 

0.6 

TOTAL 

100,0 

100,0 

100,0 

100,00 
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Quadro  XLIV 


RELAÇÃO  ENTRE  EMPRÉSTIMOS  CONCEDIDOS  DURANTE  O ANO 
E O SALDO  LÍQUIDO  DOS  MESMOS  EM  FINS  DE  ANO  — 1960/61 


DISCRIMINAÇÃO 

1960 

1961 

Comércio 

9,4 

21,2 

15.1 

16.1 
183,8 

Indústria  (1) 

Lavoura 

13A 

Pecuária 

9r> 

Particulares  (2) 

33Í5 

TOTAL 

15,0 

8,5 

FONTE  DOS  DADOS  ORIGINAIS:  Relatórios  do  B.B.  1960/61.  Empréslimos  da 
C.C.  Geral. 


(1)  — Ver  desdobramento  à parte.  (2)  — Os  montantes  em  valôres  absolutos  são  muito 
pequenos  em  relação  ao  total. 


Quadro  XLV 

RELAÇÃO  ENTRE  EMPRÉSTIMOS  CONCEDIDOS  DURANTE  O ANO 
E O SALDO  LÍQUIDO  DOS  MESMOS  NO  FIM  DO  ANO  — 1961 

(Alguns  itens  do  comércio  e indústria) 


COMÉRCIO 


DISCRIMINAÇÃO 


Relação 


Produtos  agropecuários 

Ferragens,  metalúrgicos  e material  de  construção. 

Máquinas  e aparelhos,  material  elétrico 

Veículos  e acessórios 

Papel,  impressos,  artigos  de  escritório 

Produtos  químicos  e farmacêuticos 

Combustíveis  e lubrificantes 

Tecidos  e artefatos,  artigos  de  vestuário,  etc 

Produtos  alimentícios,  bebidas,  etc 

INDÚSTRIA 

Extrativas  de  produtos  minerais 

Extrativas  de  produtos  vegetais 

Transformação  de  minerais  não  metálicos 

Metalurgia 

Mecânica 

Material  elétrico  e comunicações 

Material  transportes 

Madeira 

Mobiliário 

Papel  papelão 

Borracha 

Couros  e peles 

Química  e farmacêutica 

TêxtU 

Vestuário,  calçados,  artefatos  de  tecidos 

Produtos  alimentares 

Fumo 

Bebidas 

Tabaco 

Edit.  Gráfica 

Transportes 


4,1 

22,2 

24,0 

12,9 

16,6 

24.3 
16,7 

21.3 


6,0 

8.9 

32.1 
lã,ã 

13.2 
20,0 
22,.5 

18.2 
16,2 
29,2 

13.6 
17,1 

17.7 

12.7 

13.8 
7,3 

1.9 
13,5 

11.8 
15,0 
15,0 


FONTE;  Dados  originais.  Rei.  B.B.  1961. 
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Quadro  XLVIII 

EMPRÉSTIMOS  E DEPÓSITOS  — 1946/61 
(Saldos  em  fins  de  ano) 

(índice:  1946  = 100) 


ESTADOS 

EMPRÉSTIMOS  E 
DESCONTOS 

DEPOSITOS 

Inclusive 

governos 

Particulares 

Inclusive 

governos 

Particulares 

Todos 

os 

bancos 

Banco 

do 

Brasil 

Todos 

os 

bancos 

Banco 

do 

Brasil 

Todos 

os 

bancos 

Banco 

do 

Brasil 

Todos 

os 

bancos 

Banco 

do 

Brasil 

Amazonas 

2 813 

3 

981 

2 919 

3 

950 

1 502 

1 269 

1 632 

1 004 

Pará 

3 302 

7 

737 

3 370 

7 

734 

1 922 

2 481 

2 749 

991 

Maranhão 

3 421 

3 

760 

3 394 

3 

746 

2 085 

1 580 

1 801 

1 055 

Piauí 

4 063 

4 

217 

4 417 

4 

122 

2 416 

2 209 

1 900 

1 725 

Ceará 

2 816 

4 

520 

2 947 

12 

727 

4 276 

2 682 

3 467 

1 708 

Rio  Grande  do  Norte 

2 339 

1 

813 

2 263 

1 

721 

3 296 

2 526 

2 987 

2 251 

Paraíba 

1 733 

1 

253 

1 664 

1 

159 

2 996 

2 271 

2 802 

1 815 

Pernambuco 

1 617 

1 

585 

1 605 

1 

543 

2 015 

1 858 

1 565 

1 385 

Alagoas 

2 599 

3 

138 

2 381 

2 

771 

2 395 

1 051 

1 260 

1 056 

Sergipe 

1 220 

1 

743 

1 155 

1 

691 

1 028 

1 797 

919 

1 433 

Bahia 

2 045 

2 

048 

1 959 

1 

973 

1 497 

2 295 

1 296 

1 406 

Minas  Gerais 

1 339 

1 

920 

1 269 

1 

680 

1 477 

2 549 

1 148 

1 610 

Espírito  Santo 

1 166 

1 

912 

1 145 

1 

873 

1 910 

2 014 

1 666 

1 230 

Rio  de  Janeiro 

1 690 

2 

685 

1 648 

2 

526 

1 996 

2 845 

1 935 

1 812 

OiiATiahsàra  

999 

811 

836 

3 

433 

1 723 

1 921 

1 269 

1 131 

São  Paulo 

2 502 

4 

953 

2 419 

4 

453 

2 252 

2 306 

2 889 

1 392 

Paraná 

7 916 

15 

942 

7 706 

15 

338 

4 807 

2 021 

5 238 

1 442 

Santa  Catarina 

2 669 

1 

317 

2 596 

12 

515 

1 940 

2 459 

1 586 

1 733 

Rio  Grande  do  Sul 

2 688 

6 

282 

2 474 

5 

569 

1 786 

2 079 

1 247 

1 261 

Mato  Grosso 

1 592 

1 

381 

1 555 

. 1 

333 

2 556 

1 227 

991 

1 144 

Goiás 

1 990 

2 

221 

1 940 

2 

129 

4 603 

7 059 

1 295 

6 270 

FONTE;  Dados  orieiiiaiE:  S.EJ:.F.  do  Ministério  da  Fazenda 
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Quadro  XLIX 

GIRO  COMERCIAL  E VALOR  DOS  TÍTULOS  REDESCONTADOS 
NOS  ESTADOS  — 1953/1961 

(Valor  em  bilhões  de  cruzeiros) 

(Números-índices) 


ESTADOS 

DISCRIMINAÇÃO 

CrJ 

1953 

1961 

Números 

Índices 

1961 

Rllhílp.s 

1.0 

Valor  dos  títulos  redescontados.. 

Milhões 

43Í2 

55M 

*1  275 

Pará 

Giro  comercial 

Bilhões 

4." 

40,0 

.851 

Valor  dos  titulos  redescontados. . 

Milhões 

5,1 

570,9 

11  194 

T^llhnM 

2.5 

26,5 

1 060 

Valor  dos  títulos  redescontados.. 

Milhões 

ii!o 

286Í6 

2 605 

Piauí 

Giro  comercial 

Bilhões 

2.1 

9.2 

438 

Valor  dos  titulos  redescontados. . 

Milhões 

9,6 

17.1 

178 

Ceará 

Giro  comercial 

Bilhões 

5,8 

53,4 

921 

Valor  doa  títulos  redescontados.. 

Milhões 

218,6 

I 664,3 

761 

Rio  Grande  do  Norte 

Giro  comercial 

Bilhões 

2,4 

19,2 

800 

Valor  dos  títulos  redescontados.. 

Milhões 

46,1 

133,6 

289 

Paraíba 

Giro  comercial 

Bilhões 

5,4 

50,0 

926 

Valor  dos  títulos  redescontados.. 

Milhões 

118,2 

421,6 

357 

Pernambuco 

Giro  comercial 

Bilhões 

17,3 

114,3 

«61 

Valor  dos  titulos  redescontados. . 

Milhões 

379,9 

2 OS0.9 

548 

Alagoaa 

Giro  comercial 

Bilhões 

3,1 

23,1 

745 

Valor  dos  títulos  redescontados. . 

Milhões 

26,3 

103,8 

394 

Sergipe 

Giro  comercial 

Bilhões 

1.7 

9,0 

529 

Valor  dos  títulos  redescontados.. 

Milhões 

66,1 

213,3 

323 

"RoIiÍQ 

Giro  comercial 

Bilhões  

15,5 

91,4 

590 

Valor  dos  titulos  resdecontados. . 

Milhões 

687,3 

6 734,9 

9S0 

Minaa  Gerais 

Giro  comercial 

Bilhões 

46,8 

321,5 

687 

Valor  dos  títulos  redescontados. . 

Milhões 

1 228,2 

5 065,2 

412 

Espirito  Santo 

Giro  comercial 

Bilhões 

9.2 

34,4 

377 

Valor  dos  titulos  redescontados.. 

Milhões 

110,4 

80,4 

72 

Rio  de  Janeiro 

Giro  comercial 

Bilhões 

23,4 

211,2 

903 

Valor  dos  títulos  redescontados. . 

Milhões 

82,2 

426,3 

519 

Guanabara 

Giro  comercial 

Bilhões 

84,4 

538,9 

638 

Valor  dos  títulos  redescontados.. 

Milhões 

5 318,4 

15  397,4 

289 

São  Paulo 

Giro  comercial 

Bilhões 

240,6 

2 150,0 

894 

Valor  dos  títulos  redescontados.. 

Milhões 

7 642,8 

56  866,3 

744 

Paraná 

Giro  comercial 

Bilhões 

24,7 

155,6 

830 

Valor  dos  titulos  redescontados. . 

Milhões 

868,2 

8 498,4 

979 

Santa  Catarina 

Giro  comercial 

Bilhões 

11,8 

102,1 

865 

Valor  dos  titulos  redescontados. . 

Milhões 

74,0 

155,0 

209 

304 


Quadro  XLIX 

GIRO  COMERCIAL  E VALOR  DOS  TÍTULOS  REDESCONTADOS 
NOS  ESTADOS  — 1953/1961 

{Valor  em  bilhões  de  cruzeiros) 

(Números-índices) 


ESTADOS 

DISCRIMINAÇÃO 

Crí 

1953 

1961 

Números 

índices 

1961 

Rio  Grande  do  Sul... 

Giro  comercial 

Bilhões 

56,0 

307,5 

550 

Valor  dos  títulos  redescontados. . 

Milhões 

1 223.0 

13  579,2 

1 110 

Mato  Grosso  

Giro  comercial 

Bilhões 

2,9 

21,3 

735 

Valor  dos  títulos  redescontados. . 

Milhões 

40,8 

97,9 

240 

Giro  comercial 

Bilhões 

5,1 

59,6 

1 168 

Valor  dos  títu'«s  redescontados.. 

Milhões 

109,2 

131 

BRASIL 

Giro  comercial 

Bilhões  

556,4 

4 478,4 

804 

Valor  dos  títulos  redescontados. . 

Milhões 

50  512,6 

277  073,1 

684 

Quadro  L 

COMÉRCIO  EXTERIOR  DO  BRASIL  — 1954/62 


{Principais  produtos  de  exportação) 


PRINCIPAIS 

MERCADORIAS 

VALOR 

A BORDO  NO 
(ÜSS  1 000  000) 

BRASIL 

% DO 
TOTAL 

1954 

1955 

1956 

1957 

1958 

1959 

1960 

1961 

1962 

1961 

1962 

Café  em  grão 

948 

844 

1030 

846 

688 

733 

713 

710 

643 

50,6 

53,0 

Algodão  em  rama 

223 

131 

86 

44 

25 

36 

46 

110 

112 

7,8 

9.2 

Hematita  e outros  minérios  de 
ferro 

22 

30 

35 

48 

29 

44 

54 

60 

69 

4,2 

5,7 

Açúcar  de  cana 

12 

47 

2 

46 

47 

43 

58 

66 

39 

4,7 

3.2 

Pinho  em  tábuas 

38 

58 

34 

64 

52 

38 

43 

47 

36 

3,3 

3.0 

Minérios  de  manganês 

3 

5 

8 

38 

30 

30 

30 

32 

27 

2,3 

2.2 

Cacau  em  amêndoas 

136 

91 

67 

70 

89 

59 

69 

46 

24 

3,3 

2.0 

Sisal  ou  ágave 

9 

11 

15 

14 

11 

18 

22 

25 

23 

1,8 

1.9 

Fumo  em  folhas 

18 

18 

20 

18 

15 

15 

19 

27 

24 

1.9 

2,0 

Manteiga  de  cacau 

7 

9 

11 

20 

26 

25 

25 

15 

17 

1.1 

1,4 

Óleo  de  mamona 

4 

5 

5 

17 

14 

10 

10 

24 

15 

1.7 

1.2 

Cêra  de  carnaúba 

16 

17 

17 

19 

18 

16 

18 

14 

10 

1.0 

0,8 

Castanha  do  Pará 

13 

13 

14 

12 

12 

8 

14 

18 

10 

1.1 

0.8 

Farelos  de  cereais  de  sementes 
oleaginosas 

_ 

_ 

_ 

_ 

1 

4 

7 

7 

8 

0,5 

0,7 

Mate  ou  erva  mate 

13 

14 

15 

14 

15 

13 

9 

9 

7 

0,6 

0,6 

Couros  e peles  em  bruto 

11 

10 

10 

10 

11 

16 

13 

11 

7 

0,8 

0,6 

Petróleo  bruto  ou  cru 

— 

— 

— 

— 

24 

28 

12 

22 

6 

1,6 

0,5 

Carne  de  bovino,  ou  vacum, 
inclusive  enlatadas 

0 

3 

5 

11 

19 

18 

10 

20 

6 

1.4 

0.5 

I-aranias 

5 

6 

4 

4 

5 

7 

6 

6 

5 

0,4 

0.4 

Bananas 

11 

10 

12 

13 

11 

4 

5 

4 

3 

0.3 

0.2 

SUBTOTAL 

1 489 

1 322 

1 350 

1 308 

1 162 

1 165 

1 183 

1271 

1091 

90,6 

89,9 

OUTRAS  MERCADORIAS 

73 

101 

92 

84 

’81 

117 

86 

132 

123 

9,4 

10.1 

TOTAL  GERAL 

1 562 

1423 

1482 

1 392 

1243 

1282 

1 269 

1403 

1 214 

100,0 

100.0 

FONTE:  Serviço  de  Estatística  Econômica  e Financeira  do  Ministério  da  Fazenda. 


— 305  — 


I 
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I 

7 OCO 

11  521 
25  810 

2 777 

3 229 
29  178 
13  713 
20  924 
39  073 

9 074 

85  781 
0 

89  222 
51  443 
12(1  532 
457  749 
109  112 
22  107 
50  082 
2 530 

1 214  184 

I 

li“iES  scsijsig"  ; g 

I 

7 032 

15  040 
20  389 
119 
4 952 
20  770 

10  773 
41  533 
0 540 

140  138 
4 

89  825 
80  712 
182  874 

114  550 
20  475 
34  415 
3 883 

1 208  772 

1 

iriss  : s 

I 

6 410 

10  200 
20  375 
000 
5 328 
17  449 
5 739 
9 805 

5 108 

104  032 
0 

91  935 

181  414 
308  944 
174  700 
32  212 
55  087 
983 

1 242  985 

1 

7 484 
11  100 

1 245 
5 470 
21  557 
4 490 
10  983 
45  034 
4 189 

119  100 
4 

87  572 
12  415 
197  720 
597  101 
142  305 
36  108 
51  381 

1 391  007 

I 

8 449 

11  139 
7 
79 
5 278 
15  007 
5 703 
11  474 
14  913 
1 041 

109  830 
4 

82  309 
0 447 
217  921 
724  294 
188  707 
21  252 
53  787 

1 482  020 

I 

7 068 

13  192 

8 

5 010 

21  977 
3 270 

14  721 
57  272 

8 714 

132  559 
4 

75  007 

15  724 
248  790 
002  306 
120  789 

38  004 
50  107 

1 423  247 

I 

7 037 
13  o89 
4 774 

^2  730 
12  200 
31  445 
1 227 

174  710 
3 

80  298 
7 578 
224  920 
720  080 
174  542 
22  267 

1 561  830 

UNIDADES 

FEDERADAS 

Acre 

Rio  Branco 

Pará 

Amapá 

MaranhSo 

Piauí 

Ceará 

Rio  Grande  do  Norte 

Alagôae 

&^So.v::::;:;;:: 

Rio  de  Janeiro 

Guanabara 

Santa  Catarina 

Rio  Grande  do  Sul 

Mato  Grosso 

Goiás 

BRASIL 
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Quadro  LII 

COMÉRCIO  EXTERIOR  DO  BRASIL  — 1954/62 
{Exportação:  Participação  percentual  de  cada  unidade  federada) 
(Valor  em  dólar) 


UNIDADES 

FEDERADAS 

1954 

1955 

1956 

1937 

1958 

1959 

1960 

1961 

1962 

Média 

período 

1953/62 

Rondônia 

_ 

_ 

_ 

_ 

_ 

_ 

_ 

. 

Acre. 

Amazonas 

0,5 

0,5 

0,6 

0.5 

0,5 

0.5 

0,6 

0.7 

0,6 

0.6 

Rio  Branco 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

Pará 

0,9 

0,9 

0,8 

0.8 

0.8 

0.8 

1.2 

1.2 

0.9 

0,9 

Amapá 

0,0 

0,0 

0,0 

2.3 

2,1 

2,0 

2.1 

2,2 

2,2 

1.4 

Maranhão 

0,3 

0,4 

0,0 

0.1 

0,0 

0,1 

0,0 

0,0 

0,2 

0,1 

Piauí 

— 

— 

0,4 

0.4 

0.4 

0,4 

0,4 

0,3 

0.3 

0,3 

Ceará 

1,0 

1,5 

1,0 

1.5 

1,4 

1.3 

2,1 

2,7 

2.4 

1.6 

Rio  Grande  do  Norte 

0,2 

0,2 

0,4 

0.3 

0,5 

.3 

0,4 

0,6 

0,3 

0.3 

Paraíba 

0,9 

1,0 

0,8 

0.8 

0.8 

1,1 

1.3 

2,0 

1.7 

1.5 

Pernambuco 

2,0 

4,0 

1.0 

3.3 

3.0 

2.0 

3.3 

3.0 

3,3 

2.7 

Alagoas 

0,0 

0,6 

0,1 

0,3 

0,4 

0,4 

0.5 

0,5 

0,7 

0.4 

Sergipe 

Bahia 

11,2 

9,4 

7,4 

8.6 

13,2 

11,3 

11.5 

9.4 

7.1 

10,0 

Minas  Gerais 

0,0 

0,0 

0,0 

0,0 

0.0 

0,0 

0.0 

0.0 

0,0 

0,0 

Espirito  Santo 

5,5 

5,3 

5,6 

6,3 

7,4 

6.1 

7.1 

6.7 

7.3 

6,3 

Rio  de  Janeiro 

0,5 

1,1 

0,4 

0,9 

3.9 

5.5 

6.4 

5.5 

4,2 

3,1 

(rtiAnAharA  

15,6 

17,5 

14,7 

14,2 

14,6 

15,0 

14,4 

10,3 

10,4 

14,0 

São  Paulo 

46,1 

42,4 

48,9 

42,9 

29,7 

32,2 

34,6 

36,7 

37,8 

39,1 

Paraná 

11,2 

8,9 

12,7 

10,2 

14,1 

14,8 

9,0 

11,6 

13,9 

11,8 

Santa  Catarina 

1,4 

2,7 

1.4 

2.6 

2,6 

1.9 

2.1 

1.8 

1.8 

2.0 

Rio  Grande  do  Sul 

2,6 

3,5 

3.6 

3,7 

4.5 

4,1 

2.7 

5.1 

4.7 

3.9 

Mato  Grosso 

0,1 

0.1 

0,2 

0.3 

0,1 

0.2 

0.3 

0,2 

0.2 

0.3 

Goiás 

BRASIL 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

FONTE:  Dados  brutos;  Relatório  do  Banco  do  Brasil  e S.E.E.F.  do  M.  Fazenda. 


Quadro  LIII 

COMÉRCIO  EXTERIOR  DO  BRASIL  — 1954/62 
{Exportação:  Participação  percentual  de  cada  região  no  total  do  pais) 
(Valor  em  milhares  de  dólares) 


REGIÕES 

1954 

1955 

1956 

1957 

1958 

1959 

1960 

1961 

1662 

Média 

1954/62 

Norte 

1,7 

1,8 

1,4 

3,7 

3,4 

3.4 

3.9 

4.2 

3,9 

3.0 

Nordeste 

15,3 

16,7 

11.1 

15,2 

19,7 

16,8 

19,6 

18,6 

15,8 

16,5 

Centro-Leste 

67,7 

66,3 

69,6 

64,3 

55,6 

68,8 

62,5 

58,3 

59,7 

62,5 

Sul 

15,2 

15,1 

17,7 

16,5 

21,2 

20,8 

13,8 

18,6 

20,4 

17.7 

Centro-Oeste 

0,1 

0.1 

0,2 

0.3 

0,1 

0,2 

0,3 

0,3 

0,2 

0.3 

BRASIL 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

FONTE  DOS  DADOS  BRUTOS  — Relatórios  do  Banco  do  Brasil  e SJIJI.F.  do  M.  Fazenda. 
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8 119 

12  408 
643 
975 
85 
7 794 
2 845 

42  247 
1 811 
55 

20  812 
67 

16  935 
6 064 
423  597 

^^7  203 

88  056 
430 

1 374  473 

I 
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UNIDADES 

FEDERADAS 

Acre. 

pàrá^’^“.'^° !....!!;. 

Rauí'.'!*!^” .' 

Ceará 

Rio  Grande  do  Norte 

Paraíba 

AlI^ôS.!'.? 

Ia‘hia.®.'! 

Minas  Gerais 

Espírito  Santo 

Rio  de  Janeiro 

Sao  Paulo“. !! . 

Paraná 

Santa  Catarina  

Rio  Grande  do  Sul 

Mato  Grosso 

Goiás 

Distrito  Federal 

BRASIL 
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Quadro  LV 

COMÉRCIO  EXTERIOR  DO  BRASIL  — 1954/62 

(Importação:  Participação  percentual  de  cada  unidade  federada 
no  total  do  Brasil) 

(Valor  em  dólar) 


UNIDADES 

FEDERADAS 

1954 

1955 

1956 

1957 

1958 

1959 

1960 

1961 

1962 

Média 

no 

período 

1954/62 

Rondônia 

0.0 

Acre 

Amazonas 

0.1 

0.4 

0,2 

0,6 

0.5 

0,6 

0,3 

0,3 

0,3 

0.4 

Rio  Branco 

Pará 

1.0 

1,4 

1.5 

1.6 

1,1 

0.9 

1.0 

0.9 

0.6 

1.1 

Amapá 

0.3 

0,7 

0,4 

0,2 

0,1 

0,0 

0,2 

0.1 

0,1 

0.2 

Maranhão 

0.1 

0,1 

0,1 

0,1 

0,1 

0,1 

0,1 

0,0 

0,0 

0.1 

Piaui 

0,0 

0,0 

0,0 

0,0 

0,0 

0,0 

0,0 

0,0 

0,0 

0,0 

Ceará 

0,7 

0.6 

0.7 

0,8 

1.0 

0.6 

0,7 

0,6 

0.6 

0,7 

Rio  Grande  do  Norte 

0.2 

0,2 

0,2 

0,2 

0,3 

0,2 

0,3 

0.2 

0,1 

0.2 

Paraíba 

0,1 

0,2 

0.2 

0,2 

0.2 

0.2 

0,2 

0.2 

0.1 

0,2 

Pernambuco 

4.1 

3,6 

4,1 

4,0 

3,3 

3,1 

2.9 

2,7 

2,2 

3,3 

Alagoas 

0.1 

0,1 

0,2 

0,2 

0,1 

0,1 

0.1 

0,1 

0,1 

10. 

Sergipe 

- 

0,0 

0,0 

0.0 

0,0 

0.0 

0,0 

0,0 

0,0 

0.0 

Bahia 

1.8 

1.9 

2,4 

3,4 

2.0 

1.5 

1,6 

1.8 

1,7 

2,0 

Minas  Gerais  

0,0 

0,0 

0,0 

0,0 

0,0 

0.0 

0.0 

0,0 

0,0 

0.0 

Espírito  Santo 

0.5 

0.4 

0,8 

0,8 

1.1 

1.2 

1.2 

4.5 

4,0 

1,6 

Rio  de  Janeiro 

0.4 

0.5 

0,3 

0.3 

0,3 

0,4 

0.5 

0.5 

0.4 

0,4 

Guanabara 

34.1 

34,8 

34,9 

33,1 

27,5 

30,8 

30,7 

30,2 

31,4 

32,0 

São  Paulo 

46.3 

45,1 

45,3 

45,5 

53,1 

52,1 

51,0 

50,2 

51,1 

48,8 

Paraná 

1.4 

1.3 

1,1 

1,1 

1.4 

1.3 

1.5 

1.3 

1.0 

1.4 

Santa  Catarina 

0,8 

0,7 

0,4 

0,5 

0.6 

0.4 

0.6 

0.4 

0,8 

0.6 

Rio  Grande  do  Sul 

7.9 

8,0 

6.8 

7.2 

7.0 

6.4 

7.2 

6.0 

5.4 

6.9 

Mato  Grosso 

0,0 

0.0 

0,1 

0,1 

0.2 

0,0 

0.1 

0,1 

0,1 

0.0 

Goiás 

0,0 

- 

- 

- 

0.0 

- 

- 

- 

- 

0.0 

Distrito  Federal 

0,0 

- 

0,0 

BRASIL 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

FONTE:  Dados  brutos:  Relatório  do  Banco  do  Brasil  e SU.E.F.  do  M.  da  Fazenda. 
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Quadro  LVII 

EMPRÉSTIMOS  DA  CARTEIRA  DE  CRÉDITO  AGRÍCOLA  E INDUS- 
TRIAL DO  BANCO  DO  BRASIL,  BANCO  NACIONAL  DE  DESEN- 
VOLVIMENTO ECONÔMICO  E BANCO  DE  CRÉDITO  DA  AMAZÔNIA 


(Em  milhões  de  cruzeiros) 


REGIÕES 

EMPRÉSTIMOS 

RENDA  INTERNA 

PERCENTAGENS 
DOS  EMPRÉSTIMOS 
SÔBRE  A 
RENDA  INTERNA 

1955/1956 

1959/1960 

1955/1956 

1959/1960 

1955/1956 

1959/1960 

NORTE 

2 610,2 

6 510,9 

29  097,2 

72  621,6 

8,6 

9.0 

Amazonas  

1 277,9 

2 743,0 

12  338,9 

30  924,4 

10,4 

8,9 

Pará 

1 232,3 

3 767,9 

16  758,3 

41  697,2 

7,4 

9,9 

NORDESTE 

4 922,2 

13  500,6 

135  441,5 

368  855,7 

3,6 

3.7 

Ceará 

889,1 

2 938,5 

24  526,7 

68  218,1 

3,6 

4.3 

Pernambuco 

1 979,5 

4 653,6 

44  785,6 

118  550,0 

4,4 

3.9 

Alagoas 

583,4 

1 907,3 

10  550,7 

30  130,5 

5.5 

6.3 

Bahia 

1 470,2 

4 001,2 

55  578,5 

151  957,1 

2,6 

2.6 

CENTRO-LESTE 

27  184,6 

84  819,1 

770  253,3 

1 873  192,6 

3.5 

3.5 

Minas  Gerais 

7 464,6 

15  296,6 

147  571,6 

331  901,6 

5.1 

4,6 

nnanahArA 

2 217,9 

2 925,2 

192  595,1 

465  798,3 

1.2 

0.6 

São  Paulo 

17  502,1 

46  597,3 

430  086,6 

1 075  492,7 

4,1 

4,3 

SUL 

14  918,2 

39  794,7 

200  803,4 

619  259,7 

7,4 

7,7 

Paraná 

3 879,7 

8 638,0 

67  107,4 

215  357,9 

5,8 

4,0 

Rio  Grande  do  Sul 

11  038,5 

31 156,7 

133  696,0 

303  901,8 

8,3 

10,3 

CENTRO-OESTE 

2 308,5 

8 241,1 

34  556,9 

82  669,1 

6.7 

10,0 

Mato  Grosso 

1 060,5 

3 884,9 

14  314,4 

31  658,0 

7.4 

12,3 

Goiás 

1 248,0 

4 356,2 

20  242,5 

51  011,1 

6,2 

8.5 

TOTAL 

51  843,7 

132  866,4 

1 170  152,6 

2 916  598,7 

4,4 

4.6 

OBS:  Os  Empréstimos  do  Banco  Nacional  do  DesenTolvimento  Econômico  para  o período  acima  de  1965/1956 
foram  tomados  desde  a sua  fundapSo  em  1952  até  1956. 
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Quadro  LVIII 

COLABORAÇÃO  FINANCEIRA  AUTORIZADA  PELO  BANCO  NACIO- 
NAL DO  DESENVOLVIMENTO  ECONÔMICO  — 1952  A 1961 


(Em  milhões  de  cruzeiros) 


REGIÕES 

Até 

1956 

1957 

1958 

1959 

1960 

1961 

Total 

Parti- 

cipação 

percen- 

tual 

NORTE 

84 

- 

- 

319 

- 

142 

545 

0.7 

Amazonas 

43 

- 

- 

- 

- 

- 

84 

0.1 

Pará 

- 

- 

- 

319 

- 

142 

461 

0.6 

NORDESTE 

817 

279 

173 

244 

659 

755 

2 927 

4,1 

Ceará 

40 

40 

30 

- 

7 

- 

117 

0,2 

Pernambuco 

365 

54 

40 

60 

- 

400 

919 

1.3 

Alagoas 

81 

- 

- 

- 

- 

- 

81 

0,1 

Bahia 

331 

185 

103 

184 

652 

355 

1 810 

2,5 

CENTRO  LESTE 

8 452 

6 109 

9 846 

6 436 

12  085 

17  974 

60  002 

84,7 

Minas  Gerais 

3 447 

3 467 

7 119 

1 696 

1 286 

9 460 

26  475 

36,8 

Guanabara 

1 113 

- 

315 

888 

- 

411 

2 727 

3.8 

São  Paulo 

3 892 

2 642 

2 412 

3 852 

10  799 

8 103 

31  700 

44.1 

SUL 

1 970 

1 740 

546 

364 

15 

1 181 

5 816 

8.1 

Paraná 

633 

60 

- 

276 

- 

331 

1 300 

1.8 

Rio  Grande  do  Sul 

1 337 

1 680 

546 

88 

15 

850 

4 516 

6.3 

CENTRO  OESTE 

674 

33 

111 

600 

168 

132 

1 718 

2,4 

Mato  Grosso 

337 

- 

- 

600 

168 

- 

1 105 

1.5 

Goiás 

337 

33 

111 

- 

- 

132 

613 

0,9 

TOTAL 

11  997 

8 161 

10  676 

7 963 

12  927 

20  184 

71  908 

100.6 

FONTE:  Relatório  de  B.N.D.E.  de  1961. 
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Quadro  LIX 

EMPRÉSTIMOS  DO  BANCO  DE  CRÉDITO  DA  AMAZÔNIA  * 
(Em  milhões  de  cruzeiros) 


Quadro  LX 

EMPRÉSTIMOS  DO  BANCO  DO  NORDESTE  DO  BRASIL, 
POR  ESTADOS 

(Em  milhares  de  cruzeiros) 


De  1954 

1962 

Total 

PERCENTAGENS 

ESTADOS 

a 1961  (A) 

(B) 

(O  = A+B 

(A) 

(B) 

(C) 

Piauí 

341,9 

419,9 

761,8 

4,0 

4.5 

4.3 

Ceará 

1 515,3 

2 098,0 

3 613,3 

17,8 

22,6 

20,3 

Rio  Grande  do  Norte 

853,2 

743,9 

1 597,1 

10.0 

8,0 

8.9 

Paraíba 

1 471,5 

1 675,1 

3 146,6 

17.2 

18,0 

17,7 

Pernambuco 

1 668,8 

1 978,4 

3 647,2 

19,6 

21,3 

20,5 

Alagoas 

484,0 

525,1 

1 009,1 

5,7 

5,7 

5,6 

Sergipe 

425,8 

425,3 

851,1 

5.0 

4,6 

4.8 

Bahia 

1 374,5 

1 045,9 

2 420,4 

16,1 

11,3 

13,6 

Minas  Gerais 

392,7 

369,0 

761,7 

4,6 

4.0 

4.3 

TOTAL 

8 527,7 

9 280,6 

17  803,3 

100,0 

100,0 

100,0 

FONTE;  Baaco  do  Nordeste  do  Brasil. 
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